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necessidade de reformas da nossa Justiça, que 
tanto tem andado a ser discutida na praça 
pública, foi elevada ao ponto alto da agenda 

do Estado, enquanto especialistas e leigos, nos mais 
variados sectores da sociedade, vão expondo e 
criticando sensibilidades e pareceres, dos mais 
interessantes aos mais insólitos, agitando o meio 
ou contribuindo para a reflexão. Ora, para que a 
discussão seja verdadeiramente pública, nada melhor 
do que voltar, de novo e sempre, a uma das suas 
vertentes mais abordadas: as relações entre a 
magistratura judicial e a comunicação social. O 
assunto pede que comecemos a agir no concreto.

Ao contrário do que poderia pensar-se no 
passado recente – aliás, bem ao contrário do que 
alguns ainda pretendem – Justiça e imprensa deram 
já importantes passos em frente. Afirmar que 
atingimos uma meta de sucesso com resultados que 
estão já aí à vista de todos, seria uma ligeireza. 
Porém, é certo que o velho imbróglio das relações 
entre as duas actividades estão resolvidas na sua 
essência, entendidas que ficaram as dificuldades 
sentidas e as medidas gerais a adoptar, o que até 
tem permitido já descortinar alguns avanços. Só 
por má-fé poderia recusar-se que os cidadãos sabem 
hoje mais sobre o nosso sistema judicial do que 
alguma vez souberam, graças à realidade espelhada 
através do esforço do jornalismo mais sério, ainda 
que enfrentando uma comunicação pouco ou mal 
sistematizada e incipiente por parte dos tribunais 
judiciais.

Para as duas actividades, esses passos em frente 
traduzem-se naquilo que é já consensual: a 
necessidade dupla de informar e ser informado, 
que corresponde a um dos princípios basilares do 
Estado de direito. Por um lado, os juízes precisam 
de entender os jornalistas, precisam de informar e 
precisam de saber comunicar. Por outro lado, os 
jornalistas precisam de entender os condicionalismos 
dos juízes, precisam de aceitar a diferença entre o 
timing noticioso e o timing processual e precisam 
de ter a certeza de que essa diferença é respeitável, 
porquanto existe por imperativo legislativo e porque 
é ela que assegura os direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos, que constituem um bem comum e 
insubstituível. Esta matéria, hoje em dia, não é 
apenas consensual, como até as duas partes têm 
vindo a apontar saídas para o desenvolvimento das 
relações pretendidas.

Não é difícil descortinar os escolhos que 
encontraremos no percurso que temos pela frente. 
As tradições, os hábitos arreigados, os costumes de 
cada profissão e os tiques de velhas práticas – todos 
o sabem – ditam resistências às mudanças, 
resistências que, aqui, podem ter-se por naturais 
ou compreensíveis e que, ali, podem manifestar- 
-se por medo ou teimosia. Muitas vezes, trata-se 
de um problema geracional que só será sanado de 
facto por aqueles que vierem atrás, mas isso é mais 
uma razão para tocar as coisas para a frente quanto 
antes, mesmo correndo o risco (de preferência, tão 

1 - MENSAGENS  DE  ABERTURA

JUSTIÇA  E  COMUNICAÇÃO

Das fórmulas à acção
Presidente do C. S. M.

A
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minorado quanto possível) de verificar a posteriori 
que as receitas podem (e devem) ser aperfeiçoadas.

Passemos, então, às fórmulas que se vão 
desenhando, como ainda recentemente aconteceu 
no participado Seminário «Justiça e Comunicação 
Social: Encontro no STJ», onde as duas partes 
encontraram a ocasião certa para dialogar (e foi 
assim mesmo que intervieram amplamente) sem 
preconceitos e olhos nos olhos.

A necessidade de criar gabinetes de imprensa 
nos tribunais é uma evidência que a maioria dos 
jornalistas aponta sem rodeios e que os próprios 
juízes não recusam, na generalidade. São 
publicamente conhecidas posições diversas, mas 
pontuais: jornalistas que defendem melhor 
investigação jornalística e relações formalizadas com 
a magistratura; juízes que defendem a consulta dos 
processos por jornalistas especializados e que 
lamentam que a comunicação social só se interesse 
pelos casos mediáticos.

Vejamos: a investigação jornalística é normal, 
desde que não arrisque apoiar-se em fontes 
escondidas, suspeitas e parciais; formalizar relações 
com a magistratura é o que está em causa nesta 
matéria; limitar consultas a jornalistas especializados 
é um campo escorregadio, porque não parece fácil 
estabelecer tal rótulo; achar que a comunicação 
social pode interessar-se pelo que não é mediático 
é um absurdo que contraria o óbvio. Adiante, 
portanto.

Está encontrada, pois, uma fórmula 
genericamente aceite: assessoria de imprensa nos 
tribunais. Temos, nisto, um problema de natureza 
orçamental e outro de pragmatismo. O último, 
resolve-se com a criação de assessorias limitadas 
aos tribunais em que é comum e previsível elas 
fazerem realmente falta: tribunais superiores, varas 
e de instrução criminal, por exemplo. Falta resolver 
o problema orçamental, mesmo supondo que a 
estrutura orgânica poderia abarcar o objectivo.

Sendo certo que, não poucas vezes, os 
orçamentos têm costas largas o bastante para 
servirem de escudo à falta de vontade, o melhor 
modo de contornar a dificuldade é encontrar uma 

solução que sirva o objectivo geral com custos 
reduzidos e capaz de funcionar nas situações que 
todos conhecemos. Tal solução poderia muito bem 
passar pela criação de um gabinete de imprensa 
junto do Conselho Superior da Magistratura 
(CSM): à vista de uma lei orgânica para o CSM 
que poderá integrá-lo, ficar sob a alçada funcional 
do órgão de gestão e disciplinar dos Tribunais 
judiciais parece fazer todo o sentido.

Mesmo assim, ainda há quem desconfie da 
ideia, por entender que um gabinete de imprensa 
centralizado pode filtrar ainda mais a informação 
e criar mais limites à actividade jornalística. Não 
parece possível: um gabinete que é centralizado por 
motivos de natureza prática não deixa de ser um 
gabinete para cada tribunal e para cada caso 
processual, sempre que tal se justifique; e justificar-
-se-á sempre que um jornalista se abeirar dele para 
indagar. É simples: a assessoria de imprensa abeira-
se do interlocutor ad-hoc designado pelo tribunal 
que estiver em causa e passa a servir de meio de 
comunicação para um dado caso. A imprensa está 
interessada na informação e a magistratura judicial 
está interessada em mostrar a clareza do sistema.

Chegados aqui, tudo indica que encontrámos 
o ponto certo para as relações desejáveis entre a 
Justiça e a comunicação social, necessariamente 
assentes na confiança mútua, no imprescindível 
respeito pela deontologia profissional e, sobretudo, 
na lealdade. Atentemos, então, a esta via para dar 
corpo a esse ponto, de modo a pô-lo em prática 
com mais celeridade e maior pragmatismo.

Onde poderemos recrutar (leia-se: encontrar 
e seleccionar) os comunicadores pretendidos? Desde 
logo, o perfil ideal estaria nos profissionais com 
experiência na actividade judicial e na actividade 
jornalística. Mas o leque há-de ser apertado e faltará 
ainda saber se tal perfil incluirá vocação para 
ingresso na actividade de comunicação entre as 
duas actividades anteriores. Experiência e vocação 
são, de qualquer modo, as palavras-chave: num 
mundo em profundas mudanças, em que novas 
profissões emergentes substituem actividades que 
se esfumam, trata-se de dotar o «mercado» (na 
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verdade, é de mercado de trabalho que estamos a 
falar) de profissionais preparados para um objectivo 
que tende a ganhar dimensão.

Neste passo e enquanto a formação profissional 
académica não contempla este novo nicho, o recurso 
é sensivelmente o mesmo para todas as novas 
profissões: conhecimento empírico e formação 
prática específica, em primeira fase de criação e 
instalação de novos hábitos. Aí, o senso comum 
sugere ser mais fácil encontrar um jornalista 
experiente atraído pela magistratura judicial do que 
um juiz experiente atraído pela comunicação social. 
Sendo assim e salvas as devidas excepções, parece 
mais realista pensar em formação específica sobre 
Justiça para jornalistas do que sobre imprensa para 
magistrados.

Estão, deste modo, descobertos grosso modo 
os novos profissionais para o efeito vertente: 
jornalistas com vocação para o exercício de assessoria 
de imprensa institucional na área da Justiça. Entre 
eles e garantida a vocação – essencial, esta, como 
é evidente – a escolha imediata poderá alargar o 
leque aos jornalistas licenciados em Direito e/ou 
especialistas reconhecidos no tratamento de casos 
judiciais e poderá redimensionar esse leque aos que 
se dispuserem a estagiar junto dos Tribunais judiciais 
para tal desempenho. Por outras palavras: o princípio 
determinante para o assessor de imprensa na Justiça 
está no conhecimento de Direito e/ou no 
conhecimento dos Tribunais, seu funcionamento 
e fases processuais. 

O assunto não se esgota aqui, já que ficam em 
aberto outras possibilidades.

Geração atrás de geração, todos nós estamos 
habituados a dizer e a ouvir dizer que é raro, 
infelizmente, termos em conta os bons exemplos 
lá de fora. Pois bem: há uma experiência fresca e, 
para já, bem sucedida num dos nossos parceiros 
da União Europeia. Ela vem precisamente da 
Bélgica, ou seja, do centro estratégico do espaço 
europeu que integramos. Trata-se de designar 
formalmente juízes para a comunicação. Estamos, 
portanto, perante outra possibilidade.

Ficariam todos satisfeitos? Claro que não: 
como sempre, levantar-se-iam vozes a contestar o 

método. Adivinha-se a desconfiança sobre a 
qualidade e quantidade de informação a prestar e 
sobre a descodificação requerida, como se adivinha 
a reserva inerente à sobriedade que deve orientar 
aqueles que julgam. Mas o nosso quotidiano 
também indica que a transparência da Justiça 
justifica toda a qualidade e que só os limites da lei 
restringem a quantidade, bem como indicia que a 
análise e comentários de magistrados judiciais na 
comunicação social não retiram obrigatoriamente 
a sua capacidade para julgar. O aparecimento de 
juízes nos media, expondo pareceres de suporte 
essencialmente técnico, revelam já a sua apetência 
para descodificar acções e decisões que, fora do 
sistema, se fundamentam em razões vulgarmente 
consideradas herméticas ou demasiado complexas.

Assim, voltando à intervenção dos juízes na 
imprensa e à adopção desta medida para efeitos de 
comunicação, a pergunta é um lugar-comum: 
alguém tem alguma vez a pretensão de satisfazer o 
mundo inteiro? Os que se opõem às maiorias, não 
têm eles a vantagem de prestar amiúde o grande 
serviço de aperfeiçoar as fórmulas em curso?

Não seriam todos, os juízes com apetência 
para mediar a comunicação. Pois que viessem a ser 
aqueles que, por exemplo, já tivessem experiências 
de proximidade com um ou outro media, que não 
tivessem qualquer desempenho nos processos em 
que fossem comunicadores e que se sentissem 
capazes de descodificar a linguagem judicial. Mas 
isso talvez possa esperar ainda algum tempo, para 
que percebamos se a continuidade e o 
amadurecimento do exemplo belga virá a revelar-
-se uma saída realmente de sucesso.

Para já, um grande passo em frente seria 
despoletar e adoptar, retocados os devidos detalhes, 
a solução intermédia de comunicadores que aliem 
o conhecimento da imprensa ao conhecimento da 
Justiça. Se insistirmos na lealdade que o desempenho 
profissional de ambas as partes exige, a receita pode 
muito bem resultar entre nós. Quanto ao tempero 
a acertar depois, não esqueçamos que «o bom é 
inimigo do óptimo». Queremos uma Justiça mais 
justa que todos possam compreender, não é? Bastará 
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mantermos a mente aberta a soluções renovadas 
que a experiência dite lá mais para diante.

Da nossa parte, deitaremos de imediato mãos 
à obra, mal nos sejam disponibilizados os necessários 
meios financeiros.

Jorge Alberto Aragão Seia
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça

 e do Conselho Superior da Magistratura
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uando, há pouco mais de três meses, iniciámos 
funções como Vice-Presidente do CSM, 
legitimados – como os demais seis vogais juízes 

igualmente eleitos e também debutantes – pela mais 
significativa presença nas urnas dos juízes 
portugueses em eleições para este órgão, estávamos 
perfeitamente conscientes da complexa missão que 
se nos deparava.

Nas palavras que proferimos no acto de posse 
– e que o presente Boletim adiante reproduz – 
deixámos reflectidas as nossas preocupações pelas 
agigantadas proporções da chamada “crise da 
justiça”, e procurámos elencar algumas das soluções 
que, no nosso entendimento, deveriam ser actuadas 
em prol da desejada melhoria do sistema de 
administração da justiça, de modo a eliminar alguns 
desequilíbrios nele instalados e a corrigir certas 
entorses ancilosantes que atrapalham o seu caminhar 
com passos seguros e confiantes – e, por essa forma, 
torná-lo mais eficaz e actuante, recuperando e 
reganhando a credibilidade dos nossos concidadãos.

Prometemos, então, que os escolhos que, 
inevitável e consabidamente, iríamos encontrar no 
nosso caminho, não definhariam nem atrapalhariam 
o nosso empenho, a nossa vontade e determinação 
no sentido de contribuirmos para a melhoria da 
eficácia dos tribunais, para a dignificação da função 
judicial, para a realização do princípio da 
independência dos juizes e dos tribunais.

Mas também alertámos para o facto de que 
essa tarefa de retoma da credibilidade do judiciário 
teria de mobilizar outras vontades – não envolvendo 
apenas, nem sequer primacialmente, o CSM e os 
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Lei Orgânica do CSM
– Manter despertas a esperança

e a atenção
Vice-Presidente do C. S. M.

Q juizes – e de passar pela disponibilização de meios, 
humanos e materiais que, permitindo a 
implementação de soluções e de programas de gestão 
potenciadores da eficácia dos tribunais e da 
independência dos juízes, actuem como o necessário 
trampolim para o salto qualitativo que reponha a 
administração da justiça no patamar que a sua 
importância na vida colectiva claramente justifica 
e reclama.   

Sabíamos que teríamos de continuar a 
perseguir, e a reclamar como objectivo prioritário, 
a reorganização da estrutura interna do CSM, vazada 
em instrumento legislativo próprio (Lei Orgânica).

E, por isso, o Conselho envidou esforços no 
sentido de, empunhando o testemunho que nos 
foi entregue pelos que nos antecederam, caminhar 
rapidamente para a meta a atingir.

Lográmos, nestes três meses, alguns progressos, 
a partir da análise, em conjunto com os 
departamentos ministeriais respectivos, de situações 
de bloqueio, que têm emperrado a proposta 
aprovada na sessão plenária do Conselho de 
15.01.02 e há mais de dois anos em poder do 
Ministério da Justiça, o que nos levava a acreditar 
que passos decisivos poderiam, em breve, ser dados 
no sentido de dotar o CSM de uma arquitectura 
interna moderna e funcional, de uma estrutura 
vital para a cabal execução das suas competências.

A crise política entretanto despoletada convoca 
a legítima dúvida sobre se esta nossa expectativa 
não sofrerá rude golpe.

Mora connosco a esperança de que tal crise, 
com os reflexos que – qualquer que seja a solução 
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política que lhe ponha termo – inexoravelmente 
irá desencadear na formação ou na composição do 
executivo, não sirva de pretexto para mais um hiato 
prolongado, para mais uma pausa no longo caminho 
já percorrido...

De todo o modo, estaremos atentos e 
expectantes.

E não nos quedaremos silentes perante uma 
eventual atitude de abulia de quem tem ou venha 
a ter a responsabilidade de dar resposta às nossas 
aspirações.

Vale dizer que, não olvidando a sua condição 
de órgão de Estado, com dignidade constitucional, 
o Conselho não deixará de representar ao poder 

político, sem rodeios, que, se está interessado na 
melhoria do sistema de justiça, tem de lhe dar 
urgentemente os meios de actuação que a 
importância e dignidade deste órgão, enquanto 
órgão superior de gestão e disciplina da magistratura 
judicial, e atento o papel fulcral que, nessa condição, 
desempenha em matéria de administração da justiça, 
indubitavelmente reclamam e exigem.

Qui tacet, consentire videtur!  

António Cardoso dos Santos Bernardino
Vice-Presidente do Conselho Superior

da Magistratura
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2 - CARTA  DR.  NOBRE  GUEDES

Conselheiro Jorge Aragão Seia
Sua Excelência, o Senhor Presidente do STJ e do CSM:

Lisboa, 2 de Abril de 2004

SENHOR  PRESIDENTE

 urante os nove meses em que venho exercendo 
funções como vogal do Conselho Superior da 
Magistratura, tudo fiz para provar a 

inconsistência (e permita-se-me, a injustiça) da 
dupla mácula que tenho consciência de sempre me 
ter afectado – ser advogado e ser dirigente partidário. 
Na verdade, ao longo destes meses, espero ser 
inquestionável que sempre fui intransigente na total 
independência e autonomia com que ajuizei quer 
a acção do Governo, quer a actuação da Ordem 
dos Advogados.

Sucede que, ainda no mês de Fevereiro, no 
regresso de uma viagem profissional ao estrangeiro, 
fui confrontado com uma série de notícias onde 
era visado. Tudo isto, refira-se, durante a minha 
ausência no estrangeiro. A maior parte dessas 
notícias fazem parte de uma certa prática (desprezável 
e medíocre, é certo) que vem definindo alguma 
intriga político-partidária. Nada que me incomode, 
habituado que estou à baixeza de carácter de quem 
dá origem a tais notícias.

Só que, desta vez, entre a profusão de notícias 
com que fui confrontado, constatei que, pela 
primeira vez, o Conselho Superior da Magistratura 
passou a ser referido. Ora, não estou definitivamente 
disponível para esse tipo de manobras. Não só 
pelo dire i to  ao meu bom nome.  Mas, 
fundamentalmente, por não poder pactuar com 
estratagemas que irão afectar o prestígio e a 
dignidade do próprio CSM. São processos 

incontroláveis e o resultado será sempre fragilizar 
a dignificação do próprio CSM.

Face ao exposto, nenhuma outra alternativa 
se me oferecia que não fosse a imediata renúncia 
às honrosas funções que venho exercendo. Se bem 
que a decisão tenha sido tomada no dia 12 de 
Fevereiro, venho, por este meio, formalizar, para 
todos os efeitos legais, essa mesma renúncia. Faço-  
-o no termo do processo do 10˚ Concurso Curricular 
para o STJ e aproveito a feliz circunstância da 
tomada de posse de sete novos membros eleitos. 
Com o prejuízo pessoal de ter aguardado cerca de 
um mês, não quis introduzir perturbações que 
pudessem minimamente afectar os processos em 
curso. 

Termino este mandato com a consciência de 
ter contribuído – modestamente – para a tentativa 
de resolução de alguns assuntos há muito paralisados. 
Continuo a entender que a metodologia sugerida, 
é a única forma de se ultrapassarem bloqueios que 
são, em meu entender, insustentáveis. É evidente 
que os resultados são, ainda, muitíssimo modestos, 
para não dizer muitíssimo frustrantes. Mas, a tal 
propósito, continuo a pensar que o CSM deve ser 
mais firme e mais exigente.

Também é certo que termino o meu mandato 
com alguma sensação de frustração. Tenho pena 
de não continuar a colaborar com o CSM. E que 
a minha convicção é a de que a nova composição 
do CSM vai constituir uma nova oportunidade 
para uma melhor intervenção na gestão do sistema 
judiciário. Ora, é aí que residem os verdadeiros 

D
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bloqueios da Justiça. E não em questões que 
absorvem as audiências mas que pouco, ou nada, 
têm a ver com o bom funcionamento da Justiça. 
Aliás, a tal propósito, parece-me evidente que a 
composição e funcionamento do CSM, bem como 
o próprio estatuto dos seus membros, têm que ser 
alterados. Mas, mesmo sem essas alterações, o CSM 
tem de ter capacidade para exercer uma maior 
influência e não permitir que se continuem a 
protelar questões, a todos os títulos, prementes e 
inadiáveis. Não valerá a pena elencar todas essas 
questões. Mas, da contingentação à formação e 
recrutamento, passando pela lei orgânica, pelo 
modelo gestionário ou pela mera contagem de 
processos ou ajudas de custos a magistrados, tudo 
são questões que não podem continuar a estar 
indefinidamente em equação.

Nesta hora da renúncia, só posso fazer votos 
que o Conselho Superior da Magistratura consiga 

reunir todas as condições para se constituir num 
verdadeiro baluarte de uma gestão sólida e eficaz 
do nosso sistema judicial. Estes nove meses deram 
para confirmar aquilo que já era a minha percepção 
– os magistrados e os juristas que compõem o CSM 
são personalidades da maior elevação ética e cívica 
e com uma capacidade profissional excepcional. 
Pude, ainda, confirmar que são profundamente 
infundados os maliciosos ataques de pretensos tiques 
corporativistas. Também, por isso, saio com tristeza. 
Foi, para mim, um privilégio, hoje cada vez mais 
raro, poder colaborar com um escol de 
personalidades, cuja única ambição é servir a Justiça, 
e assim, servir o País. A todos só posso desejar as 
maiores felicidades. A Justiça, mais que nunca, 
precisa de um excelente CSM. 

Luís Nobre Guedes
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3 - COMPOSIÇÃO  DO  NOVO  CSM

  1.  Presidente - Conselheiro Dr. JORGE 
ALBERTO ARAGÃO SEIA
  2. Vice-Presidente - Conselheiro Dr. ANTÓNIO 
CARDOSO DOS SANTOS BERNARDINO

DESIGNADOS PELO PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

  3.  Conselheiro Dr. MANUEL NUNO DE 
SEQUEIRA SAMPAIO DA NÓVOA
  4. Dr. GUILHERME VITORINO GUIMA
RÃES DA PALMA CARLOS

ELEITOS PELA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA

  5. Conselheiro Dr. JOSÉ MANUEL MENERES 
SAMPAIO PIMENTEL
  6.  Dr. JOÃO ANTÓNIO FERNANDES 
PEDROSO
  7. Drª. PAULA MARIA VON HAFE TEIXEIRA 
DA CRUZ
  8.  Dr. LUÍS AUGUSTO MÁXIMO DOS 
SANTOS

  9. Prof. Doutor EDUARDO AUGUSTO ALVES 
VERA-CRUZ PINTO
10.  Dr. ARMINDO ANTÓNIO LOPES 
RIBEIRO MENDES
11. Prof. Doutor JORGE ALBERTO CARAS 
ALTAS DUARTE PINHEIRO**

ELEITOS PELOS MAGISTRADOS
JUDICIAIS

12.  Desembargador Dr. ANTÓNIO DOS 
SANTOS ABRANTES GERALDES*
13. Desembargador Dr. MANUEL JOAQUIM 
BRAZ*
14.  Juiz de direito Dr. EDGAR TABORDA 
LOPES*
15. Juiz de direito Dr. ANTERO LUÍS*
16. Juiz de direito Dr. ANTÓNIO FERNANDO 
BARATEIRO DIAS MARTINS*
17. Juiza de direito Drª. MARIA JOSÉ DA COSTA 
MACHADO*

***

Juiz Secretário - Juiz de direito Dr. PAULO 
ALEXANDRE PEREIRA GUERRA-20.09.04
*alterado 02.04.2004 e **22.06.2004

Membros que compõem
o Conselho Superior da Magistratura
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Membros que compõem
o Conselho Permanente

  1. Presidente – Juiz Conselheiro Dr. JORGE 
ALBERTO ARAGÃO SEIA
  2.  Vice-Presidente – Juiz Conselheiro Dr. 
ANTÓNIO CARDOSO DOS SANTOS 
BERNARDINO

DESIGNADO PELO PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

  3. Juiz Conselheiro DR. MANUEL NUNO DE 
SEQUEIRA SAMPAIO DA NÓVOA

ELEITOS PELA ASSEMBLEIA
DA REPÚBLICA

  4.  Dr LUÍS AUGUSTO MÁXIMO DOS 
SANTOS**

  5. Prof. Doutor JORGE ALBERTO CARAS 
ALTAS DUARTE PINHEIRO**

ELEITOS PELOS MAGISTRADOS
JUDICIAIS

  6. Juiz Desembargador Dr. MANUEL JOAQUIM 
BRAZ*
  7.  Juiz de direito Dr. EDGAR TABORDA 
LOPES*
  8. Juiz de direito Dr. ANTERO LUÍS*

Juiz Secretário - Juiz de direito Dr. PAULO 
ALEXANDRE PEREIRA GUERRA-20.09.04
* alterado 02.04.2004
** alterado 16.11.2004
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gradeço a Vossas Excelências, a honra que nos 
deram ao terem aceite o convite para estarem 

presentes nesta cerimónia.
As minhas primeiras palavras são de boas 

vindas para os novos membros do Conselho 
Superior da Magistratura: para o seu vice- 
-presidente, Senhor Conselheiro Dr. Santos 
Bernardino e para os  vogais ,  Senhores 
Desembargadores Drs. Abrantes Geraldes e 
Joaquim Braz, e Juízes da 1ª instância Senhores 
Drs. Edgar Lopes, Antero Luís, Barateiro Martins 
e Maria José Machado, a quem os juízes deste país 

        Dez.2004 - Boletim Informativo     15

4 - POSSE  DO  NOVO  CSM

Tomada de Posse do Novo Vice-Presidente
do Conselho Superior da Magistratura:

Discurso do Presidente do CSM

Excelências
Caros Colegas
Minhas Senhoras e Meus Senhores

A reconheceram competência, capacidade e qualidades 
para o desempenho dos cargos que vão, a partir 
de agora, assumir.

Quero também manifestar o meu sincero 
apreço ao vice-presidente cessante, Senhor 
Conselheiro Dr. Noronha do Nascimento, que 
conclui agora, nesta Casa, as suas funções, exercidas 
de modo elevado e brilhante.

Estendo ainda o meu apreço aos senhores 
Desembargadores Drs. Jorge Santos e Baião Papão 
e aos Juízes da 1ª instância Senhores Drs. Elisa 
Sales, José Lameira, Azevedo Mendes e Ramos 

Soares, pelo notório equilíbrio e 
esforçado sentido de missão que 
colocaram no desempenho de 
funções de vogais deste Conselho.

Uma palavra especial quero 
também dirigir ao Senhor Dr. 
Nobre Guedes que manifestou o 
desejo de cessar as funções de vogal 
deste Conselho. Quero daqui dar 
público conhecimento da forma 
dedicada, competente, isenta e 
imparcial com que o Dr. Nobre 
Guedes desempenhou o seu curto, 
mas marcante mandato.

Ainda  a  todos  os  que 
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terminam, hoje, as suas funções, não posso deixar 
de assinalar a acrescida satisfação que representou 
para o presidente do Conselho Superior da 
Magistratura, o ter tido o privilégio de presidir a 
um órgão colegial em que se assistiu a uma 
permanente e maioritária convergência na tomada 
e assunção de decisões, que foi o resultado do 
encontro e debate de sensibilidades necessariamente 
diferentes, alicerçadas na responsabilidade que todos 
souberam colocar no desempenho das suas missões.

Excelências
Caros Colegas
Minhas Senhoras e Meus Senhores

A existência de um Conselho Superior da 
Magistratura contribui para a legitimação do poder 
judicial e é uma garantia da independência no 
exercício da função de julgar.

O Conselho Superior da Magistratura é o 
órgão do Estado, que a Constituição da República 
Portuguesa previu para proceder à colocação, à 
transferência e à promoção dos juízes dos tribunais 
judiciais, e para exercer sobre eles a acção disciplinar, 
tudo nos termos que lei ordinária determinar.

A existência de um órgão desta natureza, 
independente de qualquer outro poder e sem 
competência para interferir na função específica dos 
juízes (ou seja, sem poder para dar ordens ou instruções 
sobre o modo de interpretar e de aplicar a lei em cada 
concreto processo), é, assim, um contributo mais 
para a boa administração da justiça. Ao que acresce 
que a composição do Conselho é mais um sinal 
efectivo da independência de que o legislador 
constituinte quis dotar um tal órgão. Em vez de nele 
colocar apenas juízes, ou apenas elementos estranhos 
à magistratura, a Constituição fixou uma composição 
na qual entram juízes e não juízes, numa proporção 
que garante o necessário equilíbrio de funcionamento, 
como até aqui tem sido uma constante, e estou 
convencido de que vai continuar a ser.

Com efeito, se o Conselho fosse composto 
apenas por juízes, cair-se-ia num verdadeiro 

corporativismo, pelo menos aos olhos da opinião 
pública; e se, pelo contrário, apenas não juízes dele 
fizessem parte, além do mais, haveria um sério risco 
de partidarização de um órgão que, por definição e 
acima de tudo, se quer isento e imparcial.

Esta partidarização teria consequências nefastas, 
pois correr-se-ia o risco de haver tentativas de 
intromissão de forças externas na própria função de 
julgar, o que, para além de implicar uma verdadeira 
perda de independência, intolerável num Estado de 
Direito democrático, privaria os cidadãos do direito 
de ver as suas causas julgadas por juízes independentes, 
isentos e imparciais. Ora, a independência e a 
imparcialidade são notas que sempre caracterizaram 
os juízes portugueses, mesmo no tempo do Estado 
Novo, em que o poder executivo tinha uma forte 
participação no Conselho Superior Judiciário. Notas 
sem as quais a figura do juiz ficava completamente 
desfigurada e descaracterizada.

O Conselho Superior da Magistratura, como 
órgão de gestão e disciplina dos juízes assume, 
portanto, um papel de garante da independência de 
todo o poder judicial e de cada juiz em particular.

Verifica-se que as funções do Conselho têm vindo 
a tornar-se mais complexas e mais exigentes, vendo-se 
constantemente confrontado com a necessidade de 
dar resposta a situações decorrentes do aumento do 
número de processos nos tribunais sem o correspondente 
aumento do número de juízes. Ora, isso limita a sua 
capacidade para exercer outras competências, 
igualmente importantes e nobres, que lhe estão por 
lei atribuídas, quais sejam a de emitir parecer sobre 
diplomas legais e matérias relativas à administração da 
justiça e a de estudar e propor ao Ministro da Justiça 
providências legislativas com vista à eficiência e ao 
aperfeiçoamento das instituições judiciárias.

A acção do Conselho Superior da Magistratura 
tem, por isso, vindo a confrontar-se com múltiplas 
e diversas dificuldades, criadas sobretudo pela 
carência de meios e pela ausência de uma estrutura 
orgânica moderna, capaz de responder eficazmente 
às novas exigências que lhe são colocadas.

Na verdade, o quadro legislativo por que se 
pauta a actividade do Conselho não permite a 
conveniente adaptação dos serviços às actuais 
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necessidades, o que gera algumas 
anomalias que só a enorme dedicação 
de todos quantos aqui trabalham 
permite minorar.

Por isso, é urgente a publicação de 
uma lei orgânica, que já há muito – mais 
precisamente, quase desde que comecei 
a presidir a este Conselho – está para 
ser aprovada. Uma lei que consagre a 
autonomia administrativa do Conselho 
e lhe atribua um orçamento próprio, 
para cobrir todas as despesas com os 
seus membros e com magistrados e 
funcionários afectos aos serviços, e que 
permita fazer face a outras despesas 
correntes e de capital. O Conselho deverá ficar com 
competência para elaborar e apresentar o seu próprio 
orçamento, e para o executar de acordo com a lei 
e as necessidades do seu funcionamento.

A criação por esse diploma de um quadro técnico 
de assessoria, que estude os problemas, apresente 
propostas e projectos, permitirá dispensar o 
desempenho por todos os membros do Conselho das 
respectivas funções, em regime de tempo completo.

É, pois, necessário dotar o Conselho de uma 
estrutura orgânica que contemple uma adequada 
divisão de serviços, segundo as diferentes matérias, 
de forma a poderem ser tratadas com o grau de 
especialização que a sua complexidade requer. 
Nomeadamente, para além dos serviços 
administrativos e financeiros, deverão existir unidades 
ou gabinetes especializados de informática, de ligação 
aos tribunais, de formação e de recrutamento, de 
relações institucionais, de estudos e planeamento, 
de relações públicas e de comunicação, etc.

O Conselho Superior de Magistratura não 
suporta mais o seu actual modelo de funcionamento. 
Tenho-o dito repetidamente, mas, por enquanto, 
sem quaisquer resultados.

Quantas vezes mais será necessário repetir que 
é urgente dotá-lo de meios? De dispor de uma 
organização?

Sem meios, como será possível, por exemplo, 
definir a interface tribunais/comunicação social?

É, por isso, que é fácil atribuir ao Conselho 

aquilo que se consideram ser falhas de actuação, seja 
em geral, seja na sua relação com a comunicação 
social. Raramente, porém, ou mesmo nunca, são 
apontadas publicamente as limitações organizacionais 
e funcionais com que este órgão se debate, contra 
as quais eu, pessoalmente, e o Conselho no seu todo 
temos lutado afincadamente para alterar as coisas 
num sentido mais conforme à nova realidade.

Todos os membros que são e que foram do 
Conselho sabem das dificuldades. Seria bom que, 
aqueles que não provêm do próprio corpo judicial, 
informassem as entidades que os indicaram para 
este órgão, das suas lacunas e insuficiências e da 
consequente urgência de reforma.

Em nome dos juízes, agradeço o vosso valioso 
contributo, não obstante as precárias condições de 
trabalho que vos são oferecidas.

Importa ainda referir que, de toda a sua 
actividade, dá o Conselho conhecimento à 
Assembleia da República, através de um relatório 
que anualmente lhe envia. Isto, para que os 
representantes do povo, eleitos directamente por 
sufrágio universal, possam apreciar a actividade do 
Conselho e dos tribunais reportada ao ano anterior, 
e fiquem sensibilizados para as dificuldades que se 
colocam à administração da justiça.

Caros Colegas acabados de chegar ao Conselho 
Superior da Magistratura:

É grande o desafio que vos espera. Não é fácil a 
missão que tendes pela frente, mas ela reveste-se de 
uma importância decisiva para continuarmos a 
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garantir este sistema de governo da magistratura, que, 
se não é o ideal, pelo menos é aquele que, até agora, 
tem garantido um maior grau de eficácia na gestão e 
na  di sc ip l ina  da  magis t ra tura ,  sendo, 
consequentemente, o que assegura melhor o objectivo 
principal da função judicial, que é poder julgar com 
real independência. Isto, mesmo se o compararmos 
com outros sistemas judiciários vigentes noutros países.

O vosso mandato será, tudo assim o indica, e 
assim o espero, o mandato da mudança na orgânica, 
e, assim, no funcionamento do Conselho, nos termos 
do que se encontra proposto ao competente poder do 
Estado, a aguardar que este lhe dê força de lei.

A vossa sabedoria e o vosso sentido de justiça, 
enquanto juízes experientes, serão uma importante 
mais-valia para, agora noutro plano, apreciarem o 
mérito e a conduta disciplinar de todos os juízes.

Exige-se rigor na interpretação da lei, mas também 
se requer muito bom senso e grande humanidade na 
sua aplicação. E se, por um lado, aos juízes é exigido 
um comportamento de isenção e de correcção superior 
ao que se espera de qualquer outro cidadão, devido à 

natureza das funções que exercem, por outro lado, não 
podemos esquecer que os magistrados também são 
pessoas, e que, por isso mesmo, têm os seus defeitos.	

Estou absolutamente seguro, Senhor Vice- 
-Presidente do Conselho Superior da Magistratura e 
Senhores Vogais, de que o percurso de rigor, a 
determinação e a auto-exigência, que tem sido sempre 
nosso apanágio, irão manter-se inalterados. Faço votos, 
por isso, para que saibamos continuar a pugnar, juntos, 
pela dignificação da magistratura judicial, empenhados 
verdadeiramente no trabalho de servir aquela que é, 
sobretudo, uma causa duradoura, o esforço pela fórmula 
perene que constitui o grande bem dos cidadãos: mais 
cidadania com mais Justiça. 

Jorge Alberto Aragão Seia
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça
e do Conselho Superior da Magistratura
2/4/2004
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Discurso do Vice-Presidente do CSM

Senhor Presidente do Supremo Tribunal de Justiça
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Administrativo
Senhora Ministra da Justiça
Senhor Procurador Geral da República
Senhor Secretário de Estado da Justiça
Senhora representante do Bastonário da Ordem dos Advogados
Senhor Presidente da Câmara dos Solicitadores
Excelências
Caros Colegas
Minhas Senhoras e Meus Senhores

ermitam-me que inicie estas breves palavras, 
nesta cerimónia de posse e de transmissão de 
poderes, saudando, na pessoa do Senhor 

Conselheiro Aragão Seia – grande figura da 
magistratura portuguesa e referência moral e 
profissional para todos nós – todos os juízes 
portugueses, recordando o notável exemplo de 
maturidade e de consciência profissional de que 
recentemente deram provas, através de uma 
marcante e muito significativa presença no acto 
eleitoral de escolha dos membros do CSM que hoje 
iniciam funções.

A resposta que os juízes deram, através dessa 
impressiva participação no acto eleitoral, significa 
uma inequívoca tomada de consciência dos 
problemas que afectam a magistratura judicial,  
revela que estão atentos e despertos para as grandes 
questões que condicionam o seu exercício funcional, 
do mesmo passo que evidencia uma outra 
importante realidade – a de que os juízes vêem no 
CSM o órgão de Estado e de salvaguarda 
institucional que deve pugnar, junto do poder 
político, pela afectação dos meios que lhes permitam 
dar aos seus (aos nossos) concidadãos melhor Justiça 
– uma justiça a um tempo competente, eficaz e 
oportuna.

Cumprimento igualmente os senhores 
Presidentes dos tribunais superiores, a Senhora 

P Ministra da Justiça, o senhor Procurador Geral da 
República, o senhor Secretário de Estado da Justiça, 
a ilustre representante do senhor Bastonário da OA 
e todas as altas individualidades presentes, cuja 
presença nesta cerimónia muito nos honra.

Gostaria também de deixar uma palavra de 
saudação aos Ex.mos membros não juízes do CSM, 
cujo prestígio e dignidade são de todos conhecidos 
e justificaram a sua designação e eleição pelos órgãos 
de soberania que aqui representam, testemunhando-
-lhes o elevado apreço que nos merecem e afirmando-
-lhes o nosso desejo e a nossa intenção de, com eles, 
contando com a sua prestimosa e muito valiosa acção 
e o seu reconhecido saber, pugnarmos pela defesa 
dos valores e dos interesses que o CSM, enquanto 
órgão de Estado, enquanto órgão superior de gestão 
e disciplina da magistratura judicial, deve prosseguir.

Excelências

Não são fáceis os tempos que se avizinham 
– nem fácil se antolha a acção futura, a missão que 
ao CSM está destinada.

Iniciamos funções, nós, juízes eleitos pelos 
nossos pares para o CSM, num momento em que 
os ventos de uma devastadora crise varrem, de lés 
a lés, o terreiro da justiça, minando os alicerces do 
próprio sistema judiciário.
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A chamada crise da justiça – cuja fronteiras 
não são fáceis de traçar e de delimitar, mas que 
incorpora, inquestionavelmente, um sentimento 
de descrença e de desconfiança dos cidadãos no 
funcionamento do sistema judiciário – é, não há 
que negá-lo, uma realidade incontornável.

O crescimento exponencial dos níveis de 
litigância e da consequente “procura de justiça”, 
verificado a partir de 1974 – e decorrente, ao menos 
em parte, de uma nova cultura democrática 
assumida pelos cidadãos, com uma nova e melhor 
consciência dos seus direitos e da possibilidade de 
os fazer valer pela via judicial, da implantação de 
um sistema de economia de mercado, da expansão 
do consumo, potenciada pelo canto de sereia das 
empresas na facilitação do crédito ao consumo, do 
aparecimento de novas e sofisticadas formas de 
criminalidade – tudo isto, que superou claramente, 
em termos de proporcionalidade, o crescimento 
do sector judicial no que concerne ao número de 
profissionais e de afectação de meios, criou e foi 
cavando um desequilíbrio estrutural entre essa cada 
vez maior procura e a cada vez menor capacidade 
de oferta de serviços de justiça.

Daí até ao incumprimento dos prazos 
processuais, ao alargamento dos prazos médios de 
duração dos processos, às prescrições, aos atrasos 
nas decisões, ao crescente avolumar das pendências 
processuais, foi uma caminhada incessante, que, 
todavia, durante muito tempo não teve grande 
ressonância na opinião pública, para tranquilidade 
do poder político.

Mas a crise da justiça ganhou outra e mais 
impressiva visibilidade a partir do momento em 
que alguns poderosos começaram a ver abalado o 
edifício da sua impunidade e a ser confrontados 
com a imputação de perversões e de práticas 
desviantes e por elas responsabilizados, o que, como 
sugestivamente  referiu, muito recentemente, um 
ilustre penalista coimbrão, despertou nos media a 
irresistível tentação de se tornarem nos “sucessores 
do antigo pelourinho”, confrontando-nos com esta 
perigosa realidade: antes do julgamento pelo tribunal 
(“by court”) somos forçados a conviver com o 

julgamento “by newspaper” (pela comunicação 
social), com todos os riscos – inclusive para a 
descredibilização da justiça e para a descoberta da 
verdade – que tal inversão (ou subversão) envolve.

Dir-se-á que a crise da justiça é apenas uma 
das faces de uma realidade mais vasta – a crise da 
própria sociedade. Que é idêntica à crise da 
administração pública, que não é diferente da crise 
da educação, que é parelha à do sector da saúde ...

Não nos deve – a nós, juízes – servir de 
conforto esta ideia.

Não são, aliás, raras as vozes que proclamam 
que a crise da justiça é a mais profunda e mais séria 
crise da sociedade portuguesa.

Mas, mesmo que se entenda que tal afirmação 
releva de algum excesso, certo é que – disse-o há 
bem pouco tempo um conhecido sociólogo e 
jornalista – a justiça, porque mais abrangente, mais 
global, mais envolvente, mais necessária à segurança 
da vida colectiva, porque zela pelas condições de 
dignidade, de igualdade e de democraticidade dos 
cidadãos, tem de estar melhor do que o resto da 
sociedade e dos serviços públicos1. Não pode viver-
-se sem justiça eficiente e sem regras de direito!

Mas, se não houver um despertar de 
consciências, uma mobilização de vontades, e um 
esforço empenhado de todos quantos têm 
responsabilidades nesta área – responsabilidades 
que nós, juízes, não enjeitamos de todo, mas que 
têm de ser partilhadas com outros a quem cabe a 
maior fatia, designadamente com o poder político 
– a justiça e os tribunais portugueses continuarão 
o seu processo de degradação e atingirão rapidamente 
a ruptura, o colapso total.

A conjuntura reclama de nós, de todos nós, 
um esforço concertado, um empenho determinado 
no sentido de ajudar a travar o passo a esta 
caminhada para o abismo. Todos sabemos que é 
ao poder político que cabe a reforma estrutural do 
sistema de justiça; mas o CSM, que conhece, melhor 
do que ninguém, as necessidades do Judiciário e 
do próprio sistema judicial, tem o dever, de que 
não pode demitir-se, de – sem invadir a área de 
intervenção do poder político – cooperar na criação 

1 	 A. Barreto, Justiça em Crise? Crises da Justiça, pág. 20.
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e implementação de soluções e de programas de 
gestão do sistema judicial que potenciem a eficácia 
e reforcem a independência dos tribunais, garantindo 
o retorno da credibilidade da opinião pública na 
administração da justiça.

Ponto é que à nossa (do CSM) vontade de 
agir em prol da dignificação e da realização da Justiça 
e da implementação dessas soluções, que permitam 
aos Juízes actuar e prosseguir os objectivos que 
constitucionalmente lhes estão cometidos – seja, a 
defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos 
dos cidadãos, a repressão da violação da legalidade 
democrática, e a resolução dos conflitos de interesses, 
públicos e privados – corresponda uma 
disponibilização dos meios necessários para o efeito, 
de forma a que a intenção se possa volver em 
actuação.

É, por isso, crucial a prometida, mas ainda 
não concretizada, aprovação da Lei Orgânica do 
CSM, que possibilitará – com a autonomia 
financeira que aportará ao Conselho – a 
implementação dos instrumentos de gestão de que 
este carece, modernizando e agilizando a sua 
actuação no quadro de competências que legalmente 
lhe estão confiadas.

A lei orgânica do CSM é, indubitavelmente, 
um instrumento fundamental e prioritário para a 
melhoria qualitativa deste órgão, que lhe trará 
ganhos acrescidos em operacionalidade, 
funcionalidade e eficácia – e a sua aprovação urgente 
constituirá um passo de gigante para a melhoria 
do judiciário e para o aperfeiçoamento do próprio 
sistema de justiça.

Não tenhamos ilusões: sem a aprovação da 
sua LO, o CSM estará fortemente limitado na sua 
acção, e a pouco mais poderá aspirar – por muito 
que os seus membros se empenhem na busca de 
soluções que minorem as carências na administração 
da justiça – que  não seja ... gerir a crise!

É igualmente importante continuar o processo 
de implementação de formas alternativas à jurisdição 
clássica, libertando o sistema judicial de pequenas 
causas que se satisfazem com um tratamento 
simplificado, e que podem ser atribuídas a outros 
mecanismos de composição de conflitos, reservando 
para aquele as que implicam um tratamento mais 

exigente e que se relacionem com as prioridades 
dos cidadãos a que o sistema de justiça deve dar 
resposta, ou seja, aquelas que integram o que poderá 
designar-se de reserva constitucional de jurisdição.

Com o que, aliviando os juizes dessa avalanche 
processual de relevância social despicienda que os 
asfixia e desmoraliza (estou a pensar, essencialmente, 
mas não só, nos processos destinados à cobrança 
de dívidas de baixo valor), lhes garantirá mais tempo 
disponível para as questões que se prendem com a 
defesa dos valores mais importantes e que, por isso, 
reclamam atenta reflexão e ponderada decisão.

E, com isso, todos ganharemos: os cidadãos, 
que terão melhor justiça – mais competente e mais 
célere; e os juízes, que verão melhorada a sua 
qualidade de vida e valorizado o seu exercício 
funcional e recuperarão o sentimento de auto-
estima, hoje em dia muito abalado.

O que acabo de dizer insere-se num tema mais 
vasto e mais abrangente, que reporta às condições 
de trabalho que, hoje em dia, são proporcionadas 
aos juízes, e que não pode deixar de merecer a 
atenção do Conselho.

Tive oportunidade, durante os contactos que, 
precedendo as eleições, e um pouco por todo o 
País, mantive com os Colegas, de tomar consciência 
– reforçando ideia já interiorizada durante a minha 
passagem pelo serviço de Inspecções – das deficientes 
condições de trabalho em que tantos juizes 
desenvolvem a sua acção.

Não obstante algum investimento que tem 
sido feito no melhoramento do parque judiciário, 
são ainda muitos os tribunais sem condições, mal 
dimensionados em termos físicos, dotados de 
gabinetes desconfortáveis e sem dignidade, onde, 
por vezes, trabalham vários magistrados, sem salas 
de audiências em número suficiente, obrigando os 
juízes a fazer julgamentos no seu gabinete ou em 
cubículos de todo desconformes com a dignidade 
que o próprio acto de julgamento deve revestir.

Mas há ainda, nesta temática das condições 
de trabalho dos juízes, outros aspectos a que o 
Conselho não pode ser indiferente, sejam eles a da 
criação de condições que lhes permitam (aos juizes) 
dedicar-se em plenitude àquilo que constitui a “zona 
nobre” da sua actividade funcional, o acto de julgar 
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– e estou a pensar, por exemplo, na mais do que 
justificada afectação ao juiz de um funcionário 
privativo da sua confiança – sejam os que têm a 
ver com a determinação daquilo que é legítimo 
exigir de cada juiz em termos de produtividade – e 
falo, já todos perceberam, da contingentação 
processual.

Trata-se, no fundo, de proporcionar aos juizes 
condições e instrumentos de trabalho compatíveis 
com a dignidade da função que exercem e com a 
sua condição de titulares do órgão de soberania 
TRIBUNAIS, de modo a que possam responder 
eficazmente às necessidades e exigências com que 
são confrontados.

Um importante campo de intervenção no qual 
o CSM deverá centrar a sua atenção é, como vem 
sendo recorrentemente reconhecido, o do 
recrutamento e formação dos juízes.

O que se nos afigura óbvio: como órgão de 
gestão da magistratura judicial, não pode o Conselho 
estar à margem do processo de recrutamento e 
formação dos que a integram. Só dispondo de 
magistrados judiciais de carreira, em número e 
qualidade adequadas, poderá o Conselho garantir, 
na parte que lhe diz respeito, o eficaz funcionamento 
dos tribunais.

A formação dos juízes deve, a nosso ver, ser 
repensada, temporalmente alargada e completamente 
autonomizada relativamente à dos magistrados do 
MP, com cursos distintos, atenta a especificidade 
própria de cada magistratura – o que passa, 
seguramente, pela reformulação da lei do CEJ.

Existe ainda um défice de juizes que importa 
corrigir, e não cremos que para a solução do 
problema constitua grande ajuda a via do já 
experimentado recrutamento de juízes a prazo – 
solução que, ademais, contraria o princípio da 
nomeação vitalícia dos magistrados judiciais, 
estatutariamente consagrado, e traz implicado o 
risco de uma indesejada quebra de qualidade na 
função.

Excelências

Quero terminar, reconhecendo que me 
alonguei mais do que devia, mas que não consegui 
dizer tanto quanto devia!

Deixo uma última palavra para os Colegas 
que agora terminaram a sua missão neste Conselho, 
com quem, enquanto Inspector Judicial, tive a honra 
de trabalhar de perto, podendo testemunhar o seu 
empenho, dedicação e competência na afirmação, 
na defesa e na garantia dos valores e princípios por 
que se deve reger a magistratura judicial. Difícil 
seria, no condicionalismo em que actuaram, fazer 
mais e melhor ... 

Caros Colegas, ilustres entidades, Minhas 
senhoras e meus senhores

Ao ser-nos concedida, através deste acto solene, 
a honra, mas também a responsabilidade, de integrar 
o CSM, assumimos, aqui e agora, o compromisso 
de tudo fazermos, de acordo com as nossas 
capacidades, para contribuirmos para a desejada 
melhoria da eficácia dos tribunais, para a dignificação 
da função judicial, para a independência da justiça 
e dos tribunais.

Para que, daqui por três anos, quando olharmos 
para trás e observarmos o caminho percorrido, 
possamos, de alma limpa e consciência tranquila, 
dizer, como Martin Luther King:

Talvez não tenhamos conseguido fazer o 
melhor, mas lutámos para que o melhor fosse 
feito. 

António Cardoso dos Santos Bernardino
Vice-Presidente do CSM
2/4/2004
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uererei aqui deixar lidas umas rápidas palavras, 
escritas para que nada me possa escapar na 
volatilidade da oralidade, nesta hora em que 

sou empossado como Juiz Secretário do Conselho 
Superior da Magistratura, muitas vezes o primeiro 
rosto que todos os colegas vêem nesta Casa.

Gostaria de fazer três enormes agradecimentos 
e deixar expresso um voto.

O primeiro agradecimento é, obviamente, 
para a pessoa que me está a dar posse, para a pessoa 
que me escolheu, o Sr. Conselheiro António 
Bernardino, pelo convite feito, depois sufragado 
pelo Plenário deste Conselho (e neste particular, e 
por isso, sem sentir qualquer déficit de legitimidade, 
digam o que disserem, escrevam o que escreverem) 
– foi um gosto lidar com ele, trabalhar com ele em 
Leiria, onde, como auditor de justiça e depois juiz 
estagiário e juiz auxiliar, pude ser seu asa e admirar 
a sua postura profissional.

O segundo agradecimento é para o meu 
antecessor, Dr. José Eduardo Sapateiro de quem, 
desde 2 de Junho, fui incómoda sombra, no sentido 
de aprender a arte de gerir esta Casa, arte que não 
aprendemos nas Faculdades ou no meu CEJ, Casa 
de onde venho e a cujo corpo docente, com muita 
honra, pertenci durante os últimos seis anos.

O Dr. Sapateiro foi inexcedível em 
disponibilidade e cumplicidade para comigo, sem 
me tentar esconder nada, nem sequer a emoção 
apertada com que os seus dias foram feitos nesta 

Casa – porque essa, apesar dos papéis, dos 
movimentos, das queixas, das actas e dos 
provimentos, recuso-me a perdê-la, como homem 
que sou, como Juiz que sou.

O terceiro agradecimento é para todos 
aqueles que estão nesta Sala e que também vieram 
por causa de mim, insuflando-me a força de que, 
neste momento, careço – a Constança, ave maior 
que o mundo, os meus amigos, os meus colegas, 
os meus ex-funcionários, querendo aqui deixar um 
agradecimento muito especial ao meu formador, 
Conselheiro Armindo Monteiro, hoje também aqui 
presente, e que me formou também como ser 
humano/juiz em busca de uma Justiça eterna.

Finalmente um voto. Aquele que acompanha 
a placidez do mês de Setembro, da folha caída à 
espera de um renascimento que não tarda aí.

E esse voto é que, nesta hora de tanta 
visibilidade da Justiça e, particularmente, da 
Magistratura, nos unamos todos, sem divisionismos, 
em torno de uma Casa que quer ser, de facto, de 
todos os Juízes Portugueses, numa lógica de serviço 
público, inerente à própria essência da nossa 
profissão.

Fui até lá, sentindo-me naturalmente inseguro 
pois era terreno desconhecido e havia uma voz 
dentro de mim que me dizia que era preferível não 
ir.

Mas naquele tempo, eu procurava o desafio 
de uma mudança e fui, cheio de curiosidade e uma 

Ex.º Senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura
Ex.º Senhor Presidente do Tribunal da Relação de Évora
Ex.os Senhores Conselheiros, Vogais do CSM
Ex.os Senhores Inspectores Judiciais, hoje também empossados
Minhas Senhoras e Meus Senhores

Q

5 - POSSE  DO  NOVO  JUIZ  SECRETÁRIO
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leve apreensão irreconhecível de que ali eu iria 
finalmente encontrar a tal porta na parede que 
outros já tinham encontrado e que dava para um 
jardim encantado que sempre existe em algum lado 
e para onde não há janelas no coração da grande 
cidade, aquela que nem sequer é minha.

Acredito que continuam a existir homens e 
mulheres que, pegando na matéria mais humilde, 
fibra, luz, fulgor, barro, madeira, e com tão pouca 
coisa, conseguem levantar paredes, andares e sonhos, 
deixando, na linha do seu esforço, pendurar roupa 
a secar ao vento.

É em missão que venho. É por missão que 
aqui estou.

Muito obrigado, Dr. António Bernardino, 
vou fazer todos os possíveis para não desmerecer a 
sua aposta.

Muito obrigado, Sapateiro, por antes de teres 
fechado a porta, me teres aberto todas as janelas.

Cumprimento todos os vogais do Conselho, 
presentes e ausentes, os Senhores Inspectores, 
nomeadamente os dois que hoje comigo partilham 
esta posse, e todos os seus funcionários para quem 
terei, ainda hoje, outras palavras.

Conto com a vossa colaboração.
Podeis contar comigo, a tempo e a alma inteira, 

se Deus me der vida, saúde e engenho.
Muito obrigado. 

Paulo Guerra
Lisboa, 20 de Setembro de 2004
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6 - DELIBERAÇÕES  DO  CSM

Deliberações

Acta n.º 2/2004
(Conselho Permanente)

Ponto Prévio n.º 3

1 - Desde há longos anos que os juízes do Supremo 
Tribunal de Justiça vêm notando uma preocupante 
quebra na qualidade média na elaboração dos recursos 
que são submetidos àquele Alto Tribunal, traduzido 
essencialmente na forma e na substância jurídica dos 
textos das alegações produzidas pelos Senhores 
Advogados.

Tal situação prejudica a qualidade das decisões 
do STJ – obrigando os seus juízes a debruçarem-se 
sobre questões menores, irrelevante ou óbvias – , 
desprestigia, por essa via, o Tribunal e prejudica muito 
a sua prontidão e eficiência.

O que preocupa, naturalmente, este Conselho 
Superior da Magistratura.

À maior qualidade dos juízes que compõem 
aquele Supremo Tribunal, recrutados por exigentes 
critérios de mérito num universo de candidatos com 
longa experiência profissional, deve naturalmente 
corresponder uma mais exigente qualidade dos 
profissionais do judiciário que interagem com eles – 
assim já é com os magistrados do Ministério Púbico 
e com os funcionários de justiça.

2 - Estão em discussão na Assembleia da 
República projectos de alteração ao Estatuto da Ordem 
dos Advogados.

Aproveitando essa oportunidade, o Conselho 
Superior da Magistratura, no âmbito das suas 
competências previstas no artigo 149.º al.- c) do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais, sugere que no 
âmbito da discussão em curso seja introduzida uma 
norma que introduza critérios de mérito e de 
experiência para seleccionar quem pode advogar no 
STJ, à semelhança da norma que vigorava no antigo 
Estatuto Judiciário.

Em concreto, sugere-se uma norma com a seguinte 
redacção:

“Artigo ....
1. Para advogar junto do Supremo Tribunal 

de Justiça é necessário ter dez anos de exercício 
de advocacia.

2. Os professores e antigos professores das 
Faculdades de Direito e os doutores em Direito 
podem advogar junto do Supremo Tribunal de 
Justiça, qualquer que seja o seu tempo de 
advocacia”.

*****

Mais foi deliberado que a presente deliberação 
fosse apresentada na próxima sessão Plenária, para 
efeitos de ratificação pelo Plenário do Conselho 
Superior da Magistratura.

Acta n.º3/2004
(Sessão Plenária)

Ponto n.º 36

Relativamente a uma exposição apresentada pelo 
Juiz de direito (...), requerendo a recuperação do 
vencimento de exercício que lhe foi descontado, bem 
como a actualização de subida de escalão do 
correspondente vencimento, foi deliberado deferir as 
mesmas, pelas seguintes razões:

1.  o magistrado judicial em questão esteve 
sujeito, desde que lhe foi atribuída a 
classificação de “Medíocre” (acórdão do 
Plenário de 24/11/1998) e até à anulação, 
pelo Supremo Tribunal de Justiça (Acórdão 
de 31/05/2001), do acórdão do Plenário de 
19/10/1999, que lhe aplicou a sanção de 
aposentação compulsiva, sucessiva e 
respectivamente, aos regimes de suspensão 



Conselho Superior da MagistraturaConselho Superior da Magistratura

26     Boletim Informativo - Dez.2004

preventiva (a suspensão, no quadro do processo 
disciplinar, teve início em 08/02/1999) e de 
eficácia (Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça de 06/07/2000) previstos nos artigos 
34.º, número 2, 116.º e 170.º, números 2 a 
5 do Estatuto dos Magistrados Judiciais, por 
referência aos artigos 71.º, alínea b) e 104.º 
do mesmo diploma legal;

2.  depois daquela anulação, regressou à situação 
de suspensão preventiva, que, todavia, se viu 
prejudicada pela situação de baixa médica 
em que, a partir de 18/06/2001, passou a 
encontrar-se, conforme veio a concluir-se no 
âmbito dos autos de inquérito que foram 
instaurados por deliberação do Plenário de 
09/07/2001 e que foram objecto de 
arquivamento, por deliberação do Conselho 
Permanente de 06/11/2001;

3.  o seu processo disciplinar, em obediência à 
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, foi 
enviado ao Inspector Judicial competente, 
tendo ficado a aguardar a definição da 
situação clínica do juiz de direito em causa, 
através da realização das competentes juntas 
médicas;

4.  o mesmo veio a ser sujeito, nessa sequência e 
sempre com baixa médica, a diversas Juntas 
Médicas da ADSE e da Caixa Geral de 
Aposentações, tendo sido, finalmente, 
declarado aposentado por incapacidade pela 
Junta Médica desta última entidade;

5.  O quadro fáctico e jurídico acima descrito 
implica que o desconto do vencimento de 
exercício não deveria ter ocorrido, de acordo 
com o disposto nos artigos 116.º e 104.º do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais e 36.º, 
42.º, 43.º, 44.º, 47.º e 48.º do Dec.-Lei 
n.º 100/99 de 31/03, idêntico raciocínio se 
aplicando à não actualização dos escalões 
r e m u n e ra t ó r i o s ,  s i t u a ç ã o  q u e , 
consequentemente, importa regularizar.

Acta n.º 5/2004
(Sessão Plenária)

Nesta altura entrou na sala de sessões Sua 

Excelência a Ministra da Justiça Dr.ª Maria Celeste 
Cardona.

Sua Excelência o Presidente do Conselho 
Superior da Magistratura começou por dar as boas 
vindas, em seu nome pessoal e em nome de todos os 
membros deste órgão, a Sua Excelência a Ministra da 
Justiça, salientando a honra e satisfação em receber, 
de novo, neste Conselho a senhora Ministra da Justiça.

Realçou a colaboração profícua que tem existido 
entre o Conselho Superior da Magistratura e o 
Ministério da Justiça, com a finalidade de resolver os 
muitos problemas com que a justiça se debate.

Frisou igualmente o interesse que existe no 
desenvolvimento dessa colaboração entre os dois órgãos, 
que deverá ter sempre como finalidade a concretização 
de uma justiça melhor, em prol e benefício do cidadão.

Solicitou à senhora Ministra os bons ofícios 
relativamente ao desbloqueamento de uma situação 
discutida neste Plenário extraordinário e que se traduz 
na necessidade de criação no Supremo Tribunal de 
Justiça, ao abrigo do disposto no artigo 39.º da Lei 
da Organização e Funcionamento dos Tribunais 
Judiciais, de cinco lugares de Juiz-Conselheiro além 
do quadro.

Finalizou agradecendo novamente a presença de 
Sua Excelência a Ministra da Justiça.

Sua Excelência a Ministra da Justiça agradeceu 
as palavras amáveis proferidas pelo Exm.º Presidente, 
tendo em seguida apresentado cumprimentos ao Exm.º 
Vice-Presidente e aos restantes membros do Conselho 
Superior da Magistratura.

Agradeceu igualmente esta oportunidade de 
reunir com o Conselho Superior da Magistratura, com 
a finalidade de debater algumas questões e de informar 
este órgão relativamente à Lei de Bases da Reforma 
do Sistema Prisional.

A propósito de uma visita que tinha realizado 
à comarca de Santa Maria da Feira, referiu ter ficado 
impressionada com os problemas que afectam a mesma, 
tendo referido, a esse propósito, o mecanismo da 
mobilidade dos oficiais de justiça previsto no projecto 
de alteração do Estatuto dos Funcionários de Justiça, 
que permite uma gestão dos recursos humanos existentes, 
de uma forma mais razoável e eficaz.

Sobre a Lei de Bases da Reforma do Sistema 
Prisional, informou o Conselho de que, nestas últimas 
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décadas, muito pouca coisa tinha mudado ao nível 
do parque penitenciário, bem como da melhoria das 
condições do sistema prisional, verificando-se que, 
embora Portugal tenha a mesma percentagem de presos 
preventivos (30%) de que a generalidade dos países 
comunitários, a duração média das penas aplicadas 
pelos tribunais portugueses é superior às dos demais 
Estados da União Europeia.

Esclareceu ainda que, nestes últimos meses, teria 
havido uma diminuição de presos preventivos na ordem 
das cinco centenas, como resultado de um melhor 
funcionamento do sistema, impondo-se reforçar o 
mesmo com outros mecanismos, de natureza mais 
célere, que permitam retirar um número significativo 
de cidadãos do sistema prisional, tais como o do 
aumento da aplicação das penas alternativas à da 
prisão (nomeadamente, a do trabalho a favor da 
comunidade), de uma mais ampla possibilidade de 
suspensão do processo penal, de um uso acrescido dos 
processos sumário e sumaríssimo, alargamento da 
utilização das pulseiras electrónicas, etc.

De acordo com o relatório para uma reforma do 
sistema prisional, existe uma percentagem de 42% de 
reclusos por crimes de tráfico e consumo de 
estupefacientes ou conexionados com essas realidades, 
impondo-se também nessa matéria flexibilizar os 
limites mínimos e máximos das respectivas penas, de 
maneira a permitir a aplicação de penas não detentivas, 
bem como, no domínio da sua execução, introduzir 
alterações, que passam por um alargamento ou 
agilização dos regimes de concessão da liberdade 
condicional, saídas precárias e trabalho no exterior, 
admitindo a libertação desses presos, em determinadas 
circunstâncias, antes de estarem reunidos os pressupostos 
para a concessão da liberdade condicional, com ou 
sem utilização do mecanismo da pulseira electrónica.

Os referidos caminhos tem de ser trilhados, em 
nome da reinserção social dos reclusos, que é uma 
preocupação séria do Ministério da Justiça, sabendo-
-se que a prisão gera fenómenos graves de criminalização 
e de reincidência.

Sobre a reintegração social dos reclusos disse 
também ser sua intenção a criação das casas de saída 
e a elaboração de um protocolo entre o Ministério da 
Justiça, o Instituto de Solidariedade Social e as 
Câmaras Municipais, protocolo esse que terá como 
finalidade principal essa reintegração.

A Exmª Ministra da Justiça salientou que a 
pretendida reforma só poderá ter alguma importância 
se tiver o contributo dos senhores Juizes, principalmente 
na aplicação das medidas de coacção diversas da prisão 
preventiva (como a prisão domiciliária, com sujeição 
ao regime da pulseira electrónica) ou das penas 
alternativas à prisão efectiva, tais como o trabalho a 
favor da comunidade, tendo como horizonte a 
diminuição da sobrelotação da população prisional e 
a reinserção social dos reclusos.

Informou igualmente ser sua intenção celebrar 
um protocolo com o Ministério da Saúde, com a 
finalidade de alterar o sistema de saúde nos diversos 
Estabelecimentos Prisionais, de modo a rentabilizar 
os recursos humanos e diminuir os custos com a 
prestação de tais serviços, tendo referido a esse propósito 
que cerca de 16% da população prisional se encontra 
infectada pelo vírus da Sida ou por outras doenças de 
idêntica natureza.

Mencionou, como exemplo desse propósito, o 
programa, que está a ser implementado, de eliminação 
nas prisões do sistema do balde higiénico, prevendo 
que o mesmo se mostrará cumprido até ao final do 
ano de 2006.

Relativamente ao parque penitenciário, referiu 
a existência de 55 estabelecimentos prisionais, com 
uma população prisional muito variável (alguns deles 
com 29, 30 e poucos e 50 reclusos), não fazendo 
sentido, com vista a uma gestão mais eficaz e racional 
dos meios disponíveis, manter prisões com um número 
tão baixo de presos, impondo-se antes criar 
estabelecimentos prisionais com um número médio 
razoável de reclusos.

Focou a necessidade da criação de novos pavilhões 
nos Estabelecimentos Prisionais do Linhó e Custóias, 
bem como a construção de raiz de um nova prisão em 
Coimbra, tendo já sido doado, para o efeito, um terreno 
com 46 Hectares.

Informou ainda que já foi aberto concurso 
público para a reformulação da cadeia de Monsanto, 
que, após conclusão das referidas obras, com uma 
duração estimada de 15 meses, irá funcionar como 
um estabelecimento de segurança especial, dado que 
os dados estatísticos e outros indícios apontam 
inequivocamente para o aumento da criminalidade 
organizada e violenta.
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Finalizou enumerando os objectivos e as 
finalidades da reforma do Sistema Prisional, que irá 
demorar muitos anos (no mínimo, 12 anos), mas que, 
por ser consensual, irá ser uma realidade, solicitando 
e esperando a ajuda do Conselho Superior da 
Magistratura, nomeadamente, através da apresentação 
de sugestões para a reformulação e implementação de 
tal reforma.

Seguidamente Sua Excelência o Presidente do 
Conselho Superior da Magistratura concedeu a 
palavra ao Excelentíssimo Vice-Presidente e a todos 
os membros presentes deste Conselho que expuseram 
os seus pontos de vista em relação a tal reforma, 
propondo desde logo algumas soluções relativamente 
às diversas matérias a esse propósito abordadas por 
Sua Excelência a Ministra da Justiça.

A Ex.ma Vogal Dr.ª Elisa Costa Sales, na 
sequência de uma exposição apresentada a este Conselho 
por 26 reclusos do EP da Carregueira, alertou para 
a necessidade de garantir a segurança dos reclusos, 
bem como o seu acompanhamento.

Sugeriu ainda a cumulação da medida da 
pulseira electrónica com outras medidas coactivas que 
não sejam a da prisão domiciliária (nomeadamente, 
com as de internamento ou tratamento compulsivo), 
pensando que o regime da vigilância electrónica se 
revela mais adequado à fase da execução das penas 
(pré-liberdade condicional).

A Ex.ma Ministra da Justiça aproveitou para 
informar que existem em todo o país 160 reclusos 
sujeitos ao regime da vigilância electrónica.

O Ex.mo vogal Dr. Manuel Ramos Soares 
advertiu para alguns obstáculos que contribuirão, na 
sua perspectiva, para a reduzida aplicação da suspensão 
provisória do processo penal e que se prendem com a 
nossa cultura judiciária, bem como com a exigência 
legal que o arguido não possua antecedentes criminais, 
o que não se compreende, dado que os crimes praticados 
anteriormente poderão não afectar, minimamente, a 
utilização daquele mecanismo processual, aludindo, 
finalmente, ao impulso processual de tal instrumento, 
que deveria ser facultado também ao assistente e ao 
arguido.

No que se refere à população prisional ligada ao 
fenómeno da toxicodepêndencia, defendeu a alteração 
do conceito de tráfico de pequena gravidade, bem 

como dos limites legais da pena respectiva, de forma 
a possibilitar a suspensão da execução da pena de 
prisão que vier a ser aplicada.

Relativamente ao internamento compulsivo, 
sugeriu que fosse prevista a aplicação alternativa de 
tal medida ou da prisão preventiva, recaindo sobre o 
arguido a opção por uma delas.

Finalmente, falou da antecipação dos regimes 
do RAVE e do RAVI, pelo menos, para determinados 
crimes, em conjugação com o sistema das pulseiras 
electrónicas.

O Ex.mo vogal Dr. José de Sousa Lameira 
começou por tecer críticas à aplicação do regime da 
vigilância electrónica à fase das medidas coactivas, 
tendo-se mostrado descrente relativamente aos 
resultados até agora obtidos, dado que o aumento 
das pulseiras electrónicas não implicou a diminuição 
dos presos preventivos, assistindo-se mesmo a uma 
distorção do sistema, pois que esse regime não está a 
ser utilizado como meio de substituição da prisão 
preventiva mas como via de reforço das demais 
medidas coactivas.

Concorda com a utilização das pulseiras 
electrónicas no quadro da liberdade condicional, 
defendendo que esta figura deverá abranger um maior 
número de casos e ser accionada mais cedo.

No que se refere à suspensão provisória do processo 
e ao trabalho em favor da comunidade, chamou a 
atenção para o entrave legal consistente no limite da 
moldura penal que, por ser muito restritiva, não 
permite a aplicação daqueles institutos a “pequenos 
crimes” que, reclamando embora alguma severidade, 
não exigem a aplicação da pena de prisão (v.g., crime 
de condução sem carta).

Frisou ainda a existência de estudos 
(nomeadamente, o do Dr. Cândido Agra) que apontam 
para uma população prisional relacionada com o 
universo da droga na ordem dos 80%.

Defendeu a alteração dos limites legais dos crimes 
contra o património, dando uma maior flexibilidade 
ao julgador, de forma a possibilitar a aplicação de 
outras sanções penais que não a prisão ou a suspensão 
da sua execução.

Manifestou, finalmente, o receio da concentração 
da população prisional em grandes cadeias.

O Ex.mo vogal Prof. Vera-Cruz Pinto 
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questionou a senhora Ministra da Justiça relativamente 
à opção da reforma do sistema prisional pela figura 
da super-cadeia, quando tal solução é contrária aos 
propósitos de reinserção social defendidos pelo próprio 
Ministério da Justiça, sendo certo que tal desiderato 
só é cumprido com a existência de cadeias de 
proximidade, semelhantes às antigas cadeias comarcãs, 
por obstarem à desinserção do recluso do seu meio 
social de origem, devendo a presente reforma, em sua 
opinião e por tal razão, retornar à ideia da cadeia 
pequena e descentralizada.

Propôs igualmente, ao nível do parque 
penitenciário e no seguimento da ideia anteriormente 
defendida, a separação dos presos preventivos daqueles 
reclusos já condenados e em cumprimento de pena, 
bem como, no quadro deste últimos, entre os que 
foram sancionados com pena maior e os demais, 
destinando-os a prisões diferentes e com características 
diversas.

O Ex.mo vogal Conselheiro Meneres Pimentel 
recordou que, enquanto Provedor de Justiça, 
determinou a realização de uma inspecção ao sistema 
prisional, tendo as conclusões constantes do respectivo 
relatório sido aceites pelo poder político que, apesar 
de tal concordância, nada fez, conforme se veio a 
concluir do relatório elaborado posteriormente no 
quadro da segunda inspecção efectuada.

Manifestou interesse em saber que medidas 
estavam a ser adoptadas pelo Ministério da Justiça 
para combater os elevados índices de reclusos 
toxicodependentes e afectados pelo vírus da Hepatite 
B e C.

O Ex.mo vogal Dr. Baião Papão reforçou a 
ideia já anteriormente expressa relativamente aos 
perigos decorrentes da concentração da população 
prisional em grandes cadeias, quando a reforma deveria 
apontar em sentido inverso e pugnar pela existência 
de pequenas cadeias descentralizadas.

Nesta altura, a Ex.ma Ministra da Justiça 
evidenciou o desejo de responder às diversas questões 
já suscitadas, tendo-lhe o Ex.mo Presidente concedido 
a palavra para esse efeito.

Começou por agradecer a troca de impressões e 
os diversos e preciosos contributos dos membros do 
Conselho, tendo depois esclarecido que das 186 cadeias 
comarcãs restam, tão somente, os 55 estabelecimentos 

prisionais já mencionados, sendo muito difícil inverter 
o caminho já percorrido (fez notar que o Estabelecimento 
Prisional de Lisboa tem cerca de 1000 reclusos e o do 
Linhó cerca de 1200), pretendendo, apesar de tudo e 
através das casa de saída, reavivar, de alguma forma, 
a experiência das antigas colónias penais.

No que respeita à reformulação do parque 
penitenciário, nada mais se fez para além da extinção 
das cadeias de proximidade e de umas obras no 
Estabelecimento Prisional da Carregueira, estando 
previstas finalmente a construção de mais um pavilhão 
nas cadeias de Custóias e Linhó, com o propósito de 
separar os presos preventivos dos demais reclusos, 
destinando-se o novo Estabelecimento Prisional de 
Coimbra a substituir o já existente.

O Ex.mo vogal Prof. Vera-Cruz Pinto voltou 
a questionar a senhora Ministra da Justiça 
relativamente a tal opção da reforma, dizendo que se 
está a copiar mal o modelo penitenciário alemão, 
quando o mesmo já está a inflectir nas opções adoptadas 
e que, se Portugal não evitar tais erros, de imediato, 
ver-se-á na contingência de o fazer com vinte anos de 
atraso.

A Ex.ma Ministra da Justiça retomou a sua 
exposição, lembrando que as circunstâncias que 
justificavam a existência das cadeia de proximidade 
se alteraram entretanto (nomeadamente, com a 
melhoria das vias e meios de comunicação), defendendo 
a presente reforma soluções diferentes, que passam pela 
abertura, em breve, do Estabelecimento Prisional do 
Norte e do desbloqueamento da construção do novo 
pavilhão do Estabelecimento Prisional de Tires.

No que se refere à divergência entre percentagens 
de reclusos ligados à realidade da droga, o valor de 
42% resulta dos dados estatísticos do Ministério da 
Justiça, admitindo, contudo, a bondade de valores 
substancialmente maiores.

Com respeito às condições de saúde das cadeias, 
a situação é gravíssima e, por tal razão, o Protocolo 
a celebrar, até Maio de 2004, entre o Ministério da 
Justiça e o Ministério da Saúde, com a colaboração 
da Direcção Geral dos Serviços Prisionais, Instituto 
da Toxicodependência e o Instituto da Sida, revela-se 
essencial, como forma de diminuir custos e obter 
melhores resultados nessa área, contando que as 
medidas a concretizar no terreno, no âmbito do mesmo, 
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estejam definidas por essas diversas entidades até ao 
final do corrente ano.

Quanto à questão da toxicodependência e aos 
crimes graves a ela ligados, aludiu à experiência 
holandesa (alternativa entre a prisão preventiva e o 
tratamento compulsivo em regime fechado, por um 
período de 6 meses), que obteve uma taxa de sucesso 
de 25%.

Aproveitou para abordar a questão da troca de 
seringas nas prisões, alegando que não existem 
experiências nessa matéria na sociedade civil, em 
condições de liberdade, não devendo, em seu entender, 
iniciar-se a mesma no âmbito do sistema prisional; 
importa recolher primeiro dados a partir de experiências 
em mundo livre, para depois se pensar nas cadeias.

Defendeu a criação de áreas livres da droga, bem 
como de comunidades terapêuticas, nos Estabelecimentos 
Prisionais.

Finalmente, deu exemplo das más condições das 
cadeias, com a do Montijo, onde num espaço para 
dois reclusos estão nove, e a de Monsanto, prendendo-
se a presente reforma com questões de cidadania e de 
dignidade da pessoa humana.

O Ex.mo Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura procurou saber junto da senhora 
Ministra a política do Ministério relativamente à 
contratação de empresas para assegurar os diversos 
aspectos do funcionamento dos estabelecimentos 
prisionais (lavandaria, limpeza, refeições, etc.), sendo 
certo que muitas dessas tarefas podem ser realizadas 
pelos próprios reclusos.

A Ex.ma Ministra da Justiça respondeu, 
dizendo que os contratos com terceiros são muito 
onerosos e que prefere que muitas dessas tarefas sejam 
efectuadas por reclusos, por contribuírem para a sua 
reinserção social, existindo a decorrer algumas 
experiências desta natureza, em áreas específicas (deu, 
como exemplo, a cadeia do Montijo), sendo certo que, 
ao abrigo do RAVE e RAVI e desde que autorizado 
pelo juiz do Tribunal de Execução de Penas, muito 
do trabalho nas prisões é já realizado por reclusos, 
convindo lembrar que uma percentagem considerável 
tem problemas de saúde, que impossibilitam esse 
desiderato.

O Ex.mo vogal Prof. Vera-Cruz Pinto, 
relativamente ao “out-sourcing” e ao trabalho dos 

presos, questionou o que se poderia exigir a um recluso, 
à luz dos seus direitos específicos, interessando também 
nessa matéria perguntar o que está pensado, no âmbito 
do relatório da reforma do sistema prisional, com 
referência à escolaridade e formação profissional dos 
mesmos, pois é aí que se reflecte a forma como a 
comunidade vê a população e a vida prisionais.

O Ex.mo vogal Dr. Armindo Ribeiro Mendes 
mostrou-se preocupado com as condições dos nossos 
estabelecimentos prisionais, nomeadamente, no que 
respeita à segurança dos reclusos e à transparência 
de vivências e procedimentos no seu interior, 
importando reflectir sobre a forma de recrutamento 
do pessoal administrativo, de maneira a obviar a 
situações de conluio, corrupção e violência dentro 
das cadeias.

O Ex.mo Vice-Presidente defendeu também a 
necessidade de formação profissional dos reclusos e 
mostrou-se adepto das prisões de proximidade, tendo 
dado conta da sua experiência, enquanto delegado do 
Procurador da República, na direcção de três cadeias 
comarcãs e dos benefícios de tal situação.

O Exmo. Vogal Dr. Luís Máximo dos Santos 
começou por sublinhar que a reforma do sistema 
prisional beneficia, à partida, de um largo consenso 
político, o que não quer dizer que seja propriamente 
uma reforma popular.

No entanto, afirmou que, infelizmente, o passado 
demonstra que isso não constitui garantia suficiente 
de que tal reforma venha a ser bem sucedida.

O seu êxito passa essencialmente pela determinação 
que existir ou não em mantê-la como uma prioridade 
de primeira linha e, sobretudo, por uma mobilização 
eficaz e consistente dos recursos financeiros que a 
viabilizem.

Sem isso - disse - corre-se o risco de tudo ficar 
praticamente na mesma.

Fez votos para que isso não aconteça, mas criticou 
a duração do período previsto para a sua aplicação: 
12 anos. Embora compreendendo o propósito de 
diluição de custos que está subjacente à definição de 
um período tão longo, disse recear que uma tão 
excessiva duração faça esbater a vontade política e o 
impulso reformador, comprometendo assim a sua 
eficácia.

Nesta altura interveio Sua Excelência a Ministra 
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da Justiça, para agradecer os contributos de todos os 
membros, reafirmar, em síntese, o que já anteriormente 
tinha dito e informar os presentes que saía deste 
encontro com a certeza de que é possível dar início a 
esta reforma tão necessária, para os custos da qual o 
Ministério da Justiça já programou as verbas entendidas 
como suficientes e as respectivas fontes de financiamento, 
levando ainda a ideia de que o Conselho Superior da 
Magistratura também partilha o desejo de que tal 
reforma tenha sucesso, finalizando com o agradecimento 
pela disponibilidade manifestada pelo mesmo 
relativamente à realização deste encontro.

Nesta altura, o Excelentíssimo Presidente referiu 
que irá acompanhar e pugnar pelo sucesso da reforma 
em curso, de forma a que a mesma contribua, 
efectivamente, para a resolução dos problemas que 
afectam o sistema prisional e não quis terminar sem 
antes agradecer novamente a presença de Sua Excelência 
a Ministra da Justiça e fazer um desejo para que estes 
encontros se repitam.

Acta n.º 13/2004
(Conselho Permanente)

Ponto n.º 28 

Remeter à Direcção Geral da Administração da 
Justiça, para os efeitos tidos por convenientes, cópia 
do expediente subscrito pelo Juiz de direito Dr. Mário 
Pinto do Amaral, do 2.º Juízo Criminal de Oeiras, 
sobre a falta de funcionários judiciais que se verifica 
naquele tribunal.

Mais foi deliberado manifestar à Direcção Geral 
da Administração da Justiça o seguinte entendimento 
do Conselho Superior da Magistratura:

“Sem se beliscar minimamente a competência 
para colocar, retirar, requisitar ou destacar funcionários 
judiciais (d) nas secções dos Tribunais em que estão 
colocados, o certo é que a retirada de funcionários em 
pleno ano judicial, sem pré-aviso e sem que, pelo menos, 
os Juízes-Presidentes dos Tribunais sejam ouvidos, 
provoca uma inevitável perturbação nos serviços (até 
pela impossibilidade de preparação prévia para a 
alteração) e respectivo reflexo junto dos cidadãos (sem 
prejuízo do benefício que tal medida possa ter noutros 
Tribunais).

Sugere-se assim à Direcção-Geral que, antes de 
proceder a destacamentos e requisições como as feitas 
no 2.º Juizo Criminal de Oeiras e nas Varas Cíveis 
de Lisboa, pelo menos oiça os Juízes-Presidentes dos 
Tribunais afectados, de modo a que possam, na pior 
das hipóteses, preparar dentro das Secções as mudanças 
(e minorar as perturbações inerentes), ou, na melhor, 
sugerir outras medidas de gestão”.

Acta n.º 14/2004
(Sessão Plenária)

Ponto Prévio n.º.1

Aprovar, por unanimidade, a seguinte nomeação 
para o Supremo Tribunal de Justiça:

Dra. Maria Laura de Carvalho Santana 
Maia Tomás Leonardo, juíza desembargadora do 
Tribunal da Relação de Évora – nomeada juíza 
conselheira do Supremo Tribunal de Justiça, na vaga 
deixada pelo Dr. Manuel Maria Martins Ferreira 
Neto, desligado do serviço para efeitos de aposentação/
jubilação (DR 90, de 16.4.04), cuja vaga é destinada 
a juiz da Relação, nos termos do art.º 52.º, n.º 2, a), 
da Lei 21/85, de 30 de Julho.

Ponto Prévio n.º 9

O Ex.mo Vice-Presidente, relativamente à 
proposta de nomeação do Juiz de direito Dr. Paulo 
Alexandre Pereira Guerra para Juiz-Secretário do 
Conselho Superior da Magistratura, deu conhecimento 
ao Ex.mo Presidente e aos restantes membros deste 
órgão, da declaração, que se encontra junta aos autos 
e cujo teor aqui se dá por reproduzida, que lhe havia 
sido entregue pelo Ex.mo Vogal Dr. António Geraldes, 
impossibilitado de estar presente nesta sessão Plenária, 
por se encontrar, em representação do Conselho, numa 
Reunião preparatória do IV Encontro de Conselhos 
Superiores da Magistratura e da VIII Cimeira dos 
Presidentes dos Supremos Tribunais de Justiça, a 
decorrer em Antígua, Guatemala.

Tendo em consideração o teor da referida 
declaração de cujo sentido e fundamentação disse 
divergir, o Ex.mo Vice-Presidente reforçou a sua 
confiança no perfil pessoal e profissional do 



Conselho Superior da Magistratura

32     Boletim Informativo - Dez.2004

Dr. Paulo Alexandre Pereira Guerra e informou 
o Plenário da interpretação das normas contidas 
nos números 1 e 4 do artigo 57.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais que considerava mais 
correcta e que se traduz, fundamentalmente, na 
aplicação à situação em apreço (comissão 
ordinária de serviço de natureza judicial) do 
aludido número 1, entendendo-se o número 4 
como referido, unicamente, às comissões de 
serviço eventuais previstas no número 3 do 
mesmo artigo, só relativamente aos magistrados 
judiciais que as exerceram estando vedada a 
nomeação para uma nova comissão de serviço, 
antes de decorrido o prazo de 3 anos sobre a 
cessação do último período daquelas comissões 
eventuais.

No que respeita ao número 1 do artigo 57.º, o 
entendimento do Ex.mo Vice-Presidente é no sentido 
das comissões ordinárias aí previstas não poderem, 
como regra, ser renovadas mais que uma vez, podendo, 
excepcionalmente e em caso de relevante interesse 
público, ocorrer uma segunda renovação, imediatamente 
a seguir ao termo da primeira, tendo a expressão legal 
“renovada” o sentido de “sem existência de solução de 
continuidade”.

A descrita interpretação permite, sem margem 
para dúvidas, a nomeação do magistrado judicial 
acima identificado para o cargo de Juiz-Secretário, 
apesar de estar em comissão de serviço, como docente, 
no Centro de Estudos Judiciários.

O Exm.º Vogal Dr. Antero Luís, a esse propósito, 
defendeu que o Estatuto dos Magistrados Judiciais 
estabelece três formas de provimento no que se refere 
aos seus membros e juízes: eleição, designação e 
nomeação.

A eleição reporta-se aos membros do Conselho 
Superior da Magistratura:

- eleitos pelos juízes, tal como resulta do artigo 
137.º, n.º 1 al. c), e cujo mandato dos seus 
membros é de três anos, renovável por uma só 
vez (artigo 147.º, n.º 1),

- representantes da Assembleia da República os 
quais são eleitos de acordo com a Constituição 
da República Portuguesa e o Regimento daquele 
órgão (artigos 137.º, n.º 1 al. b) e 139.º, 
n.º 1).

A designação é a forma de provimento dos 
membros indicados pelo Presidente da República 
(artigo 137.º, al. a)).

Esta mesma fórmula é usada em relação ao 
Secretário do Conselho Superior da Magistratura “O 
Conselho Superior da Magistratura tem um secretário, 
que designa entre Juízes de Direito” (artigo 138.º, 
n.º 2).

As demais formas de provimento previstas no 
Estatuto dos Magistrados Judiciais são de nomeação.

É a esta última forma de provimento que se refere 
o artigo 57.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais.

O preceito nunca poderá aplicar-se às situações 
de provimento decorrentes de eleição ou designação, 
sob pena de estarmos a violar o espírito e até a letra 
da lei.

Para comprovar a afirmação, vejamos uma 
situação concreta.

O Presidente da República ou mesmo a Assembleia 
da República indicam como seu representante para o 
Conselho Superior da Magistratura um juiz de direito 
que está em comissão de serviço há seis (6) anos 
consecutivos.

O exercício de funções como vogal do Conselho 
Superior da Magistratura é uma comissão de serviço 
tal como resulta do artigo 56.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais.

Logo, pela leitura linear e abrangente do artigo 
57.º, não o poderiam fazer pois o Senhor juiz estaria 
a efectuar uma terceira comissão de serviço, o que não 
é permitido pelo referido artigo 57.º, n.º 4 do Estatuto 
dos Magistrados Judiciais.

Tal leitura, para além de inconstitucional no 
exemplo dado (na medida em que a lei ordinária 
limitava o exercício de poderes constitucionais não 
limitados pela própria Constituição da República 
Portuguesa) é de todo contraproducente ao bom 
funcionamento e à eficácia do Conselho Superior da 
Magistratura.

Dir-me-ão que o que está em causa é algo 
diferente. Na verdade é diferente, mas a diferença está 
apenas na forma e não na substância.

A ideia do legislador no preceito em causa é 
afastar os juízes das comissões de serviço demasiado 
longas e não tanto do seu órgão de gestão e disciplina. 
Do que aqui se trata é tão só da designação de um 
juiz para o próprio Conselho Superior da 
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Magistratura e não para uma qualquer comissão 
de serviço.

Esta mesma ideia de que o artigo 57.º não se 
aplica aos membros do Conselho Superior da 
Magistratura nem ao seu secretário, resulta da leitura 
do artigo 150.º - A, n.º 4, do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais referente aos assessores.

Aqui o legislador fez expressa referência à 
aplicação do artigo 57.º, n.º 1 e 4 aos assessores do 
Conselho Superior da Magistratura.

Se a condição de assessor é uma comissão de 
serviço qual a razão de ser da referência? E porque 
apenas em relação aos assessores do Conselho 
Superior da Magistratura e não em relação aos 
do Supremo Tribunal de Justiça ou do Tribunal 
Constitucional?

A resposta só pode ser a necessidade em função 
do restrito âmbito de aplicação do artigo 57.º, tal 
como nós defendemos.

Por tudo o exposto, entendo que o artigo 57.º 
não se aplica à designação do Juiz Secretário do 
Conselho Superior da Magistratura.

O Ex.mo Vogal Dr. Edgar Taborda Lopes 
manifestou a sua oposição à designação do Juiz de 
direito Dr. Paulo Alexandre Pereira Guerra para Juiz-
-Secretário deste órgão, por, entre outros motivos, ter 
um entendimento diverso relativamente à interpretação 
das aludidas normas, que, na sua perspectiva, obsta 
à referida nomeação.

Após aprofundado debate, em que intervieram 
o Ex.mo Presidente e os demais membros do Conselho, 
foi colocada à votação, a nomeação do Juiz-Secretário, 
tendo sido deliberado, por maioria, com votos contra 
dos Ex.mos Vogais Dr. Edgar Taborda Lopes e Dr. 
António Barateiro Martins, designar o Juiz de direito 
Dr. Paulo Alexandre Pereira Guerra, do 2.º Juízo 
do Tribunal de Família e Menores de Coimbra e em 
comissão de serviço, como docente, no Centro de Estudos 
Judiciários, para exercer, em comissão de serviço 
ordinária de natureza judicial, por um período de 3 
anos, com efeitos a partir de 15/9/2004, as funções 
de Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, guardando tal comissão de serviço vaga 
no lugar de origem, nos termos dos artigos 53.º, 54.º, 
55.º, 56.º, número 1, alínea d) e 57.º, número 1 do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais.

Pelo Ex.mo Vogal Dr. Edgar Taborda Lopes foi 
proferida a seguinte declaração de voto:

“Como ponto prévio, não posso deixar de dizer 
que não está em causa a pessoa do Dr. Paulo Guerra 
e muito menos as suas qualidades pessoais e profissionais, 
bem espelhadas no seu curriculum.

Surgem-me, todavia, duas objecções à sua 
nomeação como pretendido (na linha, aliás, da 
declaração apresentada pelo Desembargador Abrantes 
Geraldes).

A primeira quanto à metodologia utilizada, 
pois entendendo que o primeiro passo a dar na escolha 
do novo juiz-secretário, deveria passar pela definição 
do seu perfil (inatacável, com uma antiguidade 
razoável e suficientemente longe da Relação; com 
grande disponibilidade pessoal para a função; com 
características pessoais adequadas; que tenha a 
confiança do Vice-Presidente, mas também dos 
restantes vogais do CSM, etc.), só depois se passando 
à fase da escolha e discussão de nomes e, aí chegados 
(como em ocasiões idênticas sempre foi feito, no 
passado), deveria procurar-se um mínimo de 
consensualização entre todas as sensibilidades 
presentes no CSM (o que não foi minimamente feito 
ou procurado, em concreto).

A segunda quanto à legalidade da nomeação 
pretendida.

De facto, cremos que o art. 57.º, n.º 1 e 4, do 
EMJ, tem uma redacção que a impede.

A ratio do preceito é clara: os juízes devem 
regressar aos Tribunais, os juízes devem estar nos 
Tribunais.

A letra do preceito é clara: no n.º 1, prevê-se que 
uma mesma comissão de serviço possa ser renovada 
uma terceira vez, para situações excepcionais; no n.º 
4, prevê-se que nenhum juiz que esteja seis anos numa 
comissão de serviço, possa ser nomeado para outra, 
sem que decorram três anos (esta norma foi acrescentada 
na última revisão do estatuto).

Assim, o n.º 1 respeitará sempre à mesma 
comissão de serviço e o n.º 4, respeitará à 
nomeação para outra comissão de serviço (como 
seria o caso, uma vez que o Dr. Paulo Guerra 
está a terminar a sua segunda comissão de serviço 
no CEJ).

Cremos que as outras leituras feitas destes 



Conselho Superior da Magistratura

34     Boletim Informativo - Dez.2004

normativos não logram ultrapassar esta argumentação 
e que a deliberação tomada, na sequência de umas 
eleições em que todos falavam de mudança, poderá 
causar um escusado e desnecessário mal-estar em parte 
da judicatura portuguesa (o que, no mínimo, é injusto 
para o próprio Dr. Paulo Guerra).

Nesta base, o meu voto, em consciência, não 
poderia ser outro”.

Acta n.º 18/2004
(Sessão Plenária)

Ponto Prévio n.º 2

Aprovado, por unanimidade, o seguinte voto de 
pesar:

No passado dia 9 do corrente mês de Junho, o 
País foi surpreendido pela trágica e inesperada notícia 
da morte do Professor Doutor António de Sousa 
Franco num momento em que – como tantas outras 
vezes já fizera – se empenhava a fundo no exercício 
da cidadania ao serviço da causa pública.

Para sucessivas gerações de estudantes e de 
profissionais do direito e das ciências sociais em geral, 
o Professor Doutor António de Sousa Franco foi uma 
referência maior em todos os sentidos: pela excepcional 
qualidade e relevância do seu trabalho académico, 
pelas suas invulgares qualidades pedagógicas e 
humanas, pelo seu notável sentido do dever e de 
dedicação à causa pública, que serviu, em diversos 
contextos, designadamente como Presidente do Tribunal 
de Contas, sempre com uma competência e uma entrega 
que constituem paradigma inesquecível num País tão 
carecido de exemplos.

O seu falecimento constituiu, assim, uma enorme 
perda para Portugal e, em especial, para a Universidade 
portuguesa e para toda a comunidade jurídica.

Por isso, o Conselho Superior da Magistratura, 
reunido em sessão plenária, certo de que é também 
esse o sentir da magistratura portuguesa, aprova um 
voto de profundo pesar pelo seu falecimento e 
apresenta as mais sentidas condolências à Senhora 
Dr.ª Matilde de Sousa Franco e a toda a família, 
bem como à Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, nas pessoas dos Presidentes dos seus 
Conselhos Científico e Directivo, e à Universidade 

Católica Portuguesa, na pessoa do director da sua 
Faculdade de Direito.

Acta n.º 19/2004
(Sessão Plenária)

Ponto n.º 3

Relativamente à apreciação das candidaturas 
para o preenchimento de duas vagas de Inspector 
Judicial (2.ª e 20.ª Áreas), em substituição dos 
Ex.mos Inspectores judiciais Dr. Custódio Pinto 
Montes, nomeado juiz conselheiro do Supremo 
Tribunal de Justiça na presente sessão Plenária e 
Dr. Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, que 
cessa funções em 15/09/2004, foi deliberado o 
seguinte:

  proceder a uma votação entre as candidaturas 
apresentadas, através de voto secreto, sendo 
designado por este Conselho o candidato que 
obtiver maioria absoluta de votos;

  caso tal não se verifique, deverá proceder-se a 
nova votação, mediante voto secreto, entre os 
dois candidatos mais votados, sendo designado 
o candidato que obtiver maior número de 
votos.

Em conformidade com o acima deliberado, 
procedeu-se, de imediato, à votação para preenchimento 
da vaga da 20.ª Área de Inspecção, tendo sido 
consideradas para o efeito as candidaturas dos Exm.º 
Juízes (...), tendo a primeira candidatura obtido 14 
votos e a segunda não tendo alcançado qualquer voto, 
vindo ainda a ser registado 1 voto em branco.

Seguidamente procedeu-se à votação, para 
preenchimento da vaga da 2.ª Área de Inspecção, 
tendo sido consideradas, para o efeito, as candidaturas 
dos Exm.º Juízes (...).

Efectuada a correspondente votação, veio o 
Exm.º Juiz Desembargador Dr. Heitor Pereira 
Carvalho Gonçalves a obter 11 votos (...)

Em face dos resultados obtidos, o Conselho 
deliberou designar para o cargo de Inspectores 
Judiciais, em comissão de serviço ordinária de 
natureza judicial, por um período de 3 anos, com 
efeitos a partir de 15/09/2004, nos termos dos artigos 
53.º, 54.º, 55.º, 56.º, número 1, alínea a) e 57.º, 
número 1 do Estatuto dos Magistrados Judiciais, o 
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Exm.º Juiz Desembargador Dr. Heitor Pereira 
Carvalho Gonçalves, do Tribunal da Relação de 
Guimarães e o Exm.º Juiz de direito Dr. Sénio 
Manuel dos Reis Alves, guardando tais comissões 
de serviço vaga no lugar de origem, desde que provido 
como efectivo.

Os Exm.ºs Inspectores Judiciais Dr. Heitor 
Pereira Carvalho Gonçalves e Dr. Sénio Manuel 
dos Reis Alves, irão desempenhar funções, 
respectivamente, nas 2.ª e 20.ª Áreas de Inspecção.

Acta n.º 21/2004
(Sessão Plenária)

Ponto n.º 11

Foi deliberado, face ao expediente apresentado 
pelo Dr. (...), juiz estagiário colocado, com efeitos a 
partir de 15/9/04, na comarca de Mangualde, 
comunicar ao Centro de Estudos Judiciários e ao 
magistrado judicial acima identificado, que, nos 
termos do artigo 7.º, alínea b) do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais, se verifica efectivamente uma 
situação de incompatibilidade, que obsta ao exercício 
de funções, por parte daquele, nas comarcas do Círculo 
Judicial de Viseu; foi ainda deliberado solicitar ao 
Centro de Estudos Judiciários a urgente indicação de 
uma outra comarca onde o referido juiz estagiário 
poderá exercer funções, sem violação do disposto no 
referido artigo 7.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, procedendo o Ex.mo Vice-Presidente, na 
sequência de tal informação, à alteração do despacho 
oportunamente proferido, com a colocação do 
magistrado judicial no tribunal em questão e 
subsequente publicação.

Ponto n.º 10

Pelo Ex.mo Vogal Dr. Edgar Taborda Lopes foi 
apresentado um voto de pesar relativamente ao 
falecimento do Ex.mo Presidente do Tribunal 
Constitucional, tendo o mesmo recebido a aprovação 
unânime do Plenário e sendo do seguinte teor:

“No passado dia 05/09/2004 foi o país 
surpreendido com o inesperado e chocante falecimento 
do Presidente do Tribunal Constitucional Juiz 

Conselheiro Dr. Luís Manuel César Nunes de 
Almeida.

As suas excepcionais qualidades humanas e 
competência profissional deixam uma lacuna difícil 
de preencher.

O enorme contributo que o Dr. Nunes de Almeida 
deu ao longo da sua vida à causa pública, à Justiça e 
ao Direito Constitucional, fundamentalmente nas 
ultimas décadas como Juiz do Tribunal Constitucional, 
impõe que o CSM, reunido em sessão plenária, aprove 
um voto de profundo pesar pelo seu falecimento, 
apresentando as mais sentidas condolências à família 
bem como ao Tribunal Constitucional.

Ponto n.º 11

Pelo Ex.mo Vice-Presidente foi apresentada uma 
proposta relativamente à cessação de funções do Exm.º 
Juiz Secretário Dr. José Eduardo Miranda Santos 
Sapateiro, tendo a mesma, sido aprovada por 
unanimidade, e cujo o teor é o seguinte:

“O Exm.º Juiz Dr. José Eduardo Miranda Santos 
Sapateiro cessa amanhã as suas funções como Juiz 
Secretário deste Conselho, sendo esta a última reunião 
do Conselho em que intervém.

Desde o início das minhas funções de Vice- 
-Presidente do C.S.M, em Abril do corrente ano, 
recebi do Dr. José Eduardo Sapateiro uma prestimosa 
e inestimável colaboração, valendo-me, não raro, 
dos seus conhecimentos e experiência para dar 
resposta a muitas das complexas questões que tive 
de enfrentar nestes primeiros tempos do meu exercício 
funcional.

Creio, por outro lado, poder afirmar que idêntica 
colaboração foi, pelo Dr. José Eduardo Sapateiro, 
prestada a todos os Vogais juizes que comigo iniciaram 
funções, na linha daquilo que foi, também em relação 
a todos os mais Ex.mos Vogais - e de acordo com as 
informações de que disponho - o seu procedimento ao 
longo de toda a sua comissão de serviço que agora tem 
o seu termo.

No exercício das suas funções, o Dr. José Eduardo 
Sapateiro agiu com profunda lealdade e revelou elevada 
competência, grande dedicação e disponibilidade, e 
exemplar postura pessoal.

Entendo, por isso, ser de justiça propor ao 
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Plenário, na despedida do Dr. José Eduardo 
Sapateiro, a aprovação de um voto de louvor pela 
forma leal, isenta, superiormente competente e 
empenhada como exerceu as suas funções de Juiz 
Secretário deste Conselho, honrando-se e honrando 
a Magistratura Judicial e patenteando as suas 

elevadas qualidades intelectuais e morais como 
Homem e Magistrado.

Proponho ainda que tal louvor seja anotado no 
processo individual e no certificado de registo individual 
do Dr. José Eduardo Sapateiro”. 
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7 - PARECERES  DO  CSM

A – Quanto ao acesso - por particulares
- aos documentos administrativos do CSM

administrativas, caso do Conselho Superior 
de Magistratura.

05.	Assim sendo - como o é - em princípio, a 
regulação do direito à informação plasmada 
no supra citado Código, conforma a actuação 
do Conselho Superior de Magistratura.

06.	O artigo 61.º do Código do Procedimento 
Administrativo, em concretização do disposto 
nos artigos 37.º e 268.º da Constituição da 
República Portuguesa, reconhece aos cidadãos 
o direito de ser informados pela Administração, 
sempre que o requeiram, sobre o andamento 
dos processos em que sejam directamente 
interessados, bem como o de conhecer as 
resoluções definitivas que sobre eles forem 
tomadas.

07.	As formas de prestação de informação previstas 
no Código do Procedimento Administrativo 
são as seguintes:

a) Informação (n.º 2 do artigo 61.º do CPA);
b) Consulta do processo (artigo 62.º do CPA);
c) Passagem de certidões (artigos 62.º e 63.º 

do CPA).

08.	Do n.º 1 do artigo 61.º do Código de 
Procedimento Administrativo (CPA) decorre 
a atribuição de direitos aos administrados, no 
âmbito do direito à informação, a saber:

a) O de serem informados pela Administração, 
sempre que o requeiram, sobre o andamento 
dos procedimentos em que sejam 
directamente interessados;

01.	O Conselho Superior da Magistratura é um 
órgão de Estado com consagração constitucional 
(a artigos 217.º e 218.º da Lei Fundamental), 
ao qual incumbe a nomeação, a colocação, a 
transferência e a promoção dos juízes dos 
tribunais judiciais, bem como o exercício da 
acção disciplinar.

02.	Das competências que se lhe encontram 
cometidas, quer pela Lei Constitucional, quer 
pela Lei ordinária, não se pode extrair a natureza 
de órgão administrativo no sentido clássico, 
integrado em qualquer das tipologias das 
pessoas colectivas públicas ou órgãos 
independentes que integram a Administração 
Pública; nem se pode igualmente sufragar, em 
sentido material, que participe da função 
administrativa, no âmbito do Estado/ 
/Administração, na acepção do artigo 266.º 
da Lei Fundamental.

03.	Não sendo o Conselho Superior de Magistratura 
um órgão da Administração Pública na acepção 
do artigo 2.º do Código do Procedimento 
Administrativo e não participando no 
desempenho da função administrativa do 
Estado é, todavia, um órgão de Estado que 
desenvolve funções administrativas.

04.	Assim, por força do segundo segmento do 
n.º 1 do artigo 2.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aplicam-se as respectivas 
disposições aos actos em matéria administrativa 
praticados pelos órgãos do Estado que, embora 
não integrados na Administração Pública, 
desenvolvam funções materialmente 
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b) O de conhecerem as resoluções definitivas 
que sobre eles forem emitidas.

09.	O direito à informação compreende quer a 
decisão ou a deliberação final, quer o processo 
de formação desta.

10.	O dever de informar os administrados 
pressupõe pois - e ao menos - o interesse 
juridicamente protegido na obtenção da 
informação, seja este um interesse directo e/
ou legítimo.

11.	A delimitação do conceito de interesse directo, 
afere-se pela susceptibilidade de estar em causa 
um direito do particular, aferível na relação 
imediata entre um processo e determinada 
pessoa ou entidade. 

12.	Já o interesse legítimo deverá ser 
casuisticamente apreciado pela entidade que 
decide, na perspectiva de que, no âmbito do 
processo em curso e dos eventuais actos 
praticados ou a praticar, sejam reflexamente 
provocados danos de natureza patrimonial 
ou moral na esfera jurídica daquele que 
invoca o interesse legítimo.

13.	O direito à informação não prescinde, 
portanto e desde logo, da demonstração da 
existência de interesse (directo ou legítimo), 
independentemente do propósito a que se 
destina a informação requerida.

14.	Ao exposto acresce que o direito à informação 
não é, pois, um direito ilimitado e sofre as 
restrições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 
62.º. 

15.	A “ratio legis” do preceito induz que a 
consagração do direito à informação não deve 
ser perspectivada em termos absolutos e não 
pode carecer de invocação de título de 
legitimidade e/ou objectivo, pois pretendeu o 
legislador com a imposição desta restrição, 
tutelar por via legislativa ordinária, outros bens 

do Estado ou outros direitos fundamentais dos 
cidadãos constitucionalmente consagrados.

16.	Mesmo sem entrar em considerações sobre 
dados nominativos e/ou pessoais, recorde-se 
que mesmo o artigo 11.º da Lei n.º 65/93, de 
26 de Agosto, conhecida pela sigla LADA (Lei 
de Acesso aos Documentos Administrativos), 
que concretiza a realização do direito à 
informação sobre a existência e o conteúdo 
dos processos e documentos, apenas impõe à 
Administração o dever de publicar, por forma 
adequada, com a periodicidade máxima de seis 
meses e em moldes que incentivem o regular 
acesso dos interessados, todos os documentos 
que comportem enquadramento da actividade 
administrativa - tais como despachos normativos 
internos, circulares, orientações - e o sumário 
(designadamente título, matéria, data, origem, 
local de consulta) de todos os que comportem 
interpretação de normas jurídicas ou descrição 
de procedimento administrativo. 

17.	Porém, o direito à informação restringe-se 
às pessoas directamente interessadas no 
procedimento. Ora, pessoas directamente 
interessadas no procedimento administrativo 
são aquelas cuja esfera jurídica resulta 
alterada pela própria instauração do 
procedimento ou aquelas que saiam 
beneficiadas ou desfavorecidas pela respectiva 
decisão final.

18.	Como acentua Mário Esteves de Oliveira, in 
Código do Procedimento Administrativo, 
Almedina, 2ª Edição, Coimbra, 1997, a 
págs. 328, “O Direito em apreço não se estende 
aos particulares em geral, que não tenham no 
procedimento um interesse especial, juridicamente 
protegido”.

19.	Considerando o que antecede e atentas as 
competências cometidas ao Conselho 
Superior da Magistratura, com excepção dos 
destinatários primeiros das suas funções 
definidas “ex lege”, não existe por bandas 
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dos particulares em geral, um interesse 
especial juridicamente protegido na obtenção 
de informação sobre a actuação daquele 
órgão.

20.	 Isto significa que, nem mesmo das participações 
efectuadas por particulares sobre uma dada 
conduta omissiva ou comissiva dos Senhores 
Magistrados, se possa extrair interesse directo 
ou legítimo que habilite o direito à informação, 
por não poder entender-se que eventual 
procedimento disciplinar e eventual aplicação 
de sanção disciplinar, alterem a esfera jurídica 
do participante, ou lhe causem danos de 
qualquer natureza, o que sempre se traduz num 
problema de legitimidade.

21.	Ao exposto acresce que também impende 
sobre o Órgão o dever de recusar informações 
confidenciais ou reservadas por lei, ou 
aquelas  onde se  revelem segredos 
profissionais.

22.	É reconhecido que a confidencialidade do 
processo é um dos princípios orientadores 
dos processos de inquérito, sindicância e de 
averiguações e do processo disciplinar.

23.	O que significa, mesmo aqui, que a passagem 
de certidões só deve ser autorizada quando 
necessária à defesa de interesses legítimos e 
em face de requerimento que especifique o 
fim a que se destina (neste sentido 
Conselheiro Leal Henriques, Procedimento 

Disciplinar, Editora Rei dos Livros, 2ª 
Edição, Lisboa, 2002).

24.	Tendo porém em conta que, de facto, o 
princípio do livre e geral acesso aos 
documentos administrativos não é ilimitado 
e antes merece regulação ao nível da 
Constituição e da lei ordinária, comportando 
excepções, na eventualidade de o órgão não 
vislumbrar razão que tutele o fornecimento 
de tal informação nos termos em que foi 
solicitada, incumbe-lhe o dever de 
fundamentar a notificação do acto de recusa 
a o  p a r t i c u l a r ,  c o n f o r m e  e x i g e m 
respectivamente, os artigos 124.º n.º 1 alínea 
a) e 66.º n.º 1 alínea a), ambos do C.P.A.

25.	São os fundamentos que se ensaiaram alinhar.

Em Conclusão:

O direito à informação exercido pelos 
particulares, no âmbito da actuação do Conselho 
Superior de Magistratura, só deve ser autorizado, 
quando necessário, à defesa de direito ou interesse 
legítimo expressamente invocado, com menção do 
fim a que se destina e desde que não infrinja o 
dever de confidencialidade a que estão sujeitos os 
processos disciplinares, de inquérito, sindicância e 
averiguações, com preservação de dados nominativos 
e/ou pessoais. 

(Paula Teixeira da Cruz)
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B – Os Tribunais Portugueses
e o Novo Regime Comunitário da Concorrência

A consciência da necessidade de modernização 
do sistema emergiu da convicção da inelutabilidade 
do alargamento geográfico da Comunidade e da 
noção de que, sob tal contexto, o sistema de 
notificação e os procedimentos administrativos 
vigentes deixariam de se revelar eficazes enquanto 
instrumentos de garantia da adequada aplicação 
das normas e princípios que pretendiam tutelar2.

O texto que se estreia visa produzir uma mais 
eficaz aplicação das regras da concorrência e, para 
o efeito, opera uma clara mudança de filosofia de 
intervenção e de estratégia de articulação das 
entidades envolvidas. Assim, a acção da Comissão 
passa a focar-se nas violações sérias das regras em 
apreço, enquanto as autoridades nacionais e os 
tribunais dos Estados-Membros surgem muito 
mais envolvidos na salvaguarda comum da 
correcta aplicação das normas relevantes3. Daqui 
parece resultar que, doravante, os tribunais 
portugueses passarão, certamente, a fazer ampla, 
regular e intensa aplicação dos artigos 81.º e 
82.º do Tratado.

Enquanto, no regime anterior, a Comissão 
detinha poderes exclusivos no que se reporta à 
aplicação da isenção referenciada no n.º 3 do 
art. 81.º do Tratado CE, agora os tribunais passam 
a assumir poderes plenos de aplicação da totalidade 
quer deste preceito quer do art. 82.º.

É certo que jurisprudência comunitária 
afirmava já o efeito directo do n.º 1 do art. 81.º e 
do referenciado art. 82.º 4, ou seja, que os tribunais 
nacionais tinham competência para aplicar tais 
normas. Porém, este diploma tem, por um lado, o 
mérito de cristalizar noções que se apresentavam 

aplicável, desde o dia 1 de Maio de 2004, o 
Regulamento (CE) n.º 1/2003, do Conselho, 
de 16 de Dezembro de 2002, relativo à 

execução das regras de concorrência estabelecidas 
nos artigos 81.º e 82.º do Tratado da Comunidade 
Europeia1.

Este Regulamento incide sobre preceitos 
axilares no seio do quadro normativo em que se 
esteia a União, porquanto o funcionamento 
equilibrado e concorrencial do comércio interno 
constitui condição estrutural da própria existência 
do mercado comum tal como vem sendo gizado 
pelo legislador comunitário. Sem sã concorrência 
não há eficiência económica e inovação tecnológica. 
Esta noção justificaria já que lançássemos um olhar 
curioso sobre o novel regime acima anunciado.

Porém, o encadeado normativo de que agora 
se dá notícia verte soluções que envolvem de forma 
inafastável os tribunais nacionais. Tal facto 
justifica, de forma acrescida, este singelo e 
despretensioso arrazoado e, acima de tudo, aconselha 
a que os juízes portugueses realizem esforço de 
ponderação atenta das novas obrigações e dos 
específicos meios de intervenção na área em apreço, 
que ora se entreabrem.

Este dispositivo, adoptado pelo Conselho em 
16 de Dezembro de 2002, veio substituir o 
Regulamento n.º 17 CEE, de 6 de Fevereiro de 
1962, que, durante cerca de quarenta anos, atribuiu 
à Comissão as competências fulcrais no domínio 
da aplicação dos referenciados artigos 81.º e 82.º 
(então 85.º e 86.º), fazendo intervir as autoridades 
nacionais competentes em termos claramente 
restritivos.

É

1  Poderá consultar-se este diploma em http://www.redecivil.mj.pt, na sub-página «Normas». 
2  Vd., neste sentido, o artigo Regulation 1/2003: a modernized application of EC Competition Rules, de ROCCA, Gianfranco, GAUER, Céline, DALHEIMER, 

Dorothe, KJOLBYE, Lars e DE SMIJTER, Eddy, in Competition Policy Newsletter, n.º 1, 2003, págs. 3 a 8.  
3  Vd. Arts. 5º e 6º do Regulamento n.º 1/2003.
4  Decisão do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias de 28 de Fevereiro de 1991, Stergios Delimitis v Henninger Bräu AG, Caso C-234/89, in 

European Court Reports, 1991, Página I-00935 (http://europa.eu.int/smartapi/cgi/sga_doc?smartapi!celexapi!prod!CELEXnumdoc&lg=fr&numdoc=6
1989J0234&model=guichett) e Sr. Dr. Abel M. Mateus, presidente da Autoridade da Concorrência, na alocução que proferiu na Ericeira, no dia 13 de 
Maio de 2004, no âmbito da sua intervenção no Seminário: “O Tribunal e o Direito da Concorrência”, subordinada ao título «A Nova Política da 
Concorrência Comunitária: Quais as suas implicações para os Tribunais?»
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como de mera emanação jurisprudencial e, por 
outro, assume-se como mais abrangente e ambicioso, 
como se extrai da afirmação feita no final do 
parágrafo anterior.

Ao abolir-se a exclusividade de intervenção 
da Comissão no âmbito da aplicação do n.º 3 do 
art. 81.º do Tratado, é de esperar o alargamento 
exponencial da, até ao momento, reduzida 
intervenção das jurisdições nacionais nesta área, 
bem como do impulso privado à aplicação das regras 
comunitárias da concorrência. Aqui, reforça-se o 
apelo à intervenção dos juízes nacionais nas suas 
vestes, cada vez mais envergadas, de juízes 
comunitários.

O sistema que ora inicia a sua senda envolve, 
obviamente, a necessidade de se acentuar a acção 
conjunta e articulada de todos os intervenientes 
no processo, o que foi ponderado pelos autores do 
novo texto normativo conforme se extrai, com 
nitidez, dos artigos 11.º a 16.º do Regulamento 
sob análise. Estes preceitos estabelecem regras 
precisas de cooperação (que se adjectiva e programa 
como estreita), entre a Comissão Europeia e as 
autoridades administrativas dos Estados-Membros 
com competências atribuídas neste domínio (art. 
11.º). Para o efeito, esteia-se o sistema numa 
estrutura permanente de troca de informações (art. 
12.º) e no apoio proveniente de um Comité 
Consultivo composto por representantes das 
autoridades dos Estados-Membros responsáveis em 
matéria de concorrência (art. 14.º).

No que tange à integração dos tribunais 
nacionais no novo sistema de intervenção, erige-se 
a invulgar figura do Amicus curiæ (expressão latina 
que designa o amigo do Tribunal; aquele que, sem 
estar envolvido no litígio, sugere ao órgão jurisdicional 
a solução da questão). Este método de acção está 
claramente plasmado no n.º 3 do art. 15.º do 
encadeado normativo ao qual se vem fazendo 
referência. Este preceito introduz um procedimento 
ao qual os juízes portugueses não estão habituados, 

o que implica alguma formação bem como 
adaptação dos quadros mentais e abordagens 
processuais.

Permite-se, neste número, que as «autoridades 
dos Estados-Membros responsáveis em matéria de 
concorrência» (leia-se, em Portugal, a Autoridade 
da Concorrência5) assumam a iniciativa de 
apresentar aos tribunais observações escritas 
incidentes sobre matérias relacionadas com a 
aplicação dos artigos 81.º e 82.º do Tratado. Mais 
se estatui, aí, que estas entidades, «Com o 
consentimento do tribunal em causa, podem igualmente 
apresentar observações orais aos tribunais do respectivo 
Estado-Membro».

Quanto à Comissão Europeia, esta norma 
estabelece idêntico programa de acção, nos seguintes 
termos: «A Comissão pode igualmente, por sua 
própria iniciativa, apresentar observações escritas 
aos tribunais dos Estados-Membros nos casos em que 
tal seja exigido por forma a assegurar a aplicação 
coerente dos artigos 81.º ou 82.º do Tratado. Com o 
consentimento do tribunal em causa, pode igualmente 
apresentar observações orais». 

Com grande relevo ao nível da preparação da 
intervenção destas entidades, consagra-se que, 
«Tendo em vista o propósito exclusivo de elaborar as 
suas observações, as autoridades dos Estados-Membros 
responsáveis em matéria de concorrência e a Comissão 
podem solicitar ao tribunal competente dos Estados-
Membros que proceda ou providencie ao envio de 
todos os documentos necessários à apreciação do 
processo».

Neste contexto, os tribunais portugueses 
não poderão recusar-se a aceitar a referida 
intervenção Amicus curiæ, nem negar o envio 
da documentação necessária à apreciação do 
processo e à formação das observações a produzir. 
Haverá, pois, que ter quotidianamente presentes 
as novas obrigações profissionais daqui 
emergentes.

Poderá, porém, ser necessário assumir, neste 

5  A Autoridade da Concorrência foi criada pelo Decreto-Lei n.º 10/2003, de 18/1/2003, e veio suceder ao Conselho da Concorrência e à Direcção-Geral 
de Concorrência e Comércio. De acordo com os seus estatutos, é uma pessoa colectiva de direito público, de natureza institucional, dotada de património 
próprio e autonomia administrativa e financeira, que visa assegurar a aplicação das regras de concorrência em Portugal, garantindo o respeito pelos 
princípios da economia de mercado e da livre concorrência, na perspectiva de assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, um elevado nível de 
progresso técnico e a produção de benefícios para os consumidores. Poderá encontrar-se informação complementar sobre esta entidade em: www.
autoridadedaconcorrencia.pt.  
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âmbito, uma intervenção legislativa interna no que 
respeita aos procedimentos relativos ao 
funcionamento da referenciada figura. Neste sentido 
se inscreveu, na Comunicação da Comissão sobre a 
cooperação entre a Comissão e os tribunais dos Estados-
-Membros da UE na aplicação dos artigos 81.º e 82.º 
do Tratado CE, in Jornal Oficial da União Europeia 
C 101/54, de 27.04.2004, que: «Uma vez que o 
regulamento prevê estas formas de assistência, estas 
não podem ser limitadas por uma disposição dos 
Estados-Membros. Todavia, na ausência de regras 
processuais comunitárias nesse sentido e na medida 
em que sejam necessárias para facilitar estas formas 
de assistência, os Estados-Membros devem adoptar as 
regras processuais adequadas para permitir que tanto 
os tribunais nacionais como a Comissão utilizem 
plenamente as possibilidades que o regulamento 
oferece».

 
Noutra esfera, o n.º 1 do art. 15.º do 

Regulamento estabelece uma particular relação de 
articulação e apoio entre a Comissão e os órgãos 
responsáveis pela administração da justiça, ao 
estatuir que, «Nos processos relativos à aplicação dos 
artigos 81.º ou 82.º do Tratado, os tribunais dos 
Estados-Membros podem solicitar à Comissão que lhes 
sejam enviadas informações na posse desta ou que dê 
parecer sobre questões relativas à aplicação das regras 
comunitárias de concorrência».

Este regime de colaboração era já assumido 
no Acórdão Stergios Delimitis v Henninger Bräu 
AG, invocado em nota anterior, pelo qual o 
Tribunal de Justiça patenteou entender que se 
deve considerar sempre aberta aos tribunais 
nacionais, dentro dos limites das normas 
processuais internas e com submissão ao art. 214.º 
do Tratado, a possibilidade de solicitar à Comissão 
informação sobre o estado de algum processo por 
esta iniciado e sentido da decisão em preparação, 
bem como de contactá-la com vista a esclarecer 
particulares dificuldades colocadas pelos artigos 
85.º, n.º 1 e 86.º do Tratado (actualmente 81.º 
e 82.º) e obter particulares informações económicas 

e jurídicas. De forma expressiva, afirmou-se nesse 
aresto que, «sob o artigo 5.º do Tratado, a Comissão 
está vinculada por um dever de sincera cooperação 
com as autoridades judiciais do Estado-Membro 
responsáveis por garantir a aplicação e o respeito do 
Direito Comunitário no seio do seu sistema jurídico 
nacional».

Assim, o tribunal nacional pode enviar, por 
escrito, através de correio normal ou por via 
electrónica, o seu pedido de assistência, utilizando, 
para o efeito, os seguintes endereços6:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
B-1049 Bruxelas

ou 

amicus@cec.eu.int

Esta intervenção não é vinculativa e anuncia-
se como insusceptível de beliscar a independência 
dos tribunais nacionais. Neste contexto, na acima 
referida Comunicação da Comissão, procurando 
afastar eventuais desconfianças e clarificar os 
contornos da sua intervenção de apoio, a Comissão 
tornou patente que: «seja qual for a forma que a 
cooperação com os tribunais nacionais assuma, a 
Comissão respeitará a sua independência. Por 
conseguinte, a assistência oferecida pela Comissão não 
vincula os tribunais nacionais. A Comissão tem de se 
certificar igualmente de que respeita o seu dever de 
sigilo profissional e de que salvaguarda o seu próprio 
funcionamento e independência. No cumprimento 
das obrigações decorrentes do artigo 10.º do Tratado 
CE  (...) a Comissão é obrigada a manter-se neutra 
e objectiva na assistência que presta».

A d i spon ib i l idade  de  aux í l i o  o ra 
institucionalizada envolve, porém, um sinalagma. 
Assim é que, no n.º 2 do art. 15.º, se impõe aos 
Estados-Membros que transmitam à Comissão 
«cópia de todas as sentenças escritas pronunciadas 

6  Nos termos da mencionada Comunicação da Comissão sobre a cooperação entre a Comissão e os tribunais dos Estados-Membros da UE na aplicação dos artigos 
81.º e 82.º do Tratado CE, in Jornal Oficial da União Europeia C 101/54, de 27.04.2004
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por tribunais nacionais em matéria de aplicação 
dos artigos 81.º ou 82.º do Tratado» e que essa 
cópia seja «transmitida sem demora após a 
sentença escrita integral ter sido notificada às 
partes».

Haverá, pois, que ter presente a necessidade 
de, nas sentenças a proferir sobre esta temática, 
se ordenar à Secção de processos que extraia 
e remeta cópia integral das mesmas. Esta 
obrigação justifica-se como meio de facultar à 
Comissão o acompanhamento da evolução 
jurisprudencial na área em apreço e de viabilizar 
a ponderação da necessidade de uma intervenção 
na qualidade de Amicus curiæ, bem como de 
tornar possível a prometida divulgação do 
conteúdo dos arestos transmitidos, junto dos 
cidadãos europeus.

Neste domínio, porque a obrigação é imposta 
aos Estados-Membros e é de admitir que a norma 
venha a ser interpretada como contendo injunção 
dirigida às suas autoridades administrativas, é de 
pôr a hipótese de vir a surgir a intermediação de 
uma entidade nacional responsável pela tarefa de 
centralização da recepção, selecção e envio das 
decisões judiciais proferidas. Tratar-se-á, no entanto, 
de acção susceptível de, eventualmente, ser reputada 
como potencialmente dispensável, porquanto se 
encontra disponível um endereço de correio 
electrónico para a recepção de tais decisões (in com-
pamicus@cec.eu.int), bem como um outro de 
correio normal (em Comissão Europeia – DG 
Concorrência – B-1049 Bruxelas) e se pretende, 
aparentemente, incentivar o diálogo permanente 
e directo com os tribunais (que, aliás, cada vez 
dependem menos da acção de autoridades centrais7), 
pelo que não repugnaria, ao menos de iure condendo, 
que estes procedessem ao envio, à Comissão, das 
mencionadas cópias sem qualquer intervenção de 
entidades a eles estranhas.

Há ainda que ter presente, no que respeita às 
novas obrigações emergentes para os tribunais do 
disposto no Regulamento sob escalpelo, o regime 

que brota do seu art. 16.º. Aí, inscreveu-se que: 
«Quando se pronunciarem sobre acordos, decisões 
ou práticas ao abrigo dos artigos 81.º ou 82.º do 
Tratado que já tenham sido objecto de decisão 
da Comissão, os tribunais nacionais não podem 
tomar decisões que sejam contrárias à decisão 
aprovada pela Comissão. Devem evitar tomar 
decisões que entrem em conflito com uma decisão 
prevista pela Comissão em processos que esta 
tenha iniciado. Para o efeito, o tribunal nacional 
pode avaliar se é ou não necessário suster a 
instância».

Este regime convive com o do reenvio 
prejudicial e com as competências próprias, neste 
domínio, do Tribunal de Justiça das Comunidades, 
enunciadas no art. 234.º do Tratado, e surge como 
materialização do já afirmado no âmbito do aresto 
Stergios Delimitis v Henninger Bräu AG, supra-
invocado. Neste, patenteava-se, com relevo nesta 
matéria, que «deve ter-se em conta o risco de os 
tribunais nacionais tomarem decisões que conflituem 
com as assumidas ou visadas pela Comissão no 
cumprimento dos artigos 85 (1) e 86 e também do 
artigo 85 (3). Estas decisões conflituantes seriam 
contrárias ao princípio geral da segurança jurídica e 
devem, portanto, ser evitadas quando os tribunais 
nacionais profiram decisões sobre acordos ou práticas 
que possam, subsequentemente, ser objecto de uma 
decisão da Comissão».

Sobre esta mesma temática se havia também 
pronunciado o Tribunal de Justiça, em 14 de 
Dezembro de 2000, no Caso C-344/98 Masterfoods 
Ltd v HB Ice Cream Ltd e HB Ice Cream Ltd v 
Masterfoods Ltd, trading as ‘Mars Ireland (2001/C 
118/11)8, decidindo que, quando um tribunal 
nacional procede à avaliação da compatibilidade de 
um acordo ou prática com o n.º 1 do artigo 85.º e 
com o artigo 86.º do Tratado (hoje n.º 1 do artigo 
81.º e artigo 82.º), já objecto de decisão da Comissão, 
não pode contrariar o decidido por esta, mesmo que 
tal decisão conflitue com outra proferida por um 
tribunal nacional de primeira instância.

7  Neste sentido, veja-se, por exemplo, o que ocorre com o Regulamento n.º 1206/2001, do Conselho, de 28 de Maio de 2001, relativo à Cooperação 
entre os tribunais dos Estados-Membros no domínio da obtenção de provas em matéria civil ou comercial, que se encontra em vigor após 1-1-2004 e 
pode ser consultado e impresso a partir de http://www.redecivil.mj.pt/Normas.htm 

8  Vd. http://europa.eu.int/eur-lex/pri/en/oj/dat/2001/c_118/c_11820010421en00070008.pdf.
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Elementos de consulta, relevantes neste 
âmbito de intervenção9:

•  Artigos 81.º e 82.º do Tratado da 
Comunidade Europeia;

•  Regulamento (CE) n.º 1/2003 do Conselho, 
de 16 de Dezembro de 2002, relativo à 
execução das regras de concorrência 
estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do 
Tratado;

•  Regulamento (CE) n.º 411/2004 do 
Conselho, de 26 de Fevereiro de 2004, que 
revoga o Regulamento (CEE) n.º 3975/87 
e altera o Regulamento (CEE) n.º 3976/87 
e o Regulamento (CE) n.º 1/2003, 
relativamente aos transportes aéreos entre 
a Comunidade e países terceiros;

•  Regulamento (CE) n.º 139/2004 do 
Conselho, de 20 de Janeiro de 2004, relativo 
ao controlo das concentrações de empresas 
(“Regulamento das concentrações 
comunitárias”);

•  Regulamento (CE) n.º 772/2004 da 
Comissão, de 27 de Abril de 2004, relativo 
à aplicação do n.º 3 do artigo 81.º do 
Tratado a categorias de acordos de 
transferência de tecnologia; 

•  Rectificação ao Regulamento (CE) 
n.º 772/2004 da Comissão, de 27 de Abril 
de 2004, relativo à aplicação do n.º 3 do 
artigo 81.º do Tratado a categorias de 
acordos de transferência de tecnologia; 

•  Regulamento (CE) n.º 773/2004 da 
Comissão, de 7 de Abril de 2004, relativo 
à instrução de processos pela Comissão para 
efeitos dos artigos 81.º e 82.º do Tratado 
CE;

•  Regulamento (CE) n.º 802/2004 da 
Comissão, de 7 de Abril de 2004, de 
execução do Regulamento (CE) n.º 
139/2004 do Conselho relativo ao controlo 
das concentrações de empresas;

•  Comunicação da Comissão sobre a 
cooperação entre a Comissão e os Tribunais 
dos Estados-Membros da UE na aplicação 
dos artigos 81.º e 82.º do Tratado Código 
da Estrada (Jornal Oficial da União Europeia 
C 101/54, de 27.04.2004);

•  Comunicação da Comissão sobre a 
cooperação no âmbito da rede de autoridades 
de concorrência (Jornal Oficial da União 
Europeia C 101/43, de 27.04.2004);

•  Comunicação da Comissão relativa ao 
tratamento de denúncias pela Comissão nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º do Tratado 
CE (Jornal Oficial da União Europeia C 
101/65, de 27.04.2004);

•  Comunicação da Comissão sobre a 
orientação informal relacionada com 
questões novas relativas aos artigos 81.º e 
82.º do Tratado CE que surjam em casos 
individuais (cartas de orientação) (Jornal 
Oficial da União Europeia C 101/78, de 
27.04.2004);

•  Comunicação da Comissão – Orientações 
sobre o conceito de afectação do comércio 
entre os Estados-Membros previsto nos 
artigos 81.º e 82.º do Tratado (Jornal Oficial 
da União Europeia C 101/81,  de 
27.04.2004);

•  Comunicação da Comissão – Orientações 
relativas à aplicação do n.º 3 do artigo 81.º 
do Tratado (Jornal Oficial da União Europeia 
C 101/97, de 27.04.2004);

•  Regulamento n.º 17 CEE, de 6 de Fevereiro 
de 1962 - Primeiro Regulamento de execução 
dos artigos 85.º e 86.º do Tratado. 

Lisboa, 9 de Junho de 2004

Carlos Manuel Gonçalves de Melo Marinho 
Ponto de Contacto Português da Rede 

Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial

9  Poderá aceder à generalidade destes elementos na página do Ponto de Contacto da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, in http://
www.redecivil.mj.pt.
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Tribunal de Relação de Lisboa, remeteu a este 
Conselho uma cópia do ofício n.º 48486, de 
20-04-04, da ADSE, referente à deliberação 

da Junta Médica, a que tinha sido submetido o DR. 
(...).

É do seguinte teor o referido ofício da ADSE:
“Para os devidos efeitos informo V. Ex.ª que o 

funcionário em epígrafe não compareceu à junta 
médica no dia 2004-04-06, às 14.00 horas, não tendo 
apresentado justificação, estando assim abrangido pelo 
n.º 2 do artigo 41.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31 de Março”

Sobre o assunto, e por superiormente ter sido 
solicitado, se emite o presente

PARECER

1 - Equacionamento da questão

- O Mm.º Juiz, Dr. (...), a fim de justificar as 
ausências ao serviço, por motivo de doença, 
apresentou, no serviço competente, os seguintes 
atestados médicos:

1º. atestado: Início em 22.09.03.......Termo em: 
21.10.03 (30 dias)

2.º atestado: Início em 22.10.03......Termo em: 
20.11.03 (30 dias)

3.º atestado: Início em 21.11.03......Termo em: 
20.12.03 (30 dias)

- O Tribunal de Relação de Lisboa, em 17.11.03 
(antes de se atingir o sexagésimo dia de 
ausência, com faltas justificadas por doença, 
solicitou à ADSE, a realização da Junta 
médica (cfr. art.º 37.º, do Dec.Lei n.º 100/99, 
de 31/03);

- Segundo informação do Tribunal de Relação de 
Lisboa foram as seguintes as comunicações feitas 
pela ADSE, para a submissão do Exm.º Juiz, 
às Juntas Médicas:
1.º Comunicação da ADSE para submissão a 

Junta Médica a realizar no dia 09.12.2003, através 
do ofício n.º 114491, de 20.11.2003.

2.º Comunicação da ADSE para submissão a 
Junta Médica a realizar no dia 28.01.2004 às 14,00, 
através do ofício n.º 4274 de 08.01.2004.

3.º Comunicação da ADSE para submissão 
a Junta Médica a realizar no dia 05.03.2004 às 
14.00, através do ofício n.º 24151 de 16.02.2004.

4.º Comunicação da ADSE para submissão a 
Junta Médica a realizar no dia 06.04.2003 às 14:00, 
através do ofício n.º 39613 de 18.03.2004.

5.º Comunicação da ADSE, a informar da 
não comparência à junta do dia 06.04.2004 às 
14:00 e anteriores Juntas, e da não justificação 
das referidas ausências, através do ofício 
n.º 48486 de 20.04.2003.

A não comparência às Juntas médicas deu origem 
ao citado ofício, com a Deliberação da Junta Médica 
da ADSE.

- O Exm.º Sr. magistrado encontra-se a trabalhar 
desde 22.12.2003.

2 - Aspectos processuais:

Legislação aplicável;
•  Nos termos da Constituição da República 

Portuguesa e do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais (Lei n.º 21/85, de 30/07, com as 
sucessivas alterações, sendo, a última a Lei 
n.º 143/99, de 31/08), “o Conselho Superior 
da Magistratura é o Órgão Superior de gestão 
e disciplina da magistratura judicial, (cfr. 
art.º 217.º da CRP e 136.º do EMJ ).

•  Não se referindo o Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, à situação ora “sub judice”, por 
força do artigo n.º 32.º do mesmo, aplicar-
-se-á, subsidiariamente, aos magistrados 
judiciais, o Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 
de Março, que aprova o regime de férias, 
faltas  e  l icenças dos  funcionários  da 
Administração Pública.

O

C – Justificação de faltas, por doença, a partir 
do sexagésimo dia - Submissão a junta médica
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3 - Aspectos substantivos

A situação de faltas, por doença, deverão ser 
justificadas por atestado médico ou declaração de 
doença passada por estabelecimento hospitalar – artigo 
30.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31/03.

Após dois meses da situação de faltas justificadas, 
por doença, o funcionário se permanecer doente será 
mandado examinar pela Junta Médica competente, 
no sentido de, se for caso disso passar à situação de 
licença por doença – alínea a) do artigo 36.º do 
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31/03.

Assim, a situação de licença por doença, é pois, 
a ausência ao serviço determinada por doença, 
autorizada previamente, com parecer da Junta Médica.

Limite temporal desse tipo de faltas:
•  As faltas por doença, só poderão ser justificadas, 

através de atestado médico, por um período não 
superior a 60 dias – n.º 1, alínea a) do artigo 
36.º do Dec.-Lei n.º 100/99;

•  Subsequentemente, poderá essa período ser 
prorrogado por períodos sucessivos de 30 dias, 
através da deliberação da Junta Médica, até ao 
limite de 18 meses – n.º 1, do artigo 38.º, do 
Dec.-Lei 100/99.

Face aos normativos legais citados, verificamos:

1 - O Mm.º Juiz de direito, Dr. (...), só por um 
período máximo, de 60 dias, poderia manter 
a ausência ao serviço, por motivo de doença, 
justificando-a com atestado médico. 
Tendo atingido aquele limite (60 dias), 
obrigatoriamente, há lugar à intervenção 
da junta médica – artigo 36.º, n.º 1, a) do 
Dec.-Lei n.º 100/99 – para justificar/ 
/prorrogar as ausências.

No entanto, após o sexagésimo dia, de faltas por 
doença, apresentou um terceiro atestado médico, com 
a validade de 30 dias.

2 - Mesmo devendo ser submetido à junta 
médica, poderia o Mm.º Juiz, nos termos 
do n.º 2, do artigo 41.º, do Dec.-Lei 100/99, 
apresentar-se ao serviço antes que tal se 
verificasse, se tivesse interrompido as faltas 

por doença, concedidas pela Junta ou a 
aguardar a primeira apresentação à Junta, 
antes do termo previsto, mediante a 
apresentação, de atestado médico que o 
considerasse apto a retomar a actividade, 
conforme dispõe o n.º 1, do artigo 43.º do 
mesmo diploma legal.

Este preceito abrange duas situações
- faltas por doença concedidas pela junta médica
- a aguardar a primeira apresentação à Junta
Em ambos os casos é permitido que o trabalhador 

regresse ao serviço “antes do termo do período previsto”, 
mas só, se apresentar atestado médico que o 
considere apto para retomar a actividade.

Do que fica dito, verificamos que há 
intervenção da junta médica decorridos os 60 dias 
de faltas por doença, podendo, contudo, o 
trabalhador regressar ao serviço, interrompendo as 
faltas por doença, se apresentar atestado médico 
que o considere apto.

É à Administração e não o funcionário que 
incumbe providenciar pela realização da junta 
médica, de cujo dia, hora e local deve o interessado 
ser notificado, conforme determina o n.º 1, do artigo 
37.º, do Dec.-Lei n.º 100/99, de 31/03 – “... o 
serviço de que dependa o funcionário ou agente, nos 
5 dias imediatamente anteriores à data em que se 
completarem os 60 dias consecutivos de faltas por 
doença, deve notificá-lo para se apresentar à junta 
médica, indicando o da, hora e local onde a mesma 
se realizará”.

Tendo sido submetido à junta médica, a não 
comparência à mesma, sem motivo justificado, implica 
que sejam consideradas injustificadas as faltas dadas 
desde o termo do período de faltas anteriormente 
concedidos – n.º 2, do artigo 41.º, do Dec. Lei 
n.º 100/99.

Mesmo considerando que – como refere o Prof. 
Marcello Caetano, in Manual de Direito 
Administrativo, 10ª. Edição, vol. II, pág. 739 – “Há 
casos em que a justificação de facto previsto na lei: 
provado esse facto (doença, falecimento de parente 
próximo, parto) a falta está necessariamente 
justificada: corresponde a um direito do funcionário,” 
– a lei prevê as formas e os prazos para a prova desses 
factos.
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EM CONCLUSÃO

1 - O Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
no que se refere às faltas por doença, é 
aplicável subsidiariamente, aos magistrados 
judiciais, ex vi do artigo 32.º, do estatuto 
dos Magistrados Judiciais (E.M.J.).

2 - Com excepção dos casos de internamento, há 
lugar à intervenção da junta médica, quando 
o funcionário, ausente ao serviço por doença, 
tenha atingido o limite de 60 dias consecutivos 
de faltas por doença, e não se encontre apto 
a regressar ao serviço (cfr. n.º 1, alínea a), 
do artigo 36.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, 
de 31/03).

3 - No entanto, mesmo devendo ser submetido 
à junta médica, o funcionário pode 
apresentar-se ao serviço antes que tal se 
verifique, interrompendo as faltas por doença, 
concedidas pela Junta ou a aguardar a 
primeira apresentação à junta médica, antes 
do termo previsto, só na seguinte condição: 
mediante a apresentação, de atestado médico 
que o considere apto a retomar a actividade 
(cfr. n.º 1, do artigo 43.º do Decreto-Lei 
n.º 100/99, de 31/03).

4 - Tendo sido submetido à junta médica, a não 
comparência à mesma, sem motivo justificado, 
implica que sejam consideradas injustificadas 
as faltas desde o termo do período de faltas 
anteriormente concedidas (cfr. n.º 2, do 
artigo 41.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31/03).

5 - É à Administração e não ao funcionário que 
incumbe providenciar pela realização da 
junta médica, de cujo dia, hora e local deve 
o funcionário ser notificado, conforme 
determina o n.º 1, do artigo 37.º, do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31/03, que dispõe: “(...) 
o serviço de que dependa o funcionário ou 
agente, nos 5 dias imediatamente anteriores 
à data em que se completarem os 60 dias 
consecutivos de faltas por doença, deve 
notificá-lo para se apresentar à junta médica, 
indicando o dia, hora e local onde a mesma 
se realizará”.

De todo o exposto, concluímos que a partir do 
sexagésimo dia, de faltas por doença, não é possível, 
face à lei vigente, justificar as ausências através de 
atestado médico. Só a Junta Médica, é competente 
para justificar e /ou prorrogar essas ausências, por 
doença, pelo que, o 3.º atestado médico apresentado 
pelo Exm.º magistrado em causa, para justificar as 
faltas dadas de 21-11-2003 a 20-12-2003 (do 
sexagésimo primeiro ao nonagésimo dia de faltas) não 
é, nos termos da lei, o documento próprio para a 
justificação das referidas ausências, por doença.

Ultrapassados, que foram, os 60 dias de faltas 
por doença o Exm.º Magistrado, só poderia apresentar-
-se ao serviço, interrompendo as faltas, mediante a 
apresentação de atestado médico que o considerasse 
apto a retomar a actividade, conforme dispõe o 
n.º 1, do artigo 43.º, do Decreto-Lei n.º 100/99, de 
31/03 – Não consta que tal procedimento tenha sido 
cumprido.

Na sequência do que foi dito, caso o Mm.º Juiz 
de Direito, DR. (...), tenha sido, nos termos da lei, 
notificado para a apresentação à junta médica, somente 
poderia ter faltado àquelas diligências, se oportunamente 
tiver justificado a sua não comparência, sob pena de 
lhe serem consideradas injustificadas as faltas dadas 
desde o termo do período de faltas anteriormente 
concedidas, findo o 2.º atestado médico.

Assim, dado que:
- O Mm.º Juiz de Direito, em causa, justificou 

(não o podendo fazer) da sexagésima à 
nonagésima falta, por doença, por atestado 
médico (3º. Atestado médico);

-  Considerando, que tal documento, não é 
legalmente o meio próprio para justificar as 
ausências, por doença, a partir do sexagésimo 
dia de faltas;

- Considerando que só a junta médica (no caso a 
junta médica da ADSE) é a entidade competente 
para conceder ou prorrogar as faltas por doença, 
a partir do sexagésimo dia;

- Considerando que o Mm.º Juiz de Direito, 
ultrapassados que foram os 60 dias, de ausência 
por doença, só se poderia apresentar ao serviço 
mediante a apresentação de atestado médico, 
que o considerasse apto para retomar a actividade, 
- documentos que não apresentou;
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- Considerando que faltou a todas as convocatórias 
para a submissão à junta médica e considerando 
ainda que “salvo impedimento justificado, a 
não comparência à junta médica para que o 
funcionário tenha sido convocado implica que 
sejam consideradas injustificadas as faltas 
anteriormente concedidas”.
É nosso entendimento que, face à lei vigente, 

deverão ser consideradas injustificadas as faltas dadas 
desde o termo do período de faltas legalmente concedidas 
e por lei justificadas.

Referir-nos-emos, ainda, que a decisão de não 

justificação das faltas não é automática, devendo 
obedecer às regras adequadas do Código de Procedimento 
Administrativo, nomeadamente no que respeita ao 
direito de audiência do interessado – (artigos 100.º 
a 105.º, do C.P.A.). 

Salvo melhor opinião
Este é o nosso parecer

O Técnico Superior Jurista

(Ralph Rodrigues)
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Conselho Superior da Magistratura: 
pedido de suspensão de funções

de vogal Conselheiro eleito
pela Assembleia da República

m carta manuscrita, datada de 29 de Maio de 
2003, dirigida ao Exmº Senhor Juiz-Secretário 
do Conselho Superior da Magistratura, um 

Membro do Conselho Superior da Magistratura, 
comunica a sua decisão de suspensão das funções 
no Conselho, até ao esclarecimento completo da 
situação jurídica de um familiar, com efeitos 
reportados a uma data que antecede em 6 dias a 
que foi aposta na carta referida.

Acrescenta o requerente que se após o devido 
estudo jurídico, o Conselho Superior da Magistratura 
entender, com recurso aos critérios legais de 
interpretação que a sua solicitação e vontade não 
poderem ser atendidas, manifesta desde logo a sua 
intenção de renunciar ao mandato se, entretanto, 
a situação jurídica do seu familiar ainda não estiver 
esclarecida.

Na sessão plenária realizada a 10 de Julho de 
2003, deliberou o Conselho delegar em mim, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 18º do 
Regulamento interno do Conselho Superior Da 
Magistratura publicado no DR., 2ª Série, de 27 de 
Abril de 1993, a elaboração de um parecer sobre 
o teor da carta do requerente no que respeita ao 
pedido de suspensão de funções.

A situação actual do vogal Conselheiro
requerente

O requerente é vogal do Conselho eleito pela 
Assembleia da República nos termos do disposto 
na alínea b) do nº 1 do artigo 218º da Constituição 
e da alínea b) do nº 1 do artº 137º do Estatuto 
Dos Magistrados Judiciais. 

A Assembleia exerceu tal atribuição através da 
resolução nº 35/2003, publicada no D.R. nº 102, 
I Série – A, de 3 de Maio de 2003. A 13 de Maio 
do mesmo ano, em sessão plenária do Conselho 
Superior da Magistratura o requerente iniciou 
funções como seu membro.

Suspendeu funções, manifestando a intenção 
de renunciar ao mandato se: a sua solicitação e 
vontade no sentido da suspensão não pudessem ser 
atendidas pela interpretação legal feita pelo Conselho 
Superior Da Magistratura; e continuasse por 
esclarecer a “situação jurídica” de um seu familiar.

Precedentes conhecidos

Como consta da Acta nº 22/98 relativa à sessão 
plenária de 10 de Novembro de 1998, os vogais 
Conselheiros Miguel Veiga e José Miguel Júdice, 
em virtude do teor do Ac. nº 627/98, do Tribunal 
Constitucional, pediram a suspensão de funções 
até que um diploma legislativo pusesse fim à 
situação de suspeição em que se sentiam, pelo teor 
do Acórdão supra citado, os advogados membros 
do Conselho Superior Da Magistratura.

Na declaração do vogal Dr. Gil Moreira este 
refere: “tendo-se-me suscitado dúvidas se poderia 
legalmente suspender funções”, e, por isso, prefere 
à suspensão de funções a não participação nas 
deliberações, prestando colaboração meramente 
informativa.

As intervenções dos magistrados judiciais 
António Ribeiro e Joaquim Henriques de Matos, 
Vice-Presidente, referem, no entanto, sem mais, a 
decisão de auto-suspensão de funções dos vogais 
referidos, o que pode ser interpretado como 
anuência ou aceitação da sua possibilidade legal.

Podemos, assim, concluir que, deste precedente, 
não resultou qualquer clarificação para a questão 
que aqui nos ocupa.

E

D – Suspensão de funções de um vogal do CSM 
- Impossibilidade legal

Eduardo Vera-Cruz Pinto
Vogal do C. S. M.
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A Competência para aceitar ou negar
o pedido é da Assembleia da República

ou do Conselho Superior da Magistratura?

Uma vez publicada no Diário da República a 
Resolução da Assembleia da República a designar 
os vogais do Conselho Superior Da Magistratura, 
em cumprimento do disposto na Constituição e 
na lei, e após a investidura em funções em sessão 
convocada, para o efeito, pelo Presidente, esgota-se 
a intervenção do Parlamento.

As normas relativas à composição dos membros 
do Conselho Superior da Magistratura e respectivas 
formas de designação foram aplicadas e o seu 
conteúdo prescritivo não se estende ao pedido de 
suspensão de funções de um membro já investido 
nelas e, de pleno direito, titular do órgão.

Só ao Conselho Superior da Magistratura cabe 
apreciar o pedido em causa, como entendeu, e bem, 
o impetrante1.

A inexistência de norma expressa
para solucionar o caso

O Conselho Superior da Magistratura é um 
órgão constitucional autónomo2 que é caracterizado 
no artº 136º do Estatuto dos Magistrados Judiciais 
(Lei nº 25/85, de 30 de Julho) como “o órgão 
superior de gestão e disciplina da magistratura 
judicial”, com a sua acção disciplinada pelo Estatuto 
dos Magistrados Judiciais e pelo respectivo 
Regulamento Interno.

Nem o Estatuto dos Magistrados Judiciais, nem 
o Regulamento interno publicado no Diário da 
República nº 98, II Série, de 27/4/1993, preveem 
expressamente a situação de suspensão de funções 
dos membros do Conselho Superior da Magistratura3.

Apesar das normas do artº 71º do Estatuto 
dos Magistrados Judiciais e do artº 2º do 
Regulamento interno terem, respectivamente, 

por epígrafe “suspensão de funções” e “Verificação 
de poderes, suspensão de mandato e substituição”, 
a sua previsão normativa é, no primeiro caso 
para o exercício de funções de judicatura e, no 
segundo, limitada aos magistrados juizes eleitos 
para o Conselho Superior da Magistratura de 
entre e por magistrados judiciais e a sua estatuição 
não refere a suspensão de funções. O conteúdo 
substantivo da norma não permite a sua aplicação 
fora  do universo de dest inatár ios  nela 
expressamente determinados nem a situações de 
auto-suspensão.

Não estão legalmente previstas as causas ou 
as circunstâncias que podem implicar a cessação, 
perda ou suspensão do mandato de vogais não 
eleitos de entre e por magistrados judiciais, como 
referido na al. c) do artº 137 do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais.

A inexistência de referência expressa leva-nos, 
por aplicação do princípio da legalidade, a concluir, 
em juízo preliminar, pela impossibilidade de, na 
falta de previsão positiva, um membro do Conselho 
Superior da Magistratura suspender funções.

O princípio da legalidade

Sendo controversa na doutrina a natureza 
jurídica que resulta da caracterização normativa do 
Conselho Superior da Magistratura, a sua posição 
na nossa construção constitucional e na hierarquia 
dos poderes do Estado, levam-nos a recortá-lo do 
conjunto horizontalizado dos demais órgãos 
colectivos também com funções administrativas.

Assim sendo, a especial dignidade institucional 
e o papel que o legislador e o vulgo lhe conferem 
na garantia da separação de poderes e de 
independência do Poder Judicial sem auto-governo 
dos juizes, implica que a sua actuação seja 
rigorosamente disciplinada por leis e regulamentos 
específicos, impedindo o recurso às normas 

1 O Professor Doutor Carlos Blanco de Morais comunicou ao Presidente e ao Conselho, em sessão plenária, que apresentara ao presidente da Assembleia 
da República a sua carta de renúncia ao cargo de vogal do Conselho Superior da Magistratura. Em nosso entender, e com o devido respeito pela opinião 
contrária, o carta deve ser dirigida ao Presidente do CSM com conhecimento ao Presidente da Assembleia da República e depois comunicada, oficialmente, 
pelo Presidente do CSM ao Presidente do Parlamento. A forma de substituição está prevista em lei.

2 Cfr. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa, Anotada, p. 827.
3 Nem as anotações feitas ao Estatuto dos Magistrados Judiciais ajudam a dilucidar o problema. Cfr. Álvaro Lopes Cardoso, Estatuto dos Magistrados 

Judiciais. Anotado, Almedina, Coimbra, 2000.
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supletivas para solucionar aquilo que o legislador 
não resolveu e o Conselho Superior da Magistratura 
no seu Regulamento interno não regulou.

Se estivesse expressamente prevista a 
possibilidade de um membro do Conselho Superior 
da Magistratura pedir a suspensão de funções, 
dentro deste genus poder-se-ia admitir duas 
species: numa corresponderia ao exercício de um 
direito subjectivo público, em que a lei reconhece 
o direito do membro à suspensão verificados certos 
pressupostos nela fixados; noutra teria o membro 
do Conselho Superior da Magistratura um interesse 
legítimo no pedido de suspensão de funções, 
cabendo ao Conselho formular um juízo de mérito, 
não vinculado à mera verificação de requisitos 
legais, no sentido de o solicitado ser ou não 
atendido.

Mas, existe um regulamento, aprovado por 
deliberação, onde o Conselho Superior da 
Magistratura fixou as regras sobre o seu 
funcionamento. Aí não incluiu qualquer norma 
prevendo a possibilidade de os seus membros 
suspenderem funções. Se não previu expressamente 
temos de concluir que, como regra do seu 
funcionamento, o Conselho Superior da Magistratura 
excluiu a possibilidade de os seus membros pedirem 
a suspensão do mandato ou de funções.

Mas, se quisermos colocar como hipótese que 
o Conselho Superior da Magistratura não previu 
regulando a suspensão de funções dos seus membros, 
no regulamento interno, e que essa possibilidade, 
por existir em outros órgãos colectivos, deve levar 
a que nos interroguemos se também, no Conselho 
Superior da Magistratura, pode ser permitida, por 
presunção positiva de direito, – a solução é a mesma: 
não.

É que, em primeiro, não estamos numa 
situação de ausência de regulamento, onde, para 
funcionamento do órgão é necessário encontrar 
um conjunto de normas subsidiárias aplicáveis no 
vazio legal e regulamentar4. O Conselho Superior 

da Magistratura tem um regulamento interno e 
nele não existe nenhuma norma relativa à suspensão 
de funções.

Depois, não existe uma norma de enunciação 
genérica incluída na teoria geral da organização 
administrativa dispondo que, na ausência de 
previsão normativa expressa nos regulamentos 
internos respectivos, os membros dos órgãos 
colect ivos  do Estado têm um dire i to , 
independentemente da sua formulação positiva, 
de pedir a suspensão de funções.

O exercício do direito de membro de órgão 
colectivo, in casu, com a natureza e a inserção 
normativa do Conselho Superior da Magistratura, 
a suspender funções, só pode estar fundado na Lei 
ou em Regulamento. Caso contrário qual a disciplina 
do seu exercício? Onde estão fixados os limites, os 
critérios, os pressupostos e os fundamentos do 
exercício do direito geral de suspensão na titularidade 
de membro de órgão colectivo?

Além do mais, na organização normativa de 
órgãos colectivos públicos não se aplica a teoria das 
presunções legais, de direito e de facto, nem a 
doutrina da analogia.

Por isso, e por economia expositiva, concluímos 
j á  que  só  ao  l e g i s l ado r,  no s  t e rmos 
constitucionalmente estabelecidos, ou ao Conselho 
Superior da Magistratura, através de norma 
regulamentar, cabe reconhecer esse direito aos seus 
membros, fixando os modos e o regime do seu 
exercício. É este o domínio de aplicação do principio 
da legalidade e a garantia de autonomia institucional 
de um órgão como o Conselho Superior da 
Magistratura.

Existe a possibilidade de renúncia
ao mandato de um membro

do Conselho Superior Da Magistratura?

Numa primeira impressão, retirada do atrás 
exposto, poder-se-ia concluir que, por aplicação 

4 É neste cenário que Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, vol. I, Almedina, Coimbra, 1986, p. 603-606, loc. de ref., p. 605, escreve: “Nos 
casos omissos na lei administrativa e na falta de costume aplicável, a constituição e o funcionamento dos órgãos colegiais da Administração Pública serão 
regulados pelo regimento da Assembleia da República (...)”. A entender-se que, a aplicação como normas subsidiárias das constantes no Regimento da 
Assembleia da República ao funcionamento do Conselho Superior da Magistratura, se faz para todos os casos previstos no primeiro e não no Regulamento 
Interno do segundo, a suspensão de funções de um membro do Conselho seria possível via Regimento da Assembleia.
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do princípio da legalidade, antes invocado, e uma 
vez que não está prevista a possibilidade de renúncia 
ao mandato em norma legal ou regulamentar 
relativa ao Conselho Superior da Magistratura, 
também aqui o membro deste órgão não tinha 
direito à renúncia. Nada de mais enganador.

Primeiro porque o direito a renunciar a uma 
função ou mandato exercido em órgão colectivo é 
um principio geral de Direito com filiação nos 
direitos, liberdades e garantias individuais da pessoa 
e um direito com filiação nos direitos da 
personalidade. Logo, não está dependente de 
previsão normativa expressa.

Subtraída a categoria iuris dos direitos 
indisponíveis ou irrenunciáveis, o que não é o caso, 
o exercício do direito de renúncia a um mandato 
é um direito absoluto do membro do órgão 
colectivo, embora sujeito a disciplinas legais 
próprias, e por isso variáveis. nenhuma pessoa pode 
ser obrigada, contra a sua vontade, a exercer funções. 
O exercício do direito de renúncia pode ser 
disciplinado, mas não pode ser negado.

O direito à suspensão de funções de um 
membro respeita ao funcionamento e modo de 
organização/composição do órgão, a ele respeitando 
o seu reconhecimento e disciplina normativa. O 
direito de renúncia é um direito do membro do 
órgão enquanto pessoa.

Foi isto que o legislador compreendeu, dando 
fundamento legal à renúncia do membro do 
Conselho Superior da Magistratura e disciplinando 
a forma de o substituir, não prevendo, nas causas 
que levam à substituição de vogais eleitos pela 
Assembleia da República para o Conselho Superior 
da Magistratura, a suspensão de funções.

Na norma do art.º 1º, n.º 1, da Lei n.º 4/2003, 
de 12 de Fevereiro, estão fixadas as situações em 
que há lugar à substituição dos titulares de cargos 
em órgãos externos à Assembleia da República por 
esta eleitos: renúncia; morte; ou impossibilidade 
física permanente. A norma do n.º 4 do art.º 1, 
aplica o regime de substituição com as causas atrás 
referidas, “sem prejuízo das normas próprias vigente 
em legislação relativa a órgãos externos com 
representação parlamentar”, aos “titulares designados 
pela Assembleia da República para o Conselho 
Superior de Magistratura”.

Ora, como já verificado não existe norma 
legislativa ou regulamentar relativa ao Conselho 
Superior da Magistratura que preveja a suspensão 
de funções dos seus membros. Face ao disposto na 
Lei n.º 4/2003, o legislador não admitiu a 
possibilidade de um membro do Conselho Superior 
Da Magistratura suspender funções, não estando, 
por isso, prevista a forma da sua substituição durante 
o período da suspensão.

Assim sendo, se um dos membros do Conselho 
Superior Da Magistratura entende não ter condições 
para exercer o mandato, cumprindo os deveres e 
exercendo os direitos inerentes ao cargo, deve pedir 
a renúncia do mandato, pois não existe, no plano 
jurídico-legal, a possibilidade de “suspender 
funções”.

A forma da renúncia

Uma vez decidido, por deliberação do Plenário 
do Conselho, se há lugar à auto-suspensão solicitada 
ou à renúncia como consequência da decisão do 
membro de não comparecer às reuniões e participar 
nos trabalhos, cumprindo os deveres inerentes a 
vogal do Conselho Superior da Magistratura, pelos 
motivos que invoca para tal, e comunicada a decisão 
ao interessado, deve este declarar expressamente 
se, na impossibilidade legal de suspender funções, 
pela interpretação sufragada na deliberação 
respectiva, renuncia ao mandato.

Apesar de, na sua carta, o requerente manifestar 
desde já a sua intenção de renunciar ao mandato 
se, entretanto, a situação jurídica do seu familiar 
não estiver esclarecida, é necessária uma declaração 
expressa de vontade de renúncia, que concretize a 
intenção afirmada, por se verificar ainda, no critério 
do solicitante, o motivo que coloca como condição 
para a atitude a adoptar.

Se for feita a declaração escrita de renúncia 
do mandato, aplica-se o disposto na Lei n.º 4/2003, 
de 12 de Fevereiro, relativa à substituição dos 
titulares de cargos exteriores à Assembleia da 
República por ela eleitos. Como aliás resulta, 
expressamente, no disposto na norma do n.º 4 seu 
artigo 1º.

Só ao requerente cabe decidir, em consciência, 
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se exerce ou não o seu mandato e a forma como 
pretende exercê-lo ou deixar de o exercer. Como 
adiante se verá, a possibilidade de suspensão de 
funções até que se verifique determinada condição 
colocada pelo próprio, não parece ser legalmente 
possível e funcionalmente desejável, por construção 
hermenêutica, nos termos aliás admitidos pelo 
impetrante.

Em qualquer caso, o Conselho Superior da 
Magistratura não pode dispor, fixando a forma do 
exercício ou de cessação de funções de um seu 
membro, porque não existe qualquer habilitação 
constitucional ou legal do mandato de um vogal 
eleito pela Assembleia da República, com a 
dignidade constitucional e a legitimidade 
democrática de que está investido e com as garantias 
próprias dos magistrados judiciais.

A necessidade urgente de preencher a lacuna 
normativa

São escassíssimas as normas referentes aos 
vogais não juízes no Estatuto dos Magistrados 
Judiciais, em virtude do seu objecto, o que nos 
remete para as normas gerais de funcionamento 
dos órgãos colectivos. Solução sempre pior que a 
de recorrer a um conjunto de dispositivos que 
deveria constar do capítulo relativo ao Conselho 
Superior da Magistratura, do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais e do respectivo Regulamento 
interno. Tal normação permitiria garantir a 
estabilidade da composição do Conselho Superior 
da Magistratura e do mandato dos vogais não juízes.

No momento actual de grande debate e 
confronto de ideias sobre o funcionamento e as 
decisões do Conselho Superior da Magistratura, 
creio que a previsão normativa destas matérias 
contribuiria para garantir a estabilidade de 
mandatos com dignidade constitucional e reforçar 
o papel central de um órgão charneira na 
arquitectura constitucional do Estado democrático 
de Direito, como é o Conselho Superior da 
Magistratura.

Não é que exista, em sentido próprio, um 
problema de interpretação da lei ou do Regulamento 
interno do Conselho Superior da Magistratura ou 

de integração de lacunas a respeito da decisão sobre 
o pedido de suspensão de funções de um membro 
do Conselho. Mas o facto de existir o pedido, e os 
termos em que é formulado, já revela uma dúvida 
hermenêutica genuína sobre a sua possibilidade.

Seja qual for o julgamento sobre o acerto da 
decisão tomada e a fundamentação dos argumentos 
aqui aduzidos, as dúvidas hermenêuticas suscitadas 
fragilizam, no plano institucional, a intervenção 
do Conselho Superior da Magistratura na forma 
de definir a sua composição, quando são suscitadas 
questões como esta, que devem ser resolvidas mais 
pela aplicação de princípio gerais de direito, que 
pela interpretação de normas não directamente 
aplicáveis ao caso em apreço.

Cabe aos conselheiros, reunidos em plenário, 
resolver com urgência, propondo legislação ou 
regulamentando no âmbito das suas competências, 
a possibilidade ou não e os termos da suspensão 
de funções dos seus membros. Urge, assim, proceder 
a uma alteração do regulamento interno visando 
estabilizar, pela previsão, situações como as que são 
aqui analisadas.

Conclusões:

1. Cabe ao Conselho Superior da Magistratura, 
e não à Assembleia da República, 
pronunciar-se sobre o pedido de suspensão 
de funções de um dos seus membros.

2. Não existe norma legislativa ou regulamentar 
relativa ao Conselho Superior da 
Magistratura a prever a suspensão de 
funções dos seus membros.

3. Por aplicação do princípio da legalidade 
não existe a possibilidade jurídico-legal de 
um membro do Conselho Superior da 
Magistratura suspender funções.

4. Só aos membros, em consciência, cabe 
decidir se exercem ou não as funções 
inerentes ao cargo de que são titulares. Se 
não pretendem exercê-lo devem renunciar 
ao mandato.
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5.  A renúncia deve corresponder a uma 
declaração de vontade formalizada por 
escrito.

6. A substituição de membro que renuncia, 
faz-se nos termos do disposto na Lei 
n.º 4/2003, de 12 de Fevereiro.

7. Deve o Conselho deliberar aprovando 
propostas de alteração ao Estatuto dos 
Magistrados Judiciais  ou normas 

regulamentares internas no sentido de 
disciplinar a cessação de funções dos seus 
membros. 

É este, salvo outro melhor, o nosso parecer

O Vogal Conselheiro

(Eduardo Vera-Cruz Pinto)
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CIRCULAR

nforma-se todos os Juízes de que o Conselho 
Superior da Magistratura a partir de 9 de 
Fevereiro de 2004, na sequência de Deliberação 

tomada na Sessão Plenária de 25 de Novembro de 
2003, irá passar a cobrar, de acordo com as 
correspondentes disposições do Código do 
Notariado, a prática de actos simples como, entre 
outros, a passagem de certidões, certificados , 
reproduções e fotocópias.

Lisboa, 6 de Fevereiro de 2004

O Juiz Secretário
José Educardo Sapateiro

CIRCULAR

Na sequência do recente movimento judicial 
e por via das mudanças de colocação daí decorrentes, 
foram muitos os Magistrados Judiciais que 
apresentaram neste Conselho requerimentos 
impetrando autorização para residirem fora da sede 
do tribunal da respectiva colocação.

Sucede, todavia, que um significativo número 
desses requerimentos não explicitava qualquer 
fundamentação, no tocante à deduzida pretensão, 
o que, tendo em conta o disposto no artigo 8º, 
n.º 1 e 2 do EMJ, inviabilizou a sua apreciação 
imediata e determinou o convite aos respectivos 
subscritores para a sua correcção.

Com vista a evitar a repetição futura desta 
situação, determino se circule pelos tribunais 
judiciais de 1ª instância, tendo como destinatários 
os juízes que neles prestam serviço, a seguinte:

Tendo em linha de conta que o normal e legal 
domicílio dos Magistrados Judiciais se encontra 
situado na sede do tribunal onde exercem funções 
(artigo 8º, n.º 1 do EMJ) e que a situação do 
n.º 2 de tal normativo é excepcional, devem os 
Senhores Juizes, de futuro, e sempre que queiram 
requerer a este Conselho autorização para residir 
em local diferente do previsto no n.º 1, explicitar, 
de forma fundamentada, as razões do pedido, assim 
habilitando o CSM a decidir sobre a excepcionalidade 
em causa.

Lisboa, 7 de Outubro de 2004
				  

O Vice-Presidente do CSM

(António Cardoso dos Santos Bernardino)

I

8 - CIRCULARES  DO  CSM
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B – COMUNICADO

Face a um conjunto de declarações 
reproduzidas em diversos órgãos de comunicação 
social, imputadas ao presidente da Câmara 
Municipal de Marco de Canavezes, Senhor 
Avelino Ferreira Torres, em que é posta em causa 
a idoneidade dos Juizes que integraram o 
Tribunal Colectivo que procedeu recentemente 
ao seu julgamento, o Conselho Superior da 
Magistratura informa que deliberou proceder 
ao envio daquelas declarações à Procuradoria 
Geral da República para efeito de eventual 
instauração do competente procedimento.

O Conselho Superior da Magistratura 
aproveita ainda para lembrar que o respeito da 
magistratura judicial é uma condição essencial 
do funcionamento do Estado de Direito, o qual 
contempla meios legais adequados para reagir 
contra decisões judiciais com que não se 
concorda.

Lisboa, 23 de Junho de 2004
O Juiz Secretário

C – INFORMAÇÃO

9 - COMUNICADOS  DO  CSM

A – ESCLARECIMENTO

Ponto n.º 27 (Acta 19/04) - Relativamente ao teor das notícias publicadas no Diário de Notícias de 
13.07.2004, sobre a graduação dos candidatos ao 10.º Concurso Curricular de Acesso ao Supremo Tribunal 
de Justiça, o Conselho Superior da Magistratura, deliberou aprovar por unanimidade o seguinte esclarecimento:

1)  A composição do Conselho Superior da Magistratura é a fixada na Constituição e na lei, às quais, 
num Estado de Direito Democrático, os Cidadãos devem respeito;———————————––––

2)  Os critérios de acesso ao Supremo Tribunal de Justiça encontram-se fixados na lei;——————
3)  Num universo de oitenta e quatro opositores à graduação ao Supremo Tribunal de Justiça, foram 

apresentados sete recursos;———––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
4)  Os recursos são o meio próprio de impugnação, o mesmo é dizer, de discordância decisória;——–—
5)  O Conselho reserva-se o direito de reagir, nos termos e local adequados, a imputações que considera, 

a benefício de muita contenção, indignas e insultuosas.———————————————

Relativamente ao pedido de esclarecimentos 
solicitado por alguns jornalistas ingleses quanto ao 
julgamento do Proc.º n.º 1266/04 do 1.º Juízo do 
Tribunal Judicial de Albufeira, em que é arguido, 
além de outros, Gary Norman Mann, cidadão inglês  
que deu uma conferência de imprensa em Londres, 
queixando-se de que tinha sido vítima de um 
julgamento “injusto”, o Conselho Superior da 
Magistratura, na sequência de deliberação tomada 
na sessão plenária que hoje teve lugar,  informa o 
seguinte:

- o julgamento decorreu de acordo com as 
normas legais previstas no Código de Processo Penal 
para o julgamento em processo sumário, com a 
presença de intérprete e tendo sido assegurados os 
direitos de todos os arguidos, designadamente o 
de serem assistidos por Defensor;

- conforme consta da acta do julgamento, logo 
no início, foram nomeadas duas intérpretes, sendo 
uma delas para assegurar a tradução relativamente 
aos arguidos de nacionalidade inglesa e outra para 
assegurar a tradução relativamente ao arguido de 
nacionalidade russa. A intérprete de inglês foi 
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- nos termos do art.º 386º nº1, al. a) do 
Código de Processo Penal  o julgamento poderia  
ter sido adiado até ao limite do 30.º dia posterior 
à detenção se o arguido, através do seu Defensor, 
tivesse solicitado esse prazo para preparação da sua 
defesa, mas tal não foi requerido, como aconteceu 
já no segundo processo de 34 arguidos de 
nacionalidade inglesa, apresentado para julgamento 
sumário, no dia seguinte no Tribunal Judicial  de 
Albufeira;

- ainda que fosse deferida a pretensão do 
arguido Gary Mann de permanecer em território 
nacional a aguardar o trânsito em julgado da decisão, 
sempre teria o mesmo de ser libertado, porquanto 
o crime em causa, sendo punível com prisão até 3 
anos, não admite prisão preventiva face ao Código 
Penal português;

-  face à legislação especial já referida  e 
expressamente publicada para vigorar no período 
temporal do Euro 2004, tendo o arguido declarado 
que pretendia abandonar voluntariamente o 
território nacional, tinha ele de ser entregue à 
custódia do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
mas não sob detenção, uma vez que a decisão não 
pode ser executada enquanto não decorrer o prazo 
do recurso e o crime pelo qual foi condenado não 
admitir prisão preventiva;

- o facto de o arguido ter sido entregue às 
autoridades inglesas e de por estas ter sido libertado 
não obsta ao cumprimento da pena que lhe foi 
aplicada, caso não venha a ser interposto recurso 
da sentença ou, sendo-o, venha a mesma a ser 
confirmada. Nessa altura o tribunal decidirá onde 
e como será executada a decisão.

Lisboa, 23 de Junho de 2004

O Juiz-Secretário  

(José Eduardo Sapateiro)

substituída no decurso do julgamento por uma 
outra “para melhor acautelar os direitos de defesa 
dos arguidos”, não exigindo a lei a nomeação de 
um intérprete para cada arguido, mas apenas de 
intérprete quando tenha de intervir no processo 
pessoa que não conheça ou domine a língua 
portuguesa;

- através das Sr.as Intérpretes foram os arguidos 
informados do direito de escolherem ou constituírem 
Defensor ou de requererem a concessão do benefício 
do apoio judiciário, tendo todos eles declarado 
aceitar os Advogados que foram nomeados pelo 
Tribunal;

-  o arguido Gary Mann quando prestou 
declarações, declarou, à semelhança de outros, que 
pretendia abandonar o território nacional, nos 
termos do art.º 22.º da Lei Orgânica nº2/2004 de 
12/05 (diploma que estabelece o regime temporário 
da organização da ordem pública e da justiça no 
contexto extraordinário da fase final do Campeonato 
Europeu de Futebol – Euro 2004);

- o arguido Gary Mann, acusado do crime 
mais grave, foi condenado na pena de 2 anos de 
prisão efectiva;

- findo o julgamento e lida a sentença, os 
arguidos que declararam em julgamento pretender 
abandonar o território nacional, como foi o caso 
do arguido Gary Mann, foram entregues à custódia 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  para 
execução imediata da medida, nos termos do 
art.º 22.º da Lei 2/2004 de 12/05 e foi ordenada 
a expulsão dos restantes, nos termos dos art.ºs 17.º, 
nº1, al. a), 18º e 21º da mesma Lei;

-  o arguido Gary Mann, através do seu 
Defensor, solicitou ao tribunal autorização para 
permanecer em território nacional até ao trânsito 
em julgado da decisão, o que foi indeferido, por 
despacho judicial, por falta de fundamento legal, 
atenta a sua referida declaração, em audiência, de 
pretender abandonar voluntariamente o território 
nacional;
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10 - PROPOSTA  DE  ALTERAÇÃO  DA  LOFTJ

duração de cinco anos, sem lugar a reeleição. 
Propõe-se ainda que dos actos administrativos do 
Presidente caiba reclamação para o plenário do 
Conselho Superior da Magistratura, de modo a 
subtrair por essa via a sua sindicância pelos tribunais 
judiciais de 1ª instância – de hierarquia inferior 
–, os quais de outro modo deteriam a competência 
(pela sua exclusão da jurisdição administrativa 
operada pelo artigo 4º nº 3, al. c) do novo ETAF). 
Propõe-se que seja criada uma nova secção para 
julgamento dos recursos das deliberações do 
Conselho Superior da Magistratura, organizada 
como as restantes secções, de forma a acompanhar 
o aumento do serviço correspondente, traduzido, 
nomeadamente, na apreciação dos recursos 
interpostos por oficiais de justiça dos acórdãos 
proferidos por aquele órgão ao abrigo do regime 
previsto no Decreto-Lei n.º 96/2002 de 12/04. 
Finalmente, propõe-se que cada secção seja 
presidida pelo juiz que, de entre os que a compõem, 
for anualmente eleito pelo respectivo pleno.

No que toca aos tribunais de Relação, para 
além, de adaptações semelhante às alterações 
propostas para o S.T.J., propõe-se a criação de uma 
bolsa de juízes para destacamento em tribunais de 
Relação, de forma a facilitar a gestão dos meios de 
auxílio a estes tribunais pelo Conselho Superior da 
Magistratura.

No que toca à orgânica geral dos tribunais 
sugere-se que sejam o Conselho Superior da 
Magistratura ou a Procuradoria-Geral da República 
a proceder a agregação de comarcas, para efeitos, 
respectivamente, de colocação de juízes ou de 
magistrados do Ministério Público. Sem se afastar 
a possibilidade de agregação (que só tem tido efeitos 
na colocação de magistrados), acaba-se com a 
agregação por Portaria ministerial já que esta via 
se tem mostrado muito burocratizada e distante, 
causando pela sua rigidez efeitos perversos de 

Exposição

Ministério da Justiça tem em curso trabalhos 
preparatórios para a alteração da L.O.F.T.J..

Ao Conselho Superior da Magistratura, 
no âmbito das suas competências estatutárias, 
interessa intervir na discussão daquela alteração, 
tratando-se, como se trata, do mais importante 
diploma orgânico que enquadra o funcionamento 
dos tribunais.

Da reflexão do grupo de trabalho constituído 
pelo Senhor Vice-Presidente, bem como das 
sugestões oportunamente apresentadas pelo Senhor 
Presidente do C.S.M., para o efeito, resulta a 
presente proposta.

Sugerem-se nela modificações relevantes no 
que toca à agilização do modelo de gestão dos 
tribunais. Clarifica-se o papel do juiz presidente 
dos tribunais judiciais, à semelhança do que a Lei 
13/2002, de 19 de Fevereiro, já dispôs para os 
tribunais administrativos e fiscais – evidencia-se o 
seu estatuto de liderança e de responsabilização na 
organização do tribunal, concretiza-se e densifica-
-se o seu estatuto funcional, bem como o modo de 
nomeação nos tribunais de 1ª instância (diferente 
nos tribunais em que haja mais de um juiz titular 
e até três juízes – caso em que a presidência é 
rotativa, por períodos bianuais –, e tribunais com 
mais de três juízes titulares – caso em que são 
nomeados pelo Conselho Superior da Magistratura, 
para um mandato de três anos, de entre juízes que 
reunam adequada formação e experiência, ouvidos 
os demais juízes). Sugere-se, para efeitos de 
experimentação de novas soluções no âmbito da 
administração e gestão dos tribunais, a possibilidade 
de instituição de tribunais piloto para ensaiarem 
medidas organizacionais inovadoras.

Especificamente no que toca ao Supremo 
Tribunal de Justiça, propõe-se que o mandato do 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça tenha 

O
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acumulação processual (ao mesmo tempo que o 
C.S.M. consegue com o instrumento de acumulação 
de funções, concorrente daquele, melhores 
resultados).

Propõe-se a subida da alçada dos tribunais da 
Relação para 40 000 Euros e a dos tribunais de 1.ª 
instância para 5 000 Euros, com a sua posterior 
actualização pelo Ministro da Justiça, através de 
Portaria, de dois em dois anos.

No que toca aos tribunais de 1ª instância, 
sugere-se o aperfeiçoamento das normas pertinentes 
aos instrumentos de acumulação de funções e da 
bolsa de juízes. Propõem-se ainda alterações 
justificadas pela recente reforma da acção executiva, 
bem como de aperfeiçoamento nas normas relativas 
à composição de tribunais colectivos e aos juízes 
auxiliares afectos à instrução criminal. Justificando-
-se nas comarcas de Lisboa e Porto a conversão dos 
actuais juízos cíveis em juízos de execução, sugere-
se que, nestas comarcas, a competência das varas 
cíveis seja alargada, passando a preparar e julgar os 
processos de natureza cível que não sejam da 
competência dos juízos de execução e dos juízos 
de pequena instância cível.

A proposta de alteração ao articulado é, assim, 
a seguinte:

Artigo 10º
(...)

1 – (...).
2 – (...).
3 – Para efeitos de experimentação de novas 

soluções no âmbito da administração e gestão dos 
tribunais, o Ministro da Justiça, ouvidos o Conselho 
Superior da Magistratura e a Procuradoria-Geral 
da República, pode mediante portaria designar um 
ou mais tribunais como tribunais piloto para 
ensaiarem medidas organizacionais inovadoras.

Artigo 15.º
(...)

1 – (...).
2 – (...).
3 – Pode proceder-se, por deliberação do 

Conselho Superior da Magistratura ou da 
Procuradoria-Geral da República à agregação de 
comarcas, para efeitos, respectivamente, de colocação 
de juízes ou de magistrados do Ministério Público.

4 – (actual nº 3).

Artigo 21.º
(...)

1 – (...). 
2 – Havendo no distrito judicial mais de um 

tribunal da Relação é aplicável o disposto no n.º 4 
do artigo 15.º

3 – (...).

Artigo 24.º
(...)

1 – Em matéria cível a alçada dos tribunais 
da Relação é de 40 000 Euros e a dos tribunais de 
1.ª instância é de 5 000 Euros.

2 – (...).
3 – Em matéria cível, a admissibilidade do 

recurso de revista para o Supremo Tribunal de 
Justiça, para além da verificação do pressuposto da 
alçada, depende da verificação, feita por aquele 
tribunal, de ser a revista claramente necessária para 
uma melhor aplicação do direito.

4 – (anterior número 3)
5 – O Ministro da Justiça, através de Portaria, 

procederá de dois em dois anos à actualização das 
alçadas dos tribunais da Relação e dos tribunais de 
1.ª instância.

Artigo 27.º
(...)

O Supremo Tribunal de Justiça compreende 
secções em matéria cível, em matéria penal, em 
matéria social e para julgamento de recursos das 
de l iberações  do Conse lho Super ior  da 
Magistratura. 

Artigo 42.º
(...)

1 – O mandato do Presidente do Supremo 
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Tribunal de Justiça tem a duração de cinco anos, 
sem lugar a reeleição.

2 – (...).

Artigo 43.º
(...)

1 – Compete ao Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça:

a) (...);
b) (...);
c) (...);
d) (...);
e) (...);
f ) Dirigir o tribunal, superintender nos seus 

serviços e assegurar o seu funcionamento normal, 
emitindo as ordens de serviço que tenha por 
necessárias;

g) (...);
h) (...);
2 – Das decisões proferidas nos termos das 

alíneas f ) e g) do número anterior cabe reclamação 
para o plenário do Conselho Superior da 
Magistratura.

Artigo 46.º
(...)

1 – Cada secção é presidida pelo juiz que, de 
entre os que a compõem, for anualmente eleito seu 
presidente pelo respectivo pleno, por voto secreto, 
sem discussão ou debate prévios, na primeira sessão 
de cada ano judicial presidida para esse efeito, pelo 
Presidente do Tribunal ou, por sua delegação, por 
um dos vice-presidentes.

2 – (...).

Artigo 48.º (eliminado)

Artigo 50.º
(...)

1 – (...).
2 – (...).
3 – (...).
4 – (...).

5 – (...).
6 – O Conselho Superior da Magistratura 

pode, durante o destacamento a que alude o número 
3, por urgente conveniência de serviço, obtida a 
sua anuência e cabimento orçamental, colocar os 
juízes auxiliares até ao movimento judicial seguinte 
noutro tribunal da Relação.

Artigo 50.º - A
Quadro complementar de juízes

1 – A nível nacional, com sede em Lisboa, há 
uma bolsa de juízes para destacamento em tribunais 
da Relação da respectiva circunscrição em que se 
verifique a falta ou o impedimento de juízes ali 
colocados, a vacatura de lugares ou que se encontrem 
nas condições previstas no n.º 2 do artigo 50.º.

2 – Os juízes são nomeados em comissão de 
serviço, pelo período de três anos, auferindo, 
quando destacados, ajudas de custo nos termos da 
lei geral, sem limite de tempo.

3 – O número de juízes é fixado por portaria 
conjunta dos Ministros das Finanças, Adjunto e 
da Justiça, sob proposta do Conselho Superior da 
Magistratura.

4 – Cabe ao Conselho Superior da Magistratura 
efectuar a gestão da bolsa de juízes dos tribunais 
da Relação e regular o seu destacamento.

Artigo 60.º
(...)

1 – O presidente de cada tribunal de Relação 
é coadjuvado e substituído por um vice-presidente, 
no qual pode delegar o exercício de algumas das 
suas competências.

2 – (...).
3 – (...).
4 – (...).

Artigo 68.º
(...)

1 – (...):
a) (...);
b) (...).
2 – (...).
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3 – (...).
4 – (...).
5 – (...).
6 – A remuneração a que alude o número anterior 

é atribuída de acordo com o serviço efectivamente 
prestado e com referência ao tempo concretamente 
despendido com a execução do mesmo.

7 – A remuneração a que se referem os dois 
números anteriores deve ser fixada tendo como 
limite máximo a totalidade do vencimento do juiz 
substituto ou a totalidade do valor do índice 100 
da escala indiciária dos magistrados judiciais, se o 
substituto for alguma das pessoas mencionadas na 
alínea b) do n.º 1.

Artigo 69.º
(...)

1 – (...).
2 – É aplicável à acumulação de funções o 

disposto nos n.ºs 5 a 7 do artigo anterior.

Artigo 70.º
(...)

1 – É aplicável aos tribunais judiciais de 1.ª 
instância, com as necessárias adaptações, o disposto 
nos n.ºs 2, 3, 5 e 6 do artigo 50.º

2 – (...).

Artigo 71.º
(...)

1 – Na sede de cada distrito judicial há uma 
bolsa de juízes para destacamento em tribunais da 
respectiva circunscrição em que se verifique a falta 
ou o impedimento dos seus titulares ou a vacatura 
do lugar ou que se encontrem nas condições 
previstas nas disposições conjugadas do artigo 
anterior e do n.º 2 do artigo 50.º.

2 – (actual nº 3).
3 – (actual nº 4). 

Artigo 74.º
(...)

1 – (...). 

2 – Nos tribunais em que haja mais de um 
juiz titular e até três juízes, a presidência para efeitos 
administrativos compete, por períodos bianuais, a 
cada juiz titular, começando pelo da 1.ª vara ou 
juízo ou, sendo vários, pelo da 1.ª secção, seguindo-
-se escalonadamente a ordem dos demais. 

3 – Os presidentes dos tribunais com mais de 
três juízes titulares são nomeados pelo Conselho 
Superior da Magistratura, para um mandato de 
três anos, de entre juízes que reunam adequada 
formação e experiência, ouvidos os demais juízes.

4 – Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores, sempre que estiverem instalados diversos 
tribunais no mesmo edifício ou complexo de 
edifícios da mesma comarca, a presidência, para 
efeitos de administração geral, cabe a um dos 
respectivos presidentes que para tanto for designado 
pelo Conselho Superior da Magistratura.

5 – O Conselho Superior da Magistratura, 
quando as circunstâncias o justifiquem, estabelece 
a redução do número de processos distribuídos aos 
juízes presidentes de modo a proporcionar-lhes 
adequada disponibilidade para as respectivas 
funções.

6 – (actual nº 4).

Artigo 75.º
(...)

1 – Compete ao presidente, em matéria 
administrativa:

a) Representar o tribunal e assegurar as relações 
deste com os demais órgãos de soberania e quaisquer 
autoridades;

b) Dirigir o tribunal, superintender nos seus 
serviços e assegurar o seu funcionamento normal, 
emitindo as ordens de serviço que tenha por 
necessárias;

c) Propor ao Conselho Superior da Magistratura 
alteração da distribuição nos tribunais com mais 
de uma vara ou juízo, a fim de assegurar a igualação 
e operacionalidade dos serviços;

d) Planear e organizar os recursos do tribunal, 
procurando assegurar uma equitativa distribuição 
de processos e de meios pelos juízes, nos tribunais 
com mais de uma vara ou juízo, bem como o 
acompanhamento do seu trabalho;
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e) Solicitar o suprimento de necessidades de 
resposta adicional, designadamente através do 
recurso à bolsa de juízes;

f ) Dar posse ao secretário judicial;
g) Exercer a acção disciplinar sobre os 

funcionários de justiça relativamente às penas de 
gravidade inferior à de multa;

h) Elaborar anualmente um relatório sobre o 
estado dos serviços;

i) Exercer as demais funções conferidas por lei.
2 – Das decisões proferidas nos termos das 

alíneas b) e g) do número anterior cabe reclamação 
para o Conselho Superior da Magistratura.

3 – O presidente, em matéria de administração 
e gestão dos tribunais, é o superior hierárquico dos 
funcionários do respectivo tribunal.

Artigo 97.º-A
(Varas cíveis nas comarcas de Lisboa e Porto)

Compete às varas cíveis nas comarcas de Lisboa 
e Porto preparar e julgar os processos de natureza 
cível que não sejam da competência dos juízos de 
execução e dos juízos de pequena instância cível.

Artigo 105.º
(...)

1 – (...).
2 – (...).
3 – Nas varas cíveis, nas varas criminais e nas 

varas com competência mista, o tribunal colectivo 
é constituído por juízes privativos, salvo se o Conselho 
Superior da Magistratura, por conveniência de 
serviço, determinar composição diversa.

4 – (...).

Artigo 130.º
(...)

1 – O preceituado no artigo anterior aplica-

-se à nomeação dos juízes dos tribunais de família, 
dos tribunais de família e menores, dos tribunais 
de comércio, dos tribunais marítimos, dos tribunais 
de instrução criminal referidos no artigo 80º, dos 
tribunais de trabalho, dos tribunais de execução 
de penas, das varas e dos juízos de execução.

2 – (...).

Artigo 131.º
(...)

1 – (...).
2 – (...).
3 – (...).
4 – Para apoio dos juízes afectos em regime 

de exclusividade à instrução criminal são 
obrigatoriamente destacados oficiais de justiça, 
em número que se revele adequado ao serviço 
existente.   

Artigo 152º
Mandato dos presidentes e vice-presidentes

Consideram-se automaticamente renovados 
até se completarem cinco anos de duração os 
mandatos do presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, os dos vice-presidentes do mesmo Tribunal, 
os dos presidentes dos tribunais da Relação e os 
dos vice-presidentes destes tribunais.

Artigo 153º
Eleição dos presidentes das secções

Na primeira sessão que realizar após a entrada 
em vigor da presente lei, cada uma das secções do 
Supremo Tribunal de Justiça e dos tribunais da 
Relação elegerá, com observância do disposto no 
artigo 46º, n.º 1, o respectivo presidente para o 
ano judicial em curso. 
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11 - PROPOSTA  DE  LEI  – LEI  do CEJ

Exposição de Motivos
recrutamento e formação de magistrados é 
uma matéria de importância fundamental 
no âmbito do sistema de justiça, tendo mesmo 

assento no artigo 215.º da Constituição, em cujo 
n.º 2 se fixa que a determinação dos requisitos e 
das regras de recrutamento dos juízes dos tribunais 
judiciais de primeira instância será feita pela lei 
ordinária.

Ora, o actual sistema de recrutamento e 
formação de magistrados, constante da Lei n.º 
16/98, de 8 de Abril, alterada pela Lei n.º 3/2000, 
de 20 de Março, e pelo Decreto-Lei n.º 11/2002, 
de 24 de Janeiro, comporta factores de ineficácia, 
que se repercutem negativamente na gestão de 
recursos humanos que compete aos conselhos 
superiores efectuar.

Assim, desde logo, a imposição legal de um 
período de espera de dois anos para concorrer 
ao Centro de Estudos Judiciários, cujo objectivo 
era o de que os candidatos tivessem maior 
maturidade, tem-se traduzido essencialmente 
numa quebra de qualidade e da quantidade dos 
magistrados formados, pelo que se elimina esse 
requisito legal de ingresso no Centro de Estudos 
Judiciários.

Concomitantemente, cria-se um tempo de 
amadurecimento e especialização para o candidato, 
a denominada fase de assessoria, que funciona 
simultaneamente como um período de aprendizagem 
aprofundada e de prova decisiva acerca das suas 
qualidades para o exercício da função, e que, tendo 
a duração máxima de um ano, pode ser encurtado 
ou eliminado por deliberação do respectivo conselho 
superior, consoante a visão que ele próprio tem 
acerca do desenvolvimento e da desenvoltura do 
candidato.

Depois, quanto ao período legalmente 
estabelecido de dois anos de formação conjunta, 
não só é excessivamente longo, se justificado tão 

somente pela realização de uma opção conscienciosa 
por uma das magistraturas, como ao invés baixa 
os níveis de produtividade e qualidade dos auditores, 
por não permitir uma formação específica intensa 
vocacionada para a diferenciação funcional das 
magistraturas.

Procede-se, deste modo, à definição de um 
novo modelo de formação, nos termos do qual a 
opção pela judicatura ou pela magistratura do 
Ministério Público é inicial, desenvolvendo-se 
posteriormente um período de seis meses de 
formação conjunta teórico-prática, ao qual se segue 
um período de cerca de um ano e meio de formação 
específica.

A solução da opção inicial assenta na 
circunstância da generalidade dos candidatos terem 
a noção do conteúdo funcional de cada uma das 
magistraturas e terem por isso também uma 
preferência já então definida por alguma delas. 
De todo o modo está prevista a possibilidade de 
alteração da opção inicial decorrido o prazo de 
dois anos sobre a nomeação definitiva e antes dos 
magistrados perfazerem sete anos de serviço 
efectivo, o que lhes permite, à luz da experiência 
adquirida em exercício de funções, reavaliarem a 
sua opção inicial e eventualmente reconsiderarem 
a mesma.

Por outro lado, inexistem mecanismos de 
adaptação a situações de anormal ruptura no 
preenchimento de vagas em tribunais ou de forte 
necessidade de reforço dos quadros para recuperação 
de pendências, pelo que se cria uma norma que 
permite a abertura de cursos especiais de formação 
específica com esse objectivo.

Acresce que a recente reforma do contencioso 
administrativo e tributário impõe que a formação 
das magistraturas passe a contemplar as matérias 
administrativas e fiscais, a fim de que os auditores 
que sigam a judicatura possam optar indistintamente 

O
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pelos tribunais judiciais ou pelos tribunais 
administrativos e fiscais. 

Do mesmo modo, deve o Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais passar a ter 
lugar nos órgãos de gestão do Centro de Estudos 
Judiciários.

E a colocação de magistrados judiciais nos 
tribunais judiciais e nos tribunais administrativos 
e fiscais, bem como a definição do número de 
vagas a preencher para a magistratura judicial, 
deve passar a resultar da previsão conjunta de 
necessidades do Conselho Superior da Magistratura 
e  do Conselho Superior  dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais.

O papel dos conselhos superiores foi também 
ser repensado, passando a ser-lhes atribuído maior 
relevo, em conjunto com o Centro de Estudos 
Judiciários, na avaliação dos candidatos, na 
sequência, aliás, da ideia matriz que preside ao artigo 
61.°, n.º 3 do actual Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei 
n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, onde expressamente 
se atribui ao Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais um papel insubstituível 
nessa matéria.

É eliminada a distinção entre formação 
complementar e permanente, passando esta a 
abarcar as vertentes da actualização e especialização 
dos magistrados, e a ser coordenada com os 
conselhos superiores respectivos, o que propicia 
uma melhor adequação tanto no aspecto curricular 
como na vertente da satisfação das necessidades 
relativamente ao preenchimento de lugares em 
tribunais de competência especializada.

Foram ouvidos o Conselho Superior da 
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e a Procuradoria-Geral 
da República.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 
197.º da Constituição, o Governo apresenta à 
Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º
Alterações à Lei nº 16/98, de 8 de Abril

Os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 8.º, 9.º, 11.º, 12.º, 

13.º, 17.º, 18.º, 19.º, 21.º, 23.º, 25.º, 30.º, 33.º, 
34.º, 37.º, 46.º, 50.º, 51.º, 56.º, 57.º, 58.º, 59.º, 
61.º, 62.º, 65.º, 68.º, 69.º, 70.º, 71.º, 72.º, 73.º, 
76.º, 77.º, 78.º, 79.º, 81.º e 82.º da Lei n.º 16/98, 
de 8 de Abril, que regula a estrutura e o 
funcionamento do Centro de Estudos Judiciários, 
alterada pela Lei n.º 3/2000, de 20 de Março, e 
pelo Decreto-Lei n.º 11/2002, de 24 de Janeiro, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 – O Centro de Estudos Judiciários (CEJ) é 
um instituto público, dotado de personalidade 
jurídica e de autonomia administrativa e financeira, 
sob tutela do Ministro da Justiça.

2 – ………………………………………..

Artigo 2.º
[…]

São atribuições do CEJ:
a) …………………………………………...
b) (Anterior alínea c))
c) (Anterior alínea d))

Artigo 4.º
[…]

1 – ………………………………………..
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) ……………………………………...........
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
f ) …………………………………………
2 – Constituem despesas do CEJ:
a) As remunerações e bolsas de estudo 

devidas a dirigentes, docentes, formadores, 
especialistas, pessoal de secretaria e 
auditores de justiça;

b) …………………………………………
c) …………………………………………
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Artigo 8.º
[…]

1 – No exercício das suas funções, o director 
é assistido por três directores-adjuntos, que 
especialmente o coadjuvam:

a) Um director-adjunto na fase teórico- 
-prática a decorrer no CEJ;

b) Dois directores-adjuntos na fase teórico-
-prática a decorrer nos tribunais e na fase 
de assessoria.

2 – ………………………………………...
3 – ………………………………………...
4 – ………………………………………...
5 – ………………………………………...

Artigo 9.º
[…]

1 – Constituem o conselho de gestão:
a)  …………………………………………..
b)  O presidente do Supremo Tribunal 

Administrativo;
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
f ) …………………………………………
g) …………………………………………...
h) Um representante do Conselho Superior 

da Magistratura;
i) Um representante do Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
j) Um representante do Conselho Superior 

do Ministério Público;
l) …………………………………………
2 – Quando deva funcionar fora das épocas 

de frequência, o conselho de gestão é constituído 
pelos membros referidos nas alíneas a) a j) do 
número anterior.

3 – O presidente do conselho de gestão é 
sucessivamente substituído pelas personalidades 
referidas nas alíneas b) a e) do n.º 1.

Artigo 11.º
[…]

1 – Constituem o conselho pedagógico:

a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) Dois representantes do Conselho Superior 

da Magistratura;
d) Dois representantes do Conselho Supe

rior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais;

e) Dois representantes do Conselho Superior 
do Ministério Público;

f) …………………………………………...
g) …………………………………………
h) …………………………………………...
2 – ………………………………………...
3 – O conselho pedagógico reúne, 

ordinariamente, três vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
presidente.

Artigo 12.º
[…]

Compete ao conselho pedagógico:
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) Apreciar a adequação e o aproveitamento 

dos auditores de justiça e proceder à sua 
graduação final.

Artigo 13.º
[…]

1 – Constituem o conselho de disciplina:
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) Um representante do Conselho Superior 

da Magistratura;
d) Um representante do Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
e) Um representante do Conselho Superior 

do Ministério Público;
f ) …………………………………………
g) …………………………………………...
2 – Quando deva funcionar fora das épocas 

de frequência, o conselho de disciplina é 
constituído pelos membros referidos nas alíneas 
a) a f ) do número anterior.

3 – ………………………………………..
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Artigo 17.º
[…]

1 – Para a validade das deliberações exige-
se a presença de, pelo menos, sete membros nos 
casos do conselho de gestão, do conselho 
pedagógico e do conselho de disciplina e dois 
membros no caso do conselho administrativo.

2 – ………………………………………...

Artigo 18.º
[…]

São serviços do CEJ:
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) A secretaria;
e) As delegações.

Artigo 19.º
[…]

1 – O gabinete de estudos jurídico-sociais 
é dirigido por um director-adjunto, designado 
pelo director.

2 – ………………………………………..
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
f ) …………………………………………

Artigo 21.º
[…]

1 – ………………………………………..
2 – À biblioteca compete, designadamente:
a) Prestar apoio documental, técnico e de 

informação teórica e científica aos audi
tores de justiça, e ainda aos magistrados, 
advogados e solicitadores que o 
solicitem;

b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...

Artigo 23.º
[…]

1 – ………………………………………...
2 – ………………………………………...
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
3 – À secção pedagógica, de estudos e de 

estágios compete, designadamente:
a)  Organizar e executar o serviço das 

direcções das fases teórico-prática, de 
assessoria, de formação permanente e da 
área de estudos e investigação;

b) Manter actualizado o registo biográfico 
dos auditores de justiça e dos magistrados 
na fase de assessoria;

c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
f) …………………………………………...
4 – ………………………………………...
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
5 – ………………………………………...
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...

Artigo 25.º
[…]

Compete aos directores das delegações:
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) Apoiar as acções de formação permanente;
e) Prestar informação periódica sobre o 

aproveitamento dos auditores de justiça 
ao director do CEJ e sobre o desempenho 
dos auditores na fase de assessoria aos 
Conselhos Superiores da Magistratura, 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e do Ministério Público;

f ) ………………………………………....
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Artigo 30.º
[…]

1 – A formação profissional de magistrados 
abrange actividades de formação inicial e de 
formação permanente.

2 – A formação inicial compreende uma 
fase teórico-prática, uma fase de assessoria e uma 
fase experimental.

Artigo 33.º
[…]

São condições de ingresso no CEJ:
a) …………………………………………...
b) Possuir, na data de abertura do concurso, 

licenciatura em Direito por universidade 
portuguesa ou habilitação académica 
equivalente à face da lei portuguesa;

c) …………………………………………...

Artigo 34.º
[…]

1 – Até ao dia 15 de Julho do ano de abertura 
do concurso, o Conselho Superior da 
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e a Procuradoria-Geral 
da República informam o Ministro da Justiça 
do número previsível de magistrados necessários, 
tendo em conta a duração do período de 
formação.

2 – O Ministro da Justiça, por aviso publi
cado no Diário da República durante o mês de 
Outubro, declara aberto concurso de ingresso 
no CEJ, com indicação dos lugares a preencher 
em cada magistratura, especificando os lugares 
que, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 50.º, 
estão reservados, bem como os lugares que se 
encontram reservados para candidatos com opção 
diferida, nos termos do n.º 3 do artigo 51.º

3 – ………………………………………...

Artigo 37.º
[…]

1 – Os candidatos efectuam testes de aptidão 

perante júris, constituídos pelo menos por três 
membros, de entre:

a) …………………………………………...
b) Magistrados, designados pelos Conselhos 

Superiores da Magistratura, dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e do Ministério 
Público.

2 – Um quarto dos membros dos júris será 
integrado pelas personalidades a que se refere a 
alínea a) do número anterior e os restantes, em 
igualdade, pelos magistrados a que se refere a 
alínea b) do mesmo número.

3 – Na entrevista a que se refere o n.º 1 do 
artigo 38.º, os júris são assessorados por um 
psicólogo nomeado pelo director do CEJ, ouvidos 
os conselhos superiores.

Artigo 46.º
[…]

1 – A graduação efectua-se em lista final, 
com base na lista referida no nº 2 do artigo 44.º, 
sem prejuízo do disposto no artigo 39.º.

2 – A lista mencionada no número anterior 
é afixada na sede e nas delegações do CEJ, 
indicando-se os candidatos admitidos em função 
das vagas disponíveis.

Artigo 50.º
[…]

1 – A validade das provas é limitada aos 
dois cursos que imediatamente se lhes seguirem.

2 – Os candidatos considerados aptos nas 
provas e que não tenham vaga no primeiro curso 
que imediatamente se lhes seguir, têm acesso 
directo ao curso seguinte.

3 – (Anterior n.º 2).
4 – (Anterior n.º 3).

Artigo 51.º
Opção de magistratura

1 – No prazo de cinco dias contados da 
publicação da graduação a que se refere o artigo 
46.º, os candidatos a auditores de justiça devem 
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apresentar declaração de opção pela judicatura 
ou pela magistratura do Ministério Público.

2 – Havendo desproporção entre as vagas 
disponíveis para cada magistratura e as opções 
dos candidatos, estes são colocados de acordo 
com a graduação referida no n.º 1, e com obser
vância do disposto no n.º 5, mantendo-se a 
preferência consagrada no artigo 39.º

3 – Os candidatos que, face à opção expressa, 
não tenham vaga, podem requerer a alteração da 
sua opção nos dois dias subsequentes à divulgação 
da lista resultante da aplicação dos critérios 
referidos no número anterior, ou diferir o ingresso 
para o concurso imediatamente a seguir.

4 – Os candidatos que alterem a opção 
inicialmente feita são ordenados, juntamente 
com os demais, com base na graduação referida 
no n.º 1.

5 – Os candidatos que difiram o ingresso 
para o concurso imediatamente a seguir e os 
candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 50.º 
são ordenados com base na classificação que 
obtiveram, em confronto com a classificação dos 
candidatos do novo concurso.

Artigo 56.º
[…]

1 – ………………………………………...
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
f) …………………………………………...
g) …………………………………………...
2 – A fase de formação conjunta teórico-    

-prática é organizada de forma a assegurar uma 
visão integrada da actividade das magistraturas 
e do sistema de justiça.

Artigo 57.º
[…]

No âmbito das actividades teórico-práticas 
incluem-se os seguintes conjuntos de matérias:

I – ………………………………………...

a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) …………………………………………...
e) …………………………………………...
II – Profissionais e de aplicação:
a) Análise da doutrina e da jurisprudência, 

designadamente nos domínios do direito 
civil, direito comercial, direito criminal, 
direito processual civil e penal, direito 
do trabalho, direito de família e menores, 
direito administrativo e direito fiscal;

b) Direito constitucional;
c) Direito comunitário;
d) Investigação criminal;
e) (Anterior alínea b));
f ) (Anterior alínea c));
g) (Anterior alínea d));
h) Organização e métodos e gestão.
III – Informativas e de especialidade:
a) …………………………………………...
b) …………………………………………...
c) …………………………………………...
d) (Anterior alínea g));
e) Direito do ambiente;
f ) Direito do consumo;
g) (Anterior alínea i)).

Artigo 58.º
[…]

1 – ………………………………………...
2 – ………………………………………...
3 – Os primeiros seis meses de actividades 

teórico-práticas são organizados em formação 
conjunta dos auditores e os seguintes em 
formação específica para a magistratura judicial 
ou do Ministério Público.

4 – Terminado o período de actividades 
teórico-práticas em formação conjunta a que se 
refere o número anterior, procede-se à notação 
de aproveitamento dos auditores de justiça em 
apto e não apto.

5 – Os auditores de justiça notados de não 
apto são excluídos e os demais consideram-se 
habilitados à fase seguinte.
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Artigo 59.º
[…]

As actividades teórico-práticas desenvolvem-
-se pelos seguintes períodos:

a) De 15 de Setembro a 15 de Dezembro 
do ano seguinte, na sede do CEJ;

b) De 16 de Dezembro a 15 de Julho, nos 
tribunais.

Artigo 61.º
[…]

1 – As actividades nos tribunais efectuam-
-se sob a orientação de juízes e de magistrados 
do Ministério Público, consoante se trate, 
respectivamente, de candidato à judicatura ou 
à magistratura do Ministério Público.

2 – ………………………………………...
a)	 …………………………………………..
b)	…………………………………………..
c)	 …………………………………………..
d) …………………………………………...

Artigo 62.º
[…]

1 – Até 30 dias antes do início do ciclo junto 
dos tribunais, o CEJ, obtida a aprovação do 
Conselho Superior da Magistratura, do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e da Procuradoria-Geral da República, afixa a 
lista de locais de formação.

2 – ………………………………………...
3 – A colocação é feita com base na ordenação 

resultante da graduação referida no n.º 1 do artigo 
46.º, e tendo em consideração o disposto no artigo 
51.º, atendendo-se, em caso de igualdade, à 
situação pessoal e familiar dos auditores.

4 – ………………………………………...

Artigo 65.º
[…]

1 – ………………………………………...
2 – ………………………………………...
3 – Os auditores de justiça com notação 

inferior a 10 são excluídos, considerando-se os 
demais habilitados à fase de assessoria.

4 – ………………………………………...
5 – ………………………………………...

Artigo 68.º
Colocação na fase de assessoria

1 – Os auditores de justiça graduados na 
fase teórico-prática são colocados como assessores 
de magistrados judiciais ou de magistrados do 
Ministério Público em tribunais de 1ª instância, 
consoante se trate, respectivamente, de candidato 
à magistratura judicial ou à do Ministério 
Público.

2 – Na fase de assessoria, os candidatos à 
magistratura mantêm o estatuto de auditores de 
justiça.

3 – A colocação é feita nas vagas propostas 
pelo Conselho Superior da Magistratura, pelo 
Conselho Superior dos Tribunais Administrati
vos e Fiscais e pelo Conselho Superior do 
Ministério Público em função da distribuição 
de vagas determinada aquando da abertura 
do concurso de ingresso no CEJ, nos termos 
do artigo 34.º.

4 – Na colocação é factor atendível a 
graduação na fase teórico-prática.

5 – O director do CEJ, por motivo justificado 
e mediante a indicação dos conselhos, pode 
transferir os auditores de justiça dos respectivos 
locais de assessoria.

Artigo 69.º
[…]

1 – A fase de assessoria a magistrados tem 
a duração máxima de um ano, podendo ser 
encurtada ou eliminada por deliberação do 
respectivo conselho superior, consoante o 
desenvolvimento e a desenvoltura evidenciados 
pelo candidato.

2 – Sob proposta dos conselhos superiores 
o CEJ pode organizar, nesta fase, cursos de 
formação especializada.

3 – Os conselhos superiores, para os efeitos 



Conselho Superior da Magistratura

70     Boletim Informativo - Dez.2004

previstos no n.º 1, devem recolher informação 
periódica sobre a idoneidade, o mérito e o 
desempenho dos auditores de justiça na fase de 
assessoria.

4 – A qualquer momento, no decurso da 
fase de assessoria, o conselho pedagógico, sob 
proposta do director, pode decidir a exclusão 
do auditor, precedendo parecer fundamentado 
do respectivo conselho superior.

Artigo 70.º
[…]

1 – Compete, designadamente, aos 
auditores de justiça, na fase de assessoria a 
magistrados:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b)  Preparar a agenda dos serviços a 

efectuar;
c) Elaborar projectos de peças processuais;
d)  Proceder à pesquisa de legislação, 

jurisprudência e doutrina necessárias à 
preparação das decisões e das promoções 
nos processos;

e) Sumariar as decisões e as promoções, a 
legislação, a jurisprudência e a doutrina 
de maior interesse científico e integrá-las 
em ficheiros ou em base de dados;

f ) Colaborar na organização e actualização 
da biblioteca do tribunal.

2 – Dependem de delegação do respectivo 
magistrado os actos a que se referem as alíneas 
a) a c) do número anterior, devendo a delegação 
ser específica no que respeita aos da alínea c).

Artigo 71.º
Objectivos

São objectivos da fase de assessoria a 
magistrados:

a) O aprofundamento da aprendizagem 
adquirida na fase anterior;

b) O apuramento das qualidades exigíveis 
para o exercício de funções em início de 
carreira.

Artigo 72.º
Nomeação definitiva

1 – Concluída a fase experimental, os 
magis t rados  cuja  nomeação não for 
fundamentadamente recusada são nomeados em 
regime de efectividade.

2 – Na falta de vagas, e até à sua ocorrência, 
são colocados como auxiliares.

Artigo 73.º
[…]

Os magistrados que injustificadamente 
requeiram a exoneração antes de decorridos cinco 
anos sobre a nomeação a que se refere o n.º 1 do 
artigo 71.º-A ficam obrigados a indemnizar o 
CEJ pelas despesas de formação relativas à fase 
teórico-prática.

Artigo 76.º
[…]

São objectivos da formação permanente:
a) A actualização da informação jurídica 

dos magistrados e o debate de novas 
problemáticas da vida judiciária;

b) O estudo de áreas específicas do direito, 
da organização judiciária e das técnicas 
judiciárias;

c) A formação especializada, tendo em vista 
o recrutamento de magistrados, pelos 
conselhos superiores, para tribunais de 
competência especializada.

Artigo 77.º
[…]

O CEJ colabora com o Conselho Superior 
da Magistratura, com o Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e com o 
Conselho Superior do Ministério Público, asse
gurando actividades de formação permanente 
dos magistrados, nos termos definidos no 
presente capítulo.
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Artigo 78.º
[…]

1 – ………………………………………...
2 – A elaboração do plano a que se refere o 

número anterior é feita em coordenação com os 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e do 
Ministério Público.

Artigo 79.º
[…]

1 – ………………………………………...
2 – Até 15 de Outubro, os magistrados que 

pretendam participar nas actividades de 
formação devem requerê-lo ao Conselho 
Superior da Magistratura, ao Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais ou à 
Procuradoria-Geral da República, que 
comunicarão ao CEJ a relação dos interessados 
a quem concederam autorização.

3 – ………………………………………...
4 – Os magistrados devem comunicar a sua 

participação em acções de formação permanen
te, consoante os casos, ao Conselho Superior da 
Magistratura, ao Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais ou à Procuradoria-Geral 
da República, no prazo de 10 dias a contar do 
termo de cada acção.

Artigo 81.º
[…]

1 – A nomeação de docentes compete ao 
director do CEJ, por proposta do conselho 
pedagógico, ouvidos os Conselhos Superiores 
da Magistratura, dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais e do Ministério Público.

2 – ………………………………………...
3 – Quando a nomeação recair em 

magistrado, será precedida da autorização dos 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e do 
Ministério Público, conforme os casos.

Artigo 82.º
[…]

1 – Os formadores são designados pelos 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais ou do 
Ministério Público, sob proposta do director do 
CEJ.

2 – A proposta do director do CEJ é 
acompanhada, designadamente, de um plano 
de formação que indique o período de tempo 
pelo qual é pretendida a colaboração do 
formador.

3 – Nos casos em que o formador acumule 
o exercício destas funções com o desempenho 
da sua actividade, os conselhos superiores podem 
reduzir o serviço ao magistrado, por sua iniciativa 
ou sob proposta do director do CEJ.

4 – (Anterior n.º 2)»

Artigo 2.º
Aditamentos à Lei nº 16/98, de 8 de Abril

São aditados à Lei n.º 16/98, de 8 de Abril, 
os artigos 71.º-A, 71.º-B, 72.º-A e 89.º-A, com a 
seguinte redacção:

«Artigo 71.º-A
Nomeação e colocação

1 – Terminada a fase de assessoria, os 
auditores de justiça são nomeados magistrados 
judiciais ou procuradores-adjuntos em regime 
experimental, respectivamente, pelo Conselho 
Superior da Magistratura e pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, em função da 
distribuição de vagas determinada aquando da 
abertura do concurso de ingresso no CEJ.

2 – A colocação é feita pelo Conselho 
Superior da Magistratura, pelo Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
em função da distribuição de vagas determinada 
aquando da abertura do concurso de ingresso 
no CEJ.

3 – Enquanto não forem nomeados, os 
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candidatos à magistratura mantêm o estatuto 
de auditores de justiça.

4 – Por motivo justificado, podem ser 
transferidos pelo respectivo conselho superior 
os juízes de direito ou os procuradores-adjuntos 
a que se refere o n.º 1.

Artigo 71.º-B
Organização

1 – A fase experimental tem a duração de 
um ano.

2 – Os magistrados em regime experimen
tal exercem, com a assistência de formadores, 
mas sob responsabilidade própria, as funções 
inerentes à respectiva magistratura, com os 
respectivos direitos, deveres e incompatibilidades.

3 – O exercício de funções a que se refere o 
número anterior desenvolve-se progressivamente, 
tendo em conta a complexidade e o volume de 
serviço.

4 – Os conselhos superiores devem recolher 
elementos sobre a idoneidade, o mérito e o 
desempenho dos magistrados em regime 
experimental.

5 – Sempre que os elementos obtidos 
ponham em dúvida a adequação do magistrado 
em regime experimental ao exercício de funções, 
os conselhos superiores determinam, com 
prioridade e urgência, uma inspecção 
extraordinária.

6 – Caso os elementos recolhidos nos termos 
do número anterior revelem a inadequação ao 
exercício de funções, o Conselho Superior da 
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e o Conselho Superior 
do Ministério Público poderão deliberar a 
exclusão do magistrado em regime experimental 
ou, no termo dessa fase, a recusa da sua nomeação 
definitiva como juiz ou como procurador- 
-adjunto.

Artigo 72.º-A
Alteração da opção inicial

1 – Decorrido o prazo de dois anos sobre a 

nomeação definitiva e antes de perfazerem sete 
anos de serviço efectivo, os juízes de direito e os 
procuradores-adjuntos que não tenham sofrido 
qualquer sanção disciplinar e beneficiem de 
classificação de serviço não inferior a Bom podem 
manifestar ao respectivo conselho superior a 
vontade de transição para outra magistratura.

2 – O Conselho Superior da Magistratura 
e o Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como, se for o caso, o Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, podem 
condicionar, antecipadamente e de forma 
concertada, os movimentos de transição entre 
as duas magistraturas a critérios objectivos que 
evitem perturbações significativas de serviço.

3 – O conselho superior referido no n.º 1 
remete o pedido ao conselho superior competente 
para a nomeação pretendida, acompanhado de 
informação sobre a classificação de serviço e o 
registo disciplinar.

4 – Verificados os requisitos legais, os 
candidatos à transição são nomeados magistrados 
judiciais ou procuradores-adjuntos, em regime 
experimental, nos termos do artigo 71.º-A, 
abrindo vaga no lugar antes ocupado e mantendo 
o estatuto remuneratório de origem.

5 – Quando especiais necessidades de 
formação o justifiquem o conselho superior da 
magistratura de destino pode prolongar por seis 
meses o período de nomeação em regime 
experimental.

6 – Em caso de nomeação simultânea, em 
regime experimental, de magistrados que se 
candidatem à transição de magistratura e de 
auditores de justiça, estes precedem aqueles, mas 
os primeiros mantêm entre si a antiguidade que 
tinham na magistratura de origem.

7 – Os candidatos que não venham, a final, 
a ser nomeados definitivamente para a 
magistratura para onde pretendem transitar, 
retomam o desempenho de funções na 
magistratura de opção inicial, perdendo, para 
efeitos de antiguidade na carreira, o tempo de 
serviço correspondente ao desempenho de 
funções em regime experimental.

8 – O tempo de serviço prestado na 
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magistratura de opção inicial não conta para 
efeitos de determinação da antiguidade na 
magistratura de destino, mas releva para todos 
os outros efeitos.

Artigo 89.º-A
Cursos especiais de formação

1 – Tendo em conta ponderosas razões de 
carência de quadros, o Ministro da Justiça, 
precedendo proposta do Conselho Superior da 
Magistratura, do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais ou do 
Conselho Superior do Ministério Público, pode 
determinar que o Centro de Estudos Judiciários 
organize cursos especiais de formação específica 
para magistrados judiciais ou para magistrados 
do Ministério Público.

2 – O tempo de duração de cada curso 
especial será fixado por despacho do Ministro 
da Justiça após audição do Conselho que o 
proponha.

3 – Aplicam-se aos cursos especiais de 
formação, com as necessárias adaptações, as 
disposições constantes dos artigos 33.º a 44.º, 
46.º a 50.º, 52.º a 57.º, 60.º a 65.º e 67.º a 73.º.»

Artigo 3.º
Revogações

São revogados a alínea b) do artigo 2.º, o artigo 
22.º, o artigo 31.º, o n.º 2 do artigo 33.º, o n.º 3 
do artigo 35.º, o n.º 2 do artigo 39.º, o artigo 45.º, 
o artigo 51.º, o n.º 2 do artigo 59.º, o artigo 66.º, 
o artigo 74.º, o artigo 75.º e o Capítulo III do 
Título III da Lei n.º 16/98, de 8 de Abril.

Artigo 4.º
Alterações de epígrafes

e localização de subsecções

São feitas as seguintes alterações de epígrafes 
e localização de subsecções e de títulos da Lei nº 
16/98, de 8 de Abril:

a) a Subsecção III da Secção II do Capítulo 
II do Título III passa a denominar-se “Fase 

de assessoria a magistrados” e antecede o 
artigo 68.º;

b) a Subsecção IV da Secção II do Capítulo 
II do Título III passa a denominar-se “Fase 
experimental” e antecede o artigo 71.º-B;

c) o Título IV passa a denominar-se “Cursos 
Especiais de Formação” e antecede o artigo 
89.º-A;

d) o Título V substitui o anterior Título IV.

Artigo 5.º
Alteração ao Estatuto

dos Tribunais Administrativos e Fiscais

1 – É revogado o n.º 3 do artigo 61.º do 
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
aprovado pela Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, 
e alterado pela Lei n.º 4-A/2003, de 19 de Fevereiro.

2 – O artigo 72.º do Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais é alterado nos seguintes 
termos:

«Artigo 72.º
Cursos e estágios de formação

Os cursos e estágios de formação decorrem 
no Centro de Estudos Judiciários, nos termos 
do diploma que organiza este Centro.»

Artigo 6.º
Início de vigência

A presente Lei entra em vigor em 

Artigo 7.º
Republicação

É republicada em anexo, como parte integrante 
do presente acto, a Lei n.º 16/98, de 8 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

O Primeiro-Ministro

A Ministra de Estado e das Finanças

A Ministra da Justiça
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ANEXO

Lei que regula a estrutura e funcionamento do 
CEJ

TÍTULO I
Natureza, atribuições e competências

Artigo 1.º
Natureza

1 – O Centro de Estudos Judiciários (CEJ) 
é um instituto público, dotado de personalidade 
jurídica e de autonomia administrativa e 
financeira, sob tutela do Ministro da Justiça.

2 – O CEJ tem sede em Lisboa.

Artigo 2.º
Atribuições

São atribuições do CEJ:
a) A formação profissional de magistrados;
b) O apoio a acções de formação jurídica e 

judiciária de advogados, solicitadores e 
agentes de outros sectores profissionais;

c) O desenvolvimento de actividades de estudo 
e de investigação jurídica e judiciária.

Artigo 3.º
Magistrados de países estrangeiros

1 – Ao CEJ pode ainda ser atribuída a formação 
profissional de magistrados e candidatos à 
magistratura de países estrangeiros, designadamente 
de expressão oficial portuguesa.

2 – As modalidades de ingresso e frequência 
relativas aos magistrados e candidatos à magistratura 
de países estrangeiros serão definidas nos acordos 
de cooperação técnica em matéria judiciária 
celebrados com os respectivos países.

Artigo 4.º
Regime financeiro

1 – Constituem receitas do CEJ:
a) As dotações que lhe forem consignadas no 

Orçamento do Estado;

b) As dotações que lhe forem consignadas pelo 
Gabinete de Gestão Financeira do 
Ministério da Justiça;

c) Os valores e rendimentos que constituem 
o seu património ou que neste venham a 
ingressar;

d) O produto da venda de publicações ou da 
prestação de serviços;

e) As doações, heranças ou legados feitos a seu 
favor;

f ) Quaisquer outros recursos que lhe sejam 
atribuídos.

2 – Constituem despesas do CEJ:
a) As remunerações e bolsas de estudo 

devidas  a  dir igentes ,  docentes , 
formadores, especialistas, pessoal de 
secretaria e auditores de justiça;

b) Os encargos com deslocações e ajudas de 
custo a suportar no âmbito das actividades 
de formação;

c) Os demais encargos de funcionamento.

TÍTULO II
ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I
ÓRGÃOS E SERVIÇOS

SECÇÃO I
Órgãos

Artigo 5.º
Órgãos

São órgãos do CEJ:
a) O director,
b) O conselho de gestão;
c) O conselho pedagógico;
d) O conselho de disciplina;
e) O conselho administrativo.

Artigo 6.º
Director

1 – O director do CEJ é nomeado por despacho 
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro da 
Justiça, de entre magistrados, professores 
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universitários ou advogados, ouvido o conselho de 
gestão.

2 – A nomeação faz-se em comissão de serviço, 
por períodos renováveis de três anos.

3 – A comissão de serviço do director não 
determina abertura de vaga no lugar de origem ou 
naquele para que, entretanto, tenha sido nomeado, 
ainda que aquele lugar ou esta nomeação integrem 
comissão de serviço.

4 – Para efeitos remuneratórios, o cargo de 
director do CEJ é equiparado ao de juiz do Supremo 
Tribunal de Justiça.

Artigo 7.º
Competência

Compete ao director:
a)  Representar o CEJ perante entidades 

públicas e privadas;
b) Elaborar o regulamento interno e o plano 

anual de actividades;
c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais 

e regulamentares relativas à organização e 
ao funcionamento do CEJ e as deliberações 
tomadas pelos respectivos órgãos;

d) Dirigir, coordenar e fiscalizar as actividades 
formativas;

e) Autorizar a realização das despesas aprovadas;
f) Elaborar e submeter à apreciação do Ministro 

da Justiça o relatório anual de actividades;
g) Exercer as funções que lhe sejam conferidas 

por lei ou pelo regulamento interno e as 
que, devendo ser prosseguidas pelo CEJ, 
não pertençam a outros órgãos.

Artigo 8.º
Directores-adjuntos

1 – No exercício das suas funções, o director 
é assistido por três directores-adjuntos, que 
especialmente o coadjuvam:

a) Um director-adjunto na fase teórico- 
-prática a decorrer no CEJ;

b) Dois directores-adjuntos na fase teórico-
-prática a decorrer nos tribunais e na fase 
de assessoria.

2 – O director é substituído pelo director- 
-adjunto referido na alínea a) do número anterior 
e, na falta deste, pelo director-adjunto referido na 
alínea b) do mesmo número com maior antiguidade 
no cargo.

3 – Sem prejuízo do que se preceitua no 
número seguinte, os directores-adjuntos são 
nomeados pelo Ministro da Justiça, ouvido o 
conselho de gestão, de entre magistrados, docentes 
universitários, advogados ou licenciados de 
reconhecido mérito e exercem funções nos termos 
do n.º 2 do artigo 6.º, aplicando-se-lhes o disposto 
no n.º 3 do mesmo artigo.

4 – A nomeação dos directores-adjuntos a que 
se refere a alínea b) do n.º 1 recai em magistrados 
judiciais e do Ministério Público, um de cada 
magistratura.

5 – Para efeitos remuneratórios, o cargo de 
director-adjunto é equiparado ao de juiz de Relação, 
excepto se for provido por magistrado, caso em 
que este pode optar pela remuneração relativa ao 
lugar de origem.

Artigo 9.º
Conselho de gestão

1 – Constituem o conselho de gestão:
a) O presidente do Supremo Tribunal de 

Justiça, que preside;
b)  O presidente do Supremo Tribunal 

Administrativo;
c) O Procurador-Geral da República;
d) O bastonário da Ordem dos Advogados;
e) O director do CEJ;
f )  Duas personalidades de reconhecido 

mérito, designadas pela Assembleia da 
República;

g) Dois professores das Faculdades de Direito, 
designados por despacho conjunto dos 
Ministros da Justiça e da Educação;

h) Um representante do Conselho Superior 
da Magistratura;

i) Um representante do Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais;

j) Um representante do Conselho Superior 
do Ministério Público;
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l) Dois auditores de justiça, eleitos pelos seus 
pares.

2 – Quando deva funcionar fora das épocas 
de frequência, o conselho de gestão é constituído 
pelos membros referidos nas alíneas a) a j) do 
número anterior.

3 – O presidente do conselho de gestão é 
sucessivamente substituído pelas personalidades 
referidas nas alíneas b) a e) do n.º 1.

Artigo 10.º
Competência e funcionamento

do conselho de gestão

1 – Compete ao conselho de gestão:
a) Aprovar o plano anual de actividades e 

apreciar o relatório de execução;
b) Aprovar o projecto de orçamento e os 

balancetes de execução orçamental;
c) Aprovar o regulamento interno;
d)  Pronunciar-se sobre a nomeação e a 

renovação das comissões de serviço do 
director e dos directores-adjuntos;

e) Deliberar sobre quaisquer questões relativas 
à organização ou ao funcionamento do CEJ 
que não sejam da competência de outros 
órgãos ou lhe sejam submetidas pelo 
Ministro da Justiça ou pelo director.

2 – O conselho reúne, ordinariamente, três 
vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que 
convocado pelo presidente, por iniciativa própria 
ou a solicitação do Ministro da Justiça ou do 
director.

Artigo 11.º
Conselho pedagógico

1 – Constituem o conselho pedagógico:
a) O director do CEJ, que preside;
b) Os directores-adjuntos;
c) Dois representantes do Conselho Superior 

da Magistratura;
d) Dois representantes do Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
e) Dois representantes do Conselho Superior 

do Ministério Público;

f ) Um advogado designado pela Ordem dos 
Advogados;

g)  Duas personalidades designadas pelo 
conselho de gestão;

h) Uma personalidade designada pelo Ministro 
da Justiça.

2 – O conselho pedagógico pode ouvir, sempre 
que o considere conveniente, directores das 
delegações, docentes e formadores.

3 – O conselho pedagógico reúne, 
ordinariamente, três vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
presidente.

Artigo 12.º
Competência do conselho pedagógico

Compete ao conselho pedagógico:
a) Emitir parecer sobre questões respeitantes 

ao regime de formação;
b) Pronunciar-se sobre a nomeação de docentes 

e a renovação das respectivas comissões de 
serviço;

c) Apreciar a adequação e o aproveitamento 
dos auditores de justiça e proceder à sua 
graduação final.

Artigo 13.º
Conselho de disciplina

1 – Constituem o conselho de disciplina:
a) O director do CEJ, que preside;
b) Os directores-adjuntos;
c) Um representante do Conselho Superior 

da Magistratura;
d)  Um representante do Conselho 

Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais;

e) Um representante do Conselho Superior 
do Ministério Público;

f )  Duas personalidades designadas pelo 
conselho de gestão;

g) Dois auditores de justiça, eleitos pelos seus 
pares.

2 – Quando deva funcionar fora das épocas 
de frequência, o conselho de disciplina é 
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constituído pelos membros referidos nas alíneas 
a) a f ) do número anterior.

3 – O conselho de disciplina reúne quando 
convocado pelo seu presidente.

Artigo 14.º
Competência do conselho de disciplina

Compete ao conselho de disciplina exercer as 
funções de natureza disciplinar previstas nos artigos 
85.º a 88.º

Artigo 15.º
Conselho administrativo

1 – Constituem o conselho administrativo:
a) O director do CEJ, que preside;
b) O secretário;
c) O chefe da secção de administração 

financeira.
2 – O conselho administrativo reúne, 

o rd inar i amente ,  uma vez  por  mês  e , 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo 
seu presidente.

Artigo 16.º
Competência do conselho administrativo

Compete ao conselho administrativo:
a) Elaborar o orçamento;
b) Organizar a contabilidade e fiscalizar a sua 

escrituração;
c) Apresentar a conta de gerência.

Artigo 17.º
Deliberações

1 – Para a validade das deliberações exige-
-se a presença de, pelo menos, sete membros nos 
casos do conselho de gestão, do conselho 
pedagógico e do conselho de disciplina e dois 
membros no caso do conselho administrativo.

2 – As deliberações dos órgãos referidos no 
número anterior são tomadas por maioria, cabendo 
ao presidente voto de qualidade.

SECÇÃO II
Serviços

Artigo 18.º
Serviços

São serviços do CEJ:
a) O gabinete de estudos jurídico-sociais;
b) O departamento de planeamento, 

organização e informática;
c) A biblioteca;
d) A secretaria;
e) As delegações.

Artigo 19.º
Gabinete de estudos jurídico-sociais

1 – O gabinete de estudos jurídico-sociais 
é dirigido por um director-adjunto, designado 
pelo director.

2 – Ao gabinete compete, designadamente:
a)  Preparar o respectivo plano anual de 

actividades;
b) Prestar apoio científico e técnico às acções 

formativas do CEJ, pelo desenvolvimento 
de áreas de investigação científica de suporte 
às matérias curriculares;

c) Efectuar ou participar em estudos sobre a 
realidade sócio-jurídica em que se inscreve 
a administração da justiça;

d)  Promover a realização de seminários, 
colóquios, conferências e cursos relativos 
às matérias referidas nas alíneas b) e c);

e) Assegurar a publicação, difusão e co
mercialização de estudos efectuados pelo 
CEJ;

f ) Proceder, em articulação com a biblioteca, 
à instalação e organização de bancos de 
dados e equipamentos de acesso a redes 
electrónicas para apoio documental à 
actividade do CEJ.

Artigo 20.º
Departamento de planeamento, organização e 

informática
1 – O departamento de planeamento, 
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organização e informática é dirigido por um 
director-adjunto, designado pelo director.

2 – Ao departamento de planeamento, 
o r g a n i z a ç ã o  e  i n f o r m á t i c a  c o m p e t e , 
designadamente:

a)  Proceder a estudos com vista ao 
aperfeiçoamento dos serviços, elaborar 
projectos e acompanhar a sua execução;

b) Realizar estudos de racionalização e de 
suporte da informação;

c) Analisar as necessidades de equipamento e 
material, suas características e adequação;

d) Desenvolver, coordenar e controlar, no 
âmbito das atribuições do CEJ, o 
planeamento da actividade informática e 
estudar e executar as acções necessárias ao 
tratamento da informação;

e) Executar a análise e programação das 
aplicações desenvolvidas no âmbito das 
atribuições do CEJ;

f )  Apoiar tecnicamente a elaboração de 
cadernos de encargos, a selecção, aquisição, 
contratação e instalação de equipamento 
de informática ou de suportes lógicos;

g) Dar execução às acções de formação dos 
auditores na área das tecnologias de 
informação e comunicação, processamento 
de texto e bases de dados.

3 – O departamento de planeamento, 
organização e informática funciona em articulação 
com os serviços do Ministério da Justiça responsáveis 
pelas áreas do planeamento, da organização e da 
informática.

Artigo 21.º
Biblioteca

1 – A biblioteca é dirigida por um director-
adjunto, designado pelo director.

2 – À biblioteca compete, designadamente:
a) Prestar apoio documental, técnico e de 

informação teórica e científica aos 
auditores de justiça, e ainda aos 
magistrados, advogados e solicitadores 
que o solicitem;

b) Propor a aquisição e proceder ao tratamento 

de livros, revistas e outra documentação, 
designadamente em formato digital, 
necessária à prestação dos serviços a que se 
refere a alínea anterior, bem como 
disponibilizar o acesso à Internet e a outras 
redes electrónicas relevantes para as 
finalidades do CEJ;

c) Proceder à conservação, catalogação, 
exploração e difusão do fundo documental 
do CEJ e de publicações por este 
produzidas;

d) Promover a realização de sessões públicas 
sobre o livro jurídico, bem como sobre as 
demais formas de edição jurídica típicas 
das sociedades de informação.

Artigo 22.º
Museu judiciário

(Revogado).

Artigo 23.º
Secretaria

1 – À secretaria, chefiada por um secretário, 
compete assegurar o apoio técnico-administrativo 
do CEJ.

2 – A secretaria compreende:
a) A secção pedagógica, de estudos e de 

estágios;
b) A secção de administração de pessoal, 

expediente e arquivo;
c) A secção de administração financeira.
3 – À secção pedagógica, de estudos e de 

estágios compete, designadamente:
a)  Organizar e executar o serviço das 

direcções das fases teórico-prática, de 
assessoria, de formação permanente e da 
área de estudos e investigação;

b) Manter actualizado o registo biográfico 
dos auditores de justiça e dos magistrados 
na fase de assessoria;

c) Manter actualizado o registo de intervenções 
de formadores e de conferencistas;

d) Prestar apoio ao director na área da formação 
geral;
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e) Assegurar a execução dos planos de formação 
permanente;

f ) Assegurar o serviço de reprografia.
4 – À secção de administração de pessoal, 

expediente e arquivo compete, designadamente:
a) Organizar e manter actualizado o registo 

biográfico de directores, formadores e 
funcionários;

b) Assegurar a recepção, registo, classificação, 
distribuição e expedição de correspondência, 
expediente e mais documentação;

c) Proceder ao arquivo de todos os processos 
e mais documentação;

d) Executar as demais funções que lhe forem 
cometidas pelo secretário.

5 – À secção de administração financeira 
compete, designadamente:

a)  Elaborar o projecto de orçamento, 
acompanhar a sua execução e propor as 
alterações convenientes;

b)  Assegurar o serviço orçamental e de 
contabilidade;

c) Assegurar o serviço de gestão patrimonial 
e economato.

Artigo 24.º
Delegações do CEJ

1 – O CEJ tem uma delegação na sede de cada 
distrito judicial.

2 – As delegações são dirigidas conjuntamente 
por um magistrado judicial e por um magistrado 
do Ministério Público designados, sob proposta 
do director, pelos Conselhos Superiores da 
Magistratura e do Ministério Público, conforme 
os casos.

3 – Os directores das delegações referidos no 
número anterior são nomeados nos termos do n.º 
2 do artigo 6.º, aplicando-se-lhes o disposto no n.º 
3 do mesmo artigo, ou em regime de acumulação 
com redução de serviço.

Artigo 25.º
Competência

Compete aos directores das delegações:

a) Colaborar com o director na elaboração 
dos planos de formação inicial junto dos 
tribunais;

b)  Orientar e acompanhar, na área do 
respectivo distrito judicial, a execução dos 
planos de formação inicial junto dos 
tribunais;

c) Organizar e dirigir, no âmbito da formação 
inicial junto dos tribunais, seminários, 
colóquios e ciclos de estudos;

d) Apoiar as acções de formação permanente;
e) Prestar informação periódica sobre o 

aproveitamento dos auditores de justiça 
ao director do CEJ e sobre o desempenho 
dos auditores na fase de assessoria aos 
Conselhos Superiores da Magistratura, 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e do Ministério Público;

f ) Exercer as demais funções que lhes sejam 
atribuídas pelo director do CEJ.

CAPÍTULO II
Pessoal

Artigo 26.º
Quadro

O quadro de pessoal do CEJ é aprovado por 
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da 
Justiça e do membro do Governo que tenha a seu 
cargo a Administração Pública.

Artigo 27.º
Secretário

1 – O secretário é nomeado pelo director do 
CEJ de entre funcionários habilitados com li
cenciatura e experiência profissional adequadas ou 
de entre secretários judiciais ou secretários técnicos.

2 – A nomeação efectua-se em comissão de 
serviço, por períodos renováveis de três anos.

3 – Para efeitos remuneratórios, o cargo de 
secretário é equivalente ao de secretário de tribunal 
superior.

4 – O secretário é substituído pelo mais antigo 
dos funcionários de maior categoria.
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Artigo 28.º
Competência do secretário

Compete ao secretário do CEJ chefiar os 
serviços de secretaria, com observância do 
regulamento interno, e, em especial:

a) Fiscalizar o funcionamento dos serviços, 
nomeadamente em matéria de faltas e 
licenças;

b) Assegurar o secretariado do conselho de 
gestão, do conselho pedagógico, do conselho 
de disciplina e do conselho administrativo, 
lavrando as respectivas actas;

c) Submeter a despacho os assuntos que exijam 
decisão superior;

d) Elaborar ordens de execução permanente;
e)  Zelar pela guarda e conservação das 

instalações e valores afectos ao CEJ.

Artigo 29.º
Chefes de secção

1 – Os lugares de chefe de secção são providos 
nos termos da lei geral.

2 – Os lugares a que se refere o número anterior 
podem ainda ser providos por oficiais de justiça, 
em comissão de serviço, por períodos renováveis 
de três anos.

TÍTULO III
Actividades de formação

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 30.º
Formação profissional de magistrados

1 – A formação profissional de magistrados 
abrange actividades de formação inicial e de 
formação permanente.

2 – A formação inicial compreende uma 
fase teórico-prática, uma fase de assessoria e uma 
fase experimental.

Artigo 31.º
Formação de assessores dos tribunais

(Revogado).

Artigo 32.º
Plano de actividades e relatório

1 – O ano de actividades do CEJ tem início 
em 15 de Setembro.

2 – O plano anual de actividades deve ser 
aprovado até 31 de Julho.

3 – O relatório anual de actividades será 
apresentado ao Ministro da Justiça até 31 de 
Dezembro, após apreciação pelo conselho de gestão.

CAPÍTULO II
Formação inicial

SECÇÃO I
Ingresso

SUBSECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 33.º
Ingresso

São condições de ingresso no CEJ:
a) Ser cidadão português;
b) Possuir, na data de abertura do concurso, 

licenciatura em Direito por universidade 
portuguesa ou habilitação académica 
equivalente à face da lei portuguesa;

c) Reunir os demais requisitos de ingresso na 
função pública.

Artigo 34.º
Vagas e abertura de concurso

1 – Até ao dia 15 de Julho do ano de abertura 
do concurso, o Conselho Superior da 
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e a Procuradoria-Geral 
da República informam o Ministro da Justiça 
do número previsível de magistrados necessários, 
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tendo em conta a duração do período de 
formação.

2 – O Ministro da Justiça, por aviso 
publicado no Diário da República durante o 
mês de Outubro, declara aberto concurso de 
ingresso no CEJ, com indicação dos lugares a 
preencher em cada magistratura, especificando 
os lugares que, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 50.º, estão reservados, bem como os 
lugares que se encontram reservados para 
candidatos com opção diferida, nos termos do 
n.º 3 do artigo 51.º.

3 – Com a abertura do concurso, o CEJ faz 
publicar aviso com a lista de matérias sobre que 
versam as provas e com a data e o local em que se 
efectuam as provas escritas.

Artigo 35.º
Requerimentos

1 – No prazo de 15 dias contado da publicação 
do aviso a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, 
os candidatos devem requerer o ingresso no CEJ.

2 – Os requerimentos são dirigidos ao director 
e instruídos com os documentos comprovativos 
dos requisitos de ingresso.

Artigo 36.º
Listas de candidatos

1 – Encerrado o prazo para apresentação dos 
requerimentos, é publicado no Diário da República 
a lista dos candidatos admitidos.

2 – Da lista cabe reclamação para o Ministro 
da Justiça, no prazo de 10 dias.

3 – Decididas as reclamações, ou não as 
havendo, é publicado no Diário da República a 
lista definitiva.

Artigo 37.º
Júris

1 – Os candidatos efectuam testes de aptidão 
perante júris, constituídos pelo menos por três 
membros, de entre:

a) Personalidades de reconhecido mérito no 

domínio do direito e da cultura, nomeadas 
pelo Ministro da Justiça;

b) Magistrados, designados pelos Conselhos 
Superiores da Magistratura, dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e do Ministério 
Público.

2 – Um quarto dos membros dos júris será 
integrado pelas personalidades a que se refere a 
alínea a) do número anterior e os restantes, em 
igualdade, pelos magistrados a que se refere a alínea 
b) do mesmo número.

3 – Na entrevista a que se refere o n.º 1 do 
artigo 38.º, os júris são assessorados por um 
psicólogo nomeado pelo director do CEJ, ouvidos 
os conselhos superiores.

Artigo 38.º
Fases

1 – Os testes de aptidão integram uma fase 
escrita, uma fase oral e uma entrevista.

2 – Para cada prova da fase escrita é designado 
dia próprio, podendo as provas incluídas na fase 
oral realizar-se num só dia ou repartir-se por dois 
dias.

Artigo 39.º
Dispensa de testes

Os doutores em Direito estão isentos das fases 
escrita e oral e têm preferência sobre os restantes 
candidatos.

Artigo 40.º
Fase escrita

1 – A fase escrita compreende:
a) Uma composição sobre temas culturais, 

sociais ou económicos;
b) A resolução de questões práticas de direito 

civil e comercial e de direito processual civil;
c) A resolução de questões práticas de direito 

criminal e de direito processual penal.
2 – Cada prova tem a duração de três horas.
3 – As provas mencionadas no n.º 1 versam 
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sobre as matérias constantes do aviso referido no 
n.º 3 do artigo 34.º, podendo os candidatos, para 
as provas das alíneas b) e c), fazer-se acompanhar 
de textos de legislação e de bibliografia.

4 – A fase escrita decorre sob o anonimato 
dos candidatos.

5 – Em caso de inaptidão, nos termos do n.º 
3 do artigo 42.º, a fase escrita é eliminatória.

Artigo 41.º
Fase oral

1 – A fase oral compreende:
a)  Uma conversação sobre temas de 

deontologia, metodologia e sociologia 
relacionados com a administração da 
justiça;

b) Uma discussão sobre direito civil e comercial 
e direito processual civil;

c) Uma discussão sobre direito criminal e 
direito processual penal;

d) Um interrogatório sobre temas de direito 
constitucional, comunitário, administrativo, 
trabalho e família e menores.

2 – As provas mencionadas no número anterior 
versam sobre as matérias constantes do aviso referido 
no n.º 3 do artigo 34.º, tendo cada uma a duração 
máxima de trinta minutos.

3 – As provas são públicas, excepto para os 
candidatos que ainda as não tenham prestado.

SUBSECÇÃO III
Classificação, graduação final

e validade das provas

Artigo 42.º
Classificação da fase escrita

1 – Cada prova da fase escrita é classificada 
segundo um processo valorimétrico, numa escala 
de 0 a 20.

2 – A classificação é publicada mediante 
afixação de pauta na sede e nas delegações do CEJ, 
em data a anunciar aos candidatos no acto da 
realização da última prova.

3 – São admitidos à fase oral os candidatos 

que obtenham a classificação mínima de 10 valores 
em cada prova da fase escrita.

Artigo 43.º
Classificação da fase oral

1 – Cada prova da fase oral, com excepção 
da entrevista a que se refere o n.º 1 do artigo 38.º, 
é classificada segundo um processo valorimétrico, 
numa escala de 0 a 20, sendo a entrevista 
classificada com a menção de Favorável ou Não 
favorável.

2 – São excluídos os candidatos que não 
obtenham, em cada prova, a classificação mínima 
de 10 valores, bem como os que, na entrevista, não 
obtenham a menção de Favorável.

Artigo 44.º
Classificação final

1 – A classificação final corresponde à média 
aritmética das classificações obtidas nas provas da 
fase oral.

2 – Em reunião dos presidentes dos júris, os 
candidatos são declarados como Aptos e Não aptos, 
elaborando-se uma lista dos primeiros, por ordem 
decrescente de graduação, segundo um processo 
valorimétrico, numa escala de 10 a 20.

3 – Em caso de igualdade, atende-se, 
sucessivamente, à média aritmética das classificações 
obtidas na fase escrita, à nota de licenciatura e à 
idade, preferindo os mais velhos.

Artigo 45.º
Assessores

(Revogado).

Artigo 46.º
Graduação

1 – A graduação efectua-se em lista final, 
com base na lista referida no nº 2 do artigo 44.º, 
sem prejuízo do disposto no artigo 39.º.

2 – A lista mencionada no número anterior 
é afixada na sede e nas delegações do CEJ, 
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indicando-se os candidatos admitidos em função 
das vagas disponíveis.

Artigo 47.º
Reclamações

1 – Os candidatos eliminados na fase escrita 
podem reclamar da classificação, no prazo de cinco 
dias, em requerimento fundamentado, dirigido ao 
director, pedindo a revisão de uma ou mais provas.

2 – Para o efeito do disposto no número 
anterior, a secretaria entregará ao candidato, no 
prazo de vinte e quatro horas, cópia da prova ou 
provas objecto de reclamação, dia a partir do qual 
se contará o prazo para apresentação do 
requerimento.

3 – A reclamação será apreciada e decidida 
por três elementos dos júris, designados pelo 
director.

4 – Do júri a que se refere o número anterior 
não podem fazer parte os membros que intervieram 
na classificação das provas sobre que recaiu a 
reclamação.

Artigo 48.º
Efeitos das reclamações sobre a fase oral

1 – A pendência das reclamações a que se 
refere o artigo 47.º não suspende a realização da 
fase oral quanto aos demais candidatos.

2 – Se, em consequência da reclamação, os 
candidatos vierem a ser admitidos à fase oral, 
designar-se-á data para prestação das provas.

Artigo 49.º
Faltas

1 – Os candidatos que não compareçam à 
prova ou provas realizadas num dia podem justificar 
a falta, perante o director, nas vinte e quatro horas 
seguintes.

2 – Se a falta for considerada justificada, é 
designado novo dia para a realização da prova ou 
provas.

3 – Em cada fase não é permitido faltar a mais 
de um dia de provas.

Artigo 50.º
Validade das provas

1 – A validade das provas é limitada aos 
dois cursos que imediatamente se lhes seguirem.

2 – Os candidatos considerados aptos nas 
provas e que não tenham vaga no primeiro curso 
que imediatamente se lhes seguir, que têm acesso 
directo ao curso seguinte.

3 – Por motivos ponderosos, e a requerimento 
apresentado até à data de início do curso, pode o 
director autorizar que o candidato frequente o curso 
seguinte.

4 – Aos candidatos impedidos de frequentar 
o curso por motivo de cumprimento de serviço 
militar obrigatório é contado o tempo para efeitos 
de antiguidade como se tivessem frequentado o 
período imediato de formação.

Artigo 51.º
Opção de magistratura

1 – No prazo de cinco dias contados da 
publicação da graduação a que se refere o artigo 
46.º, os candidatos a auditores de justiça devem 
apresentar declaração de opção pela judicatura 
ou pela magistratura do Ministério Público.

2 – Havendo desproporção entre as vagas 
disponíveis para cada magistratura e as opções 
dos candidatos, estes são colocados de acordo 
com a graduação referida no n.º 1, e com 
observância do disposto no n.º 5, mantendo-se 
a preferência consagrada no artigo 39.º.

3 – Os candidatos que, face à opção expressa, 
não tenham vaga, podem requerer a alteração 
da sua opção nos dois dias subsequentes à 
divulgação da lista resultante da aplicação dos 
critérios referidos no número anterior, ou diferir 
o ingresso para o concurso imediatamente a 
seguir.

4 – Os candidatos que alterem a opção 
inicialmente feita são ordenados, juntamente 
com os demais, com base na graduação referida 
no n.º 1.

5 – Os candidatos que difiram o ingresso 
para o concurso imediatamente a seguir e os 
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candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 
50.ºsão ordenados com base na classificação que 
obtiveram, em confronto com a classificação dos 
candidatos do novo concurso.

SECÇÃO II
Frequência

SUBSECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 52.º
Auditores de justiça

Os candidatos admitidos ingressam no CEJ 
com o estatuto de auditor de justiça.

Artigo 53.º
Direitos, deveres e incompatibilidades

1 – Em tudo o que não for contrariado pela 
presente lei, os auditores de justiça estão sujeitos, 
quanto a direitos, deveres e incompatibilidades, ao 
regime da função pública.

2 – Os auditores de justiça estão especialmente 
obrigados ao segredo de justiça e aos deveres de 
disciplina e de aproveitamento constantes do 
regulamento interno.

3 – As férias a que os auditores de justiça 
tenham direito só podem ser gozadas no período 
das férias judiciais.

Artigo 54.º
Remuneração e regalias

1 – Os auditores de justiça têm direito a uma 
bolsa de estudo correspondente a 50% do índice 
100 da escala indiciária das magistraturas.

2 – Os auditores de justiça podem inscrever-
-se nos Serviços Sociais do Ministério da Justiça.

Artigo 55.º
Funcionários e agentes do Estado

1 – Os candidatos que sejam funcionários 
ou agentes do Estado, de institutos públicos ou 

de empresas públicas têm direito a frequentar o 
CEJ em regime de requisição e a optar, neste caso, 
pelas remunerações base relativas à categoria de 
origem.

2 – Em caso de exclusão ou de desistência 
justificada, os auditores de justiça que se encontrem 
na situação prevista no número anterior retomam 
os seus cargos ou funções sem perda de antiguidade; 
se a desistência for injustificada, o tempo de 
frequência é descontado na antiguidade relativa ao 
cargo.

SUBSECÇÃO II
Fase teórico-prática

Artigo 56.º
Objectivos

1 – A fase teórico-prática tem como objectivo 
a formação técnico-jurídica dos auditores, visando, 
designadamente:

a) A consolidação e o complemento dos 
conhecimentos teóricos na perspectiva das 
necessidades práticas da aplicação do 
direito;

b) O domínio da metodologia jurídica no 
tratamento judiciário de casos práticos;

c) A aprendizagem da técnica de recolha da 
prova e da sua valoração;

d)  O desenvolvimento da sensibilidade 
jurídica, da análise crítica, da ponderação 
e da capacidade de argumentação e de 
decisão;

e)  O estudo e reflexão sobre as regras 
deontológicas, o sentido ético da função e 
as relações interprofissionais;

f )  O domínio elementar das modernas 
tecnologias de informação e comunicação 
e da aplicação dos meios informáticos à 
actividade judiciária;

g) A aprendizagem e a técnica da elaboração 
de peças processuais.

2 – A fase de formação conjunta teórico-    
-prática é organizada de forma a assegurar uma 
visão integrada da actividade das magistraturas 
e do sistema de justiça.
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Artigo 57.º
Conteúdo

No âmbito das actividades teórico-práticas 
incluem-se os seguintes conjuntos de matérias:

I – Formativas:
a) Deontologia;
b) Metodologia jurídica;
c) Psicologia judiciária;
d) Sociologia judiciária;
e) Idiomas.
II – Profissionais e de aplicação:
a) Análise da doutrina e da jurisprudência, 

designadamente nos domínios do direito 
civil, direito comercial, direito criminal, 
direito processual civil e penal, direito 
do trabalho, direito de família e menores, 
direito administrativo e direito fiscal;

b) Direito constitucional;
c) Direito comunitário;
d) Investigação criminal;
e) Criminologia, criminalística e penologia;
f ) Medicina legal e psiquiatria forense;
g) Tecnologia judiciária;
h) Organização e métodos e gestão.
III – Informativas e de especialidade:
a) Sistemas de direito comparado;
b) Direito internacional;
c) Cooperação judiciária internacional;
d) Direito económico;
e) Direito do ambiente;
f ) Direito do consumo;
g) Organização judiciária.

Artigo 58.º
Organização

1 – A fase de actividades teórico-práticas tem 
a duração de 22 meses, com início no dia 15 do 
mês de Setembro subsequente à data da abertura 
do concurso de ingresso e termo em 15 de Julho.

2 – A fase a que se refere o número anterior 
decorre na sede do CEJ, sob a orientação de docentes, 
e nos tribunais, sob a orientação de formadores.

3 – Os primeiros seis meses de actividades 
teórico-práticas são organizados em formação 

conjunta dos auditores e os seguintes em 
formação específica para a magistratura judicial 
ou do Ministério Público.

4 – Terminado o período de actividades 
teórico-práticas em formação conjunta a que se 
refere o número anterior, procede-se à notação 
de aproveitamento dos auditores de justiça em 
apto e não apto.

5 – Os auditores de justiça notados de não 
apto são excluídos e os demais consideram-se 
habilitados à fase seguinte.

Artigo 59.º
Ciclos de actividades

As actividades teórico-práticas desenvolvem-
-se pelos seguintes períodos:

a) De 15 de Setembro a 15 de Dezembro 
do ano seguinte, na sede do CEJ;

b) De 16 de Dezembro a 15 de Julho, nos 
tribunais.

Artigo 60.º
Actividades no CEJ

As actividades no CEJ realizam-se em grupos 
de trabalho e em sessões conjuntas, devendo incluir, 
além de visitas de estudo, actividades de pesquisa 
e de investigação, seminários, conferências e 
colóquios, quer em áreas especializadas, quer em 
áreas não especializadas de interesse para o exercício 
da função judiciária.

Artigo 61.º
Actividades nos tribunais

1 – As actividades nos tribunais efectuam-
se sob a orientação de juízes e de magistrados 
do Ministério Público, consoante se trate, 
respectivamente, de candidato à judicatura ou 
à magistratura do Ministério Público.

2 – A formação junto dos tribunais compreende 
a participação dos auditores de justiça nas actividades 
judiciárias, cabendo-lhes:

d) Assistir aos formadores em actos de inquérito 
e de instrução criminal;
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e) Intervir em actos preparatórios do processo 
que não sejam exclusivos da função 
jurisdicional;

f ) Colaborar na preparação de projectos de 
peças processuais;

d)  Assistir às diligências de prova e às 
deliberações dos órgãos judiciais.

Artigo 62.º
Colocação junto dos tribunais

1 – Até 30 dias antes do início do ciclo junto 
dos tribunais, o CEJ, obtida a aprovação do 
Conselho Superior da Magistratura, do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e da Procuradoria-Geral da República, afixa a 
lista de locais de formação.

2 – Os auditores de justiça indicam, por ordem 
decrescente de preferência, os tribunais em que 
pretendem realizar as actividades.

3 – A colocação é feita com base na ordenação 
resultante da graduação referida no n.º 1 do 
artigo 46.º, e tendo em consideração o disposto 
no artigo 51.º, atendendo-se, em caso de 
igualdade, à situação pessoal e familiar dos 
auditores.

4 – O director do CEJ, por motivo justificado, 
pode transferir os auditores de justiça dos respectivos 
locais de formação.

Artigo 63.º
Aproveitamento

1 – No fim de cada ciclo de actividades, os 
docentes e os directores das delegações, 
respectivamente, elaboram relatório sobre a 
adequação e o aproveitamento dos auditores de 
justiça.

2 – O relatório a que se refere o número 
anterior avalia a aptidão dos auditores para o 
exercício da função de magistrados, considerando, 
em especial, a cultura jurídica e a cultura geral, a 
capacidade de investigação, de organização e de 
trabalho, a capacidade de ponderação e de decisão, 
a relação humana, a assiduidade e a pontualidade.

3 – Em qualquer momento do período de 

actividades teórico-práticas, o conselho pedagógico, 
sob proposta do director, pode decidir a exclusão 
do auditor de justiça, quando do relatório referido 
no n.º 1 resultar falta de adequação ou de 
aproveitamento.

Artigo 64.º
Falta de assiduidade

1 – Determinam a perda de frequência do 
curso, no período de actividades teórico-práticas, 
c inco fa l tas  injust i f icadas ,  seguidas  ou 
interpoladas.

2 – Podem implicar a perda de frequência do 
curso, por deliberação do conselho pedagógico, 
tendo em conta as suas consequências no 
aproveitamento do auditor, mais de 30 faltas 
justificadas.

3 – Sob proposta do director, o conselho 
pedagógico pode autorizar a frequência de novo 
período formativo aos auditores de justiça a que se 
refere o número anterior.

Artigo 65.º
Classificação e graduação

1 – Terminado o período de actividades 
teórico-práticas, o conselho pedagógico procede à 
classificação dos auditores de justiça, numa escala 
valorimétrica de 0 a 20.

2 – A classificação final baseia-se na avaliação 
contínua do aproveitamento dos auditores, levando 
em consideração, designadamente, os relatórios 
elaborados nos termos do n.º 1 do artigo 63.º.

3 – Os auditores de justiça com notação 
inferior a 10 são excluídos, considerando-se os 
demais habilitados à fase de assessoria.

4 – Os auditores de justiça que obtenham 
notação positiva são graduados segundo a respectiva 
classificação, atendendo-se, em caso de igualdade, 
sucessivamente, à sua graduação nos testes de 
aptidão, à nota de licenciatura e à idade, preferindo 
os mais velhos.

5 – O conselho pedagógico faz publicar os 
resultados da classificação e graduação, que manda 
afixar em pauta na sede do CEJ.
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Artigo 66.º
Opção de magistratura

(Revogado).

Artigo 67.º
Efeitos da exclusão

Os auditores de justiça excluídos no período 
de formação teórico-prática não podem concorrer 
o ingresso no CEJ antes de decorridos três anos 
sobre a sua exclusão, salvo se esta tiver ocorrido 
por falta de vaga na magistratura por que tenham 
feito opção.

SUBSECÇÃO III
Fase de assessoria a magistrados

Artigo 68.º
Colocação na fase de assessoria

1 – Os auditores de justiça graduados na 
fase teórico-prática são colocados como assessores 
de magistrados judiciais ou de magistrados do 
Ministério Público em tribunais de 1ª instância, 
consoante se trate, respectivamente, de candidato 
à magistratura judicial ou à do Ministério 
Público.

2 – Na fase de assessoria, os candidatos à 
magistratura mantêm o estatuto de auditores de 
justiça.

3 – A colocação é feita nas vagas propostas 
pelo Conselho Superior da Magistratura, pelo 
C o n s e l h o  S u p e r i o r  d o s  Tr i b u n a i s 
Administrativos e Fiscais e pelo Conselho 
Superior do Ministério Público em função da 
distribuição de vagas determinada aquando 
da abertura do concurso de ingresso no CEJ, 
nos termos do artigo 34.º.

4 – Na colocação é factor atendível a 
graduação na fase teórico-prática.

5 – O director do CEJ, por motivo justificado 
e mediante a indicação dos conselhos, pode 
transferir os auditores de justiça dos respectivos 
locais de assessoria.

Artigo 69.º
Organização

1 – A fase de assessoria a magistrados tem 
a duração máxima de um ano, podendo ser 
encurtada ou eliminada por deliberação do 
respectivo conselho superior, consoante o 
desenvolvimento e a desenvoltura evidenciados 
pelo candidato.

2 – Sob proposta dos conselhos superiores 
o CEJ pode organizar, nesta fase, cursos de 
formação especializada.

3 – Os conselhos superiores, para os efeitos 
previstos no n.º 1, devem recolher informação 
periódica sobre a idoneidade, o mérito e o 
desempenho dos auditores de justiça na fase de 
assessoria.

4 – A qualquer momento, no decurso da 
fase de assessoria, o conselho pedagógico, sob 
proposta do director, pode decidir a exclusão do 
auditor, precedendo parecer fundamentado do 
respectivo conselho superior.

Artigo 70.º
Regime

1 – Compete, designadamente, aos 
auditores de justiça, na fase de assessoria a 
magistrados:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Preparar a agenda dos serviços a efectuar;
c) Elaborar projectos de peças processuais;
d)  Proceder à pesquisa de legislação, 

jurisprudência e doutrina necessárias à 
preparação das decisões e das promoções 
nos processos;

e) Sumariar as decisões e as promoções, a 
legislação, a jurisprudência e a doutrina 
de maior interesse científico e integrá-las 
em ficheiros ou em base de dados;

f ) Colaborar na organização e actualização 
da biblioteca do tribunal.

2 – Dependem de delegação do respectivo 
magistrado os actos a que se referem as alíneas 
a) a c) do número anterior, devendo a delegação 
ser específica no que respeita aos da alínea c).
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Artigo 71.º
Objectivos

São objectivos da fase de assessoria a 
magistrados:

a) O aprofundamento da aprendizagem 
adquirida na fase anterior;

b) O apuramento das qualidades exigíveis 
para o exercício de funções em início de 
carreira.

Artigo 71.º-A
Nomeação e colocação

1 – Terminada a fase de assessoria, os 
auditores de justiça são nomeados magistrados 
judiciais ou procuradores-adjuntos em regime 
experimental, respectivamente, pelo Conselho 
Superior da Magistratura e pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, em função da 
distribuição de vagas determinada aquando da 
abertura do concurso de ingresso no CEJ.

2 – A colocação é feita pelo Conselho 
Superior da Magistratura, pelo Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 
e pelo Conselho Superior do Ministério Público, 
em função da distribuição de vagas determinada 
aquando da abertura do concurso de ingresso 
no CEJ.

3 – Enquanto não forem nomeados, os 
candidatos à magistratura mantêm o estatuto 
de auditores de justiça.

4 – Por motivo justificado, podem ser 
transferidos pelo respectivo conselho superior 
os juízes de direito ou os procuradores-adjuntos 
a que se refere o n.º 1.

SUBSECÇÃO IV
Fase experimental

Artigo 71.º-B
Organização

1 – A fase experimental tem a duração de 
um ano.

2 – Os magistrados em regime experimental 
exercem, com a assistência de formadores, mas 
sob responsabilidade própria, as funções 

inerentes à respectiva magistratura, com os 
respectivos direitos, deveres e incompatibilidades.

3 – O exercício de funções a que se refere o 
número anterior desenvolve-se progressivamente, 
tendo em conta a complexidade e o volume de 
serviço.

4 – Os conselhos superiores devem recolher 
elementos sobre a idoneidade, o mérito e o 
desempenho dos magistrados em regime 
experimental.

5 – Sempre que os elementos obtidos ponham 
em dúvida a adequação do magistrado em regime 
experimental ao exercício de funções, os conselhos 
superiores determinam, com prioridade e urgência, 
uma inspecção extraordinária.

6 – Caso os elementos recolhidos nos termos 
do número anterior revelem a inadequação ao 
exercício de funções, o Conselho Superior da 
Magistratura, o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e o Conselho Superior 
do Ministério Público poderão deliberar a 
exclusão do magistrado em regime experimental 
ou, no termo dessa fase, a recusa da sua nomeação 
definitiva como juiz ou como procurador-
adjunto.

Artigo 72.º
Nomeação definitiva

1 – Concluída a fase experimental, os 
magis t rados  cuja  nomeação não for 
fundamentadamente recusada são nomeados em 
regime de efectividade.

2 – Na falta de vagas, e até à sua ocorrência, 
são colocados como auxiliares.

Artigo 72.º-A
Alteração da opção inicial

1 – Decorrido o prazo de dois anos sobre 
a nomeação definitiva e antes de perfazerem 
sete anos de serviço efectivo, os juízes de direito 
e os procuradores-adjuntos que não tenham 
sofrido qualquer sanção disciplinar e beneficiem 
de classificação de serviço não inferior a Bom 
podem manifestar ao respectivo conselho 
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superior a vontade de transição para outra 
magistratura.

2 – O Conselho Superior da Magistratura 
e o Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como, se for o caso, o Conselho Superior 
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
podem condicionar, antecipadamente e de 
forma concertada, os movimentos de transição 
entre as duas magistraturas a critérios 
ob j ec t i vos  que  ev i t em per turbações 
significativas de serviço.

3 – O conselho superior referido no n.º 1 
remete o pedido ao conselho superior competente 
para a nomeação pretendida, acompanhado de 
informação sobre a classificação de serviço e o 
registo disciplinar.

4 – Verificados os requisitos legais, os 
candidatos à transição são nomeados magistrados 
judiciais ou procuradores-adjuntos, em regime 
experimental, nos termos do artigo 71.º-A, 
abrindo vaga no lugar antes ocupado e mantendo 
o estatuto remuneratório de origem.

5 – Quando especiais necessidades de 
formação o justifiquem o conselho superior da 
magistratura de destino pode prolongar por seis 
meses o período de nomeação em regime 
experimental.

6 – Em caso de nomeação simultânea, em 
regime experimental, de magistrados que se 
candidatem à transição de magistratura e de 
auditores de justiça, estes precedem aqueles, mas 
os primeiros mantêm entre si a antiguidade que 
tinham na magistratura de origem.

7 – Os candidatos que não venham, a final, 
a ser nomeados definitivamente para a 
magistratura para onde pretendem transitar, 
retomam o desempenho de funções na 
magistratura de opção inicial, perdendo, para 
efeitos de antiguidade na carreira, o tempo de 
serviço correspondente ao desempenho de 
funções em regime experimental.

8 – O tempo de serviço prestado na 
magistratura de opção inicial não conta para 
efeitos de determinação da antiguidade na 
magistratura de destino, mas releva para todos 
os outros efeitos.

Artigo 73.º
Dever de permanência na magistratura

Os magistrados que injustificadamente 
requeiram a exoneração antes de decorridos cinco 
anos sobre a nomeação a que se refere o n.º 1 do 
artigo 71.º-A ficam obrigados a indemnizar o 
CEJ pelas despesas de formação relativas à fase 
teórico-prática.

CAPÍTULO III
Formação Complementar

(Revogado)

Artigo 74.º
Objectivos

(Revogado).

Artigo 75.º
Organização

(Revogado).

CAPÍTULO IV
Formação permanente

Artigo 76.º
Objectivos

São objectivos da formação permanente:
a) A actualização da informação jurídica 

dos magistrados e o debate de novas 
problemáticas da vida judiciária;

b) O estudo de áreas específicas do direito, 
da organização judiciária e das técnicas 
judiciárias;

c) A formação especializada, tendo em vista 
o recrutamento de magistrados, pelos 
conselhos superiores, para tribunais de 
competência especializada.
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Artigo 77.º
Organização

O CEJ colabora com o Conselho Superior da 
Magistratura, com o Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e com o 
Conselho Superior do Ministério Público, 
assegurando actividades de formação permanente 
dos magistrados, nos termos definidos no presente 
capítulo.

Artigo 78.º
Plano anual

1 – As actividades de formação permanente 
integram o plano e relatório anual de actividades.

2 – A elaboração do plano a que se refere o 
número anterior é feita em coordenação com os 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e do 
Ministério Público.

Artigo 79.º
Actividades

1 – O plano das actividades de formação 
permanente é divulgado a todos os magistrados até 
30 de Setembro.

2 – Até 15 de Outubro, os magistrados que 
pretendam participar nas actividades de formação 
devem requerê-lo ao Conselho Superior da 
Magistratura, ao Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais ou à 
Procuradoria-Geral da República, que 
comunicarão ao CEJ a relação dos interessados 
a quem concederam autorização, podendo a 
frequência de tais acções ser considerada como 
acto de serviço.

3 – Nos 15 dias seguintes à comunicação a 
que se refere o número anterior, o CEJ dará 
conhecimento aos interessados das acções em que 
se encontram inscritos.

4 – Os magistrados devem comunicar a sua 
participação em acções de formação permanente, 
consoante os casos, ao Conselho Superior da 
Magistratura, ao Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais ou à 
Procuradoria-Geral da República, no prazo de 
10 dias a contar do termo de cada acção.

CAPÍTULO V
Docentes e formadores

Artigo 80.º
Docentes e formadores

1 – Os cursos e demais actividades formativas 
são ministrados por docentes e por formadores.

2 – Os docentes são nomeados de entre 
magistrados, docentes universitários, advogados e 
personalidades de reconhecido mérito.

3 – Os formadores são escolhidos de entre 
magistrados.

4 – O director pode solicitar a intervenção 
em actividades formativas de personalidades ou 
instituições qualificadas.

Artigo 81.º
Nomeação de docentes

1 – A nomeação de docentes compete ao 
director do CEJ, por proposta do conselho 
pedagógico, ouvidos os Conselhos Superiores 
da Magistratura, dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais e do Ministério Público.

2 – A nomeação de docentes em regime de 
acumulação ou a tempo parcial, nos termos do n.º 
1 do artigo 83.º, pode ser delegada no director.

3 – Quando a nomeação recair em 
magistrado, será precedida da autorização dos 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais e do 
Ministério Público, conforme os casos.

Artigo 82.º
Designação de formadores

1 – Os formadores são designados pelos 
Conselhos Superiores da Magistratura, dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais ou do 
Ministério Público, sob proposta do director do 
CEJ.
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2 – A proposta do director do CEJ é 
acompanhada, designadamente, de um plano 
de formação que indique o período de tempo 
pelo qual é pretendida a colaboração do 
formador.

3 – Nos casos em que o formador acumule 
o exercício destas funções com o desempenho 
da sua actividade, os conselhos superiores podem 
reduzir o serviço ao magistrado, por sua iniciativa 
ou sob proposta do director do CEJ.

4 – A designação a que se refere o número 
anterior depende da anuência dos respectivos 
magistrados.

Artigo 83.º
Regime de provimento de docentes

1 – Os magistrados e os demais funcionários 
ou agentes do Estado, de institutos públicos ou 
de empresas públicas, quando na efectividade, são 
nomeados em comissão de serviço, por períodos 
renováveis de três anos, ou em regime de 
acumulação, quando exerçam funções formativas 
a tempo parcial.

2 – Os restantes docentes são contratados.
3 – É aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 

6.º às nomeações como docentes de magistrados 
em comissão de serviço.

Artigo 84.º
Regime de remunerações

1 – O regime de remuneração dos docentes, 
directores das delegações, formadores, membros 
dos júris, membros do conselho de gestão, membros 
do conselho pedagógico e membros do conselho 
de disciplina é fixado por despacho conjunto dos 
Ministros da Justiça e das Finanças e do membro 
do Governo responsável pela Administração Pública.

2 – No caso de provimento em tempo integral, 
os docentes e os directores das delegações auferem 
a remuneração correspondente ao lugar de origem.

3 – As remunerações devidas a magistrados 
consideram-se integradas nas remunerações 
correspondentes ao cargo de origem e têm a mesma 
natureza.

CAPÍTULO VI
Regime disciplinar

Artigo 85.º
Procedimento disciplinar

A violação dos deveres do cargo, nomeadamente 
os que resultem do presente diploma e os previstos 
no regulamento interno do CEJ, constitui infracção 
disciplinar.

Artigo 86.º
Penas

Aos auditores de justiça são aplicáveis as 
seguintes penas:

a) Advertência;
b) Censura;
c) Suspensão até um mês;
d) Expulsão.

Artigo 87.º
Suspensão preventiva

O director, ouvido o conselho de disciplina, 
pode suspender preventivamente, até 15 dias, os 
auditores de justiça sujeitos a procedimento 
disciplinar, se a frequência das actividades lectivas 
e formativas se revelar gravemente atentatória da 
disciplina devida.

Artigo 88.º
Aplicação das penas

1 – A aplicação das penas compete:
a) Ao director, quanto às penas previstas nas 

alíneas a) e b) do artigo 86.º;
b)  Ao conselho de disciplina, quanto às 

restantes penas.
2 – Das decisões do director em matéria 

disciplinar cabe reclamação para o conselho de 
disciplina.

Artigo 89.º
Efeitos especiais das penas

1 – A aplicação da pena de expulsão importa 
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a impossibilidade de frequência do CEJ pelo período 
de cinco anos.

2 – Quando o infractor for funcionário ou 
agente do Estado, de instituto público ou de 
empresa pública, comunicar-se-á ao respectivo 
superior hierárquico a aplicação das penas previstas 
nas alíneas c) e d) do artigo 86.º.

TÍTULO IV
Cursos Especiais de Formação

Artigo 89.º -A
Cursos especiais de formação

1 – Tendo em conta ponderosas razões de 
carência de quadros, o Ministro da Justiça, 
precedendo proposta do Conselho Superior da 
Magistratura, do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais ou do 
Conselho Superior do Ministério Público, pode 
determinar que o Centro de Estudos Judiciários 
organize cursos especiais de formação específica 
para magistrados judiciais ou para magistrados 
do Ministério Público.

2 – O tempo de duração de cada curso 
especial será fixado por despacho do Ministro 
da Justiça após audição do Conselho que o 
proponha.

3 – Aplicam-se aos cursos especiais de 
formação, com as necessárias adaptações, as 
disposições constantes dos artigos 33.º a 44.º, 
46.º a 50.º, 52.º a 57.º, 60.º a 65.º e 67.º a 
73.º.

TÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 90.º
Contagem dos prazos

Salvo disposição em contrário, à contagem 
dos prazos referidos neste diploma aplica-se o 
disposto no n.º 1 do artigo 72.º do Decreto-Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro.

Artigo 91.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

Artigo 92.º
Norma revogatória

1 – É revogado o Decreto-Lei n.º 374-A/79, 
de 10 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-Leis n.ºs 264-A/81, de 3 de 
Setembro, 146-A/84, de 9 de Maio, 404/88, de 9 
de Novembro, 23/92, de 21 de Fevereiro, e 395/93, 
de 24 de Novembro.

2 – São revogados os Decretos-Leis n.ºs 146-
-B/84, de 9 de Maio, e 83/89, de 23 de Março.

Artigo 93.º
Regime transitório

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo 91.º, 
a presente lei não se aplica aos auditores de justiça 
que tenham iniciado o respectivo curso de formação 
antes da sua entrada em vigor e aos magistrados 
que se encontrem em regime de estágio.

2 – Para o efeito do preceituado no número 
anterior, mantém-se em vigor o Decreto-Lei n.º 
374-A/79, de 10 de Setembro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas.

3 – Mantém-se ainda em vigor o disposto nos 
artigos 34.º a 40.º do Decreto-Lei n.º 374-A/79, 
de 10 de Setembro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas, para os candidatos que tenham 
requerido o ingresso no CEJ no concurso aberto 
em 1997.

Artigo 94.º
Conselhos de gestão, pedagógico

e de disciplina

1 – Mantêm-se em funções, com a actual 
constituição e funcionamento, o conselho de 
gestão, o conselho pedagógico e o conselho de 
disciplina até à data do início de funções do 
conselho de gestão, do conselho pedagógico e 
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do conselho de disciplina a que se referem os 
artigos 9.º, 11.º e 13.º, aplicando-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no n.º 2 do 
artigo anterior.

2 – O conselho de gestão, o conselho 
pedagógico e o conselho de disciplina, com a 
composição estabelecida pela presente lei, iniciam 
funções em 15 de Setembro de 1998.

Artigo 95.º
Directores e docentes

São mantidos nos respectivos cargos o director, 
os directores-adjuntos, os directores das delegações 
e os docentes do CEJ.

Artigo 96.º
Pessoal

1 – A transição para o novo quadro aprovado 
pela portaria a que se refere o artigo 26.º do 
presente diploma dos funcionários providos em 
lugares do actual quadro efectua-se nos termos 
seguintes:

a) Para a carreira, categoria e escalão que o 
funcionário presentemente possui;

b) Para a carreira e categoria correspondentes 
às funções efectivamente desempenhadas, 
remunerados pelo mesmo índice, ou, não 
havendo coincidência, remunerados pelo 
índice imediatamente superior, observadas 
que sejam as habilitações legalmente 
exigidas.

2 – As correspondências de categoria fazem-
-se em função do índice remuneratório do escalão 
1 da categoria em que o funcionário se encontre e 

o escalão 1 da categoria da nova carreira, sem 
prejuízo da atribuição do índice nos termos da 
alínea b) do número anterior.

3 – O tempo de serviço na categoria que deu 
origem à transição conta, para efeitos de promoção, 
como se fosse prestado na nova categoria a partir 
da data do início das funções correspondentes às 
da categoria para que se operou a transição.

4 – É mantido nos respectivos cargos o pessoal 
do quadro da secretaria provido em comissão de 
serviço.

Artigo 97.º
Director do gabinete de estudos

jurídico-sociais

O director do gabinete de estudos jurídico- 
-sociais transita, sem necessidade de quaisquer 
formalidades, para o cargo de director-adjunto para 
a área de estudos e investigação.

Artigo 98.º
Regulamento interno

1 – No prazo de 30 dias a contar da data 
referida no n.º 2 do artigo 94.º, o director deve 
submeter a aprovação do conselho de gestão um 
regulamento interno.

2 – O regulamento a que se refere o número 
anterior, depois de aprovado, é publicado no Diário 
da República.

3 – Até à data da publicação do novo 
regulamento, mantém-se em vigor, com as 
necessárias adaptações, o actual regulamento 
interno. 
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12 - NOVAS  ÁREAS  DE  INSPECÇÃO

DES. LEONEL GENTIL MARADO SERÔDIO
SEC. Manuel José Caçador Gonçalves

1ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL
DE VIANA DO CASTELO

Acesso Final	 1º Acesso
Arcos de Valdevez	 Melgaço
Caminha	 Paredes de Coura
Monção	 Ponte da Barca
Ponte de Lima	 Vila Nova de Cerveira
Valença
Viana do Castelo

CÍRCULO JUDICIAL
DE VILA NOVA DE GAIA

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Criminais 1º a  3 º

* * *

DES. HEITOR PEREIRA CARVALHO
GONÇALVES

SEC. António Joaquim Dias Rodrigues

2ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE BRAGA

Acesso Final	 1º Acesso
Braga	 Amares
Póvoa de Lanhoso	 Vieira do Minho
Vila Verde

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

7 ª, 8 ª e 9 ª Varas Cíveis	
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE PONTA DELGADA (parte)

Ponta Delgada (Círculo e Comarca)
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 1º, 2 º e 8 º	

* * *

DES. FERNANDO MANUEL CEREJO FRÓIS
SEC. Cassiano da Silva Monteiro

3ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE GUIMARÃES

Acesso Final	 1º Acesso
Fafe	 Cabeceiras de Basto
Felgueiras	 Celorico de Basto
Guimarães

CÍRCULO JUDICIAL DE SANTO TIRSO

Santo Tirso
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Vila Nova de Famalicão	
Só acesso final
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CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível	
  

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 10 ª a 12 ª

* * *

DES. FERNANDO AUGUSTO SAMÕES
SEC. António Almeida

4ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE CHAVES

Acesso Final	 1º Acesso
Chaves	 Boticas
	 Montalegre
	 Valpaços

CÍRCULO JUDICIAL DE BRAGANÇA

Acesso Final	 1º Acesso
Bragança	 Miranda do Douro
Macedo de Cavaleiros	 Vimioso
	 Vinhais

CÍRCULO JUDICIAL DE PENAFIEL

Acesso Final	 1º Acesso
Amarante	 Baião
Marco de Canaveses	 Castelo de Paiva
Penafiel

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal deTrabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)
1º Acesso	 Moimenta da Beira
Cinfães

CÍRCULO JUDICIAL
DE ANGRA DO HEROISMO (parte)

1º Acesso
São Roque do Pico

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Juízos Criminais
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)
Tribunal Central de Instrução Criminal + Tribunal 
de Instrução Criminal 

* * *

DES. FRANCISCO JOSÉ CACHAPUZ
GUERRA

SEC. Carlos Alberto Nogueira Ferreira

5ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA REAL

Acesso Final	 1º Acesso
Vila Real	 Alijó
	 Mondim de Basto
	 Murça
	 Sabrosa

CÍRCULO JUDICIAL DE MIRANDELA

Acesso Final	 1º Acesso
Mirandela	 Alfândega de Fé
	 Carrazeda. de Ansiães
	 Mogadouro
	 Torre de Moncorvo
	 Vila Flor

CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)

Acesso Final	 1º Acesso
Lamego	 Armamar
Peso da Régua	 Mesão Frio
	 Resende
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	 São João da Pesqueira
Tabuaço

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Tribunal de Instrução Criminal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Santa Cruz
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 3º, 4º, 7º e 10º		

* * *

DES. ANTÓNIO DE SAMPAIO GOMES
SEC. Manuel Gonçalves Henriques

6ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE BARCELOS

Barcelos
Esposende
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE MATOSINHOS

Matosinhos
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Juízos Cíveis
Tribunal de Família e Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE PONTA DELGADA (parte)

Tribunal de Trabalho
Tribunal de Família e Menores

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 4 ª a 6 ª

* * *

DES. JOAQUIM MARIA MELO DE SOUSA 
LIMA

SEC. Américo Luís dos Santos Baptista

7ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE VILA DO CONDE

Póvoa de Varzim
Vila do Conde
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE GONDOMAR

Gondomar
Valongo
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Varas Criminais
Tribunal de Pequena Instância Criminal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DA MAIA

Maia
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 1ª a 3 ª

* * *
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DES. ANTÓNIO JOSÉ DOS SANTOS 
OLIVEIRA ABREU

SEC. José Augusto Temido Caetano 

8ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE PAREDES

Lousada
Paços de Ferreira
Paredes
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

1 ª, 2 ª, 3 ª, 4 ª, 5 ª e 6 ª Varas Cíveis
Tribunal de Execução de Penas
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Vara Mista
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Criminais 6ª a 9 ª

* * *

DES. MANUEL DE SOUSA TEIXEIRA
RIBEIRO

SEC. Artur Eugénio Campos Pais

9ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DO PORTO (parte)

Juízos Criminais
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE STª MARIA DA FEIRA

Espinho
Ovar

Santa Maria da Feira
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE OLIV. DE AZEMEIS

Arouca
Estarreja
Oliveira de Azeméis
São João da Madeira
Vale de Cambra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível 9 º a 12 º
Tribunal de Pequena Instância Cível (Liquidatária) 
9 º a 12 º
Tribunal de Pequena Instância Criminal

* * *

DES. ANTÓNIO VIEIRA MARINHO
SEC. Manuel Ramos

10ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE AVEIRO

AcessoFinal	 1º Acesso
Albergaria-a-Velha	 Sever do Vouga
Aveiro	 Mira
Ílhavo	 Vagos

CÍRCULO JUDICIAL DE VISEU

Acesso Final	 1º Acesso
Mangualde	 Oliveira de Frades
Santa Comba Dão	 Sátão
Tondela	 Vouzela
Viseu

CÍRCULO JUDICIAL
DE ANGRA DO HEROISMO (parte)

1º Acesso
Santa Cruz das Flores
Santa Cruz da Graciosa
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CÍRCULO JUDICIAL DE LAMEGO (parte)

1º Acesso
Castro Daire

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Trabalho 5 º Juízo
Tribunal de Execução de Penas
Tribunal Marítimo

* * *

DES. MANUEL GONÇALVES FERREIRA
SEC. Manuel dos Santos Francisco

11ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE COIMBRA

Acesso Final	 1º Acesso
Arganil	 Condeixa-a-Nova
Coimbra	 Pampilhosa da Serra
Lousã	 Penacova
	 Penela
	 Tábua

CÍRCULO JUDICIAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Acesso Final
Cantanhede
Figueira da Foz

CÍRCULO JUDICIAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO (parte)

Acesso Final	 1º Acesso
Angra do Heroísmo 	 Velas
Horta
Praia da Vitória

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 13 ª a 15 ª

* * *

DES. FRANCISCO MANUEL CAETANO
SEC. João Poças da Cruz

12ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE SEIA

Acesso Final	 1º Acesso
Gouveia	 Celorico da Beira
Oliveira do Hospital	 Fornos de Algodres
Seia	 Nelas

CÍRCULO JUDICIAL DA COVILHÃ

Acesso Final	 1º Acesso
Covilhã	 Sabugal
Fundão

CÍRCULO JUDICIAL
DE CASTELO BRANCO

Acesso Final	 1º Acesso
Castelo Branco	 Idanha-a-Nova
Sertã	 Oleiros
	 Penamacor

CÍRCULO JUDICIAL DA GUARDA

Acesso final	 1º Acesso
Guarda	 Almeida
	 Figueira de Castelo Rodrigo
	 Meda
	 Pinhel
	 Trancoso
	 Vila Nova de Foz Côa

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Tribunal de Trabalho + Tribunal de Família e 
Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Família e Menores 1 º Juízo + 
Tribunal de Comércio

* * *
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DES. GREGÓRIO EDUARDO SIMÕES
DA SILVA JESUS

SEC. Manuel Cruz Mateus

13ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE ANADIA

Acesso Final	 1º Acesso
Anadia 	 Mealhada
Águeda
Oliveira do Bairro

CÍRCULO JUDICIAL DE ALCOBAÇA

Acesso Final	 1º Acesso
Alcobaça	 Nazaré
Porto de Mós

CÍRCULO JUDICIAL DE POMBAL

Acesso Final	 1º Acesso
Pombal	 Alvaiázere
	 Ansião
	 Figueiró dos Vinhos
	 Soure

CÍRCULO JUDICIAL DE LEIRIA

Leiria
Marinha Grande
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Trabalho 1 º a 4 º Juízos

* * *

DES. JOÃO GONÇALVES MARQUES
SEC. Rogério Martins Cardoso

14ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE TOMAR

Acesso Final	 1º Acesso

Alcanena	 Ferreira do Zêzere
Ourém
Tomar
Torres Novas

CÍRCULO JUDICIAL DE ABRANTES

Acesso Final	 1º Acesso
Abrantes	 Golegã
Entroncamento	 Mação
	 Ponte de Sor

CÍRCULO JUDICIAL DE SANTARÉM

Acesso Final	 1º Acesso
Cartaxo	 Coruche
Santarém	 Almeirim

CÍRCULO JUDICIAL
DA PONTA DELGADA (parte)

Ribeira Grande
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Família e Menores 2 º a 4 º Juízos

* * *

DES. JOÃO JOSÉ MARTINS DE SOUSA
SEC. Manuel Loureiro

15ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE LOURES

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE TORRES VEDRAS 
(parte)

Acesso Final	 1º Acesso
Lourinhã	 Cadaval
Torres Vedras
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CÍRCULO JUDICIAL
DE CALDAS DA RAINHA

Acesso Final	 1º Acesso
Caldas da Rainha	 Bombarral
Peniche
Rio Maior

CÍRCULO JUDICIAL
DE VILA FRANCA DE XIRA (parte)

Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DA AMADORA

Juízos Cíveis 

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Criminais 1ª a 5 ª 

* * *

DES. RAÚL EDUARDO DO VALE RAPOSO 
BORGES

SEC. Manuela de Oliveira Gomes Máximo

16ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL
DE VILA FRANCA DE XIRA (parte)

Alenquer
Benavente
Vila Franca de Xira excepto Tribunal de Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE OEIRAS

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SINTRA (parte)

Juízos Cíveis, Juízos Criminais e Tribunal de 
Trabalho
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE PONTA DELGADA (parte)

1º Acesso
Nordeste
Povoação
Vila Franca do Campo

CÍRCULO JUDICIAL DE TORRES VEDRAS 
(parte)

Mafra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Tribunal de Pequena Instância Cível 1º a 8 º Juízos
Tribunal de Pequena Instância Cível (Liquidatária) 
1º a 8º Juízos

* * *

DES. NUNO DE MELO GOMES DA SILVA
SEC. António Ferreira Gaspar

17ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE CASCAIS

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE ALMADA

Almada
Seixal
Sesimbra
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SINTRA (parte)

Varas Mistas e Família e Menores
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Cíveis 5 º, 6 º e 9 º
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* * *

DES. ANTÓNIO PEDRO DE LIMA
GONÇALVES

SEC. Manuel Carlos Pereira Pedro

18ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DO BARREIRO

Barreiro
Moita
Montijo
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE SETÚBAL

Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL
DE SANTIAGO DO CACÉM

Acesso Final	 1º Acesso
Santiago do Cacém	 Alcácer do Sal
	 Grândola
	 Odemira

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

Cível do Funchal
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Juízos Criminais 4 º a 6 º

* * *

DES. ANTÓNIO MANUEL RIBEIRO CARDOSO
SEC. Carlos Manuel Gil Baptista

19ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE ÉVORA

Acesso Final	 1º Acesso

Évora	 Arraiolos
Montemor-o-Novo	 Estremoz
	 Redondo
	 Reguengos de Monsaraz
	 Vila Viçosa

CÍRCULO JUDICIAL DE PORTALEGRE

Acesso Final	 1º Acesso
Elvas	 Avis
Portalegre	 Castelo de Vide
	 Fronteira
	 Nisa

CÍRCULO JUDICIAL DE BEJA (parte)

Acesso Final	 1º Acesso
Beja	 Cuba
	 Ferreira do Alentejo
	 Moura
	 Portel
	 Serpa

CÍRCULO JUDICIAL DO FUNCHAL (parte)

1º Acesso
Porto Santo
Ponta do Sol
São Vicente

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 7 ª a 9 ª

* * *

DES. SÉNIO MANUEL DOS REIS ALVES
SEC. DomingosTeixeira

20ª ÁREA

CÍRCULO JUDICIAL DE FARO

Faro
Loulé
Olhão
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Tavira
Vila Real de Santo António
Só acesso final

CÍRCULO JUDICIAL DE PORTIMÃO

Acesso Final	 1º Acesso
Albufeira	 Monchique 
Lagos
Portimão
Silves

CÍRCULO JUDICIAL DE BEJA (parte)

1º Acesso
Almodôvar

Mértola
Ourique

CÍRCULO JUDICIAL DE PONTA DELGADA
(parte)

1º Acesso
Vila do Porto

CÍRCULO JUDICIAL DE LISBOA (parte)

Varas Cíveis 16 ª e 17 ª 
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13 - INTERNET

O Conselho Superior de Magistratura na Internet
sítio do CSM está prestes a mudar de rosto, de 
eficácia e de conteúdo, tornando-se mais rico em 
termos temáticos e organizacionais.

Já está instalado no seu servidor o competente 
e necessário “back office”, podendo agora o CSM 
gerir, de dentro, esta sua página.

Nessa medida, em Outubro foi ministrada 
uma formação específica aos Membros Permanentes 
do CSM, ao Juiz Secretário, bem como a 7 seus 
funcionários, formação esta a cargo da empresa 
Megaglobal.

Também o CSM está actualmente apetrechado 
com uma nova aplicação informática que vem 

substituir a anterior que suportava a nossa Base de 
Dados.

Pretende-se, assim, dotar esta aplicação de uma 
linguagem mais moderna, versátil e compatível com 
as demais em funcionamento neste Conselho e na 
Rede do Ministério da Justiça.

Desta forma, continua a desenvolver-se o 
processo de  informatização do CSM que passa por 
uma Base de Dados que contém, nomeadamente, 
os endereços dos tribunais e as situações funcionais 
dos diversos juízes portugueses.

Permitirá também esta aplicação informática 
a desejável automatização dos movimentos judiciais. 


O
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14 - RELATÓRIO  ANUAL  CSM 2003

Conselho Superior de Magistratura
INTRODUÇÃO

ara o Conselho Superior da Magistratura, 2003 
foi um ano com um início auspicioso. A 
comemoração solene dos seus 25 anos de 

existência, em que usaram da palavra as quatro 
mais altas figuras do Estado Português, Suas 
Excelências o Presidente da República, o Presidente 
da Assembleia da República, o Primeiro Ministro 
e o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
para além do simbolismo da evocação histórica, 
próprio da ocasião, representou um momento de 
grande afirmação e consolidação do Conselho como 
instituição central da Justiça portuguesa e como 
órgão de referência da administração do poder 
judicial.

Com a apresentação deste relatório, relativo 
ao ano de 2003, cumpre-se mais um ciclo na 
actividade do Conselho Superior da Magistratura. 
E outro se inicia, agora com composição e mandatos 
renovados. Primeiro com a eleição pela Assembleia 
da República, em Maio de 2003,  dos sete vogais 
que lhe compete designar, tendo dois deles sido 
reeleitos e transitado da anterior composição. E 
depois, já no presente ano, com a eleição dos sete 
juízes pelos seus pares, em Fevereiro, e com a 
reeleição do Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, em Março, que assim iniciará um novo 
mandato na inerente função de Presidente do órgão.

Importa reconhecer aqui que persistem muitos 
dos problemas para que o CSM tem vindo 
insistentemente a chamar a atenção e a reclamar 
solução. Problemas levantados nos relatórios anuais 
de 2001 e 2002, em diversas deliberações e outros 
documentos, e agora inevitavelmente repetidos neste 
relatório de 2003. Não sendo nem a altura nem o 
local indicados para fazer o balanço deste ciclo que 
agora finda, pode dizer-se com verdade que quase 
tudo o que o CSM propôs nos últimos anos está 
por fazer.

Desde logo, no plano mais básico, do 
necessário reforço da eficácia do CSM, enquanto 
órgão constitucional com funções de gestão do 
poder judicial e de participação na definição e 
administração da política justiça, continua a faltar 
esse instrumento chave, que é a aprovação do 
diploma de organização interna e funcionamento 
e de autonomia orçamental. Quando já passaram 
mais de dois anos sobre a aprovação e apresentação 
dessa proposta ao Ministério da Justiça. Quando 
nos dois últimos relatórios anuais se deu destacada 
nota à Assembleia da República da urgência dessa 
reforma. E mesmo quando o próprio Senhor 
Primeiro Ministro, por ocasião da referida sessão 
comemorativa dos 25 anos do CSM, no início do 
ano passado, reconhecendo expressamente a 
desactualização da actual estrutura orgânica, 
revelou que o projecto estava então em fase de 
finalização e deveria ficar pronto para aprovação 
e publicação ainda em 2003. O que infelizmente 
não sucedeu.

Mas depois, tardam também os esperados 
instrumentos legais e operacionais para atingir as 
necessárias mudanças no sistema de recrutamento 
e formação de juízes, na lei orgânica dos tribunais 
e do mapa judiciário, na regulamentação da lei dos 
assistentes judiciais, nas reformas processuais de 
desjudicialização dos conflitos menos relevantes, 
na reorganização da presidência e administração 
dos tribunais, na consolidação dos mecanismos de 
independência orgânica e jurisdicional dos julgados 
de paz e na gestão conjugada e articulada com os 
tribunais judiciais.

Tudo matérias estruturantes de importância 
fundamental para o melhor funcionamento do 
sistema de justiça, a que o CSM vem persistentemente 
dedicando atenção, formulando projectos e 
propostas, repetindo os pedidos e multiplicando 
a s  r e u n i õ e s  d e  t r a b a l h o ,  m a s  q u e 
incompreensivelmente tardam a ser atendidas.

P
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E a verdade é que, se analisados os últimos 
três anos, facilmente se verificará que tudo o que 
constituía factor de entorpecimento que o CSM 
procurou remover está praticamente na mesma.

O CSM, pela posição central que ocupa na 
gestão do poder judicial, e pela sua composição 
heterogénea, representativa do equilíbrio dos 
diversos poderes políticos do Estado, não pode 
deixar de ser tratado como parceiro estratégico 
privilegiado na definição e execução da política de 
justiça. O que nem sempre tem acontecido. 
Sobrando as vezes em que a sua actuação não é 
valorizada e em que as suas propostas são pura e 
simplesmente ignoradas.

Não se estranhará, pois, que este relatório de 
actividades seja, numa parte muito significativa, a 
mera repetição das observações e propostas dos 
anteriores. Não é menor capacidade e iniciativa do 
CSM. Será apenas, isso sim, pouco ou nulo 
acolhimento das suas propostas.

I – O CONSELHO SUPERIOR
DA MAGISTRATURA NA GESTÃO

DOS TRIBUNAIS

I.A - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

I.A.1 – Pendências e recursos humanos

É facto do domínio público que a pendência 
de processos nos tribunais portugueses aumentou 
nos últimos dez anos de 0,54 para 1,25 milhões, 
representando um  acréscimo de 128,9% e que o 
número de juízes tem vindo a aumentar a um ritmo 
não proporcional, ficando-se tal aumento, no 
mesmo período, pelos 37,7%.

Esta realidade paradoxal, em que há cada vez 
mais processos e em termos relativos menos juízes, 
aliada à inadaptação dos meios logísticos e 
organizativos e à desactualização das normas 
processuais, não pode deixar de se reflectir numa 
quebra de produtividade. Essa é a consequência 
inevitável do entorpecimento da capacidade de 
resposta dos tribunais.

Em Abril de 2001 o Conselho preparou e 

apresentou ao Ministério da Justiça um estudo 
de planeamento e programação de nomeação 
extraordinária de juízes, destinado a resolver no 
prazo de três anos a diagnosticada carência de 
quadros. Estimava-se então ser necessário aumentar 
extraordinária e conjunturalmente o ritmo de 
recrutamento e formação, por forma a que o 
quadro fosse aumentado em cerca de 200 juízes, 
o que se previa pudesse acontecer até Setembro 
de 2003.

Essa proposta contudo não teve o esperado 
acolhimento.

No relatório do ano passado, como nesta área 
nada de relevante se tinha feito até aí, foi preciso 
fazer nova projecção, tendo-se estimado ser 
necessário aumentar em 195 o quadro de juízes. 
O novo plano de programação que então se 
apresentou previa a resolução desse problema até 
Setembro de 2005.

O primeiro passo desse plano foi atingido, 
embora com algum atraso, pois o Ministério da 
Justiça aceitou a proposta de realização de um curso 
de formação especial, destinado aos juízes de 
nomeação temporária e aos assessores judiciais, 
curso este que iniciará funções nos tribunais em 
Abril de 2004.

Porém, para que se cumpra o planeamento 
previsto, será necessário que se realize ainda um 
novo curso especial de formação de juízes, que possa 
terminar no fim de 2005. De outro modo haverá 
um hiato longo de tempo, entre Abril de 2004 e 
Setembro de 2005, com vacatura de muitos lugares 
e sem colocação de novos juízes.

O ano de 2003, sendo o primeiro daquele 
período de planeamento, foi ainda de grande 
carência de quadros para fazer face às necessidades 
dos tribunais.

Os dados relativos aos recursos humanos 
disponíveis nesse ano são os que se passam a 
apresentar.

No início do ano estavam no activo 1.620 
juízes, dos quais 1.445 se encontravam em 
efectividade de funções nos tribunais judiciais e 
185 em comissões de serviço, em tempo integral. 
Como se disse no relatório anterior, destas comissões 
de serviço 165 resultavam de imposição legal e 
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apenas 20 eram facultativas. Embora consideradas 
absolutamente convenientes e de resultado 
praticamente irrelevante no que respeita à dotação 
dos quadros nos tribunais (cfr. infra I.A.3 sobre o 
elenco das comissões de serviço)

Para além desses, estavam ainda em funções 
os 28 juízes de nomeação temporária, recrutados 
ao abrigo do regime excepcional da Lei n.º 
3/2000.

Juízes que iniciaram ou reiniciaram funções 
nos tribunais judiciais em 2003:

Primeira nomeação do 19º Curso – 66 juízes
Fim de comissões de serviço – 18 juízes
Fim de licenças sem vencimento – 1 juiz
Total – 85 juízes

Juízes que cessaram funções em 2003:
Por falecimento – 5 juízes
Por aposentação por incapacidade – 6 juízes
Por aposentação e jubilação – 35 juízes
Por concessão de bolsa de estudo – 1 juiz
Comissões de serviço a tempo inteiro – 28 
juízes
Total: 75 juízes

I.A.2 - Movimento de quadros

Em todo o ano de 2003 foram nomeados 31 
Juízes Conselheiros para o Supremo Tribunal de 
Justiça. 27 provenientes dos quadros da magistratura 
judicial e 4 do Ministério Público.

Nomeações para os Tribunais de Relação:
Foram nomeados 35 Juízes Desembargadores 

efectivos e 49 Juízes de Direito auxiliares em funções 
de Desembargadores, assim distribuídos:

Relação de Coimbra – 6 efectivo e 8 auxiliares
Relação de Évora – 5 efectivos e 9 auxiliares
Relação de Guimarães – 5 efectivos e 5 
auxiliares
Relação de Lisboa – 14 efectivos * e 15 
auxiliares
Relação do Porto – 5 efectivos e 12 auxiliares

* Dois efectivos da Relação de Lisboa provieram 
do Supremo Tribunal Administrativo

Movimentos de quadros de Juízes de primeira 
instância (por distrito judicial):

Foram movimentados 383 juízes nos tribunais 
de primeira instância, assim distribuídos:

Coimbra
Efectivos – 59 (35 em acesso final e 24 
em 1º acesso)
Auxiliares – 15 (todos em acesso final)

Évora
Efectivos – 38 (20 em acesso final e 18 
em 1º acesso)
Auxiliares – 6 (todos em acesso final)

Lisboa
Efectivos – 101 (90 em acesso final e 11 
em 1º acesso)
Auxiliares – 52 (todos em acesso final)

Porto
Efectivos – 99 (74 em acesso final e 25 
em 1º acesso)
Auxiliares – 13 (todos em acesso final)

Lugares abrangidos pelo movimento judicial 
(por distrito judicial): 

Coimbra
Círculo ou equiparados – 19
Outros lugares de acesso final– 32
Lugares de 1º Acesso - 24

Évora
Círculo ou equiparados – 11
Outros lugares de acesso final – 15
Lugares de 1º Acesso - 18

Lisboa
Círculo ou equiparados – 76
Outros lugares de acesso final– 51
Lugares de 1º Acesso - 11

Porto
Círculo ou equiparados – 36
Outros lugares de acesso final– 51
Lugares de 1º Acesso - 25

Em 2003 ficaram por preencher 17  lugares 
de quadro em tribunais ou juízos, além dos 36 
tribunais não providos de juiz, por estarem em 
regime de agregação ou acumulação com outros.

Lugares e quadro por preencher (por distrito 
judicial): 

Coimbra – 1
Évora – 2
Lisboa – 14
Porto – 0
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I.A.3 - Comissões de serviço, licenças sem 
vencimento e bolsas de estudo

No início do ano havia 185 juízes em comissão 
de serviço.

Dessas 185 comissões, 165 resultavam de 
imposição legal, ou seja, de cargos legalmente 
reservados a juízes, a saber: no Tribunal 
Constitucional, no Supremo Tribunal de Justiça, 
no Tribunal de Contas, nos Tribunais Administrativos 
e Fiscais, nos Tribunais Militares, Vogais e 
Inspectores do Conselho Superior da Magistratura 
e Directores e Docentes do Centro de Estudos 
Judiciários.

As restantes 20 comissões de serviço, reduzidas 
ao mínimo possível, não sendo obrigatórias, foram 
consideradas absolutamente convenientes. Tratam-
se de comissões de serviço em organismos 
ministeriais e pedidas pelos respectivos governantes 
(Ministério da Justiça, Ministério da Administração 
Interna e Ministério do Trabalho – 12 juízes em 
comissão) ou em outros lugares de grande relevo, 
também a pedido das respectivas entidades 
(Procuradoria Geral da República e cooperação 
na ONU, Comissão Europeia, Timor, Macau e 
Bosnia-Herzegóvina – 8 juízes).

Relativamente a 2003, os dados relativos às 
comissões de serviço são os seguintes:

Iniciadas – 26
Centro de Estudos Judiciários – 2
Comissão Nacional de Protecção de Dados – 1

Inspector Judicial do Conselho Superior 
da Magistratura – 6
Cooperação internacional – 5
Região Administrativa Especial de Macau 
– 3
Ministério da Justiça – 1
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) 
– 6
Tribunais Administrativos e Fiscais – 3
Tribunal Constitucional - 1

Renovadas – 12
Centro de Estudos Judiciários 4
Inspector Judicial do Conselho Superior 
da Magistratura – 5
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) – 3

Findas – 18
Comissão Nacional de Protecção de 
Dados – 1
Inspector Judicial do Conselho Superior 
da Magistratura – 6
Serviço de Informações e Segurança – 1
Supremo Tribunal de Justiça (Assessores) 
– 5
Tribunais Tributários – 2
Tribunal Constitucional – 2

Quanto a licenças sem vencimento:
Iniciadas – 1
Findas – 1
Bolsas de estudo com dispensa de serviço:
Iniciadas – 1
Findas – 0

I.A.4 - Impedimentos temporários por doença 
e licença de maternidade

O número de licenças de maternidade, 
paternidade e adopção, com duração superior a 30 
dias, total ou parcialmente gozadas no ano foi de 
81.

Distribuição geográfica das licenças:
Distrito judicial de Coimbra – 11 (13,5%)
Distrito judicial de Évora – 10 (12,3%)
Distrito judicial de Lisboa – 23 28,3%)
Distrito judicial de Porto – 37 (45,6%)

Acrescem ainda mais 11 licenças de maternidade 
de duração inferior a 30 dias, de Juízas Estagiárias.

O que soma 92 licenças.
Nos tribunais de primeira instância ocorreram 

no ano 26 situações de baixa por doença, das quais 
18 tiveram um período de duração superior a 30 
dias.

Nas relações o número de baixas por doença 
foi de 10 (8 em Lisboa, 1 no Porto e 1 em Évora), 
todas por um período superior a 30 dias.

I.A.5 - Suspensões disciplinares e preventivas

O número total de juízes temporariamente 
impedidos por suspensão disciplinar ou preventiva 
executada total ou parcialmente no ano de 2003 
foi de 7.



Conselho Superior da Magistratura

108     Boletim Informativo - Dez.2004

I.A.6 - Medidas de gestão de auxílio

No ano de 2003, repetindo o panorama dos 
anos anteriores, muitos tribunais ficaram privados 
de juiz.

Os instrumentos de gestão previstos na lei 
para enfrentar as situações de carência de quadros 
são de operacionalidade muito limitada.

As agregações e acumulações de tribunais, se 
bem permitam libertar um juiz para outro lugar, 
acabam, muitas vezes, por reflectir-se negativamente 
no serviço. Certos tribunais passara pela primeira 
vez a apresentar acumulação sistemática de atrasos 
processuais.

A acumulação de funções por um juiz em mais 
de um tribunal é um meio muito usado mas está 
condicionado à anuência do juiz, nem sempre fácil 
de obter num contexto de generalizado excesso de 
serviço, o que dificulta qualquer actividade de 
planeamento.

O regresso a funções de juízes jubilados, ao 
abrigo da Lei n.º 3/2000, foi uma solução de recurso 
imperfeita. Seja como for, já terminou o seu período 
temporal especial de aplicação, em 15 de Setembro 
de 2003.

O destacamento de juízes auxiliares está muito 
limitado pela escassez do quadro.

E a bolsa de juízes tem um quadro 
manifestamente insuficiente para as necessidades.

Apresentam-se de seguida os dados relativos 
às medidas de gestão de auxílio adoptadas pelo 
Conselho.

I.A.6.a - Comarcas agregadas e acumuladas

Por razões que se prendem, por um lado, com 
a desactualização da estrutura da orgânica judiciária 
e, por outro lado, com a necessidade de criar mais 
disponibilidade para ocupação de outros lugares 
de quadro, há tribunais que estão a funcionar em 
agregação por determinação Ministerial (Portaria 
412-D/99, de 7 de Junho).

Noutros casos, foi o CSM que, para libertar 
juízes para outros lugares, deliberou acumular 
comarcas ou juízos, ao abrigo do disposto no 

art.º 69º da Lei de Organização e Funcionamento 
dos Tribunais Judiciais.

Tribunais em agregação (por distrito judicial): 
Coimbra – 6
Évora – 5
Lisboa – 1
Porto – 7

Tribunais ou Juízos em acumulação (por 
distrito judicial):

Coimbra – 1
Évora – 2
Lisboa – 14
Porto – 0

I.A.6.b - Destacamentos de juízes auxiliares

Durante o ano de 2003 foram destacados 86 
juízes como auxiliares. Nem todos, porém, ocuparam 
lugares além quadro, visto que em certos tribunais 
ou juízos, por o titular estar impedido ou com 
diminuição de serviço, os auxiliares estiveram em 
funções de substituição.

Destacamentos de auxiliares nas Relações (por 
Relação): 

Coimbra – 8
Évora – 9
Guimarães – 5
Lisboa – 15
Porto – 12

Destacamentos de auxiliares na 1ª Instância 
(por distrito judicial):

Coimbra – 15 
Évora – 6
Lisboa – 52
Porto – 13

I.A.6.c - Acumulações de funções

A acumulação de funções em mais de um 
tribunal ou juízo é um instrumento de gestão com 
natureza excepcional, usada em três tipos de 
situações: liquidação de pendências acumuladas 
com atraso, em que o juiz é destacado para proferir 
certo tipo de despachos ou praticar certo tipo de 
actos; substituição de juízes temporariamente 
impedidos, em que o juiz ocupa um lugar vago e 
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auxílio de juízes com volumes de pendência ou 
entradas elevados ou com diminuição de 
produtividade, em que se verifica, na prática, um 
reforço do quadro previsto na lei para aquele lugar.

No ano de 2003 foram determinadas 121 
acumulações de funções. 38 no distrito judicial do 
Porto, 30 no de Coimbra, 41 no de Lisboa e 12 
no de Évora.

Este número não equivale exactamente ao 
número de juízes que acumularam funções, porque 
alguns aceitaram mais de uma acumulação durante 
o ano.

I.A.6.d - Substituição legal

A lei prevê um mecanismo de substituição de 
juízes impedidos, para assegurar a realização dos 
actos processuais urgentes, indicando expressamente 
quem é o juiz substituto ou reservando essa escolha 
para o CSM, que por sua vez a delegou nos 
Presidentes dos Tribunais de Relação.

As substituições podem ocorrer num acto 
processual isolado ou em períodos de dias ou 
meses.

O CSM tem procurado evitar as substituições 
legais, visto que estas, não dependendo da vontade 
do juiz, pelo seu carácter impositivo, quase sempre 
perturbam o normal funcionamento do serviço e 
têm fracos resultados de produtividade. Porém, 
quando ocorrem situações de vacatura de lugares 
para as quais não há outra solução, a única forma 
de assegurar a realização dos actos urgentes é o 
recurso ao juiz substituto.

Não há dados estatísticos para evidenciar o 
número de substituições legais ocorridas.

I.A.6.e - Bolsa de juízes

Os juízes que integram o quadro da bolsa foram 
destacados durante o ano de 2003 por 76 vezes:

Distrito judicial de Coimbra – 10 
destacamentos
Distrito judicial  de Évora – 11 
destacamentos
Distrito judicial de Lisboa – 33 
destacamentos

Distrito judicial  de Porto – 22 
destacamentos

Os destacamentos dos juízes da bolsa tiveram 
as seguintes durações médias:

Distrito judicial de Coimbra – 4,4 meses
Distrito judicial de Évora – 3,2 meses
Distrito judicial de Lisboa – 4,9 meses
Distrito judicial de Porto – 4 meses

I.A.6.f - “Juízes de nomeação temporária”

Nos termos da lei, o recrutamento dos “juízes 
de nomeação temporária” foi previsto como medida 
de gestão de auxílio, visando a eliminação de 
pendências acumuladas nos tribunais judiciais.

Inicialmente foram colocados com funções 
dessa natureza. Porém, a necessidade veio a 
determinar que gradualmente alguns viessem a 
ocupar lugares de quadro vagos, substituindo os 
seus titulares.

Actualmente a esmagadora maioria dos juízes 
temporários foi assimilada pelo curso de formação 
especial aberto a juízes de nomeação temporária e 
assessores judiciais.

Dos inicialmente recrutados estão em funções 
apenas 7:

Dado que os juízes de nomeação temporária 
cessarão funções em 15 de Setembro de 2005 e 
face ao seu reduzido número, o objectivo de 
recuperação de pendências que a Lei n.º 3/2000 
visou é agora inatingível por este mecanismo.

I.A.6.g - Juízes jubilados

A Lei n.º 3/2000 permitiu, também, a título 
excepcional, o regresso a funções dos juízes já 
jubilados.

A partir de 15 de Setembro de 2003 deixou 
de ser possível recorrer a este instrumento 
excepcional e transitório de gestão.

No ano de 2003 foram ainda admitidos a 
exercer funções nos tribunais 13 juízes que já se 
encontravam afastados do serviço por jubilação.

E cessaram essas funções 7 juízes.
No final de 203 o número de juízes jubilados 

em funções era de 17.
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I.B - principais alterações
com incidência no sistema
de gestão dos tribunais

I.B.1 - Reforma do regime legal da acção executiva

O Decreto-Lei n.º 38/2003, de 8 de Março, 
que aprovou o novo regime jurídico da acção 
executiva, entrou em vigor em 15 de Setembro de 
2003.

O novo modelo de execução, assente, 
sobretudo, na desjudicialização de múltiplos actos 
processuais, que passaram para a esfera de 
competências do solicitador de execução, assumiu 
como objectivos principais, facilitar a cobrança 
judicial de créditos, com respeito razoável pelos 
direitos do devedor, e  desafogar os tribunais de 
um volume incomportável de acções executivas, 
que vinham nos últimos anos entorpecendo o seu 
regular e atempado funcionamento.

Trata-se de uma medida legislativa estrutural 
de grande importância para o funcionamento do 
sistema de justiça.

Há, porém, aspectos da reforma que poderão 
vir a merecer maior reflexão.

O mais essencial é o da privatização de uma 
parte importante da administração da justiça cível. 
Onde o Estado intervinha, através dos seus agentes, 
funcionários judiciais, subordinados à autoridade 
funcional do juiz e em última instância à disciplina 
do CSM, em actos que afectam directamente os 
interesses e direitos das pessoas, como as penhoras 
e apreensões coercivas, subordinados a critérios de 
interesse público, passou a intervir um agente 
profissional privado, funcionalmente dependente 
do juiz no âmbito de cada processo, mas de forma 
muito difusa e sem qualquer dependência 
hierárquica ou disciplinar de natureza pública, 
realizando exactamente os mesmos actos, mas agora 
movido por critérios essencialmente de racionalidade 
económica e fora das paredes e do controlo dos 
tribunais.

Muito importante é também o aspecto das 
custas e despesas necessárias para se cobrar um 
crédito. O objectivo de encarecer o serviço para 
retirar dos tribunais as pequenas cobranças 

dificilmente produzirá resultados, dado que os 
grandes utilizadores desse serviço, que são as 
empresas, facilmente repercutirão esses custos no 
preço dos bens e dos serviço. O que poderá, isso 
si, é restar alguma desprotecção para o pequeno 
credor particular, que, privado por razões financeiras 
da possibilidade de cobrar o crédito, poderá ter de 
optar entre não ver o seu direito satisfeito ou recorrer 
a formas alternativas (porventura ilícitas) para o 
satisfazer.

Há aqui um equilíbrio muito delicado entre 
a necessária eficácia da cobrança de créditos e o 
não menos necessário respeito de regras de 
objectividade e transparência e dos direitos e 
garantias pessoais e processuais.

É cedo para avaliar os resultados desta reforma 
mas será necessária muita atenção do Estado, para 
que a reforma não venha a criar mais problemas 
do que aqueles que quis resolver. E se for caso 
disso, sem perder de vista o essencial dos objectivos 
da reforma – que são obviamente consensuais – 
não se deve hesitar em corrigir o que estiver mal, 
nem que para isso seja necessário voltar um pouco 
atrás.

Por outro lado, no aspecto da orgânica dos 
tribunais, não pode esconder-se que reforma não 
foi bem preparada.

Era suposto, e fazia sentido, que a entrada em 
vigor do novo regime da acção executiva fosse 
contemporânea do início de funcionamento de 
tribunais especializados: os chamados juízos de 
execução. Só assim seria possível experimentar todas 
as potencialidades desta reforma e arrancar com 
um sistema totalmente novo em bases de sólida 
estabilidade.

Contudo, por razões e hesitações várias, não 
aconteceu assim. Não houve suficiente articulação 
com o CSM sobre a criação e instalação dos novos 
tribunais e a nomeação dos respectivos juízes (o 
que criou aqui e ali, na comunidade judiciária, 
alguma desnecessária crispação). Também, no 
que respeita aos funcionários judiciais, a formação 
especializada ficou aquém do necessário. Por 
outro lado, a rede de solicitadores de execução 
cedo se mostrou insuficiente para cobrir todo 
país. E até nos meios de apoio informático e 
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logístico não se foi tão bem e tão depressa quanto 
se devia.

Resta esperar que a anunciada criação e 
instalação dos juízos de execução seja feita desta 
vez em articulação com o Conselho e com as 
propostas que tem sido apresentadas nesta 
matéria.

I.B.2 - Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial

A “Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil 
e Comercial” (RJECC) criada pela Decisão do 
Conselho da União Europeia de 28 de Maio de 
2001 (201/470/CE), cujo Magistrado Judicial 
Ponto de Contacto Nacional é designado pelo CSM, 
e que funciona na sua dependência orgânica, viu 
inaugurada oficialmente a sua estrutura 
administrativa de apoio em cerimónia realizada no 
dia 7 de Maio de 2003.

Das actividades da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial se dá nota no relatório 
anexo ao presente.

II - Reforçar a eficácia
do Conselho Superior

da Magistratura

II.A - Orgânica interna E Autonomia 
orçamental do Conselho Superior 
da Magistratura

Praticamente tudo o que havia para dizer nesta 
matéria de extrema importância já foi referido na 
introdução e nos dois relatórios anteriores. Sobre 
a manifesta desactualização da orgânica do CSM 
e a urgência na aprovação do diploma de organização 
interna que lhe permita assumir integralmente as 
suas responsabilidades e participar mais eficazmente 
na gestão do sistema de justiça, não há mesmo mais 
nada a acrescentar.

Apenas se pretende aqui renovar, uma vez 
mais, a pretensão do CSM em ver aprovada a 
proposta aprovada na sessão Plenária de 15 de 
Janeiro de 2002 e há muito enviada ao Ministério 
da Justiça.

II.B - Orgânica judiciária

Também no que respeita à desactualização do 
mapa judiciário português e da orgânica dos 
tribunais já o CSM se pronunciou suficientemente 
nos relatórios anteriores e nas propostas formuladas.

Aspecto muito relevante desses projectos é o 
do alargamento a todo o território de tribunais 
especializados para a instrução criminal e para as 
matérias comerciais.

Outro aspecto essencial é o da adequação da 
bolsa de juízes às necessidades.

Finalmente, no que respeita à reforma da acção 
executiva, terá inevitavelmente de se operar uma 
profunda reorganização dos tribunais cíveis.

Sobre todas estas matérias já o CSM apresentou 
uma proposta global que aguarda resposta do 
Ministério da Justiça.

II.C - Estatuto dos Magistrados 
Judiciais

O Estatuto dos Magistrados Judiciais, por sua 
vez, carece de revisão em aspectos vários, já referidos 
nos últimos relatórios.

O CSM estudou profundamente estas matérias 
e produziu já um extenso e minucioso documento 
de trabalho que vai agora para discussão e consulta 
e será oportunamente transformado em proposta 
legislativa.

II.D - Quadro de Juízes

O CSM apresentou no relatório anterior um 
plano de recrutamento e nomeação extraordinária 
de juízes até ao fim do ano de 2005.

De acordo com a projecção das necessidades 
então feita, estimava-se que o número de juízes em 
efectividade de funções precisa de ser aumentado, 
até ao final de 2005, em cerca de 195, assim 
distribuídos:

STJ	 3 (nova secção de contencioso)
Relações	 35 (reforço dos quadros)		
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1ª Instância	 157
		  17 (bolsa de juízes)
		  10 (instrução criminal)
		  100 (tribunais de execução)
		  30 (reforço de outros tribunais)

O 20º Curso de Formação, com 80 novos 
juízes, iniciará agora funções em Abril.

E o mesmo acontecerá com os 42 novos juízes 
do curso especial.

O que significa que iniciarão funções este ano 
mais 122 juízes.

Considerando o número de juízes que 
previsivelmente cessará funções, será possível reduzir 
o déficit de juízes em 2004. Embora não tanto 
como o previsto, pois o número de novos juízes é 
inferior ao projectado, dado que houve uma 
diferença para menos 8 em relação aos que 
terminaram os cursos com aproveitamento.

O 21º curso de formação terminará em 
Setembro de 2005. É desejável que não sofra 
encurtamento.

Para que não se verifique um hiato de mais 
um ano e meio sem novos juízes, de Abril de 
2004 a Setembro de 2005, será necessário realizar 
um novo curso especial. E o mais cedo possível 
para entrarem em funções na primeira metade 
de 2005. Mantendo-se a projecção das 
necessidades, esse curso deverá ser aberto a cerca 
de 100 candidatos.

Será assim possível eliminar significativamente 
a carência de juízes até ao final do ano. Estarão 
prontos para iniciar funções nos tribunais, 188 
novos juízes (85 do 20º curso em Setembro e 103 
do curso especial).

É indispensável atingir esse equilíbrio dos 
quadros de juízes nos tribunais para que qualquer 
reforma estrutural dê resultados. A partir daí é 
previsível que nos anos seguintes, estabilizado o 
sistema, o recrutamento de juízes possa diminuir 
gradualmente.

II.E - Recrutamento e formação de 
juízes

Repetindo o último relatório, reitera-se que 

o actual sistema de recrutamento e formação de 
juízes comporta no essencial três factores de 
ineficácia:

1) Período de espera de dois anos entre o 
ingresso e a conclusão da licenciatura, que quebra 
a qualidade do universo de candidatos e tem 
impedido o preenchimento da totalidade das vagas, 
em prejuízo da planificação de recuperação de 
pendências;

2) o diferimento obrigatório da opção e o 
longo período de tempo de formação conjunta, 
cuja única justificação possível é a de permitir uma 
escolha mais conscienciosa da magistratura, o que, 
é, só por si, um enorme desperdício de meios. 
Acrescendo que a excessiva valorização da formação 
conjunta, virada apenas para o enriquecimento da 
motivação da opção do auditor, em detrimento da 
valorização da formação específica na ºárea do seu 
interesse, afecta tremendamente a preparação, quer 
numa perspectiva objectiva de formação técnica 
específica, quer numa perspectiva mais subjectiva 
de alcance dos níveis de auto-confiança mínimos 
para o normal desempenho de funções. Situação 
que baixa preocupantemente os níveis esperados 
de produtividade e de qualidade quando, depois, 
são colocados em funções plenas;

3) Finalmente, a ausência de mecanismos 
especiais que permitam, em momentos de carência 
conjuntural, um recrutamento e formação em 
regime acelerado. Sem mecanismos de adaptação 
a situações de anormal ruptura no preenchimento 
de vagas em tribunais ou de forte necessidade de 
reforço dos quadros para recuperação de pendências, 
torna-se difícil ao Conselho enfrentar situações de 
carência conjuntural ou, até, ao legislador alterar 
de uma forma expedita e planeada, para o curto 
prazo, a orgânica dos tribunais (como será agora 
necessário com os novos tribunais de execução), se 
não puderem – como não podem – ser activados 
cursos de formação especiais (mecanismo que existia 
no sistema anterior), permitindo um recrutamento 
mais rápido de juízes.

Depois de um longo e penoso percurso, 
iniciado com a proposta apresentada pelo CSM, 
há quase dois anos (sessão plenária de 21 de Maio 
de 2002), foi constituído informalmente, sob a 
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égide do Ministério da Justiça, um grupo de 
trabalho, que inclui o MJ, o CSM, o CSTAF, a 
PGR e o CEJ, destinado a obter o máximo consenso 
possível das várias entidades envolvidas. Os trabalhos 
estão em fase de ultimação e conta-se apresentar 
muito brevemente ao Ministério da Justiça o 
projecto final com articulado redigido.

Aqui se reafirma apenas que esta é uma reforma 
que o CSM considera prioritária.

I I .F  -  Assessoria técnica nos 
tribunais

Como o CSM tem vindo repetidamente a 
afirmar, a generalização da assessoria técnica e do 
secretariado próprio do juiz poderia ser a reforma 
decisiva para aumentar no imediato a eficácia dos 
tribunais. Essa solução foi experimentada com êxito 
nos diversos tribunais em que exerceram funções 
os assessores judiciais.

Existe até um estudo efectuado para os 
tribunais judiciais mostrando que, na variável 
organizacional, a referência ao previsível aumento 
de produtividade resultante do apoio de assessores 
ou funcionários privativos previsto é de 19.2% 
para o conjunto de todos os tribunais com 
competência criminal e varia entre os 10% das 
varas criminais e os 31% dos tribunais de 
competênc i a  gené r i ca  ( “Es tudo  sobre 
Contingentação Processual, visando a definição 
de indicadores fiáveis sobre o volume de serviço 
adequado para cada juiz dos tribunais judiciais”, 
realizado pela empresa Hay Group, S.A.).

Os assessores previstos na Lei n.º 12/98, de 8 
de Janeiro, já não estão em funções, pois foram 
todos assimilados para o curso especial de 
recrutamento de juízes. Nem é previsível que 
venham a ser recrutados novos assessores, quer pela 
previsível alteração da lei de formação quer porque, 
mesmo com a actual lei, a principal fonte de 
recrutamento, que seria a quota excedente dos 
candidatos aptos a frequentar o Centro de Estudos 
Judiciários, desapareceu na prática, pela simples 
razão de que nos últimos anos os candidatos 
admitidos a ingressar naquela instituição não têm 
sequer conseguido preencher as vagas previstas.

Importa pois, com a máxima urgência, 
regulamentar o Decreto-Lei n.º 330/2001, de 20 
de Dezembro, que prevê a figura do assistente 
judicial. O Conselho apresentou já duas propostas 
para definir em concreto os tribunais onde 
poderiam ser contratados esses assistentes e para 
se iniciarem os procedimentos com vista à sua 
contratação. No entanto nunca tiveram seguimento 
e a verdade é que, passados estes anos  o diploma 
nunca foi objecto de regulamentação. Razão 
porque  não há um único assistente judicial 
colocado nos tribunais.

II.G - Índices de avaliação da carga 
de serviço adequada por cada tipo 
de tribunal – “contingentação de 
processos”

O CSM, de há vários anos para cá, tem 
procurado desenvolver os estudos que permitam, 
à semelhança do que foi feito pelo órgão congénere 
espanhol, definir uma tabela de índices operacionais 
de avaliação das cargas de serviço adequada por 
cada tipo de tribunal, para introduzir nos tribunais 
critérios objectivos de eficiência, produtividade e 
responsabilização e guiar a actuação dos juízes e a 
sua gestão, em todas as vertentes, da classificação 
à disciplina.

Apesar de se tratar de um instrumento básico 
de gestão, nunca foi possível concluir essas tentativas 
pois os estudos necessários implicam uma 
disponibilidade financeira de que o CSM não 
dispõe.

Na sequência de uma deliberação do Plenário 
de Novembro de 2001, foi possível obter a anuência 
do Senhor Ministro da Justiça e iniciar esses estudos 
em parceria com o Gabinete de Auditoria e 
Modernização. Os trabalhos da primeira fase, apenas 
referentes aos tribunais criminais, foram entregues 
ao Conselho Superior da Magistratura na sessão 
plenária de 1 de Outubro de 2002.

A continuação desses estudos para os tribunais 
cíveis está agora, por opção do Ministério da Justiça, 
a ser desenvolvida no âmbito do Observatório da 
Justiça.

Espera-se que brevemente o CSM possa dispor 
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desses estudos concluídos e continuar a contar com 
a disponibilidade do Ministério da Justiça para os 
levar à prática.

II.H - Administração de tribunais

O Ministério da Justiça parece ter abandonado 
o processo de recrutamento e formação dos 
administradores judiciais previstos no Decreto-Lei 
n.º 176/2000, de 9 de Agosto.

O regime legal aprovado naquele diploma 
precisava de ser melhorado em vários pontos. Como 
se disse no relatório anterior, a lei não é 
suficientemente clara na definição da relação entre 
o presidente do tribunal e o administrador judicial, 
pois a afirmação do princípio de que o segundo é 
coadjuvante do primeiro no exercício dos seus 
poderes é absolutamente vazia de conteúdo, dado 
que não estão legalmente definidos os poderes 
concretos do presidente do tribunal.

O quadro legal da administração dos tribunais 
está por isso incompleto e imperfeito. Mas não 
devia ter sido abandonado.

Torna-se necessário, tendo em vista o objectivo 
de uma melhor e mais eficiente administração dos 
tribunais, que se proceda à densificação legal dos 
poderes do juiz presidente, guiada pelos seguintes 
princípios:

1) Poderes efectivos do juiz-presidente e sua 
articulação com as atribuições do administrador 
judicial e do secretário judicial;

2) Mecanismos de disponibilidade para o 
exercício da presidência, através da formação na 
área da gestão e da redução de serviço ou 
eventualmente de um estatuto remuneratório 
específico;

3) Mecanismos de legitimação do juiz-
presidente que enquadrem o CSM na função de 
gestão integrada das presidências dos tribunais (um 
mecanismo possível seria a nomeação do juiz-
presidente pelo Conselho de entre um leque de 
escolhidos no tribunal);

4) Juiz-presidente, também, como instrumento 
de monitorização permanente da organização dos 
tribunais;

5) Competência administrativa própria do 

CSM para conhecer  das  rec lamações  e 
impugnações administrativas das decisões do 
juiz-presidente;

O Conselho dedicou ao longo dos anos de 
2002 e 2002 muita atenção a esta questão 
verdadeiramente estratégica para a administração 
dos tribunais.

Por isso, nos dias 9 e 10 de Janeiro de 2003, 
contando com a presença da Senhora Ministra da 
Justiça, realizou em Leiria uma acção de discussão 
e formação relativamente ao tema (informação 
completa sobre o tema no Boletim do CSM, de 
Junho de 2003), tendo em vista os seguintes 
objectivos:

1) Urgente sensibilização dos juizes, e sua 
consequente motivação, para a importância e 
responsabilidade das tarefas do juiz presidente na 
administração e gestão da organização do tribunal, 
cuja avaliação de desempenho compete ao Conselho 
Superior da Magistratura, em sede de avaliação dos 
juizes;

2) Inventariação dos problemas e das soluções 
possíveis, com vista a dotar o Conselho Superior 
da Magistratura de uma visão mais clara sobre a 
temática, de forma a propor ao Ministro da Justiça 
adequadas providências legislativas;

3) Discussão aberta sobre a melhores práticas 
de actuação e de concertação do juiz presidente 
relativamente ao administrador do tribunal e ao 
novo Conselho Consultivo nos tribunais com 
administrador;

4) Estudar quais os adequados meios de 
formação  e sensibilizar outras entidades públicas 
com competências na área da formação - 
designadamente, o Centro de Estudos Judiciários 
- para a necessidade de formação, nesta área, 
dos candidatos às magistraturas e, sobretudo, 
à judicatura, bem como a funcionários de 
justiça;

5) De forma mais geral, produzir uma chamada 
de atenção às entidades públicas interferentes na 
administração da justiça para as novas realidades 
da administração da organização nos tribunais, com 
enfoque no papel do juiz presidente.

A verdade é que pese embora este esforço, 
tudo ficou sem seguimento. Até que, passado 
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tanto tempo, também nesta área tão sensível as 
propostas do CSM não mereceram qualquer 
acolhimento.

II.I - Os Julgados de Paz

Nos dois relatórios anuais anteriores, o CSM 
procurou chamar a atenção para necessidade de 
reorganizar a dependência funcional e orgânica dos 
julgados de paz em novos moldes.

Todavia, deparou-se, em 30 de Maio de 2003, 
com uma proposta de alteração do regime legal dos 
julgados de paz, apresentada pelo Ministério da 
Justiça, que além de não acolher nenhuma das ideias 
anteriormente apresentadas pelo CSM, consagrava 
soluções consideradas inaceitáveis, do ponto de 
vista, sobretudo, da independência individual dos 
juízes e orgânica do sistema.

Na sequência, veio o CSM a aprovar, por 
unanimidade, no plenário de 23 de Outubro de 
2003, um parecer sobre o referido projecto, no 
qual, para além de indicar os aspectos merecedores 
de maiores reservas, apresentou sugestões e propostas 
várias.

Estranhamente, no entanto, do Ministério da 
Justiça não surgiu durante meses qualquer notícia, 
nem contacto, nem o que fosse para discutir com 
o CSM esta matéria. Até que, recentemente, recebeu 
um novo projecto, reformulado do anterior, mas 
que, sem a mínima justificação ou discussão, não 
acolheu praticamente nenhuma das propostas feitas 
pelo CSM.

Perante esta atitude, e em face da profunda 
divergência existente sobre o figurino dos julgado 
de paz, deliberou o CSM, já no corrente ano, em 
16 de Março, o seguinte:

«Manifestar à Senhora Ministra da 
Justiça a sua enorme preocupação e 
insatisfação pelo facto do conjunto de 
propostas concretas e sugestões, devidamente 
fundamentadas, sobre aspectos cruciais 
daquela proposta de alteração da Lei dos 
Julgados de Paz, que constava do parecer 
oportunamente remetido pelo Conselho 
Superior da Magistratura, não ter sido de 
todo considerado pelo Ministério da Justiça, 

sem que ressalta da documentação 
posteriormente remetida a este órgão uma 
justificação, ainda que mínima para tal 
atitude.

O Conselho Superior da Magistratura 
debruçou-se sobra a actual proposta de 
alteração da Lei dos Julgados de Paz, tendo 
procedido ao seu estudo e à oportuna 
elaboração de um novo parecer, mas, face à 
total desconsideração que mereceu o seu 
primeiro parecer e ao sentimento de 
insatisfação que essa conduta provocou, 
considera acto inútil remeter o mesmo; 
mostra-se, contudo, disponível para uma 
reunião com o Ministério da Justiça, com 
vista a debater os seus pontos de vista e 
objecções relativamente à referida proposta 
de alteração da Lei dos Julgados de Paz»

O CSM reafirma a sua posição favorável 
aprofundamento do modelo de resolução dos 
conflitos de menor relevância, norteado pelos 
princípios da celeridade, proximidade e 
informalidade e baseado na figura orgânica dos 
Julgados de Paz.

Sem embargo de continuar a entender que as 
opções do projecto governamental não são as mais 
adequadas. Por um lado, porque a criação de mais 
um sub-sistema autónomo de administração de 
justiça, agravará inevitavelmente o nível de 
fragmentação do sistema judiciário já existente e 
dispersará ainda mais os meios de gestão, já de si 
escassos por definição.

Por outro lado, porque a pretensão de prever 
exaustivamente todas as situações processuais, 
copiando muito do actual e consensualmente 
ultrapassado modelo do processo civil, irá 
burocratizar em excesso uma forma de processo 
que se pretenderia exactamente ao contrário: célere, 
simples e informal.
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III - Actividades do Conselho
Superior da Magistratura

III.A - Reuniões

O CSM reúne ordinariamente em Plenário 
uma vez por mês e em Conselho Permanente 
igualmente uma vez por mês.

No ano de 2003 realizaram-se 17 reuniões do 
Conselho Plenário (14 ordinárias e 3 extraordinárias) 
tendo aí sido apreciados e decididos 453 assuntos 
inscritos em tabela.

Realizaram-se no mesmo período 9 reuniões 
do Conselho Permanente, onde se analisaram e 
decidiram 462 assuntos inscritos em tabela.

Importa sublinhar a este propósito que o CSM 
está neste momento a funcionar apenas com 16 
membros, dada a decisão de auto-suspensão do 
Exm.º Vogal Dr. João António Fernandes Pedroso, 
que não inicia funções nem pode ser substituído. 
Trata-se de uma situação anómala, sem solução 
legal aparente, já apreciada pelo CSM, em 16 de 
Março, que deliberou comunicá-la à Assembleia 
da República.

III.B – ACELERAÇÕES PROCESSUAIS

Os artigos 108º a 110º do Código de Processo 
Penal atribuem ao CSM competência para decidir 
sobre pedidos de aceleração de processos penais 
em fase de instrução ou julgamento.

Foram apreciados 10 pedidos de aceleração 
processual, relativos a processos pendentes nos 
tribunais de relação (5 pedidos) e da primeira  
instância (14 pedidos). Desses, 7 foram deferidos, 
4 indeferidos e 8 extinguiram-se por inutilidade.

Pedidos de aceleração por distritos judiciais:
Lisboa: 13
Coimbra: 2
Évora: 2
Porto: 2

III.C - Serviço de Inspecções

Ao Serviço de Inspecções do CSM compete 
facultar o perfeito conhecimento do estado, 

necessidades e deficiências dos serviços judiciais. 
Complementarmente, recolhe informações para 
proceder à classificação dos juízes. Está-lhe, ainda, 
atribuída a função de instrução de inquéritos, 
sindicâncias e processos disciplinares. É constituído 
por 20 Inspectores Judiciais e por 20 Secretários 
de Inspecção. Há no Conselho uma secção de apoio 
específico às inspecções dirigida pelo Juiz Secretário 
e composta por três funcionários. Os serviços de 
inspecção estão repartidos em 20 áreas geográficas.

Apresentam-se de seguida os dados estatísticos 
relativos à actividade do Serviço de Inspecções no 
ano de 2003:

Processos de inspecções ordinárias 
realizadas: 92
Processos de inspecções extraordinárias 
realizadas: 42
Número de juízes classificados: 252
Número de reclamações de classificações 
apreciadas pelo Conselho: 41
Número de recursos interpostos para o 
STJ: 6

Classificações atribuídas:
Medíocre - 3 (1,19%)
Suficiente - 11 (4,36%)
Bom - 67 (26,58%)
Bom com distinção - 103 (40,87%)
Muito bom - 68 (26,98%)

III.D - Procedimento disciplinar

Na área disciplinar, o CSM pode realizar 
sindicâncias, inquéritos e processos disciplinares. 
Essas funções estão atribuídas aos inspectores 
judiciais.

Importa considerar que o art.º 85º n.º 4 do 
Estatuto dos Magistrados Judiciais permite a 
aplicação da pena de advertência independentemente 
de processo disciplinar, desde que se cumpra o 
princípio da audição e defesa do arguido.

Apresentam-se de seguida os dados estatísticos 
relativos ao procedimento disciplinar:

Processos disciplinares:
Instaurados - 22
Findos - 15
Em recurso - 6
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Tipologia das decisões disciplinares:
Arquivamento - 3
Pena de advertência - 2
Pena de multa - 6
Pena de suspensão - 4

Inquéritos:
Instaurados - 49
Findos - 20

Tipologia das decisões:
Arquivados - 9
Convertidos em processo disciplinar - 9
Advertências não registadas - 2

Averiguações:
Instauradas - 42
Findas - 20

Tipologia das decisões:
Arquivadas - 26
Convertidas em processo disciplinar - 2
Advertências não registadas - 1

III.E – AVALIAÇÃO E DISCIPLINA DE 
FUNCIONÁRIOS DE JUSTIÇA

Foram interpostos 64 recursos hierárquicos 
para o CSM das deliberações do Conselho dos 
Oficiais de Justiça nos processos disciplinares e 
classificativos dos funcionários de justiça.

Foram decididos, nesse âmbito, 68 recursos 
(alguns pendentes do ano anterior), tendo sido 
providos 16, ou seja, 23,5% do total.

III.F - Serviço de atendimento ao 
cidadão e processamento de 
queixas e exposições

O CSM dispõe de um serviço de atendimento 
ao cidadão e recolha de queixas e exposições, sobre 
o funcionamento dos serviços nos tribunais, 
particularmente no que respeita a actos ou omissões 
de juízes. Este serviço permite tomar conhecimento 
da percepção do público sobre o funcionamento dos 
tribunais e desempenho dos juízes, despistar situações 
em que se mostre necessária ou conveniente a tomada 
de medidas de gestão e proceder ao acompanhamento 
dos casos em que se justifique uma intervenção de 
natureza administrativa ou disciplinar.

Dados relativos ao ano de 2003:
Processos instaurados – 773 *
(por distritos judiciais):

Coimbra - 94 (12,1%)
Évora - 95 (12,2%)
Lisboa: 380 (49,1%)
Porto: 204 (26,3%)

* relativamente ao ano anterior houve uma 
diminuição de 40,6%

III .G -  PROJECTOS, PARECERES E 
DELIBERAÇÕES

Os projectos e pareceres mais importantes 
aprovados em 2003 pelo Conselho foram os 
seguintes:

Parecer sobre o “Projecto de Regulamento 
Comunitário que Cria o Título Executivo 
Europeu”, aprovado na sessão plenária de 11 
de Fevereiro;
Proposta para alteração de 25 artigos, 
aditamento de 2 artigos e eliminação de 1 
artigo no  Código de Processo Penal, aprovada 
na generalidade na sessão plenária de 13 de 
Maio;
Proposta de diploma sobre a autonomia 
administrativa dos tribunais da relação, 
aprovada sessão plenária de 13 de Maio;
Parecer sobre o “Livro Verde relativo a um 
procedimento europeu de injunção de 
pagamento e as medidas para simplificar e 
acelerar as acções de pequeno montante, 
aprovado na sessão plenária de 13 de Maio;
Parecer sobre a proposta do Governo de 
“Alteração da Lei dos Julgados de Paz”, 
aprovado na  sessão plenária de 23 de 
Outubro;
Parecer sobre a proposta de lei de “Revisão 
do Regime da Adopção”, aprovado na sessão 
plenária de 10 de Julho;

O Conselho tomou ainda as seguintes 
deliberações, destacadas pela sua maior importância 
na gestão diária dos tribunais:

Manifestação de profunda preocupação pelo 
problema da falta de segurança nos tribunais, 
aprovada na sessão plenária de 14 de Janeiro;
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Comunicado a propósito do programa 
televisivo denominado “Bombástico”, 
aprovada na sessão plenária de 28 de Janeiro;
Realização de um estudo, adjudicado à 
Universidade do Minho sobre “As instituições 
que precederam o Conselho Superior da 
Magistratura no quadro das configurações do 
poder judicial em Portugal (séc. XIX e XX)”, 
aprovada na sessão plenária de 11 de Fevereiro;
Tomada de posição sobre a remuneração 
devida aos juízes do Quadro Complementar 
de Juízes (Bolsa), aprovada na sessão plenária 
de 26 de Junho;
Aprovação de uma tabela sobre “Índices e 
verificação de produtividade nos Tribunais 
da Relação”, na sessão plenária de 30 de 
Setembro;
Tomada de posição sobre a percepção de 
quantias a título de remuneração por 
magistrados judiciais, aprovada na sessão 
plenária de 30 de Setembro;
Participação do CSM como membro 
fundador do projecto de “Rede Europeia dos 
Conselhos de Justiça”, aprovada na sessão 
plenária de 23 de Outubro;

iii.H - Cooperação internacional

O Conselho Superior da Magistratura tem-se 
envolvido em acções de cooperação internacional 
com instituições congéneres. Têm sido privilegiadas 
as relações com os países de expressão portuguesa, 
com os países ibero-americanos e com os países 
que integram a União Europeia.

Portugal está representado no Conselho 
Consultivo dos Juízes Europeus por um juiz 
nomeado pelo Conselho Superior da Magistratura.

E, por deliberação do plenário de 23 de 
Outubro de 2003, passou a integrar, como membro 
fundador, a Rede Europeia de Conselhos de Justiça, 
ao lado da Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, 
Irlanda, Itália, Holanda, Suécia e Reino Unido.

Destacam-se, de 2003, os seguintes eventos:
Participação na 1ª Reunião Preparatória do 
IV Encontro Ibero-americano de Conselhos 
de Magistratura, realizada na Bolívia, em 
Santa Cruz de La Sierra, de 26 a 28 de Maio;
Deslocação de uma delegação do CSM à 
Ucrânia para encontros de trabalho, no 
âmbito do “Programa Conjunto entre a 
Comissão Europeia e o Conselho da Europa 
para a reforma do sistema jurídico ucraniano 
e a promoção dos direitos humanos”, realizada 
de 16 a 20 de Junho
Participação na 3ª Reunião Preparatória do 
IV Encontro Ibero-americano de Conselhos 
de Magistratura, realizado na Colômbia, em 
Cartagena das Índias, de 8 a 12 de Setembro
Participação na 1ª Reunião Preparatória da 
Rede Europeia de Conselhos de Justiça, 
realizada em Haia, de 13 a 15 de Novembro
IV Encontro Transfronteiriço entre Juízes 
Portugueses e Espanhóis, organizado pelo 
CSM e pelo CGPJ, em Viana do Castelo, 
nos dias 10 e 11 de Dezembro

iii.I – OUTRAS INICIATIVAS

O Conselho realizou as seguintes iniciativas 
públicas no decurso do ano de 2003:

Conferência de Leiria sobre “Administração 
e gestão dos tribunais – O papel do Juiz 
Presidente nos Tribunais Judiciais”, realizada 
nos dias 9 e 10 de Janeiro;
Sessão Comemorativa do XXV Aniversário 
do Conselho Superior da Magistratura, na 
Sala de Actos do Supremo Tribunal de Justiça, 
em 18 de Fevereiro;
Simpósio de Évora sobre “O recrutamento 
e a Formação dos Juízes na Europa”, 
organizado pelo CSM e pelo Conselho da 
Europa, nos dias 9 e 10 de Abril;
Cerimónia de inauguração oficial da estrutura 
do Ponto de Contacto da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial, no 
auditório do CSM, em 7 de Maio



Conselho Superior da Magistratura

        Dez.2004 - Boletim Informativo     119

ANEXO

RELATÓRIO DO PONTO DE CONTACTO 
PORTUGUÊS DA REDE JUDICIÁRIA

EUROPEIA EM MATÉRIA CIVIL
E COMERCIAL

ANO 2003

(excerto)

1. ESTRUTURA FÍSICA
O serviço do Ponto de Contacto Português 

da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial funcionou, durante todo o ano 2003, 
nas instalações do Conselho Superior da 
Magistratura. Em 6 de Março desse ano, ocorreu 
mudança para novo espaço situado no 5.º piso do 
mesmo edifício. Tal estrutura passou a integrar o 
gabinete do Magistrado Ponto de Contacto nacional, 
uma sala de reuniões e a sala dos serviços de apoio 
e assessoria jurídica.

2. MEIOS HUMANOS
O apontado serviço contou, durante todo o 

ano, com a actividade do magistrado judicial Ponto 
de Contacto Português e de uma assessora jurídica 
e, a partir do dia 5 de Março de 2003, com o apoio 
de um assistente administrativo com formação 
superior.

3. EVENTOS ESTRUTURAIS
Em 24 de Janeiro de 2003, foi subscrito 

Protocolo celebrado entre o Conselho Superior 
da Magistratura e o Ministério da Justiça, e em 
cuja construção o Ponto de Contacto colaborou. 
No âmbito de tal texto definiu-se que: «a) O Ponto 
de Contacto português da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial é designado pelo 
Conselho Superior da Magistratura e exerce as suas 
funções nas instalações deste Conselho e sob a sua 
responsabilidade; b) O Ponto de Contacto nacional 
será apoiado por um serviço de assessoria jurídica 
e apoio administrativo com a dimensão que a cada 
momento for considerada conveniente para garantir 
o cabal exercício das atribuições às quais se fez 

referência supra; c) O Ministério da Justiça 
compromete-se a realizar as transferências de verbas 
necessárias para assegurar o desempenho da 
actividade do Ponto de Contacto e do respectivo 
serviço de apoio técnico e administrativo».

Decorreu, no dia 07 de Maio de 2003, a 
cerimónia de inauguração formal dos serviços 
do Ponto de Contacto Português da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial. Tal 
cerimónia realizou-se no auditório situado no 5.º 
piso do edifício ocupado pelo Conselho Superior 
da Magistratura, no Largo do Corpo Santo, n.º 
13, em Lisboa, e contou com a presença de S. Exa. 
o Sr. Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e 
do C.S.M., de S. Exa. a Sra. Ministra da Justiça, 
de S. Exa. o Sr. Vice-Presidente do aludido 
Conselho.

4. ACTIVIDADES REALIZADAS 
4.1. Participação em reuniões obrigatórias

O Ponto de Contacto Português da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial 
participou, durante o ano em apreço, nas seguintes 
reuniões ordinárias da mencionada Rede, que se 
realizaram em Bruxelas:

- 1.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto - 11 de Fevereiro de 2003: 

Esta reunião teve a seguinte ordem de 
trabalhos: «1. Acta da reunião inaugural da Rede, 
de 4 de Dezembro de 2002; comentários sobre esta 
reunião e sobre os primeiros meses de funcionamento 
da Rede; 2. Projectos destinados a melhorar o 
conhecimento da Rede e outras iniciativas: a) Poster; 
b) Brochura geral para o grande público; c) Brochura 
destinada aos juízes; d) Colectânea de actos 
comunitários destinada aos juízes; 3. Sítio Internet: 
a) Primeiras experiências e reacções sobre o sítio 
Internet; b) Discussão sobre a estrutura das fichas: 
divórcio, alimentos, responsabilidade parental, 
competências dos tribunais, notificação dos actos; 
c) Decisão sobre novas fichas; d) Fichas dos países 
candidatos; 4. Desenvolvimento de um glossário 
/ dicionário de termos jurídicos; 5. Lançamento 
de uma jornada europeia da justiça em matéria 
civil (26 de Outubro?); 6. Apoio judiciário: troca 
de pontos de vista sobre o formulário previsto pela 
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directiva; 7. Relações com os países terceiros; 
8.Diversos».

- 2.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto -  10 de Abril de 2003:

Esta reunião teve a seguinte ordem de 
trabalhos: «1. Comentários sobre os processos 
tratados pelos pontos de contacto – Ficha de registo; 
2. Projectos destinados a melhorar o grau de 
conhecimento da Rede e outras iniciativas: a) 
Cartaz; b) Brochura geral destinada ao grande 
público; c) Brochura destinada aos juízes; d) 
Colectânea de actos comunitários destinada aos 
juízes; 3. Sítio Internet: a) Primeiras experiências 
e reacções sobre o sítio Internet; b) Discussão da 
estrutura das fichas – ADR, indemnização das 
vítimas da criminalidade, procedimentos 
simplificados e acelerados; 4. Elaboração de um 
glossário / dicionário de termos jurídicos; 5. Dia 
Europeu da Justiça Civil; 6. Apoio judiciário: debate 
sobre o formulário previsto na directiva; 7. Relações 
com os países terceiros; 8. Diversos».

- 3.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto - 16 de Julho de 2003:

Esta reunião teve a seguinte ordem de 
trabalhos: «1. Cooperação entre os pontos de 
contacto: eventuais comentários por parte dos 
mesmos; Debate sobre um projecto de ficha de 
registo; 2. Projectos destinados a melhorar o nível 
de conhecimento da Rede e outras iniciativas; 3. 
Sítio Internet: a) Debate sobre a estrutura das fichas 
– ADR; b) Apresentação, pela Comissão, das suas 
propostas de novas fichas; 4. Dia Europeu da Justiça 
Civil 2003; 5. Conferência conjunta Comissão / 
Presidência italiana sobre “Cooperação judiciária 
em matérias familiares transfronteiriças”, Lecco, 
9-11 de Outubro de 2003; 6. Cooperação com o 
Conselho da Europa: conferência conjunta sobre 
o tema “as melhores práticas de processo civil”, a 
realizar em 2004. 7. Atlas Judiciário Europeu em 
matéria civil; 8. Outros assuntos».

- 4.ª Reunião Ordinária de Pontos de 
Contacto - 02 de Outubro de 2003:

Esta reunião teve a seguinte ordem de 

trabalhos: «1. Cooperação entre os pontos de 
contacto: eventuais comentários por parte dos 
pontos de contacto. Debate sobre o registo; 2. 
Projectos destinados a melhorar o grau de 
conhecimento da Rede e outras iniciativas; 3. Sítio 
Internet: a) Debate sobre a estrutura das fichas - 
Falência; - Ordem jurídica; - Profissões jurídicas; 
- Medidas provisórias e medidas cautelares; - 
Obtenção e apresentação de provas; b) Apresentação 
pela Comissão das suas propostas para a elaboração 
de novas fichas; Dia europeu da justiça civil 2003; 
5. Conferência conjunta Comissão-Presidência 
italiana “Cooperação judiciária em questões 
familiares transfronteiriças “ Lecco (I), 9-11 de 
Outubro de 2003; 6. Cooperação com o Conselho 
da Europa: conferência conjunta subordinada ao 
tema “As melhores práticas no âmbito dos 
procedimentos judiciais” em 2004; 7. Reunião dos 
membros da Rede de Dezembro de 2003: temas 
de discussão; 8. Diversos».

4.2. Participações em encontros e conferências 
a convite de entidades estrangeiras e nacionais

- O Ponto de Contacto português participou, 
a convite do Ministério da Justiça Francês, no 
«Première Rencontre des Membres Français du 
Réseau Judiciare Européen en Matière Civile 
Commerciale» que se realizou na «École Nationale 
de la Magistrature», em Paris, França, nos dias 18 
e 19 de Junho de 2003. 

Aí, proferiu alocução subordinada ao tema 
“Aspectos práticos da cooperação: experiências dos 
Pontos de Contacto dos outros Estados-Membros”.

- Participou, também, mediante convite do 
Consejo General del Poder Judicial espanhol, na “III 
Reunión de la Red Judicial Española”, que se 
realizou na Manga del Mar Menor, Múrcia, 
Espanha, entre os dias 24 e 26 de Setembro de 
2003.

Os trabalhos deste Encontro incidiram sobre 
a REJUE (Rede Judiciária Espanhola de Cooperação 
Judiciária Internacional) Penal (Eurojust e 
Ferramentas operativas de auxílio judicial penal: 
Atlas Judicial, Solon e Compendium) e sobre a 
REJUE Civil (Ferramentas operativas de auxílio 
judiciário civil europeu: CIRCA).
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- Esteve, ainda, presente, a convite do 
G.R.I.E.C. do Ministério da Justiça, na 3.ª Reunião 
Anual Portuguesa da Rede Judiciária Europeia 
Penal, que se realizou em Sesimbra, no dia 22 de 
Setembro de 2003. Esta reunião contou com a 
presença de magistrados dos quinze Países da União 
Europeia e pretendeu constituir um fórum de 
reflexão e debate sobre as questões relacionadas 
com o funcionamento da Rede Judiciária Europeia 
Penal.

- O Ponto de Contacto Português participou, 
também, na Conferência subordinada ao tema 
“Judicial co-operation in cross-border family 
law matters”, que se realizou em Lecco, Itália, entre 
os dias 9 e 11 de Outubro de 2003.

Esta Conferência teve como objecto a 
Cooperação Judiciária Transfronteiriça em Matéria 
de Direito da Família, ou seja, o Regulamento 
Bruxelas II e a reforma introduzida pelo novo 
Regulamento Bruxelas II (bis).

- O Conselho Superior da Magistratura, em 
colaboração com o Consejo General del Poder Judicial 
espanhol, organizou, nos dias 10 e 11 de Dezembro 
de 2003, o IV Encontro Transfronteiriço entre 
Portugal e Espanha.

O signatário, a convite do referenciado 
Conselho Superior, proferiu uma alocução 
subordinada ao tema “A Cooperação Judiciária em 
Matéria Civil e Comercial entre Portugal e Espanha 
no Quadro da Nova Cooperação Judiciária 
Europeia». 

4.3. A informação aos cidadãos
Na vertente orientada para a disponibilização 

aos cidadãos de informação fiável, acessível e 
diversificada sobre o funcionamento dos sistemas 
nacionais, com vista a facilitar o acesso à justiça, 
nomeadamente através de um sistema de informação, 
objecto de criação progressiva e actualização 
permanente, assente em fichas de informação 
prioritariamente consagradas às questões relativas 
ao acesso à justiça nos Estados-Membros, o Ponto 
de Contacto Nacional preparou, em colaboração 
com membros nacionais da Rede, e forneceu, 
durante o ano em referência, fichas informativas 
sujeitas a um sistema de perguntas e respostas 

directas, incidentes sobre o ordenamento jurídico 
nacional e, em concreto, sobre as regras internas 
em matéria de citação e notificação dos actos, 
competência dos tribunais, responsabilidade 
parental, divórcio, prestações alimentares e meios 
alternativos de resolução de litígios, encontrando-
se as mesmas divulgadas às escalas europeia e global 
através da página da Comissão dedicada à Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial 
e da Página do Ponto de Contacto Nacional.

4.4. O apoio à cooperação judiciária
Na vertente de apoio à Cooperação Judiciária, 

o Ponto de Contacto Nacional recebeu, durante o 
ano de 2003, um total de 77 pedidos de apoio 
inseridos na área de intervenção da Rede à qual se 
vem fazendo sistemática referência. Tais pedidos 
foram formulados pelas entidades previstas pela 
Decisão do Conselho que determinou a criação da 
estrutura. Entre tais pretensões, avultaram as 
apresentadas por Tribunais nacionais.

Neste âmbito, os serviços do Ponto de 
Contacto Nacional providenciaram pelo 
fornecimento de todas as informações necessárias 
à agilização e adequada elaboração dos pedidos de 
cooperação judiciária entre o Estado Português e 
outros Estados Membros da União Europeia.

Tanto a recepção dos pedidos como as respostas 
aos mesmos foram sempre efectuadas com recurso 
aos canais mais céleres, designadamente ao telefone, 
correio electrónico e fax. Sempre que tal dependeu 
exclusivamente do serviço, as respostas foram dadas 
em lapso temporal não superior a 48 horas.

Vários Tribunais patentearam recorrer ao 
serviço por terem sido informados por outros 
Tribunais do facto de terem obtido resposta pronta 
e geradora de soluções concretas.

De entre os pedidos de cooperação recebidos, 
objecto de resposta por parte dos serviços do Ponto 
de Contacto Português, destacam-se pretensões 
incidentes sobre os seguintes temas:

Forma de inquirição de testemunhas na 
Alemanha; forma de realização de inquérito 
incidente sobre as condições socio-económicas de 
um cidadão português residente em França, no 
âmbito de um processo de regulação do exercício 
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do poder paternal; citação, por via postal, de uma 
sociedade comercial com sede em Itália; revisão de 
sentença francesa em matéria de divórcio e de 
regulação de poder paternal; atraso no cumprimento 
de Carta Rogatória remetida por Portugal a França; 
forma de inquirição de testemunhas na Holanda; 
cobrança de custas em Espanha (vários); 
averbamento de decisão relativa a dois menores 
registados em Espanha, proferida em Portugal no 
âmbito de uma acção de regulação do exercício do 
poder paternal; execução, em Portugal, de sentença 
proferida por Tribunal Francês - cobrança de crédito 
alimentar; notificação, em Espanha, do pai de um 
menor para participar numa Conferência de Pais 
a realizar em Portugal no seio de uma acção de 
regulação do exercício do poder paternal; avaliação 
da viabilidade de inquirição de uma testemunha 
em França através de videoconferência; forma de 
inquirição de testemunhas no Luxemburgo; 
realização, em França, de um relatório incidente 
sobre as condições sociais e económicas da mãe e 
sobre as condições de vida de menor, no âmbito 
de um processo de regulação do exercício do poder 
paternal; questões suscitadas pelo curso simultâneo 
de duas acções de divórcio relativas ao mesmo casal, 
interpostas em tribunais de Estados-Membros 
diferentes (Portugal e França); obtenção de 
informação sobre os consulados portugueses 
competentes em diversas localidades Alemãs e 
Francesas; atraso no cumprimento de Carta 
Rogatória remetida por Portugal a Espanha; 
elaboração, na Alemanha, de um relatório sobre as 
condições sociais e económicas do pai de um menor, 
no âmbito de um processo de alteração da regulação 
do exercício do poder paternal; avaliação da forma 
de documento pretensamente contendo cópia de 
sentença escocesa; identificação da entidade 
responsável pela elaboração da tradução para francês 
de uma Carta Rogatória e avaliação da possibilidade 
de a respectiva expedição ser feita directamente 
pelo tribunal nacional; procedimento a assumir 
para a inquirição de testemunhas em França; 
avaliação da possibilidade de um tribunal português 
efectuar uma citação via postal de um cidadão 
francês no seu país e informação sobre a língua a 
utilizar; apoio na citação de duas pessoas singulares, 

de nacionalidade holandesa e residentes no seu país, 
ex-sócios de uma empresa dissolvida e liquidada 
em Portugal, após frustração da citação postal; 
avaliação da existência de meios técnicos susceptíveis 
de viabilizarem a realização da inquirição de 
testemunhas através do sistema de videoconferência, 
em localidades alemãs e espanholas; informação 
sobre o procedimento a assumir para concretizar 
a citação de um cidadão português, interdito, cujo 
tutor era funcionário do estabelecimento de saúde 
francês, no qual residia; identificação do 
procedimento necessário para a obtenção de um 
relatório social em Inglaterra; pedido de certidão 
de sentença de divórcio proferida no Reino Unido, 
com vista à sua revisão por Tribunal Português; 
identificação do meio legal para a obtenção do 
regresso de um menor raptado pelo pai e levado 
para Espanha; fornecimento, ao Ponto de Contacto 
de outro Estado-membro, de informação incidente 
sobre aspectos específicos do regime jurídico 
português da regulação do exercício do poder 
paternal; fornecimento de legislação portuguesa 
relativa à responsabilidade civil de pais não casados, 
a pedido de Magistrada Belga responsável por 
processo referente ao rapto internacional de um 
Menor; procedimento a assumir para realizar a 
citação do pai de um menor de nacionalidade 
portuguesa e residente em França, no âmbito de 
uma acção de regulação do exercício do poder 
paternal; identificação do procedimento de envio 
de Carta Rogatória para inquirição de testemunha 
em Espanha; procedimento a assumir com vista a 
apurar a existência de bens do devedor passíveis de 
penhora, ou emprego remunerado, na Bélgica, com 
vista à instauração de execução especial por 
alimentos; identificação do procedimento a assumir 
para a realização da inquirição de testemunha, em 
Itália, através do sistema de videoconferência; 
informação sobre o organismo português responsável 
pela adopção Internacional; informação sobre a 
organização interna da Rede portuguesa responsável 
pela cooperação judiciária em matéria civil e 
comercial; informação acerca da possibilidade de 
realização de uma inquirição de testemunhas via 
Consulado Português em França, através do sistema 
de videoconferência; pretensão de fornecimento 
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de informação sobre os procedimentos a adoptar 
para a instrução de pedido de reenvio.

4.5. Acções de divulgação da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial

A divulgação da Rede é condição pressuponente 
da efectiva activação dos seus mecanismos específicos 
bem como da concretização dos objectivos 
orientados para a disponibilização de informação 
jurídica ao cidadão e para a agilização da cooperação 
judiciária entre os países da União Europeia.

Tendo presente esta noção axilar, insistiu-se, 
durante o ano em apreço, na permanente divulgação 
da estrutura e na realização de contactos externos 
geradores da visibilidade do projecto, tendo-se 
assumido iniciativas e utilizado, para o efeito, todas 
as oportunidades e meios disponíveis.

- Neste contexto, o Ponto de Contacto reuniu, 
em 5 de Novembro de 2003, com a Sra. Directora-
-Adjunta do Centro de Estudos Judiciários, que se 
comprometeu a agendar uma reunião imediata com 
os docentes do referido Centro, responsáveis pela 
formação na área da jurisdição civil, com vista à 
inserção da matéria da Rede Judiciária Europeia 
em Matéria Civil e Comercial no plano de formação 
inicial dos senhores auditores de justiça.

- Em 11 de Novembro de 2003, o Ponto de 
Contacto Português deslocou-se às instalações do 
Supremo Tribunal Administrativo, na companhia 
do Sr. Conselheiro da Embaixada da Federação da 
Rússia na República Portuguesa, tendo sido ambos 
recebidos pelo Sr. Presidente do Supremo Tribunal 
Administrativo e pelo Ex.mo Vice-Presidente do 
mesmo Tribunal. O objecto desta reunião foi a 
prestação de esclarecimentos sobre a Jurisdição 
Administrativa nacional, na sequência de consulta 
dirigida aos serviços do Ponto de Contacto, tendo-
-se aproveitado para dar conta da existência e 
competências da Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial.

- Em 25 de Novembro, o Magistrado Ponto 
de Contacto Português foi recebido, nas instalações 
da Procuradoria-Geral da República, por Sua Exa. 
o Sr. Procurador-Geral da República. O objecto 
da reunião foi a divulgação da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial junto da 

Procuradoria e dos Senhores Magistrados do 
Ministério Público. O Sr. Procurador-Geral da 
República comprometeu-se a remeter, a todas as 
Procuradorias Distritais, cópia da documentação 
que lhe foi entregue com vista à difusão de elementos 
informativos relativos à Rede.

- No contexto que se vem descrevendo, o Ponto 
de Contacto Português participou, no Centro de 
Estudos Judiciários, no dia 4 de Dezembro de 2003, 
em acção formativa subordinada ao tema “O Novo 
Direito Processual Civil Europeu”: No seio dessa 
iniciativa de formação, proferiu alocução que 
recebeu o título: “Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial – áreas fulcrais de 
intervenção”.

- No mesmo dia, e na sequência dessa 
intervenção, o signatário reuniu, nesse mesmo 
Centro, com os docentes responsáveis pela formação 
na área civil e comercial, tendo-se discutido as 
formas de divulgação da Rede e as eventuais vias e 
formas de colaboração do Centro de Estudos 
Judiciários, neste domínio.

- Foram enviados, pela Comissão Europeia, 
posters e desdobráveis destinados a dar publicidade 
ao projecto. Os desdobráveis foram remetidos 
directamente aos destinatários - os magistrados 
judiciais e do Ministério Público - após fornecimento, 
por este serviço, das moradas oficiais dos mesmos. 
Os posters foram enviados, pelo serviço do Ponto 
de Contacto, a todos os Tribunais nacionais, 
acompanhados de um ofício no qual se solicitava 
a sua afixação em locais de grande exposição pública. 
Foram, ainda, remetidos aos restantes membros 
nacionais da Rede, ao Ministério da Justiça, à 
Ordem dos Advogados, à Câmara de Solicitadores, 
à Associação Sindical dos Juízes, ao Instituto do 
Consumidor e ao Sr. Director-Geral dos Registos 
e Notariado, com vista ao envio às Conservatórias, 
Cartórios Notariais, e Lojas do Cidadão.

- No que tange à página de Internet, criada 
e mantida pelo Ponto de Contacto, a mesma foi 
objecto de inúmeras actualizações durante o ano 
2003, quer quanto ao seu conteúdo informativo 
quer quanto à sua arquitectura, procurando-se, 
assim, optimizar a sua função de canal de 
esclarecimento genérico, de acesso rápido e 
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consulta simples e eficaz, bem como de reenvio 
para a página oficial do Projecto, ao nível europeu, 
mantida pela Comissão Europeia. Promoveu-se 
ainda, ao longo do ano, a inserção de ligações a 
esta página em sítios de Internet institucionais 
nacionais de grande relevo. Algumas vezes, estas 
ligações foram assumidas autonomamente pelos 
gestores das WebPages, em função da importância 
que reconheceram à página portuguesa e à realidade 
espelhada, como ocorreu com a Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda.

Tal página manteve, a nível global, o primeiro 
lugar nos principais motores de busca da Internet, 
no que se reporta a alguns dos seus descritores 
específicos, designadamente ao descritor «rede civil».

- Com vista à divulgação da Rede e dos seus 
mecanismos e estruturas, o Ponto de Contacto 
elaborou, para publicação no Boletim Conselho 
Superior da Magistratura, trabalhos escritos que 
vieram a constar dos Boletins de Janeiro e Junho 
de 2003. No primeiro, foi publicado artigo do 
signatário com o título: Novos Rumos da Cooperação 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial. 

4.6. Contactos e cooperação com os membros 
nacionais da rede

No ano de 2003, o Ponto de Contacto 
estabeleceu, com outros membros nacionais da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, 
contactos regulares, promovendo o intercâmbio de 
pontos de vista, a fim de garantir a mais ampla 
divulgação possível das experiências e o 
desenvolvimento dos mecanismos de colaboração. 
Dos contactos por si estabelecidos, destacam-se:

- Reunião, nas instalações da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial, no 
Conselho Superior da Magistratura, em 7 de 
Fevereiro de 2003, (nota da edição deste relatório: 
com representantes da DGAE, GPLP, GRIEC e IRS), 
com vista à preparação do formulário da Directiva 
Europeia sobre o apoio judiciário;

- Reunião, nas instalações do Instituto de 
Reinserção Social, em 11 de Março de 2003, esta 
reunião incidiu sobre as formas de cooperação 
interna no âmbito da Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial;

- Reunião, nas instalações da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial, no 
Conselho Superior da Magistratura, em 14 de 
Março de 2003, com o Senhor Director do Gabinete 
para as Relações Internacionais Europeias e de 
Cooperação, tendo sido analisados os grandes 
desafios e projectos na área da cooperação europeia, 
os projectos do novo GRIEC e as formas de 
colaboração recíproca; 

- Reunião, nas instalações do Instituto das 
Tecnologias da Informação na Justiça, em 25 de 
Março de 2003, com S. Exa. a Sra. Presidente desse 
Instituto, à qual foi feita a apresentação formal do 
projecto, sublinhada a necessidade de maior 
colaboração do ITIJ com o Ponto de Contacto 
Português e transmitida noção dos projectos 
concretos que necessitavam de apoio daquela 
instituição;

- Reunião, nas instalações do GRIEC, em 
14 de Maio de 2003, (nota da edição deste relatório 
com o Ponto de Contacto da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Penal e representantes do 
GRIEC e do Sr. Secretário de Estado Adjunto de 
S. Exa. a Sra. Ministra da Justiça). O objecto da 
reunião foi a ponderação das possibilidades de 
criação de redes de cooperação judiciária com 
os PALOP’s e com o Espaço Judicial Ibero- 
-americano; 

- Reunião, nas instalações do GRIEC, em 22 
de Maio de 2003, com a participação do Ex.mo. 
Secretário de Estado Adjunto de S. Exa. a Sra. 
Ministra da Justiça, do Ponto de Contacto da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Penal, do Director 
do GRIEC, da Adjunta do Sr. Secretário de Estado 
Adjunto de S. Exa. a Sra. Ministra da Justiça). Nesta 
reunião, o Ponto de Contacto apresentou a Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial. 
Em tal reunião ocorreu, ainda, a apresentação da 
Rede Judiciária Europeia em Matéria Penal e troca 
de opiniões;

- Reunião, nas instalações do GRIEC, em 15 
de Outubro de 2003, (nota da edição deste relatório: 
com o GRIEC). Foram objecto deste encontro a 
concepção da Rede interna, designadamente o 
modelo espanhol de Rede interna de juízes, os 
projectos em curso, as perspectivas e as eventuais 
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propostas e sugestões do GRIEC no âmbito do 
projecto.

4.6. Colaboração com o Conselho Superior da 
Magistratura

Em sede de colaboração com o Conselho 
Superior da Magistratura, e face a despacho do seu 
Ex.mo. Vice-Presidente, o Ponto de Contacto 
elaborou, em 26 de Dezembro de 2003, parecer 
incidente sobre a Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho criando um 
Procedimento Relativo à Injunção Europeia de 
Pagamento.

Sob idêntico contexto, deu ainda parecer sobre 
o Projecto de Lei do Grupo Parlamentar do Partido 
Socialista de transposição da Directiva 2002/58/
Código da Estrada, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12/07/2002, relativa ao tratamento de 
dados pessoais e à protecção da privacidade no sector 
das comunicações electrónicas.

4.7. Diversos
O Ponto de Contacto foi, ainda, convidado 

para intervir, em Setembro de 2003, em Cartagena 
das Índias, Colômbia, na Reunião da «Red 
Iberoamericana de Asistencia Judicial», na qual 
participaram também representantes da Comissão 
Europeia. Preparou, para o efeito, um CD-Rom 
em que se continha uma apresentação da Rede em 
que se integra.

O Ponto de Contacto foi convidado, no final 
do ano 2003, para discursar em Bruxelas na 2.ª 
Reunião Ordinária de Membros da Rede, a realizar 
em Janeiro de 2004. 

Fonte normativa do projecto: Decisão do 
Conselho da União Europeia de 28 de Maio de 
2001 (201/470/CE);

Informação adicional: http://www.redecivil.
mj.pt. 
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15 - PLANO DE ACTIVIDADES CSM PARA 2005

Plano de Actividades do Conselho Superior 
de Magistratura para o Ano de 2005

I - ASPECTOS GERAIS

Conselho Superior da Magistratura que, 
constitucionalmente, é o órgão superior do 
Estado a quem cabe a gestão e disciplina da 

magistratura judicial tem visto a sua actividade 
caracterizar-se por um progressivo alargamento e 
diversificação das suas atribuições legais.

Essa ampliação diferenciada de funções traduz-
se, nomeadamente, nos seguintes aspectos:

§  Estrutura do Ponto de Contacto no âmbito 
da Rede Judiciária Europeia - Cooperação 
Internacional nas áreas civil e comercial, 
que foi criada há cerca de ano e meio e que 
tem conhecido uma projecção nacional e 
internacional cada vez maior; 

§  Edição de duas páginas - uma temática e 
outra institucional - na Internet;

§  Competência legalmente conferida para 
desencadear a acção disciplinar relativa aos 
oficiais de justiça e decidir, em primeira-  
-mão ou por via do recurso, os processos 
inspectivos, de averiguações, inquérito ou 
disciplinares aos mesmos respeitantes;

§  Reforço da cooperação internacional com 
o Conselho da Europa, traduzida, designa
damente, na realização, em 2003, na cida
de de Évora, do Simpósio internacional 
subordinado à temática “Recrutamento e 
Formação dos Juízes na Europa” e na orga
nização, já em 2004, de um conjunto de 
visitas, bem como de uma reunião de 
trabalho, sob a égide do referido Conselho 
da Europa, com uma delegação arménia, 
existindo um representante do Conselho 
Superior da Magistratura, por ele designado, 
no Conselho Consultivo dos Juízes 

Europeus;
§  Cooperação crescente com diversos 

Conselhos Superiores da Magistratura 
europeus, africanos e latino-americanos, 
sendo de realçar o seu papel no estreitamento 
de relações com o Conselho Superior da 
Justiça da Ucrânia, com o Consejo General 
del Poder Judicial espanhol e com os 
diversos Conselhos e Supremos Tribunais 
dos PALOP, através de visitas recíprocas, 
participação em projectos comuns, como 
a Red-Iberius e os Encontros latino-
americanos de Conselhos Superiores da 
Judicatura, múltiplas acções de formação 
de juízes, inspectores judiciais, secretários 
de inspecção, quer em território nacional, 
quer nos próprios países destinatários das 
mesmas, etc.

§  Colaboração com diversas entidades e 
organismos nacionais, tais como  o Centro 
de Estudos Judiciários, o GRIEC, o 
Observatório Permanente da Justiça e a 
DECO, no âmbito de seminários e 
conferências, estudos e pesquisas, 
lançamento de obras de natureza jurídica, 
etc.

§  Este órgão confrontou-se igualmente com 
um aumento exponencial do serviço 
desenvolv ido e  que se  t raduziu, 
nomeadamente, nos seguintes aspectos:
•  Um número progressivo dos seus 

membros terem de passar a desempenhar 
funções a tempo inteiro (actualmente, 
o Vice-Presidente e quatro vogais, juízes 
da 1.ª instância, desenvolvem a tempo 
integral tais funções, ao passo que os dois 
restantes vogais juízes, desembargadores 

O
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no Tribunal da Relação, têm 75% de 
redução de serviço nos respectivos 
tribunais,  estando em aberto a 
possibilidade de dois ou mais dos vogais 
eleitos pela Assembleia da República 
poderem igualmente dedicar-se, em 
exclusivo ou a tempo parcial, à actividade 
deste órgão);

•  Premente carência de assessores para 
coadjuvarem os seus membros e o Juiz-
-Secretário;

•  Manifesta desadequação do quadro legal 
dos seus funcionários às suas crescentes 
e reais necessidades;

•  Reequacionamento da sua actividade e 
competências, com a subsequente 
reestruturação dos seus serviços 
administrativos, conforme se acha 
reflectido na competente proposta da Lei 
Orgânica do Conselho Superior da 
Magistratura, já apresentada ao 
Ministério da Justiça e que ainda se 
encontra pendente de decisão final, 
estando o Conselho Superior da 
Magistratura fortemente apostado em 
desbloquear, com urgência e no que de 
si depende, o processo respeitante à 
apreciação e aprovação de tal proposta. 

O próximo ano de 2005, a ser aprovado e 
publicado o diploma relativo à nova orgânica 
funcional e administrativa do Conselho Superior 
da Magistratura, será, inevitavelmente, um ano de 
transição, não só no que respeita à adaptação e 
eventual expansão das estruturas actualmente 
existentes, como no que toca à aquisição do 
equipamento em falta e à admissão - ainda que 
faseada, de acordo com as reais necessidades deste 
órgão e com as restrições orçamentais que, nesta 
fase, previsivelmente, lhe irão ser impostas - de 
assessores e novos funcionários.

Essa profunda reforma organizativa, de 
natureza quantitativa e qualitativa, com reflexos 
ao nível das atribuições, sectores e pessoal da 
secretaria deste órgão, tem de ser conjugada com 
o seu normal funcionamento, sendo certo que os 
anos de 2003 e 2004 assistiram, designadamente:

§  Ao funcionamento de novas estruturas e 
competências - Ponto de Contacto da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e 
Comercial, “sítio” institucional do Conselho 
na Internet e decisões iniciais ou em sede 
de recurso dos oficiais de justiça;

§  À realização de projectos e apresentação de 
propostas - Estudo sobre a Contingentação 
Processual em matéria penal e subsequente 
projecto de alteração do Código de Processo 
Penal, no que se refere aos procedimentos 
burocráticos desnecessários nessa área, 
prosseguimento do referido estudo sobre 
a Contingentação Processual nas restantes 
jurisdições, implementação dos Cursos 
Especiais de recrutamento e formação dos 
juízes, alteração da Lei do Centro de 
Estudos Judiciários, da Lei da Organização 
e Funcionamento dos Tribunais Judiciais, 
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, entre 
muitos outros;

§  À realização de uma série de iniciativas - 
Conferências de Leiria relativas ao papel 
do Juiz Presidente na gestão e administração 
dos Tribunais Judiciais, Sessão Solene 
comemorativa dos 25 anos do Conselho 
Superior da Magistratura, Simpósio, 
organizado em cooperação com o Conselho 
da Europa, subordinado à temática 
“Recrutamento e Formação dos juízes na 
Europa”, IV Encontro Transfronteiriço 
entre os juízes portugueses e espanhóis, que 
decorreu em Viana do Castelo, Encontro, 
já no ano de 2004, com uma delegação 
arménia, que se desdobrou num conjunto 
de visitas a diversos tribunais e entidades e 
numa reunião de trabalho de dois dias com 
responsáveis do Conselho da Europa e 
representantes do Conselho Superior da 
Magistratura, organização de um conjunto 
de conferências nos cinco Tribunais da 
Relação subordinadas ao tema “O novo 
mandato de detenção europeu” (também 
no ano de 2004), recepção de diversas outras 
delegações e representantes (Nações Unidas, 
Brasil, Angola, Moçambique, Guiné, São 
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Tomé, Espanha, Ucrânia, República 
Moldava, Bélgica, etc.), etc.

§  Ao lançamento e colaboração em diversos 
estudos relativos à história da magistratura 
judicial e dos Conselho Superior Judiciário 
e Conselho Superior da Magistratura;

§  À cooperação com diversas entidades e 
organismos, tais como o Centro de Estudos 
Judiciários, o Observatório Permanente da 
Justiça, o GRIEC e a DECO, na realização 
de conferências e seminários, estudos e 
pesquisas e lançamentos de obras de cariz 
jurídico, destacando-se, nesse âmbito e no 
ano de 2004, o conjunto de conferências 
levado a cabo pela DECO, que teve por 
objecto “O Tribunal e o Direito da 
Concorrência” e que contou com o apoio 
e cooperação deste órgão (Ericeira - Maio 
de 2004).  

Importa dar seguimento, no ano de 2005, a 
esta dinâmica funcional, com o desenvolvimento 
das estruturas, propostas e projectos anteriormente 
iniciados, assim como com a concretização de outros 
eventos.

O presente Plano de Actividades do Conselho 
Superior da Magistratura tem, nesta sede, por 
objectivo fundamental, enquadrar e justificar a 
proposta de Orçamento deste órgão para o ano de 
2005 que, inevitavelmente, terá de ser perspectivado 
e concretizado de forma muito diversa dos 
orçamentos anteriormente apresentados.     

II - ACTIVIDADES DO CONSELHO
SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

Conforme já se deixou referenciado, o 
Conselho Superior da Magistratura levou a cabo 
nos anos de 2003 e 2004 diversas iniciativas de 
carácter público, que importa manter, tendo já o 
Plenário de 14/01/2003 aprovado uma deliberação 
no sentido de ser realizado todos os anos um Ciclo 
de Conferências genericamente identificado como 
“Encontros Anuais do Conselho Superior da 
Magistratura”, tendo já sido escolhida a data 
(última semana de Novembro), o local (Évora) e 

as temáticas a que tal realização (II Encontro) irá 
ficar subordinada no corrente ano (Balanço da 
reforma da acção executiva e Segredo de Justiça 
e Dever de Reserva), desconhecendo-se, por ora, 
o local e data do III Encontro, a organizar no ano 
de 2005, admitindo-se, como possível, que o tema 
venha a ser a “Contingentação Processual”.

Este Conselho, aliás, tendo em atenção o 
Protocolo oportunamente assinado com o Conselho 
Superior da Justiça da Ucrânia, a visita oficial que 
fez aquele país, a convite do Conselho Ucraniano, 
entre os dias 16 a 20 de Junho de 2003 e a 
progressiva consolidação do relacionamento 
institucional entre ambos os órgãos, tem o propósito 
de convidar uma delegação do seu congénere 
estrangeiro a deslocar-se ao nosso país na altura da 
realização de um desses Encontros Anuais do 
Conselho Superior da Magistratura, com vista 
a, nomeadamente, assistir aos correspondentes 
trabalhos e concretizar as acções em que se pode 
desdobrar a cooperação procurada por ambos os 
Conselhos, admitindo-se que tal possa ocorrer na 
altura da concretização do II ou do III Encontro 
Anual.

Por outro lado, este órgão e o Consejo General 
del Poder Judicial tiveram a oportunidade de se 
reunirem em Barcelona, durante o mês de Novembro 
de 2000, com vista a discutirem matérias de interesse 
comum, incentivarem os laços institucionais e 
aprofundarem a cooperação internacional, tendo 
tal Encontro sido organizado pelo nosso congénere 
espanhol, impondo-se agora ao Conselho Superior 
da Magistratura implementar em Portugal uma 
nova reunião, cabendo-lhe a organização e os custos 
da mesma.

Finalmente, considerando os eventos que 
foram concretizados ao longo deste dois últimos 
anos e o interesse que este Conselho poderá ter na 
realização de outros actos públicos dessa natureza, 
prevê-se, em abstracto, a concretização de duas 
iniciativas do mesmo género.

Conforme já anteriormente aludimos, o 
Conselho Superior da Magistratura encomendou, 
numa iniciativa inédita, ao Gabinete de Auditoria 
e Modernização - Ministério da Justiça um estudo 
sobre “Contingentação Processual” na área penal, 
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que, na sua perspectiva, apresentou resultados muito 
satisfatórios, tendo, nessa sequência, solicitado a 
Sua Excelência a Ministra da Justiça que, ao abrigo 
do protocolo que mantém com o Observatório 
Permanente da Justiça, desencadeasse a segunda 
fase da tal Estudo, alargando-o às outras jurisdições, 
o que, efectivamente, veio a acontecer, estando a 
decorrer os competentes trabalhos, com a 
colaboração deste órgão, aguardando-se para breve 
os primeiros resultados da segunda fase desse 
projecto.

No âmbito das comemorações dos 25 anos 
do Conselho Superior da Magistratura ficou prevista 
a edição de uma obra denominada “Estudos em 
Homenagem do Conselho Superior  da 
Magistratura”, sendo de ponderar a sua organização 
e publicação durante o ano de 2005 (dado que não 
houve condições para efectivar tal publicação 
durante o corrente ano de 2004).

Para consecução de tal objectivo, foram 
efectuados diversos contactos com Universidades 
Portuguesas, com o propósito de lhes encomendar 
a realização de estudos, a serem integrados na 
referida obra, e referentes à história institucional 
do Conselho Superior da Magistratura e da própria 
magistratura portuguesa, tendo sido escolhida a 
Universidade do Minho para concretização dos 
mesmos, vindo a ser efectuado um prolongado 
exaustivo trabalho de investigação relativamente 
ao enorme acervo de documentação que se encontra 
arquivada no Conselho Superior da Magistratura, 
esperando-se, igualmente, que, a curto prazo, nos 
sejam apresentados os primeiros frutos desse 
trabalho.

Finalmente, prevenindo a intenção do 
Conselho Superior da Magistratura em desencadear 
estudos sobre outras temáticas, prevê-se, em 
abstracto, a possibilidade de realização de um outro 
trabalho dessa índole, a definir oportunamente.

Também no quadro das diversas outras 
realizações levadas a cabo por este órgão nestes dois 
últimos anos, sempre foi equacionada a posterior 
edição das conferências ou intervenções proferidas 
no decurso das mesmas (totalidade ou parte), 
propósito esse que sai reforçado, com a organização 
em Novembro do corrente ano dos II Encontros 

Anuais do Conselho Superior da Magistratura e 
com o seu alargamento a outros projectos e estudos 
que se encontram a decorrer, desta forma se 
justificando plenamente a inclusão, no presente 
Plano de Actividades, da publicação desses textos 
e intervenções em compilação organizada por este 
órgão.

No âmbito da pesquisa universitária relativa 
à história e actividade do Conselho Superior da 
Magistratura ao longo destes 27 anos de 
funcionamento, que se encontra igualmente 
mencionada no presente Plano de Actividades, 
impõe-se prever a publicação de uma monografia 
que congregue os resultados de tal investigação.

O Ponto de Contacto da Rede Judiciária 
Europeia em Matéria Civil e Comercial, no quadro 
das suas funções, propõe a edição de uma obra de 
divulgação, em diversos volumes, dirigida 
fundamentalmente para o cidadão comum, que 
pretenda utilizar os serviços da justiça, devendo a 
mesma reunir o conjunto das fichas por ele 
elaboradas, constituindo as referentes a “Assistência 
judiciária”, “Acesso ao direito”, “Princípios do 
sistema jurídico e organização judiciária”, “Regras 
nacionais em matéria de citação e notificação dos 
ac tos” ,  “Competênc ia  dos  t r ibuna i s” , 
“Responsabilidade parental”, “Divórcio” e 
“Prestações alimentares”, o primeiro Volume desse 
trabalho, com um número mínimo proposto de 
50 000 exemplares e com cerca de 150 páginas, 
estando em fase de elaboração e/ou compilação as 
fichas que deverão integrar o segundo Volume desse 
projecto.

O Boletim do Conselho Superior da 
Magistratura deu, indiscutivelmente, quer em 
termos de imagem gráfica, quer ao nível de 
conteúdos, um salto qualitativo que importa 
salientar e reforçar, admitindo-se que, para além 
dos dois números habituais, se edite um outro que 
se debruce sobre matéria ou matérias específicas 
(“contingentação processual”; “inspecções judiciais”, 
etc.).

Finalmente, importará, em consonância com 
a profunda reestruturação funcional e administrativa 
que se avizinha, decorrente da aprovação da Lei 
Orgânica do Conselho Superior da Magistratura, 
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organizar e editar uma brochura ou um folheto 
que apresente, digna, eficaz e institucionalmente, 
o Conselho Superior da Magistratura a todas aquelas 
entidades ou cidadãos, nacionais ou estrangeiros, 
que o visitem ou o contactem com o propósito de 
conhecerem os aspectos mais relevantes da sua 
história, estrutura e actividade, impondo-se a sua 
publicação em três idiomas: português, francês e 
inglês.

Uma curta palavra para as actividades a 
desenvolver na área da cooperação internacional e 
que pretendem dar continuidade ao trabalho que 
tem vindo a ser realizado pelo Conselho Superior 
da Magistratura, nessa matéria, nestes últimos anos, 
tal como a sua presença na Rede IBERIUS, nos 
Encontros dos Conselhos Superiores da Magistratura 
do espaço Ibero-Americano, na criação e participação 
numa Rede Europeia de Conselhos de Justiça, que 
visa congregar os Conselhos Judiciários que existem 
no espaço europeu, bem como em encontros e 
reuniões com Conselhos de outras zonas do Mundo 
(União Europeia, Ucrânia, etc.), encontrando-se 
este órgão seriamente interessado no reforço dos 
laços e no estreitamento da cooperação com os 
Conselhos e as magistraturas judiciais dos diversos 
países de expressão portuguesa (tem-se, nesse 
âmbito, assistido a um significativo acréscimo das 
acções de formação e de cooperação com tais 
Estados, com particular relevância para Timor, 
Angola, S. Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné).

Nessa mesma área da cooperação internacional 
convirá ainda referir o papel do Conselho Superior 
da Magistratura na designação de magistrados 
judiciais portugueses para o Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem, para instâncias judiciárias da 
União Europeia, para o Conselho Judiciário ou 
tribunais da Bósnia/Herzgovina, para os tribunais 
do território de Macau, de Timor, etc.

No quadro da colaboração com diversos 
organismos e entidades nacionais e sem prejuízo 
de outras iniciativas em que este órgão venha a 
cooperar, tenha-se em consideração - na sequência 
do sucesso obtido pelo seminário organizado pela 
DECO, com a colaboração do Conselho Superior 
da Magistratura, na Ericeira, em Maio de 2004, 
subordinado à temática “O Tribunal e o Direito 

da Concorrência” e que contou com a participação 
de cerca de 40 juízes do Distrito Judicial de Lisboa 
-, o interesse manifestado por este órgão, junto da 
DECO, no sentido da realização de seminários 
idênticos aquele, durante o ano de 2005, nos 
restantes Distritos Judiciais (Porto, Coimbra e 
Évora), sugestão esta que obteve a concordância 
daquela entidade, estando a mesma a desenvolver 
contactos e diligências com vista à organização de 
tais seminários.

Também no quadro da mencionada temática 
do direito da concorrência, existe uma outra 
proposta, apresentada por um dos organismos do 
Estado responsáveis por essa área, no sentido da 
organização conjunta de um Curso Intensivo, 
dirigido a magistrados judiciais, prevista para o 
quarto trimestre do corrente ano e que ainda se 
encontra em fase de análise e aprovação por parte 
deste órgão.

Como já anteriormente se referiu, o Conselho 
Superior da Magistratura tem a funcionar, desde 
Março de 2003, a sua “página” institucional, na 
Internet, muito embora esse projecto ambicioso 
ainda careça de muito trabalho, quer no que respeita 
à recolha e preparação do material a divulgar em 
algumas das rubricas (actualmente, em manutenção) 
daquele “sítio”, como ainda no que respeita à edição, 
em inglês e francês, das temáticas publicadas em 
língua portuguesa (admitindo-se a sua síntese ou 
simplificação, no que respeita a alguns dos 
conteúdos).

SÍNTESE DAS ACTIVIDADES
ENUNCIADAS

•  Organização de eventos

1.  III Encontro Anual do Conselho Superior 
da Magistratura, que poderá, eventualmente, ser 
subordinado ao tema “Contingentação Processual” 
(2 dias - 125 participantes), encontrando-se o local 
e a data ainda por definir;

2.  Encontro entre o Conselho Superior da 
Magistratura e o Conselho Superior da Justiça da 
Ucrânia, coincidente em parte com o III Encontro 
Anual do Conselho Superior da Magistratura (3 
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ou 4 dias - 5 membros da delegação ucraniana + 
intérprete);

3.  Encontro entre o Conselho Superior da 
Magistratura e o Consejo General del Poder Judicial 
(2 dias - 30 participantes - pagamento da estadia 
e alimentação por parte do Conselho Superior da 
Magistratura aos membros do Consejo General del 
Poder Judicial)

4.  Simpósio/ Jornadas/ Conferências de um 
ou dois dias subordinadas a temática jurídica ainda 
a definir pelo Conselho Superior da Magistratura 
(duas iniciativas)

•  Estudos encomendados pelo Conselho 
Superior da Magistratura

5.  Estudo relativo à história do Conselho 
Superior da Magistratura, a cargo da Universidade 
do Minho

6.  Estudos referentes à Contingentação 
Processual nas outras jurisdições, que não a Penal, 
a cargo do Observatório Permanente da Justiça

7.  Um outro Estudo que o Conselho Superior 
da Magistratura entender por conveniente mandar 
realizar

•  Edição de Publicações

8.  Edição da obra “Estudos em homenagem 
do Conselho Superior da Magistratura a propósito 
dos seus 25 anos” (Livro/CD-Rom)

9.  Edição de uma outra obra que poderá 
congregar as/algumas intervenções proferidas nas 
Conferências de Leiria, no Simpósio de Évora, no 
IV Encontro Transfronteiriço, nas conferências 
sobre “O Balanço da reforma da acção executiva/ 
/Segredo de justiça e Dever de Reserva” e noutras 
iniciativas que se vierem entretanto a realizar (Livro/
CD-Rom)

10.  Edição de monografias ou outro tipo de 
publicação que tenha por objecto os resultados de 
estudos ou projectos já realizados, que estão a 
decorrer (v.g., “contingentação processual”) ou que 
possam ainda vir a ser contratados pelo Conselho 
Superior da Magistratura;

11.  Monografia referente à pesquisa efectuada 
pelas Universidades Portuguesas relativamente à 

história e actividade do Conselho Superior da 
Magistratura 

12.  Edição de uma obra de divulgação das 
fichas que se encontram a ser elaboradas pelo Ponto 
de Contacto da Rede Judiciária Europeia em 
Matéria Civil e Comercial, que visa o cidadão utente 
da justiça (um ou dois Volumes)

13.  Publicação do Boletim do Conselho 
Superior da Magistratura (duas edições normais e 
uma extraordinária)

14.  Brochura de apresentação do Conselho 
Superior da Magistratura (500 exemplares), em 
português (250), francês (125) e inglês (125)

•  Cooperação e Relações Internacionais

15.  Ponto de Contacto - Rede Judiciária 
Europeia em matéria civil e comercial

16.  Rede Iberius (em cooperação com os 
Conselhos Superiores da Magistratura dos países 
latino-americanos)

17.  Cooperação com os países de expressão 
portuguesa

18.  Cooperação com outros países ou 
territórios

19.  Encontros de Conselhos Superiores da 
Magistratura (Latino-americanos, europeus, 
africanos, etc.)

•  Outros Projectos

20.  Colaboração com diversas entidades e 
organismos nacionais na realização de Cursos, 
Conferências e Seminários e outras iniciativas, 
convindo destacar as conferências que, na área do 
direito da concorrência e do consumo, irão ser 
concretizadas pela DECO durante o ano de 2005

21.  Página da Internet do Conselho Superior 
da Magistratura

•  Funcionamento integral da mesma, com 
todas as suas rubricas disponíveis e 
actualizadas

•  Tradução para inglês e francês (síntese da 
versão portuguesa)
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III - OUTRAS ACTIVIDADES

O Conselho Superior da Magistratura, para 
além da actividade acima delineada para o ano de 
2005, será ainda confrontado, dentro das suas 
normais atribuições, com as seguintes realizações:

•  Movimento Judicial Ordinário de Julho de 
2005

•  Serviço de Inspecções Judiciais, composto 
por 20 Inspectores Judiciais e 20 Secretários 
Judiciais, com base no novo Regulamento 
das Inspecções Judiciais e no Plano Anual 
de Inspecções elaborado e aprovado para o 
ano de 2005, ao abrigo desse novo regime 
jurídico e que tem por principal inovação 
a avaliação de todo o serviço desempenhado 
pelos juízes desde a última inspecção a que 
foram sujeitos, independentemente dos 
tribunais judiciais em que foi desenvolvido, 
obrigando, para esse efeito, as 20 equipas 
inspectivas deste Conselho a um número 
muito superior de deslocações, com os 
inevitáveis reflexos ao nível dessas despesas 
e ajudas de custo (sendo de admitir a 
proposta de aumento do quadro de 
Inspectores Judiciais/secretários de 
inspecção, caso se verifique que o actual 
número não se revela adequado às 
necessidades de serviço).

•  Visitas por parte dos membros do Conselho 
Superior da Magistratura a diversas comarcas 
e círculos judiciais do país (continente e 
ilhas), com o inevitável reflexo ao nível das 
ajudas de custo e despesas de deslocação.

•  Realização descentralizada de algumas 
reuniões deste órgão nos diversos Distritos 
Judiciais do país, igualmente com reflexo 
ao nível das ajudas de custo e despesas de 
deslocação. 

IV - DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO/ 
DESLOCAÇÃO / AJUDAS DE CUSTO

O Conselho Superior da Magistratura tem 
vindo a diversificar e intensificar as relações com 
os Conselhos Superiores da Magistratura de outros 

países, sendo de destacar os dos espaços latino-
americano, europeu e africano, impondo-se 
prosseguir esse trabalho de aproximação, colaboração 
e afirmação deste órgão, com a necessária previsão 
ao nível das despesas de representação e ajudas de 
custo, de forma a permitir uma presença regular 
dos membros deste Conselho em tais reuniões, 
encontros e contactos.

Também o Ponto de Contacto da Rede 
Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial 
tem agendado anualmente um número de 
deslocações ao estrangeiro que importa garantir, 
através da inclusão em rubrica própria das necessárias 
verbas (estadia e ajudas de custo - ver orçamento 
apresentado).

Por outro lado, pode o Conselho Superior da 
Magistratura estar interessado em designar e 
suportar as despesas referentes à deslocação e estadia 
de um representante seu junto de organismos ou 
eventos internacionais, importando contemplar tal 
possibilidade em termos orçamentais.

Finalmente, remete-se para o que se deixou 
referido no Ponto anterior relativamente ao 
acréscimo de deslocações por parte dos serviços de 
inspecção deste Conselho e do correspondente 
acréscimo de ajudas de custo e outras despesas, 
devendo considerar-se igualmente o aumento de 
encargos decorrente do programa de visitas aos 
tribunais por parte dos membros do Conselho 
Superior da Magistratura, bem como da realização 
descentralizada de diversas reuniões deste órgão.

A este propósito, convirá alertar o Ministério 
da Justiça para os graves problemas com que o 
Conselho Superior da Magistratura se tem debatido, 
a nível orçamental, durante o corrente ano de 2004, 
relativamente a este tipo de despesas, face à escassez 
da dotação respectiva, apesar do teor do Plano de 
Actividades relativo ao presente ano e que visou 
justificar a correspondente proposta de orçamento.  

•  Membros do Conselho Superior da 
Magistratura

§  Deslocação às reuniões na América Latina 
no âmbito da Rede IBERIUS e dos 
encontros entre os Conselhos da 
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Magistratura Latino-americanos (4 
deslocações x 2 membros)

§  Deslocação a outros Estados (3 deslocações 
x 4 membros)

§  Visitas a tribunais (continente e ilhas)
§  Realização descentralizada de algumas 

reuniões do Conselho Superior da 
Magistratura 

•  Ponto de Contacto

§  Ver Orçamento apresentado

•  Outros juízes em representação do 
Conselho Superior da Magistratura (6 
deslocações x 1 magistrado judicial)

•  Serviços de Inspecção 

V - RECURSOS HUMANOS

Como ponto prévio, está por definir ainda se, 
a partir de Janeiro de 2005, para alem dos vogais 
juízes a tempo integral, não passará o Conselho a 
contar com um ou dois vogais eleitos pela Assembleia 
da República subordinados a esse mesmo regime, 
impondo-se a previsão dos vencimentos 
correspondentes e demais encargos em sede da 
proposta de orçamento para o ano de 2005.

Por outro lado, este órgão tem vindo a 
equacionar a necessidade de aumentar o quadro 
de Inspectores Judiciais e de Secretários de Inspecção, 
ponderando-se o acréscimo desse número em mais 
três inspectores judiciais e mais três secretários 
judiciais, sendo que um dos Inspectores Judiciais 
poderá ser um Juiz-Conselheiro, atenta a crescente 
necessidade, sentida por este Conselho, relativamente 
à nomeação de magistrados judiciais do Supremo 
Tribunal de Justiça, quer no activo, quer jubilados, 
para instruírem processos inspectivos, de 
averiguações, de inquérito ou disciplinares relativos 
a juízes desembargadores.

A reestruturação profunda de que o Conselho 
Superior da Magistratura irá, necessariamente, ser 
objecto no ano de 2005 e seguintes, reflecte-se, 
obviamente, num maior número, diversidade e 

qualificação dos seus funcionários, bem como na 
admissão de assessores para coadjuvarem os 
membros a tempo permanente deste órgão, 
convindo, todavia, definir o quadro efectivo de 
assessores e pessoal a preencher no próximo ano, 
de forma adequada e sensata, com vista a evitar 
desperdício de recursos.

Nessa medida e em primeiro lugar, afigura-se 
essencial, para o ano de 2005, a admissão de quatro 
assessores, bem como um número de funcionários 
que se estime necessário ao funcionamento deste 
órgão, caso entre em vigor a partir do início do 
ano de 2005 a prometida reestruturação orgânica 
do mesmo, que dependerá da aprovação do 
correspondente diploma orgânico, bem como da 
portaria que estabelecerá o respectivo quadro de 
pessoal. 

VI - OBRAS

Face à nova orgânica do Conselho Superior 
da Magistratura, que implica um aumento de 
sectores e do quadro de pessoal, será necessário 
aproveitar ao máximo o espaço existente, com a 
eventual divisão de compartimentos maiores em 
dois, encerramento do espaço de entrada, etc.

O ideal seria alargar a actividade do Conselho 
Superior da Magistratura ao 3.º andar ou pelo 
menos a parte do mesmo, dado o espaço existente 
nos restantes pisos já ocupados pelos serviços deste 
órgão não se revelar, pelo menos a médio prazo, 
suficiente para albergar todos os seus novos sectores 
e funcionários (impondo-se desenvolver negociações 
com o Tribunal da Relação de Lisboa e com o 
Ministério da Justiça, com vista a tentar libertar 
esse espaço).

Importa também reforçar a iluminação nos 
gabinetes do 1.º andar (vogais), bem como dotar 
os novos espaços das infra-estruturas necessárias 
ao seu eficaz e cabal funcionamento.

Impõe-se criar novos espaços de arrumação 
(arquivo), lutando o Conselho com progressivas 
dificuldades nessa área, sendo certo que ainda não 
se encontra definido o sistema de destruição ou 
arquivo dos processos administrativos e restante 
documentação deste órgão.
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VII - EQUIPAMENTO
		
A anunciada reestruturação dos serviços do 

Conselho Superior da Magistratura implica, 
obviamente, com a definição de novos sectores e 
o aumento do quadro de pessoal, a ocupação de 
novos espaços, a criação dos necessários postos de 
trabalho, a aquisição do equipamento de escritório, 
informático, administrativo, o reforço de outro 
material de uso geral (ar condicionado, 
fotocopiadoras, faxes, telefones, etc.) dado que o 
existente se revela manifestamente insuficiente para 
satisfazer as novas necessidades colectivas.

Importa, por outro lado, continuar a valorizar 
o auditório existente no 5.º andar, com vista a 
optimizar a sua utilização, prevendo-se a colocação 
de um sistema de som, gravação e tradução 
simultânea (móveis), sendo certo que a cabina para 
esse efeito já existe.

Dando cumprimento a diversas deliberações 
deste Conselho no sentido do reforço da vigilância 
e segurança do edifício, é premente adquirir e 
instalar o equipamento que se revelar necessário 
ao cumprimento definitivo desse desiderato.

Finalmente, impõe-se dotar a biblioteca, bem 
como os gabinetes do Vice-Presidente, vogais, Juiz-
-Secretário e Ponto de Contacto com as obras e 
legislação fundamental ao prosseguimento eficaz 
e juridicamente apoiado das suas atribuições.

No que respeita ao parque automóvel deste 
órgão, verificou-se, durante o corrente ano, a 
pretendida substituição da viatura do Vice- 
-Presidente por um outro veículo, transitando a 
actual para segunda viatura deste órgão, convindo, 
contudo, alertar para o facto daquele veículo não 
pertencer ao Estado (trata-se de um carro 
apreendido, que pode vir a ser devolvido ao seu 
proprietário), já ter 7 anos e possuir 180.000 Km, 
tendo a outra viatura perto de 6 anos e 230.000 
Km, não podendo, portanto, este órgão descurar 
a renovação, a médio prazo, do seu parque 
automóvel, com a formulação junto das entidades 
competentes dos respectivos pedidos de substituição 
das aludidas viaturas.

•  Aquisição de aparelhos de ar condicionado 
(2 unidades)

•  Aquisição de um equipamento de som, 
gravação e tradução para o auditório do 
5.º andar, com possibilidade de ser 
utilizado noutros espaços do Conselho 
Superior da Magistratura

•  Mobiliário de escritório diverso
•  Estantes de ferro (arquivo/biblioteca)
•  Equipamento informático diverso 

(computadores portáteis - serviços de 
inspecção e vogais - equacionar a 
possibilidade de atribuir computador aos 
Inspectores Judiciais que o solicitarem + 
computadores fixos para os assessores e 
funcionários do Conselho Superior da 
Magistratura)  

•  Equipamento de reforço da segurança e 
vigilância do edifício 

•  Aquisição de livros para a biblioteca e 
gabinetes do Vice-Presidente e vogais 
permanentes / Ponto de Contacto 

VIII - INVESTIMENTOS

O Conselho Superior da Magistratura, face à 
reestruturação que se anuncia, tem de se modernizar 
e retirar todos os benefícios que as novas tecnologias 
lhe podem conferir, importando apostar, 
nomeadamente, nas seguintes áreas e vertentes, com 
os custos inerentes, sem prejuízo de eventuais 
comparticipações/protocolos com Universidades e 
com o Instituto das Tecnologias e Informatização 
da Justiça:

•  Desenvolvimento de aplicações 
informáticas com vista a automatizar, até 
onde for possível, os movimentos 
judiciais dos juízes (projecto em curso, 
da responsabilidade técnica do Instituto 
das Tecnologias e Informatização da 
Justiça)

•  Criação de Bases de Dados (juízes e 
tribunais) (projecto em curso, da 
responsabilidade técnica do Instituto das 
Tecnologias e Informatização da Justiça)

•  Substituição do “Software” existente 
(Movimentos/Bases de Dados já 
instaladas)
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Também no que respeita aos documentos e 
processos arquivados, importaria equacionar, por 
razões de espaço e protecção da documentação mais 
importante, as seguintes duas questões, com a 
contratação de empresas especializadas nessa área:

§  Levantamento da documentação e processos 
arquivados no Conselho, com vista a definir 
aqueles que poderão ser destruídos e aqueles 
que devem ser mantidos;

§  Digitalização dos livros de actas e outra 
documentação considerada importante, por 
razões históricas, políticas, administrativas 
e outras;

§  Arquivo noutro local/entidade da 
documentação que for mantida e que se 
entenda só ter valor histórico ou natureza 
similar (arquivo morto) e que, por tal razão, 
não tem reflexos no serviço deste Conselho.

IX - DIVERSOS

O Conselho Superior da Magistratura debateu-
se sempre, enquanto serviço simples ou derivado, 
com limitações a nível legal e orçamental, que o 
impediram de assumir determinados encargos e 
compromissos, mesmo quando tais despesas se 
revelavam fundamentais ao normal e adequado 
funcionamento deste órgão, tornando-o dependente 
da disponibilidade e compreensão de outros 
organismos e entidades.

Sendo assim revela-se essencial garantir em 
rubricas próprias a possibilidade de aquisição dos 
bens e serviços que lhe permitam, finalmente, 
receber condignamente delegações de membros do 
Governo, Deputados, outros Conselhos Superiores 
da Magistratura, Tribunais Superiores, Escolas da 
Magistratura, Universidades, etc., bem como 
deslocar-se em circunstâncias, condições e estatuto 
concordantes com o seu papel e importância 
institucionais a outros países e organismos 
internacionais.

É igualmente imprescindível assegurar uma 
informação permanente e actualizada por parte dos 
membros do Conselho Superior da Magistratura, 
assim como criar-lhes as condições adequadas de 
trabalho.

Por outro lado, como ressalta do que se foi 
deixando exposto ao longo do presente Plano de 
Actividades importa assegurar uma verba que 
suporte, junto de empresas especializadas, a 
retroversão dos textos que integrarão a Brochura, 
Boletim, Página da Internet e outras edições do 
Conselho (que pode ser suprida ou complementada 
com a admissão de um tradutor licenciado - inglês/ 
/francês - para o Quadro do Conselho Superior da 
Magistratura), bem como garantir meios para 
suportar o custo da recolha e gravação de imagem 
e som (fotografia, vídeo, CD-Rom, etc.), dado que 
importa ir registando os momentos mais importantes 
da actividade e vida do Conselho, quer para efeitos 
do seu arquivo institucional, quer para integrarem 
o boletim, a brochura e a página da Internet.

X - NOTA FINAL

O Conselho Superior da Magistratura, como 
órgão superior do Estado a quem cabe a gestão e 
disciplina da magistratura judicial, não pode ver o 
seu normal funcionamento, bem como as diversas 
actividades que pretende desenvolver, serem 
seriamente prejudicados pela escassez dos meios 
orçamentais a ele afectos (quer originariamente, 
quer, posteriormente, por cativação ou transferência 
de verbas), com os inevitáveis reflexos negativos 
nas suas capacidade de intervenção e imagem 
institucional.

Tal situação já ocorreu no ano de 2003 e tem 
vindo a verificar-se ao longo do corrente ano, com 
o esgotamento prematuro de diversas rubricas 
(viagens, ajudas de custo e despesas de representação, 
quer dos seus membros, como do Ponto de Contacto 
e dos serviços de inspecção) e insuficiência de outras 
(renda das instalações, vencimentos), o que levou 
o Conselho a solicitar ao Ministério da Justiça um 
reforço do seu orçamento para o ano de 2004, 
ainda sem qualquer resposta.

O Conselho Superior da Magistratura espera 
uma atitude substancialmente diferente, por parte 
do Ministério da Justiça e dos demais órgãos do 
Estado responsáveis pela definição, qualitativa e 
quantitativa, do seu orçamento para o ano de 2005.
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